
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N• 191 SÁBADO, 21 DE DEZEMBRO DE 1991 BRASÍLIA - DF 

.CONGRESSO NAOONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou; ~e eu, MauroBe11"vides, Presidente do Sel)ado 

Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento lnterno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 241, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Onda Sul FM Stéreo Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na cidade de Carmo do Rio Claro, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1' É aprovado o ato a que se refere a Portaria n'' 268, de 28 de dezembro de 1989, do 
Ministro de Estado das Comunicações, que outorga permissão à Rádio Onda Sul FM Stéreo Ltda., para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito~ de exclusividade, serviço de ràdiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Carmo do Rio Claro, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 19 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congrésso Nacional aprovou, e ~eu, ~Mauro Benevides, Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28;âo Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO }.;EGISLATIVO N9 242, DE 1991 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e as 
Nações Unidas relativo à Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
a ser reaiizada na cidade do Rio de Janeiro de Í' a 12 de junho de 1992. 

O Congresso Naciol1af decreta: ~ ~ · ~ · ~ · ~ · · 
Art. 19 É aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil 

e as Nações Unidas relativo à Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
a ser realizada na cidade do Rio de Janeiro de 1' a 12 de junho de 1992. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo; bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. ~ ~ ~ 

Art. 29 Este Decreto -Legislativo entra ei1l vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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·, EXPEDIENTE 
CBNTRà oRAPiéo DO SllNADO PBDBRAL 

PASSOS PÓRTO 
Dire1or-Genl do Seudo Federal 
AGACJEL DA SILVA MAIA 
Diretor E'aaltívo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
1•...-ll<lb rapoaqbilidadc da Meu do Sendo Federal 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adaiailtrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE BASI'OS 
Diretor bd.utriai 

Semeatral ·····-··--·-·--·-···--·------·--·-·-Cr$ 3.519,65 · 

P!DRJM; AUGUS'IO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 1ln~Jcm 2.200 excmp.._ 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBUCA · '(b) observadores de organizações e movimentos na'cio-
FEDERATIV A DO BRASIL E AS NAÇÓES UNIDAS nais de libertação que tenham convite permanente da Assem· 

RELATIVO A CONFERÍlNCIA DAS NAÇÓES UNIDAS . bléia Geral, para participar das sessões e dos trabalhos de 
SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO todasas conferências internacionaisrealizadassob os auspícios 

das NaçOes Unidas; 
Considerando que 3 Assembléia Geral das- NaÇões Uni- (c) representantes dos õrgãos interessados das Nações 

das, por meio de sua Resolução no 44/228, de ~,de dezembro Unidas; 
de 1989, decidiu ''realizaruma Conferência das Nações Unidas (d) representantes de órgãos especializados e interessa­
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (doravante ''Confe- dos das Nações Unidas e da Agé. ncia Internaciona1 de Energia 
rência"), com duas semanas de duração e _co!n o JlÍvel de Atômica; -
participação mais alto possível, que deverá coincidir com 0 (e) observadores de outras organizaçóes-intergoverna-
Dia Mundial do Meio Ambiente (5 de junho), e_J111992"; mentais pertinentes; 

Considerando que a Assembléia Geral aceitou com pro- (f) observadores de organizações não-governamentais 
fundo apreço a generosa oferta do Governo .da_ República releva_ntes e qualificadas, relacionadas nos· documentos AI 
Federativa do Brasil (doravente "Goyerno") oara sediar a = H :n . . . · . · ·· · ·' • L.Onf.wl!rOL.287Adendosde 1 a 3, adotados pelo Comitê 
Conferéncia; Preparatório na Sua 2• sessão substantiva realizada em 21 de 

Considerando que a Conferéncia, entre pU.trOs propósitOs, 28 d - março, e março e 5 de abril, respectivamente, e aqueles 
deverá elaborar estratégias e medidas nõ sentido de deter incluídos no documento A/Conf.151/PCIL.28/Adendos, 4 a 
e reverter o efeito da degradação ambiental no contexto de 6, adotado na 3• sessão substantiva do Comitê Preparatório, 
esforços redobrados, nos níveis nac1onal e internacional, para em 22 de agosto e_ 30 de ag<?S~o, respectivamente. e em quais.: 
promover o desenvolvimento sustentável e ambientalmente quer emendas subseqüentes; 
saudável em todos os países; (g) peritos e consultores individuais da área do meio am-

Considerando que a Assembléia G~ral decidiu que "o biente e do desenvolvimento convidados pelas Nações Unidas;_ 
Secretário-Geral das Nações Unidas designará o Secretário-
Geral da Conferéncia"; (h) funcionários da secretaria ad hoc da Conferência e 

Considerando que a Assembléia Geral! na seção 1, pará- da Secretaria das Nações Unidas; 
grafo 5, da Resolução n' 40/243, de 18 de dezembro de 1985, (i) outras pessoas convidadas pelas Nações Unidas. 
decidiu que organismos e órgãos das Naç~es U~idas podem 2. O Secretário-Geral das Nações Unidas e ,o Secretá-_ 
promover sessões fora da sede estabelecida das Naçóes Unidas rio-Geral da Conferência deverãO designar os funciOiíá'rios 
quando o governo, que estiver fazendo o convite para uma- das Nações Unidas incumbidos de estar presentes à Confe­
sessáo a realizar-se dentro de seu território, concordar em rência, com a finalidade de prestar serviços à mesma. 
assumir, após consultas ao Secretário-Geral daS Nações Uni- 3. As reuniões públicas da Conferência ficarão abertas 
das no qu-e -se refere à natureza e possível âmbito da sessão, a -represelitãntes dos meioS de -comunicação acreditados a cri­
os custos adicionais direta oU indiretamente decorrentes de tério das Nações U~das, após co~~ultar ~ Gc:_verno. 
sua realização; 

O Governo e as Nações Unidã.s, por meio deste instru­
mento, acordam: 

ARTIGO! 
Local e Data da Conferência 

A Conferência devera realizar-se no Rio de Janeiro -de 
I' a 12 de junho de 1992, com a possibilidade de consultas 
pré-conferéncia tere-m lugar na sem-ana anterior. 

ARTIGO li 
Participação na Conferência 

1. A participação na Conferência devei:á se~ ab~r!a: · 
(a) representantes de Estados; 

ARTIGOlli 
Recintos, EquipameD.tos, Serviços de 

Utilidade e Materiais 
>- 1. O Governo deverá -forflecer, arcando com OS re:spec­

_ti_yos_ cu~tos e- durante o tempo que-ror necessário p;:ua a 
~ealização da Conferência; os reciritos· necé.ssários, inClusive 
salas de conferência, área de. lazer para delegados e intérpre­
tes, espa!<' adequado para escritórios, áreas d'e armaz-enagem: 
e outras mstalaç6es e requisitos afins (como especifiCaâo rios~ 
Anexos III a Vlldopresente Acordo). .. ·~ 

-~·- Qs recintos e as instalações mencionadqs no parágrafo-
1 acima deverão permanecer ã disposição das Nações Unidas 
24 (vinte e quatro) horas por dia durante toda a Conferência, 
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e pelo tempo adicional antes da abertura e após o encerra­
mento da Conferência que as Nações U o idas e a Secretaria 
ad hoct em consonância com o Governo, considerarem neces­
sário para os preparativos e a conclusão de todas as questões 
relacionadas com a Conferência. 

3. O Governo deverá, arcando com os respectivos custoS, 
fornecer, equipar e manter em boas condições todas as salas 
e instalações mencionadas acima, de forma considerada ade­
quada pelas Nações Unidas para a efetiva adntinistração da 
Conferência. As salas de conferência deverão ter equipamen­
tos para tradução simultân_ea recíproca nos seis idiomas das 
Nações Unidas e deverão ter instalações para gravação .de 
áudio nesses idiomas. Cada cabine de tradução deverá ter 
a capacidade de se conectar a todos os sete canais (a "mesa" 
-ou seja, o orador- mais cada um dos canais de idioma). 
Para as cabines de árabe e chinês será necesSãrio sistema 
.por meio do qual seus intérpretes passam Sóbrepo-r:.seã-cabine 
de inglês ou francês, de maneira que seus intérpretes possam 
ter acesso a esses idiomas sem precisar locomover-se até qual­
quer uma dessas cabines. 

4. O Goveriló deverá, arcandO com os res}lectivOSCustoS, 
fornecer, equipar e manter equipamentos co-niõ-processadores 
de texto e máquinas de escrever com teclados nos idiomas 
necessário~, equipamentos para ditar, transcrever e reproduzir 
e outros materiais de escritório necessários-para a efetiva reali­
zação da Conferência e para uso dos representantes da impren­
sa que estiverem fazendo a cobertura da Conferência. 

5. O Governo deverá instalãr dentro da área da Confe­
rência, e em base comercial, arcandO com os respectivos cus­
tos, um guichê de registro, uma área de alimentação, um 
banco, uma agência dos correios, instalações telefônicas, de 
rac .. simDe e telex, guichês de informações e viagem, bem como 
um centro para o serviço de secretariado, equipado após con­
sulta às Nações Unidas, para uso das delegações que partici· 
parem da Conferência. 

6. O Governo deverá fornecer, arcando com os respec­
tivos custos, instalações para o trabalho da imprensa escrita, 
filmagem, radiodifusão e televisionamento dos trabalhos, na 
medida exigida pelas Nações Unidas. 

7. Além das instalações para uso da imprensa, filmagem, 
radiodifusão e televisionamento mencionadas no parágrafo 
6 acima, o GoveinO deverá providenciar, arcando com os 
respectivos custos, uma área de trabalho para a imprensa, 
uma sala de brleflog para correspondentes, estúdios de rádio 
e televisão e áreas para entrevistaS e preparãçãó-de programas. 

8. O Govern:o deverá arcar-com Os custOs de tOdos os 
serviços de utilidade pública, inclusive chamadas telefônicas 
locais do secretariado da Conferência e suas comunicações 

mã adequada, dos observadores das organizações não gover­
namentais mencionadas no Artigo 11, parágrafo l(f) acima 
para o· desempenho de suas atividades relacionadas com a 
contribuição dos mesmos à Conferência. 

ARTIGO IV 
Instalações Médkos 

1. O dÕ,verno deverá proporcionar instalações médicas 
adequadas para primeiros socorros em casos de emergência 
dentro da área da Conferência, arcando com os respectivos 
custos. 

2. No caso de emergências sérias, o Governo deverá ga­
rantir transporte imediato e hospitalização. 

ARTIGO V 
Acomodações 

O Governo deverá garantir a disponibilidade de acomo­
dações adequadas em hotéis ou residências, a preços comer­
cialmente razoáveis, para as pessoas que estiverem partici­
pando da Conferência o~ assisthido à mesma. 

ARTIGO VI 
TriUISporte 

1. O Governo deverá garantil- a disponibilidade de meios 
de transporte adequados ~ todos os participantes da Confe­
rência e ao pessoal das Nações Unidas de e para o aeroporto, 
durante três dias antes e dois dias depois da Conferência, 
bem como 01:eios de transporte de e para os principais hotéis 
e o local da Conferência, durante a realização da mesma. 

2. O Governo, após consulta às Nações Unidas, deverá 
providenciar, arcando com os respectivos custos, um número 
adequado de carros com motoristas para uso oficial dos princi­
pais funcionários e do secretariado da Conferência, bem como 
-outros meios locais de transporte, de acordo com as necessi:. 
dades do secretariado da Conferência. 

ARTIGO VII 
Proleçio PoUclal 

· O Governo deverá fornecer, arcando com os respectivos 
cus~s, a devida proteção policial para garantir o funciona­
mento eficiente da Conferéncia dentro de uma atmosfera de 
..,gurança e tranqüilidade, sem interferências de qualquer es­
pécie. Embora tais serviços policiais devam permanecer sOb 
a supervisão ou o controle direto de um oficial designado 
pelo Governo, esse oficial deverá trabalhar em estreita coope­
ração com um funcionário designado pelas Nações Unidas. 

ARTIGO VIII 
Pessoal Local para a Conferência 

por telex, telefone, facooSimile e sistema de telex e comunicação 1. O Governo deverá designar um funcionário para atuar 
eletrônica entre o Secretariado da Conferência e os eSciitõrios como oficial de ügação entre o Govetno e as Nações Unidas, 
das Nações Unidas quando ·estas comunicações fOrem feitas que será responsável, em consonância com o Secretário-Geral 
ou autorizadas pelo Secretário-Geral da ConferênCia, oll eDI da Conferência, pelos preparativos para a realização da Confe­
nome dele, inclusive telegramas oficiais inform3.tivos das Na- rência como prevê o presente Acordo. 
ções Unidas, entre o local da Conferência e a Sede-e os diversos 2. O Governo deverá contratar e fornecer, arcando com 
Centros de Informações das Nações Unidas. os respectivos custos, o pessoal local necessário, além do pes-

9. O Governo deverá arcar com os custos do transporte soai das Nações Unidas: 
e do seguro de qualquer escritório das Nações Unidas para (a) paragarantirofuncionamentoadequadodosequipa-
o local da Conferência e vicewversa, e de todos os materiais mentos e das instalações mencionadas no Artigo III acima; 
da Conferência. As Nações Unidas determinarão de que ma- (b) para reproduzir e distribuir documentos e com\mi-
neira esses equipamentos e materiais deverão ser despacha- cados de imprensa necessários no contexto da Conferência; 
dos. . . .. . (c) para trabalhar em funções de secretariado, datilo-

10. Os recintos e as instalações oferecidos de acordo com I grafia, serviços de escritório em geral, mensageiro, indicação 
o presente Artigo poderão ser colocados à disposição, de for- . de salas de conferências, condução de veículos etc.; 
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( d) para prestar serviÇOs de custódia e ma11utenção dos 
equipamentos e recintos ofereddos no_ cp,nte_x~o da Confe~ 
rência. O Anexo VI do presente __ descreve de fOfitlfl pormeno­
rizada os requisitos para o pessoal local. 

3. Mediante so~~i!~~9 ·_go S~~retáriO-Geral' dã Confe­
rência, o Governo deverá tó'Ofáf' rriédidas, arcando com ·os 
respectivos cu·stos, no sentido de que parte do pessoal locaJ 
mencionado no parágrafo 2 acima esteja disponível antes e 
após o.encerrame·nto da Conferência, de acordo com as tieces­
sidades das Nações Unidas. 

4. Mediante solicitação do Se_cretário-Ge-ril diS -NaÇões 
Unidas, o Governo deverá tomar medida&, -ªn::ªn_çlo_ coro os 
reSpecitivos custos, no sentÍdo de que número adequado de 
membros do pessoal local_ ~@_çjon~do no parágrafo 2 acima 
fique disponível para prestar serviços noturnos de acordo com 
possíveis necessidades da Conferência; - - --

ARTIGO IX 
Pmvidências Fin&nceiras 

1. O Governo -deverá, além -da responsabilidade finan~ 
ceira prevista em outras- partes do presente Acordo, arcar 
com os custos adicionais direta ou indiretamente envolvidos 
na realização da Conferência no Brasil e rlão na- Sede es_tabe~ 
lecida das Nações Unidas (Genebra). ES$CS.CQStQs adicionais, 
provisoriamente'estimados em US$2.846.QQQ_,_çle_ve:rãq_iç,çl_y_i_r, 
sem se restringirem áos mesmos, os efetivos custos- adicionais 
das viagens e benefícios dos funciOnários das Naçõ_es_ Unidas 
desígnad_o_s_ pelo Se_cretário-Geral para fazer visitas prepara­
tórias ao Brasil e estar presentes à Conferência, bem como 
os custos do despacho de_equipamentos e materiais não Qispo~ 
níveis localmente. As providências relativas a essas viãgens 
e dos despachos deverão ser tomadas peJo Secretariado ad 
hoc da Conferência, de acordo_ com oS Regulamentos e as 
Normas de Pessoal das Nações Unidas e suas práticas adminis~ 
trativas no que se refere aos _padiões de viagem, bagagem, 
ajuda de custo, diária ~e despesas de trânsito. A relação dos 
funcionários das Nações Unidas necessários à- Confúência 
e os custos de suas viagens estão discriminados nos Anexos 
I, II e VIl do presente Acordo. ~ 

2. _o Govein-o deverá depositaYju'nto às-Nações Unidas, 
até lo de março de 1992, a soma de US$2.846.000; que repre­
senta os custos totais estimados, mencionados no parágrafo 
1 do presente Artigo. ~ ~ 

3._ Se necessário, o Governb deverá faiei- outi-os p3ga~ 
mentos adiantados mediante solicitação das Nações Unidas, 
no sentido de __ qlle __ esta não venh_a, em~ ITI-9_11lento algum, a 
financiar temPOf3riameilie com seus recursoS de caixa os cus­
tos adicionais que são da res~onsabilidad_e_ do G.o_verno. 

4. O depósito mencionado no parágrafo 2 acima será 
usado somente para financiar as obrigações das Nações Unid~s 
em relação à Conferência. 

5. Após o encerramento da Conferência, as Nações Uni~ 
das apresentarão ao Governo balancete pormetit>rizado de 
contas com os custos adicionais efetivamerite cobertos pelas 
Nações Unidas e que devem ser assumidos_ pelo Governo, 
como previsto no parágrafo 1 do presente Artigo~ Esses_ custos 
serão expressos em _dólares norte-amerjcanos, co-m. base na 
taxa de câmbio oficial das Nações Unidas, na data em que 
as Nações Unidas efetuaram os pagamentos. Com base nesse 
balancete_ pormenorizado, as Nações Unidas_ reembolsarão 
ao Governo o saldo do depósito ou_dos pagamentos adiantados 
referidos no parágrafo 2 do presente_ Artigo~ Caso _tais custOs 
adicionais ultrapassem a sbina depositada, o Governo deverá 

cobrir o saldo d_evedor dentro de um mês a contar da data 
do recebimento da prestação de c_ontas. porm~norizada. As 
contas finais ficarão sujeitas a auditoria, como previsto nos 
Regulamentos e Normas FinaT'ceiras das Nações Unidas, e 
seu ajuste_ final estará sujeito a obserVações da auditoria efe­
tuada pela Junta de Auditores, cuja determina_ção_deverá ser 
aceita como final, tanto pelas Nações Unidas como pelo Go~ 
vemo_. 

ARTIGOX' .~ 

ObrfgllçõeS 
_-1. -C>-Gov_erno terá a fespOnsabiiid~de de t::,mar as ~_edi­

aas neressá_riaS -'"Cõin -relaÇão a qUalquer -ação, reÍviridicaÇão 
ou outra demanda apresent~da ~-ºl!tra as __ Nações Unidas Ou 
seus funcionários proven-iente~ de:_ _ _ _ _ _ 

(a) danos a pessoas ou daf!.o~_m_ateria~~s ou-púda de-bens 
, nos recintos mencionados no Artigo_ UI oferecidõs pelo Go­
verno ou sob seu controle; 

(b) danos a pessoas ou danos materiais ou perda de beiis 
provocados pelos serviços de transporte mencionados no Arti~ 
gó VI ou ocorridos durante sua utilização; 

(c) contratação para a Conferência do pessoal posto-à 
-disposição pelo_Govemo cq~o prevê o Artigo VIII .. 

2. O Gb~vehlcfCiiverá indenizar -e isentar as Nações Uni­
das e seus fundonários-·ern rela-ção a qualquer ação, reiViD.âi­
cação ou outra demanda. 

ARTIGO XI 
Privilégios e lmQQida4~s 

1. A Convenção sobre os Privilégios e ãs ImUnidades 
.das Nações Unidas, da qual o Brasil se tornou parte e:ni 15 
de dezembro de 1949, será aplicada no contexto da COnfe­
rência: Particularmente, os representantes de Estad_q_s DJençio­
nados no Artígó- H, parágrafO 1( ã) acima, gozarão _dOs privilé­
gios e imunidades previstos no Artigo IV- da Convençao: · ds 
funcionâriO-s das Nações Unidas qu~ estivere~m deSeJllpenhan­
do funções junto à Conferência de acordo com o Artigos 
II, parágralos !(h) e 2 acima, gozarão dos privilégios e iínuni· 
dades previstos no~ A!gos V e VII da_ COnVen.Ção. Quaisquer 
peíifoS--ã- &ei'VíçO~-das Nações Unidas no contexto da Confe­
rênCia de acordo com o Artigo II,.parágrafo l(g), gozarao 
dos privilégios e imunidades previstos nós Artigos VI e VII 
da ~o_~ve~ç_ão. _ · _ -- ___ __ · · __ 

-·2: _óS.Participantes meitciÓnad9~ ~o~Â~Úgo li, p~-rág~~fo 
l(b), (c) e (i) acima, gozarão de imunidade em ~relação a 
qualquer processo legal referenteaopiniõ~s verbais ou escritas 
e,.p<>_r quaisquer de seus atos 11:0 cogtextO_J!e sua_ participação 
na Conferência. Os observadores mençi_onad_os_n() Artigo 11, 
parágrafo l(e) e (f) açima, terão.a seu 4ispo_r_os ro.ei.Qs neceS­
_sáriqs _para o exercício independente 4e J>4~ atividades_ no 
_contexto da Conferência. __ __ _ _ __ -,-- . 

3. b -PessOal cedido pelo éiõVeffiO de~~cordo com o Arti~ 
g(l VIII .a_cima __ gozará de imuniQade_ em_ relação a qualquer 
processo legal relativo a opiniões verbais ou escritas e quais~ 
quer de seus atos em sua ça_paciçlade oficial no contexto da 
Con(erência._ - -- ~ 

__ 4~- Qs representantes dos órgãos eSpecializaQoo~ _o~A{in~, 
mencionados no ArtigO II, parágra_fo_!(9.) _acir:na-gozarão dos 
privilégios o e das imunidades das Agências Especializadas ou 
do Acordo sobre Privilégios e Imunidades da Agência Intem?-
cional _de Energia Atómica, conforme o_ ~Q. _ __ o 

- 5. Se~_af?rir l!lão dos di_reítos previstos nos parágrafos 
anteriores do presente Artigo, todas as pessoas que estivere~ 
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desempenhando funções no contexto da Conferência e todas 
as pessoas convidadas ou acreditadas juntO à- C0n{~iênci3, 
inclusive representantes da imprensa ou de outros meios de 
comunicação, gozarão dos privilégios, das imunidades e das 
facilidades necessá1ias ao eXercíciO independente de suas fun­
ções no contexto da Conferên$. 

6. TOdas as pessoas mencionadas no Artigo II terão o 
direito de entrar e sair do Brasil, sem qualquer restrição ao 
trânsito de e para a área da Conferêncía. Os ViStofe 3s ·p&rfiliS~ 
sões de entrada serão concedidos, conforme cada caso, a todas 
as pessoas c-onvidadas para a Conferência sem quaisquer: des­
pesas, o mais- rapidamente possível e dentro do prazo máximo 
de até duas semanas antes da data da sessão de abertura. 
Caso o visto náo seja--solicitado pelo menos duas semanas-. 
e meia antes da abertura da Conferência~ o vistõ"CieVeiá--ser­
concedido dentro de prazo máximo de três dias a contar da 
data de recebimento do respectivo formulário. Devem tam­
bém ser tomadas providências no sentido de se a~segurãr que 
os vistos com duração para o período da Conferência sejam" 
concedidos no aeroporto de chegada às pessoas que não-pude­
ram obtê-los antes de sua partida. _ _ _ __ 

7. Personalidades oficialmente convidãdãS-pdo -GOVerno 
para a Conferência terão acesso à área da Conferência garan­
tido pelas Nações Unidas. · 

8. Para fins de aplicação da Conven-ção sobre Privilégios 
e Imunidades das Nações Unidas, os recintos da Conferência 
serão considerados como recintos das Nações Unidas e o aces- _ 

sãiias nomeações medianÚ~ sofícitaÇãO- de qualquer das Partes. 
Entretanto, qualquer controvérsia dessa natureza que envolva 
uma questão- regulamentada pela Convenção sobre os Privilé-

- g!os e as Imunidades das Nações Unidas será tratada de acordo 
cOm a Seção 30 daquela Convenção. 

ARTIGQXIV 
Dispositivos Finais 

1. O presente Acordo poderá ser modificado mediante 
acordo por escrito entre as Nações Unidas e o Govern_o. 

2. O presente- Acordo- entra(á efu vigor iinediat3mente 
após sua assinatura pelas Partes e permanecerá em vigor no 
c!ç:~~r~~r _Ço e~çop.tro_ e _dm:.~ntc;: um período posterior neces­
sário para o acerto de. !pda_~ a~--q~e_st.õ_~s rela_cjona.das _com 
quarsquer-ae· SêUsarspoSitiVos. . 

Feita n-o Rio de Janeiru~ aos 3 dias do mês de_ outubro 
de -199~·- em <!~as ~ópias~--n-cis taioili~-fportUgllês e- mgiês, 
sendo todos os textos igualmente autêntico~. 

-- -·Pelo Governo da República Federativa dO Brasit"- Pelas 
Nações Unidas. 

ANEXO I 

Necessidades de Pessoal 

Rio de Janeiro, Brasil, 1° a 12 de junho de 1992 

LISTA DE PESSOAL DOS_ 
FUNCIONÁRIOS DAS NAÇÓESIJNIDAS 

. so aos mesmos ficará sob o controle e a autoridade das Naçõe~_ 1. Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
Unidas. Os recintos serão invioláveis durante_ a reali?:ação e Desenvolvjmentu 
da Conferência-, inclusive durante a fase preparatória e a con- S-ecretário-Geral "-o=---'--~-'~'-- - ·: __ : -

1 clusão dos trabalhos. _ -- --::- ~- ~::--:: --- A~istênciad ·······:·:·-~_-;··--'--""-· ..... ...,-.. --...-..~-----
9 T d · ·d A · II · oSecretáno Geral ...... , ..... -................. .2.. 

_ : . o as as pessoas menciona as_ no rttgo acima t_e-_ Secretários(as) ······~-~--··H··---~~--~~:.~.~.~--~---·'·;;.~ ....... .;;~~- .. 2 rao direitO de levar para fora do Brasil qualquer parcela n~o_ Secretárió~Géi-ai-Ad-.--- f - -- : _____ ----=------ -- -- - -
gasta dos fun.dos que trouxerem para o Brasil no conte-xto- Assi'stentes do SecretJáU~o~G:_····,~·A .. d··:~~..:.~-_-~-·~~-~:_-H~~,, --~. 
d Conf ê CI d t . f d d . t . n era . Jun.o ................. ~ q 

a à ter ~ a e e ~conv~r er_ qua;squer un os essa na u~ Representantes especiais do SecretáiíO-Gerãf _:·~-~~.,___--~ ~-z_, 
reza axa e merca o pre omman e. Diretor do Escritório de Nova York ._:;.-.. :: ..... ~~-=··h··- 1 

ARTIGO XIT Oficial de ligação (G-77) ....... ,.,..,. . ..:-..•. ,~ •• :.~ ... ,.: •. _. L 
Direitos Alfandegários e Imposto de Importação Diretor do Escritório áe NãJrõbi -.. .-.. ~ .... : ... ~ ............... ~"'- .. 1 

O Governo deverá permitir a importação temporária, Oficial de ligação (Nairóbi) .. , ................ , .. ,,""··~-- ' '1 ~ 
COm isenção de I'mpostos e co . 'd d f' I d t d Oficial executivo ····· .........•... ;:.~····-~~·-·,.·-'""l"··'-~~-······ -·.1 

m Imum 3 e ISca ' e 0 os Oficial administrativo ...... .-:':.".:~::;:~----~----~~-.• ~--~=:~ .... · ... -, ~1 os equipamentos técnicos que acompanhem os representantes - -- -- --­
dos meios de informação e renunciar aos direitos alfandegáriOs· Assistentes· doS Ofici~lis acima ·· · · · ... : .•... ::~.=-~-"---~~~--M-... ~.-· .. ,2-, 
e impostos ~e importação ~bre os materi_~is necessário~ para, Chefe de Relações Públicas Exteriores . .-:...:~.--:~~-----~· .. 1 
a Conferência. O Governo deverá expedir, sem atraso para- AssistentesdoChefedeRelaçõesExteriores -·-····-····· 2 
as Nações Unidas, quaisquer licenças de i_J:Eportaçáo e de ex"7- _ Oficial de Imprensa ····~···············"·········~·-·-----~--~-- f 
P

ortaçáo necessán'as para tal fi ------ --- Assistente do oficial acima ............ ..-• .,..-........ u ...... ., .. - ---tl. 
Im. Ofici~ de liga_ção com Organizações Não QOV~fnWell~ --

ARTIGO XIII tais (ONG) ................ ----~ .......... ,,~~--''·'""":"' ""I 
Solução de Controvérsias __ _ Assistent_e!l _ _-~~ C?!i2i~.~imª-.:-:! ... _,_--.:.H··-~~-.... ------~..-.... ••• .~.. 2 

Qualquer controvérsia entre as Nações Unidas- e o "<:i-OVemo _ Diretor-SecietáfiOâo Grupo de Trab_aJho 1 .. ·~----~~···-··· 1 
no que se refere à interpretação ou à aplicação do presente- As~i~t~rife do l_?iietoi-~ecretáriOacirila .............•.... ~. _ 1 
Acordo, que não seja resolvida por meio de negociações ou OfiCiaiS p-ara assuntos substantivos do Grupo de Traba-
qualquer outro meio acordado, de'(erá ser en~f!.gliJ:!hO?-slaJ._me- __ lho _1 ··-·~···--··~'"''":·~·-:~~ .... -•. _. •.•• -• .-...... ~ ... -.t-.:-••• '!c--.··;-:.-:.~~~~~; .. ",-:. ·c .. s-~-
diante solicitação de qualquer das partes, a um tribunal de A~s1stent~s d?s oftctats acuna ..... ~.,. ............. ~~~-------~- -2 -
três árbitros, um a ser nomeado pelo Secretário-Geral das Difetor:Secretário do Grupo de Tfãbãllió 2 . . . . ... ....... ..... 1 
Nações Unidas, um a ser nomeado pelo Governo e- o terceiro, Assistente do Diretor-Secretário adQla. ~ .. · .... : ... ......... _, 1 
qUe será o Presidente, a ser escolhido pelos dois _primeiros~ Oficiais-para assuntos substantivos do Grupo-de Traba-
árbitros. Caso qualquer das Partes não designe Um árbitro-~ lho _2-.. T ••• -•• ~ ............. ~"~'"·'"'"·:~"""m"": .. ·.;"l.-:-.r.~:&.-:rn::.~~-:.·~~r::--~"" _·5.,. 
dentro de um prazo de 60 dias a contar da designação feita A~s1stentes dos ~fic1ms actma ......... ~·~····-~·---·-··--· . .z 
pela outra Parte, ou se esses dois árbitros não aco-rdarem · Diretor-Secretário do Grupo de Trabalho 3 -"'···-~ .............. -~, , .. 1 _ 
a designa~ o do terceiro _árbitro dentro de um_prazo_ de 60 Assi~t~nte do Diretor-Secretário acima __ ···········-~~--···'". 1 
dias a contar da data de designação dos mesmos, o Presidente Oficiais para assuntos substantivos do Grupo de Traba-
do Tribunal Internacional de Justiça poderá fazer as neces- lho 3 ................................... , ........ ~-.."-"'·"'"".:' L~ '7 
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Assistentes dos oficiais acima ............................. h~··· 
Oficiais para assuntos substantivos para o plenário ..... . 
Assistentes dos oficiais acima .................. ~~·-·-.... ·-·• .. -~ 
Consultores especiaiS .................. n ••••••••••••••• _.._,, .. _ 

Secretários( as) para os Grupos de Trabalho e plenário 

3 
5 
.4 
8 
4 

Oficial de relatórios nacionais ..... ······················---.1. 
TOTAL 

Custos Adicionais de Viagem 

(Ver Anexo 11, parte i) 

2. Departamento de Serviços da Conferência 

78 

Com base na previsão de 10 reuniões por dia ( 4 pela 
manhã, 4 à tarde e, possivelmente, reuniões no final da tarde 
ou à noite), cada uma das quais dotada de interpretação de 
e para os idiomas árabe (A), chinês (C), inglês (1), francês 
(F), russo (R) e espanhol (E); e com tradução, datilografia, 
reprodução e distribição de 600 páginas de documentação 
interna das sessões nos idiomas airabe, chJo&, ingiEs, francês, 
russo e espanhol, as necessidades são as seguintes: 

Coordenador da Conferência ................................ . 
Coordenadores-adjuntos ···············h··· .. -·-····-··~····· 
Secretários(as) ............ - ................................... .. 
Oficial administrativo ............................ ~--··--~······ 
Assistente administrativo ................. ._. ............ ~··-·H· 
Chefe de serviços relativos às reuniões ........... ~ ... ,h~ ••• 

Oficiais da Conferência ................................ u .... .. 

Intérprete-Chefe ............................................... . 
Operador do ServJço de Interpretação ..................... . 
Intérpretes (20A, 20C, 151, 15F, 15R, 15E) .............. . 
Chefe dos Serviços de Tradução ............................. . 

1 
2 
3 
1 
1 
1 
4 
1 
1 

100 
1 

Credenciamento/Ligação com a Imprensa 

Oficiais do credenciamento (imprensa/áudio-visual) 
Operadores do credenciamento ................................ ~ 
Oficiais de documentação ........................... -. ...... ~ .. 

Ligação com o Centro de Informações das Nações Unidas 
(CINU) 

Oficial de ligação com o C INU .......... .-................. .. 

Cobertura de Imprensa 

1 

Caril base na previsão de duas ·-·reUniões abertas" simultâ· 
neas? o Departamento deverá fornecer duas equipes de repór· 
teres em cada um dos três idiomas seguintes: inglês, francés 
e português. 

Inglês 

Repórteres (imprensa escrita) -dois por reunião 
Editor ............................................................. .. 
Supervisor de equipe de datilografia ....................... . 
Revisores .... ···············---~-----~· ..... ·-·····~~·······~--~· 
Datilógrafos (inglês) ............................... - .......... . 

Francês 

Repórteres (imprensa escrita) -dois por reu~ião ...... :. 
Editor ············~· .. ··-··-~---··~·--·"•"""'·- ......... · 
Supervisor de equipe de datilografia .......... _ .. _. ~--····. ~--- . 

Revisores .............. ~ ... ~ .............. ~--~-.-~--............. -.. . 
Datilógrafos (francês/inglês) ................. ~ ............... . 

Português 

Repórteres (imprensa escrita)- dois por reunião ....... 

4 
1 
1 
2 
2 

4 
1 
1 

2 
4 

Auxiliares de Escritório para o Serviço de Tradução 
(1A,1C, li, 1F, 1R,lE) ...................................... . 6 Editor ........... ~.-..-..................... .;_, __ ._._~~J .. ~---~·"'"~--h· 

41 Supervisor de equipe de datilografia .......... ·---·-• 

2 
.• 1 
. .1 Tradutores (8A, 8C,ll, 8F, 8R, 8E) ............. ~ ......... .. 

Revisores ( 4A, 4C; 11, 4F, 4R, 4E) ......................... . 21 Revisor ............................ ~.·-·------·•'"-~· .. ~-... _ .. ...:.._. 1 

Supervisor de estenografia ..... ············-····-···""":·-·-···· 
Assistentes/Auxiliare~ de editoração (8A, 8C, 41, 8F, 
8R, 8E) .................................................... ~ .... .. 
Especialistas técnicoS ................................. _ .......... .. 
Oficiais de controle de documentos ........................ . 
Oficiais de referência ................................... _ ..... . 
Oficiais de reprodução ................. ~ ....................... .. 

1 

44 
2 
3 
3 
4 

Oficiais da distribuição ..................................... __ ......:>. 

TOTAL 

Custos Adicionais de Viagem 

(V e r Anexo 11, parte ü) 

3. Departamento de Informações Pliblicas (DIP) 

246 

Os padrões normais de trabalho das Nações Unidas para 
conferências internacionais, no que se refere ao Departamento 
de Informações Públicas (DIP), foram ampliados de maneira 
a se levarem em consideração requisitos relacionados com 
o idioma local e a expectativa de um interesse da imprensa 
maior que o normal em relação a esta Conferência. Os núme· 
ros relativos às necessidades em termos de pessoal (abaixo) 
se baseiam na realização de não mais de duas "reuniões aber· 
tas" simuitaneas. 

Escritório do Porta-Voz 

Radiodifusão 

Repórteres de Rádio (inglês, francês, espanbol, portu· 
guês) ........................................... - .................. . 
Assistentes de produção ...................................... _,.-

Televisão 

Produtores de noticiários de televisão .................... .. 
Técnicos .............. · .. --~ ..................... ~.~~ ....... ~.~---~-~--

Cobertura Fotográfica 

4 
2 

2 
2 

Fotógrafo ..................................................... _.. 1 
Editor fotográfico ................ :: .• •~···•·· ................. - 1 
Coo!dena~or de exposições ········--·-······-·-··-··-·-- t 
TOTAL 49 

Custos Adicionais de Viagem 

(V e r Anexo II, parte üi) 

4. Escritórios do Secretário-Geral das Nações Unidas 
a) Escritório do Secretário:Geral 

Secretário-Geral ... .................................... ,.: .... o.:. 
Membros graduados do gabinete do Secretário-Geral .. 

Chefe de equipe do DIP e porta-voz ........................ . 1 Oficiais da segurança .......................................... . 

1 
3 
3 
1 Oficial de informações ........................................ . 1 Secretário do Secretário-Geral .............................. . 
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b) Escritório do DiretorMGeral de Desenvolvimen-
to e Cooperação Econômica Internacional 

Diretor-Geral .................................................. --~·==, ,J 
Assistente do Diretor-Geral ................................... , 1 
Oficial principal ................... h. ___ _._ ..... ...., . ._ .• M~--~~-~-- --1 

c) Escritório para Assuntos Políticos e da AssemM 
bléia-Geral e Serviços de Secretaria 

SubsecretárioMGeral ................................... .--.---.~ •• .-.--.--1 
Oficial principal ··········~·~·~··········--~-----~::~:,.._.._.,.,,_~~ 1 

d} Escritório -para Assuntos Políticos e Gerais e 
Divisão de Serviço da Secretaria do Conselho 

Observação: 

'' 
Q número necessário de técnicos em eletrônica dependerá 

dos equipamentos de interpretação simultânea e gravação a 
serem instalados. e fornecidos pelo Governo e da assistência 
técnica-dos mesmos. Se estiverem iiicluídos operadores e técniM 
cos, o pessoal da engenharia de radiodifusão da Conferência 
a ser fornecido pelas Organizações Governamentais (OG) po­
deria ser reduzido a 67. 

_c'UStOs Adiciçmais de Viagem 

(Ver Anexo it," parte v) 

6 •. Escritório Jurldlco 

Econômico e Social · 1 • 
Assistentes jvrídicos 

SecretáriO da Conferência ......... , .. ~ .. _,.., .. _.~.--·-·~---··-·.-~~~-:. ·i 
Secretário-Adjunto da Conferência ......... ·. ; ........ -~- .:. · ·

1
1 · TOTAL 

Coordenador dos serviços de secretaria ................... . 
2 

Secretário do Primeiro Comitê .......... _ .......... ,....._.,_~,_.·~· -- 1 
Secretário do Segundo Comitê ····················-·------· 1 
Secretário do Terceiro COmitê .......................... -.. _.-.. - _ 1 
secretário para consultas informais ············ ....... ·.-:-..~=-- :1 
Editores ................................................. ~ .. --~ 2-

_ Custos Adic.lohais de Viagem 

-LYer Am;xo Jl, parte vi) 

0ficiais para apresentação de documentos ................ :.: - _ 2 _7~- M~õ_g!i_ de _PI~u~ej_a~!,l1!~ 
Oficiais para registro -~~-. -:-::· ... · · ·· .... ·· ·· .. u···--~ ··--~~_-: ...... ~·~_-

1 
~----:-- · ----:--~ EStirilaMse ·que sefãó"necessárias quatro missões de plane-

Assistentes ········ ·-····~·~-~--~-·------~~-----~~"' -_-_ _J_u - j3friênto 'envolvendo nove funcionários das Nações Unidas 
TOTAL 36 ao Rio de Janeiro e a Brasília: para -nego"Ciar as providências 
Custos Adicionais de Viagem a serem tomadas em relação_à Conferência, com funcionários 

graduados do Governo brasileiro (vide Anexo 11, parte vii). 
(Ver Anexo li, parte iv) 

5. Escritório de Serviços Gerais 

Operadores_das_salas da Conferência ···-·-·-·---·-·-·-·----·-~·-·--·· 
Operadores centrais de gravação ......................... H. 
Operadores de entrevistas coletivas .......... -...... _ ....... .. 
Técnicos de manutenção ... ·~··· .......... ; .......... ;~ .. ;... .-~ -~. 
Supervisores e oficiais de segurança em-geral .. _. ~~·· .•... _.___ 
Escritório -de Serviços Gerais do Conselho Empresarial 

10 
2 
3 
3 

58 

çl_e_ De~envolvimento Sti~tentável ····-······~····-···-····----'­
TOTAL 77 

8. Frete Aéreo 

Supõe-se que grande número de equipamentos e mate­
riais -de escritório, que não"" são facilmente encontrados nó 
Brasil, terão de ser trazidos para o País pelo secretariado 
das Nações Unidas. Estima-se que, possivelmente, o peso 
desses equipamentos se elevará a 10 toneladas. A quantidade 
de material importado variará de acordo com o que o Governo 
puderforitecer tocalmente-e--poderá-ih:fluit hõS ·custos -contemM 
piados de frete aéreo (vide Anexo II, parte viii). 
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RESUMO DOS CUSTOS 
(US$) 

1. Secretaria da Conferência ............. ··'"····· .. . 698.600 
2. Secretaria do Departamento de Serviço~ da 

Conferência ..................•.. :................. -90.l.SOO 
3. Secretaria do Departamento de Relações Pú-

blicas ...... .. .... .. .... ... .... ....................... · 38.800 
4. Secretaria do Escritório do Secretário· 

Geral .................. .............................. . 2i.iOO . 
5. Secretaria do Escritório de Serviços Gerais 464.600 
6. Secretaria para Questões Legais . . . ... .. ...... · 1.500 
7. Missões de Planejamento ...... .... ............. 167.200 
8. Frete Aéreo •.....••.. - ........................... - · ~ · 95.200 
9. Custos do Programa das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento ................... ........... 85.000 
TOTAL ...... ....... .... ...... .. .... .. . ..... ....... 2.474.800 
10% Imprevistos ............................... :. . 247.500 
5% APoio ao Programa .....•... _ ..•.• ··-~··. ··-~~·--1!.:2Z:3!..1700W_ 
TOTAL FINAL ..................... 2.846.000 

ANEXOIJJ 
Acomodações para os es<rltórios 

1. Conferênda das Nações Unldns sobre Melo Ambiente 
e Desenvolvimento 

Serão necessários dois escritQrios_YlP' um Para o Secretá­
rio-Geral e outro para o Secretário-Geral-Adjunto. Para o 
resto do pessoal, propõe-se que as acom_odações sejam com­
partilhadas. Caso os escritórios tenham dimensões de 32 me· 
tros quadrados, serão necessárias 40 salas. Se as dimensões 
forem mais reduzidas, serão necessárias 60 salaS.· · 

Para cada membro do pessoal, serão necessária_~ ªs peças 
de mobília usuais de escritórios (ou seja, esçrivaninltas, cadei· 
ras, materiais de escritório eln geral, etc.). 

Os dois escritórios VIP e o escritório do oficial executivo 
deverão ser dotados de aparelhos telefônicos tipo chefe-se­
cretária, bem como linhas diretas com capacidade para disca· 
gem direta internacional. Além disso, deverão ser fornecidos 
aparellios telefônicos com extenSão e capaci<_iad_e pãta disca· 
gem direta local em cada escritório, e dez linhas adicionais 
com capacidade de discagem direta internacional para uso 
de outros funcionárioS graduados. 

2. Departamento de Serviços da Conferência 
Ollclais da Conferência 

1 Escritório para o presidente da Conferência (inclusive 
área com mesa e cadeiras para acomodar de 15 a 20 
pessoas em reuniões diárias perto do plenário). 

1 Escritório, contíguo ao escritório do presidente, para 
acomodar uma secretária. 

1 Escritório para o relator·geral da Conferência (inclusive 
área com mesa e cadeiras para acomodar de 15 a 20 
pessoas convidadas às reuniões do relator-geral). 

1 Escritório, contíguo ao escritório do relator·geral, para 
acomodar um( a) secretário( a). 

Escritórios para os presidentes e relatores dos comitês. 
Departamento de Serviços da Conferêneia 

1 Escritório VIP _para o coordegador da Con.f~rência. 
12 Escritórios pãra os cOordeÕadores·adjuntos, oficial ad· 

ministrativo, intérprete-chefe, chefe dos serviços de tra­
dução, oficiais da conferência, supervisor da estenogra· 
fia, técnicos especialistas, oficiais de controle de docu­
mentos e auxiliares dos serviços de tradução. 

31 Escritórios para -tradutores e revisores (cada um dos 
quais com dimensões de aproXimadamente 12 metros 
quadrados). 

1 Escritório de referência nos moldes de biblioteca com 
prateleiras para guardar documentos de referência e ar­
quivos para uso das delegações e do pessoal da tradução. 
situado próximo dos escritórios dos tradutores. 

1 Área de Jazer para os intérpretes dotada de quadro­
negro e móveis adequados. A área deverá ser suficien­
temente espaçosa para acomodar até 100 intérpretes. 

Uma (1) sala de conferência 
~~Para reuniões plenárias co-m a seguinte capacidade: 

450 participantes sentados em mesas (2 por delegação). 
450 assentos para con-sultores, além de assentos adicionais 

para a imprensa e o público (1.100 cadeiras, sem mesas). 
Cerca de 200 cadeiras para uso da imprensa deverão ser 
do tipo carteira, dotadas de pranchas para escrever. 

1 pódio de nove posições com duas filas de cadeiras atrás 
do mesmo para consultores. --- - -

1 atril (cadeira cerimonial dotada de sistema para recepção 
de interpretação usada em visitas de Chefes de Estado). 

1 mesa conectada, ao sistema de interpretação com 6 a 
8 lugares para o pessoal encarregado __ dos serviços de 
secretariado. 

1 mesa conectada ao sistema de int~rpfetação que deverá 
acomodar qUatrO (4) funcionários dos- serviços de im­
prensa do DIP, equ~pada com telefone de luz pisca-pisca 
(sem campainha) para comunicação com. a rilesa do edi­
tor; uma escrivaninha e seis (6) cadeiras próximas ao 
pódio para Oficiais da Conferéncia. A escrivanínha de­
verá estar conectada ao sistema de interpretação e deve­
rá ter um telefone com luz (sem campainha). 

1 cabine dentro da sala com sistema de interpretação e 
equipada com telefone para distribuição de documentos 
e com prateleiras ou escaninhos para papéis. 

Três (3) salas de Conferência 
Cada uma das quais com a seguinte capacidade e eqUipa­

mentos; 
180 participantes acomodados em mesas, com dois lugares 

atrás reservados para consultores. 
120 participantes acomodados em mesas, com um lugar atrás 

reservado para um consultor; lugares adicionais para 
a imprensa e para o público (200 Cãdeira"s, sein mesas). 

1 pódio de sete posições com duas filas de cadeiras reser­
vadas para consultores na parte de trás. 

1 mesa conectada ao sistema de tradução simultânea com 
capacidade de 6 a 8 lugares pai-a o pessoal encarregado 

- dos serviços de secretariado. 
1 mesa conectada ao sistema de tradução simutânea com 

capacidade para acomodar quatro ( 4) funcionários dos 
serviços de imprensa, equipada com telefone de luz pis­
ca-pisca (sem campainha), para comunicações com a 
mesa do editor. _ 

1 esCrivaninha e 3 cadeiras próxiffias ao pódio para funCio­
nários da Conferência; a -escrivaninha deverá estar co­
nectada ao sistema de tradução simultânea e ter um 
telefone de luz pisca-pisca (sem campainha). 

1 cabine dentro das_ salas (com sistema de tradução simul· 
tânea e equipada com telefone) para distribuição de 
documentos com prateleiras ou escaninhos para papéis. 
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As salas da Conferência deverão _ser equipadas com siste~ 
ma de_ tradução simultânea de e para seis (6J idiomas e deverão 
ter instalações para gravação de áudio. .·-- .: 

As cabines de tradução simultênea dos id~omas íngl_ês, 
francês, russo e espanhol deverão acomodar c?nforta~elmente 
dois intérpretes em cada uma delas. As cabmes de mt~rpre­
tação dos idiomas árabe e chinês deverão acomodar três mtér­
pretes em cada uma. Pelo menos duas dessas cabines deve~ão 
ter telefones. _ __ -~-

Os intérpretes_ deverão dispor de um sistema que os per­
mita ter acesso a todos os sete (7) canais, ou seja, o idioma 
original e os seis canais de outrqs Jd~q~_as .. ~--~~ines d9~ 
idiomas árabe e chinês necessitarão de um sxstema pelo qual 
elas possam se sobrepor à cabine de inglês ou francês, de 
modo que os intérpretes de árabe e ?hinês P?Ssam ter acesso 
a esses idiomas sem locomover-se fis1camente a _qualquer des-
sas cabines. . .. 

4 salas de_ Conferência para reuniões de_peque~os grupos 
(35 participantes). ~ ~ ~ -

1 salão para delegados. ---·. ""'~-- ·-·-

ÁREAS DE SERVIÇO 

6 áreas de datilografia, cirico (5) para acomodar oito (8) 
datilógrafos da Conferência em cada _área e uma (1) 
área para acomodar quatro ( 4) datilógnifos da Confe­
rência, com dimensões mín-iil:üls"de cinco (5)_ metros qua­
drados por Uatiló_grafo em _.._mesas co~y~p.ç!9nª~s _çle dati­
lografia e três (3) metros·quadrados para materiais. 

I área de reprodução~côm 4 a 5 niilpés quaârados de 
espaço (equivalentes a 370/460 iiiélroldjuadrados). 

1 área de distribuição com um balcão central e bandejas 
para papéiS ·e prateleiras desHn"ãdas a-armazenagem de 
documentos. -

1 depósifõ para arinãZenagerrí de pra~s_ de jd~-!l.tincação 
e outros equipamentOs das salas d3- Conferência. 

1 área trancada para armazenagem.-- · 

3_ Departamento de Informações Públicas (DIP) 
Escritório do Porta-Voz 
(referência: sala E, Pavilhão de Congres~os) 

1 escritório para o porta-voz 
1 escritório contíguo ao porta-voz para o encarregado de 

imprensa 
1 escritório para a secretária do_ porta-voz contíguo aos 

escritórios acima 
I local de trabalho para cinco (5) funcionários de ligação 

e credenciamento_da imprensa, auxiliares e_secretárias~ 
contíguo ao do_ porta-voz 

1 escritório para o fotógrafo e o editor de_ fotografia 
1 escritório para o coordenadOr e assistente de exposições 

Credenciamento da Imprensa 
Deverá ser montado um local de trabalho no saguão do 

Pavilhão de Congressos-, ·anteriOr à entrada do prédio, a ser 
utilizado para credenciamento de jornalistas. 
Operação de Imprensa das Nações Unldas (referência: sala 
F) 

3 escritóiíõs_ para editores de jOrnais 
Áreas de trabalho separadas para três equipes de impren~ 

sa (nos idiomas inglês, francês e português). Cada área desti­
nada às equipes' de imprensa deverá ter sete (7) escrivaninhas 
para supervisores, datilógrafos e revisores. 
Funcionário da Cobertura Jornalística (referência: sala A) 

Locais para esctiVàtiihhas diante do salão do plenário 
(de frente para a delegação) destinados a acomodar seis (6) 
funcionários- de imprensa sentados. Cada par desses funcio­
nários" deverá estar equipado com felefone interno (de luz 
picas-picas), conectado ao edito"r que estiver trabalhandO na­
quele idioma. 

Rádio das Nações Unidas (referéncia: sala F) 
Escritório compartilhado para quatro (4) produtores ra-

diofônicos. 
1 escritório contíguo para secretária 
Adicionalmente: 
-um estúdio radiofônico que deverá acomodar até seis 

(6) pessoas para programas de entrevistas com microfones 
e com sala de controle com misturador de áudio e três grava­
dores para radiodifusão, com qualidade profissiOilal; 

-- -dois estúdios radiofônicos de menor porte para- uma 
ou duas pessoas com os mesmos equipamentoS mendobados 
ãcima; 

-sala principal de gravação de áudio capaz de gravar 
simultaneamente, e do começo ao fim,_ todos os trabalhos 
do plenário no idioma utilizado naquele momento e em inglês; 
e entrevistas coletivas de ChéfeS de Estado ou de Governo, 
bem como briefings diários (essas giavações de áudio são 
_separadas das gravações para fins de arquivo e devem ser 
usadas exclusivamente por produtores radiofônicos; após a 
conferência essas fitas poderão ser recicladas); 

-todos os-estúdios radiofôniCos deVerão -ter capacidade 
de edição e capacidade de alimentação para transmissões em 
linha ou por satélite; _ 

-todos o·s_estúdio$ radiofônicos-devem ter, ao menos, 
conexões de entrada do plenário, nos idiomas que estejam 
sendo utilizados, e de inglês e dua~ ef!,trada$ çQnect_adas ao 
cOntrole mestre de áudio; _ 

- -dez circuítOs de áudio oiiundOs do c9lltrole_principal 
_de _áudio _do Riocenti_O_- para a erllp-resa local de Correios e 
Telégrafos: 8 kHert:z; de saída, 3,4 kHertz de entrada; 

--todo o pessoal técnfco necessário a operações radiofô­
nicas nas mesmas condições descritaS- para as operações de 
televisão; 

-1p.ulticaixas d_e conexão de áudio em três locais dentro 
da área do centro de imprensa na Sala G do segundo andar 
com saídas para: som do idioma utilizad() naquele_~9mento 
(100), árabe (5), chinês (5), ~inglés (75), francés (40), russo 
(5), espanhol (50); num total de 280 saídas. 

Televisão das Nações Unidas (referência: sala F) 
Espaço de escritóriO compartilhado para três (3) produ­

tores de- televisão 
1 es-critório parã ·o técnico-
1 escritório contíguo p~ra a secretária 

Adicionalmente: - -
-três câmeras de estúdio de tamanho natural com unida­

des centrais de processamento, uma com lente 40 x ~ e duas 
com lente 18 x 1; -

-,--três câmeras portáteis ENG/EFP~coi:n lente ü x I 
e gravadores portáteis para uso em-gtav-açõ~sindependep.t~s 

_nas salas 1, 2 e 3_ comitêS e-enl-e"Veritos-·especiais-,-eqiiiiJadaS 
com unidades ·centrais de processamento para uso em ijnha; 

- uin gerenciador çle imagens com c~pacidade de pelo 
menos 8 entradas e dois canais de saída de programa (A 
e B); 

-- ,_um misturador de áudio com pelo menos 12 canais 
de entrada e dois canais de saída; 
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- quatro gravadores de vídeo com qualidade de radiodi­
fusão (Betacam ou equivalente), em sala principal de grava­
ção, para re_gistro simU.Itân_eo 4e d_ois eventos do começo ao 
fim, bem cõmo dois gravadores de 3/4 de polegada e 6 grava­
dores em VHS, para atender a solicitações das delegações; 

- quatro salas de edição de vídeo independentes, duas 
das quais com um equipamento de reprodução- Betacam e 
um gravador de vídeo Betacarn cada, também duas ou três 
salas com capacidade de edição em 314 de polegada; 

--um estúdio de TV com apetrechos mínimcis (logotipo 
da conferência, duas cadeiras, mesa); 

--equipamentos para conversão ãos sistemas NTSC, 
PALeSECAM; 

- cabos ligados às seguintes áreas para cobertura de 
televisão ao vivo: 

quatro _do salão de plenário; 
dois da sala B de entrevistas coletivas; 
um ou dois das áreas de recepção de Chefes de Estado 
ou tie Governo com câmera voltada para a plataforma 
do h~liporto; 

- 30 monitores de circuito interno de televisáo-0.0 centro 
de imprensa do segundo andar acima do salão de plenário 
(23 do programa A e 7 do programa B). 

Todos os equipamentos auxiliares necessários, como am­
plificadores de distribuição, comutadores de en-ciuninhamen­
to~ intercomunicadores, quadros de linhas, monitores de vídeo 
e áudio, geradores de caracteres para identificação de satélite, 
vetorscópio etc., parã as segutntes aplicações: ~-

(a) cobrir todas as sessões plenárias do começo ao fiiri~ 
com: 3 câmeras de estúdio e urna câmera EFP na sessão de 
abertura, 2 câmeras de estúdio e um~n~â.mera EFP durante 
o resto da conferência, -e alimentar essa cobertura simulta­
neamente: 

- em linha para transmissão por satélite; 
- para a sala ·de gravação principal; 
-- e para instalações separadas de circuito interno de 

televisão no canal A; 

de televisão, simultaneamente com a cobertura a:o vivo, inte­
gral, da sessão plenária; (h) providenciar pontos de ali­
mentação de ví?~P p~r~ ~!) grªvªç}ores de vídeo portáteis numa 
estrutura fi_xa_n_a, área de imprensa com chave para áudio; 

Todo o pessoal técnico, inclusive diretor de câmera, para 
desempenhar essas funções durante as horas regulares da Con­
ferência e tarilbéril nas reuniões de final de tarde do plenário 
(caso os clientes da radiodifusão necessitem equipamentos, 
instalações e pessoal em outras horas, as taxas de horas extras 
d~v_e_m_ser pagas diretamente à organização que estiver forne­
cendo o pessoal); 

Área de Trabalho da Imprensa Credenciada 
(referência: sala G) · · -

Espaço de trabalho para 200 jornalistas 
Deve-se providenciar alguma "mobília ocasional" entre 

as salas G e D para o conforto da imprensa e do pessoal 
das Nações Unidas que estiver trabalhando na área. 

Sala de "briefing" da Imprensa 
(referência: sala D) 

Espaço para-"briefíngs" com ~adeiras e instãiaçOes pró­
prias para o trabalho escrito de 200 membros do pessoal da 
impr~n~~-

Distribuição de Documentos da Imprensa 
(área de referência entre as salas G e D) 

Deverá ser construída uma parede entre as salas G e 
D - na extremidade das salas H e C - no sentido de se 
criãr um espaço-de trabalho de bom tamanho, com um balcão 
com 3 rnett:_os de- ~omprimentq na frerite (e pelo menos 1 
metro de largura), para distribuição de documentos e foto­
grafias. 

Unidade de Reprodução do DIP 
(referência: sala D) 

Deve ser criado um espaço para equipamentos de repro­
dução de alta velocidade para a produção de comunicados 
de imprensa na extremidade da sala D, próxima às salas H 

(b) para cobrir, ao vivo, entrevistas coletiy~s9e Chefes e (:. ESsa ái"ea deverá inCluir um espaço de trabalho para 
de Estado ou de Governo na sala B contígl!-a_3:_o s~!~<? çle qua_~ro operadores de fotocopiadoras_. O espaço total neces­
plenário do primeiro andar com uma câmera de estUaio--e sário dependerá do tipo dos equipamentos de reprodução es-
uma câmera EFP, e alimentar essa cobertura: colhidos. 

- para a sala de gravação principal; Labo~tório Fotográfico (para uso exclusivo das Nações Uni-
- para alimentação de satélite; d~s) ~- _ _ o .- _ _ _ _ _ ___ • 

- para circuito interno de televisão no canal B; (referência: uma extremidade da sala G) 
(c) para cobrir, ao vi~o, chegada de _Cp.efes de ~s~~dp Área de trabalho para um técnico de laboratório foto-

ou de Governo desde a plataforma do heliporto até a entrada gráfico. 
e a cerimônia de recepção, e fornecer essas imagens: -

- para a sala de gravação priilcipal; Estúdio de Gravação com Isolamento Acústico 
- para circuito Interno de -televisão no camll a:; (referência: extremidade da Saia D mais próxima das salas 
(d) para cobrir os trabalhos das salas I, 2 e 3 de confe~ . F e E) 

rências com câmeras ENG -poi'táfeiS ·e ·gravãâóres-pOitátéíS, - Sala com isolamento ªCl)stico para a gravação de entre­
montados a bordo ou carregados à mão; vistas televisivas ou radiofônicas.- ----- --- · 

(e) para cobrir entrevistas ao vivo em estúdio de TV 
com uma ou duas câmeras e alimentar: 4. Escritórios do Secretário-Geral 

- para a sala de gravação ~estre; . _ , . a. Escritório do Secretário-Geral 
(f) edição ponto-a-ponto simples nas quatro salas de edi- 1 escritório para uso do Secretário-Geral corit pequena sala 

ção independentes; - -de espera. 
(g) alimentar a sala principal de gravação de vídeo, atra- 3 eSCritórios para funcioõ.ários Que estiverem ac-ompanhan-

vés de gerenciador de imagens e misturador de áudio, progra- do_ o Secretário-Geral 
mações editadas ou ao vivo para transmissão em linha ou 1 esç_ritório contíguo ao do Secretário-Geral para sua secre-
por satélite no programa B sem alimentar o circuito interno tária 
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b. EscritóriO do Dírêtor-Geral de DeseliVdivimento e Coo~-
peração Econômica Internacional 

1 escritório pai'a o Diretor-Geral . 
1 escritório para o Secretário-Geral-Adjunto · 
1 escritório para o oficial principal -
c._ Escritório para Questões Políticas e da Assembléia-Geral 

e Serviços da Secretaria 
1 escritório para uso do Subsecretário-Geral 
1 escritóriO" para o chefe de gabinete 

com o programa de processamento de textos Word-Per­
. fect 5.1 

15 impressoras LaserJet III da Hewlett-Packard 
15 caixas de distribuição e cabos para impressoras (uma 

impressora para cada 2 microcomputadores) 
8 máquinas de escrever eletrônicas com teclado interna­

cional 

d. Escritório para QUestões Política_s e Assuntos Gerais -­
e Serviços de Secretaria (Dívjsão de AssUntos Eco~ô--

5 aparelhos de fac-simile com capacidade de disc;1gem di­
reta interhaciánal a serem instalados no escritório do 
assistente do Oficial Executivo,_ um no escritório do 
-Assistente do Secretário-Geral da Conferência-e dois 
no escritório do Oficial de Ligaç_ão com_ ONGs e um 
no escritório do Oficial de Imprensa 

micos e Sociais) -

1 escritório pata o secretá-riO -:d~rConfefê#clil-· 
contíguo ao escritório do Secretário da Conferência para 

acomodar (2) dois assistentes 
1 escritório capaz de acomodar duas pessoas_ (2) sent~das 

para o Secretário~ Adjunto da Conferência e um assis­
tente 

1 escritório para o Coodenador dos serviços da Secretaria 
e (1) um assistente -·- _ _ -

1 escritório para o Secretário do Primeiro Comitê e (2) 
dois assistentes 

1 escritório para o Secret:fiío âo Segundo Comitê_ e (2) 
dois assistentes 
escritório para o Secretário do Terceirc. Co~ité- e_ (2) 
dois asssistentes . 

1 escritório para os editores e uma secretária local- (este 
escritório âeve ficar próximo do escritório -do relator-
praQ -- --

1 escritório para (2) dois oficiais de registro (localizado 
em espaço próximo da área de registro) 

1 escritório para (2) dois oficiais de apresentação de docu­
mentos 

1 escritório ·para acom_o-dar (6) seis datilógrafos locãis 

Os escritórios alocados ao Escritório par-ã Questões ·Poli~ 
ticas e GeraiS-e Serviços da Secretaria/CohSdho Econômico 
e Social devem ficar próximos do salão de PlenáriO e das 
três salas de conferência. Se a localização de qualquer da~_ 
três salas do Comitê Principal for um pouco distante, devem 
ser providenciados dois escritórios contfguos para O Secretário 
daquele Comitê Principal, (2) dOis assistentes e pessoal local. 

S. Escritório de Serviços Gerais 
O presente Acordo ficará sujeito ~- quaisqi.ú~r ·requisitoS 

adicionais que possam ser propostos em discussões entre o 
Sr. Charles Wright, Arquiteto-Chefe das Nações Unidas, e 
seus homólogos brasileiros no: que se refere ao espaço -dos 
escritórios da Conferência e outros requisitos_ das Organiza­
ções Governamentais_, · 

ANEXO IV 
Equipamentos e Materiais de Escritório 

1. Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento 

2 fotocopiadoras para serviços pesados, tamanho Xerox 
1075 com capacidade de retro verso, co-nferência e gram­
peamento 

5 fotocopiadoras de mesa 
30 microcomputadores AT modelos IBM AT-286 com 

640K de memória e disco rígido de 20_MB, monitor 
VGA, unidades de disco 5 1/4" e 3 1/2" e teclado. de 
101 teclas para cada digitador. Deverão_ estar carregados 

2 calculadoras de mesa de pequeno porte 

estoque de papel para fotocópias, blocos de escrever, 
blocos de memorandos e recados, tesouras, corretivos líquidos 
e adesivos, lápis, borrachas, apontadores, grampeadores, ex­
tratores de grampos, máquinas de grampos, cestas de papéis, 
bandejas de entrada e saída de documentos, fitas de máquina 
de escrever, cabides para casacos, mesas para Computadores 
etc._ 
Projeto de Estratégia de Informações 

Serão necessários para o· local da Conferência: 

1.- _Uma salã com ar-condicionado 1)3 qual será instaiado 
um sistema de rede local (Local Área Network LAN), com_: 
30 a 40 estãções de frabalho e pelo menos dez impressoras. 
Estima-se que o tamanho desta sala deva ser de cerca de 
100 metros quadrados. Presume-se que a sala se localizará 
numa área de livre acesso a participantes devidamente regis­
trados (ONGs, jornalistas etc.). A sala será administrada por 
técnico~ indoi~do~ pela Secretaria da Cori.ferência~ ---

2~ Uma conexão de alta velocidade (56/64 Kbaud entre 
a sala mencionada acima e a rede do Rio da Intemet brasileira. 
O ponto mais próximo do Riocentro à Internet do Rio são 
~s instalações da Oávea, da Pontifícia Universidade Católica 
(PUC/RJ). Essas instalações devem estar em condições. de 
operacionalidade até janeiro de 1992, no mais tardar. 

3. Pelo menos uma (preferivelmente três) linhas telefô-
riiêás reguiaies-n3.-sala dO Rio'?eiltro. _ -

4. M_esas e cadeiras de computadores. (30 a 40) para 
- salas de trabalho compatíveis com míê-rOcomputãdóres e dez 

impressoras. Além disso~- pelo menos duas mesas de esc~tório 
e dois arquivos para o pessoal da administração. 

5. Instalações elétricas embutidas próprias para compu­
tadores com .. no-break" de 5 KV A e tomadas adequadamente 
espaçadas dentro da sala. 

6. Uma conexão de alta velocidade (56/64 Kbaud) do 
local da AlterNex em Botafogo até o nó mais próxímo da 
Internet do Rio (provavelmente o Labo~atório Nacional, de 
Co-mputaÇão Científica, LNCC), que deverá ·estar éffi cOndi­
ções de operacionalidade até setembro de 1991, no mais tar­
dar. 

7. Além do que foi especificado acima, o projeto cóln.o 
um todo precisa de 70 a 80microcomputadores (do tipo 386) 
e 20 únpressoras a laser, 3.Iém da instalação de redes, materiais 
em geral (cabos, conectares, etc.) e software de rede. 

8. Há planos para a instalação de um sofisticado sistema 
computadorizado de registro e transmissão interna de mensa­
gens no local da conferência. Este projeto só poderá progredir 
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mediante apoio adequado de empresas. Mais detalhes estarão 
disponíveis no ímal de agosto. --

2. Departamento de Serviços da Conferência 
62 ditafones 
44 transcritores com cassetes 

7 fotocopiadoras (pelo menos uma das quais de alta veloci­
dade) 

Equipamento para proCessamento de textos para os digi­
tadores nos idiomas árabe, inglês, francê~, russo e espanhol: 

1 microcomputador de modelo compatível com IBM 
AT-286 com 640K de memória e disco rígido de 20MB, 
monitorVGA, unidades de disco51/4" e31/2" e teclado 
com 101 teclas para cada digitador. (O IMB PS/2 é uma 
alternativa aceitável.) 

54 microcomputadores serão necessários 
1 impressora a laser, de preferência HP LaserJet Ill, a 

ser compartilhada por até três digitadores, juntamente 
com uma caixa -de distribuição eletrônica em paralelo 
e cabos - · 

24 impressoras 
100 disquetes 

O software, a instalação e os serviçOs de apoiO técniCo 
serão oferecidos pelas Nações Unidas _ __ 

8 computadores de esCrever tipo laptop (a serem forne­
cidos pelas Naçóes Unidas) 

5 máquinas de escrever elétricas com teclados interna-
cionais trilíngues · · · 
fita de máquina para as máquinas de escrever 

2 aparelhos de fac-simile, um com uma linha exclusiva 
e um com capacidade de discagem direta internaCional. 

2 conexões de comunicação de dados com a Sede de Nova 
York, inclusive moduladoresldesmoduladores (Hayes 
ou compatíveis) operando a 2400 Baud. 

O tamanho das áreas de serviço necessárias para a repro­
dução de documentos e comunicados de imprensa para 
a conferência será determinado pelo tamanho e tipo dos 
equipamentos -de reprodução selecionados. 

Equipamentos de reprodução: 
2 duplicadores digitais- modelo Gestetner número 5230 
2 AM Multigraphics (multicopiadora)- (um sistema im-

primindo TCS-7 ou TCS-9 em folha única -e o·s outros 
dois em folha dupla) com um gerador de imagens mestre 
2-2400 com torres de intercalação 1 67360 

1 2-ITEK 975 (comercializado pela empresa Ryobi), com 
gravadores de chapas eletrostáticos e_ torres de interca­
lação adequadas é uma alternativa aceitável. Exige-se 
contrato de assistência técnica para esses equipã.mentos. 

1 pequena copiadora xerográfica com uma variável de um 
por cento de redução/ampliação para produção de gráfi­
cos ou originais sobredimensionados. 

1 sistema de intercalação Bourg AElO, AGR·P e PAP, 
com capacidade de costura e dobragem de 50 a 60 pá­
ginas. 

3 pequenos intercaladores para iritercalação de fOlhas indi­
viduais. 

2 dobradeiras de mesa e diversos grampeadores 

Os operadores do AM Multigraphics ou I'fEK 975 PF A 
devem ser técnicos bem treinados. 

Q_ papel deve ser testado previamente para ver se corre 
bem no equipamento. 

_ !vfates!ais d~ reprodução; ____ _ __ _ 
Pré-impressão: lápis corretivos branco e azul não fotográ~ 

ficos, réguas, fita transparente, fita litográfica, estiletes, tesou­
ras e extratores de grampos. 
- Pós-impressão: grampos, grampeadores, cordão ou fio 

torcido, arame de costurar para intercalação. 

Papel: 4 mil resmas apenas para operações com folhas 
individuais. - - -

2,mil resmas_apenas para_operações de folhas duplas. 
A operação S0/50 exigiria o seguinte: -- _ 
2 mil resmas 8-1/2", 1000 resmas 11/17" com rendimento 

de 3,8- milhões de impress_ões com 5% de -perdas. 

Gestetner: .. 30 caixas matrizes para plena operaç-ão.·em 
folhas individuais rendem 15 mil matrizes com 100 caixas de 
tinta, com rendiniento de 4 milhões de impressos. 

Sistema AM: operação de folha dupla 
7.500 matrizes, rendimento de 7.500 matrizes 
-2 conjuntos de rolos de reserva 
6 mechas de rolo de reserva 
4 conjuntos de cobertas de reserva 
2 caíXãS de toner- de altO rendime-ntO -- _ 
25 galões (cerca de 95 litros) de solução eletrostática 
25 galões de solução para lavagem de cobertas 
1 kit de limpeza de impressora 
2 caixas de solvente para verniz 
100 latas de tinta (de llb. cada) 

· ITEK 975 PFA: plena operação de folha dupla 
:10 latas de tinta (5 lbs. cada) 
4 cobertas 
15 galões de solução fonte 
15 galões de solução para limpeza de cobertas 
1 conjunto de rolos 
Câmera: masters 7500 
uma caixa de pé de toner 
Equipamentos de distribuição: 

1 balcão de distribuição (de aproximadamente 3 metros 
de comprimento) 

300 _ escaninhos para distribuição de documentos para as de-
legações -

4 __ carri!lhos de mão para transportar documentos 
500 pés lineares (cerca de ISO metros lineares) de prateleiras 

para armazenagem ~de docUmentos 
Equipamentos das salas de conferência: 

:--quadros dos programas em todos_ os pontos de entrada 
-placas de identificação com suporteS para as salas de 

conferência 
-blocos e martelos (do tipo usado por leiloeiros ou juí-

zes) para todas as salas de conferência 
-relógios 
- apontadores elétricos ou manuais 
-blocos, lápis, cinZeiros, cestas de Papéis--,- jarras de 

água, copos e bandejas para as salas de conferência 
e cabines dos intérpretes 

106 abajures de mesa para os datilógrafos e tradutores da 
~" conferência 
-placas para as portas dos escritórios 

12 armários de materiais 
12 armários de arquivo com tranca 
35 mesas (aproximadamente com as dimensões 1,50m 

x 0,75 em); 20 para a área de reprodução e 15 para 
a área de distribuição. 
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8. grandes cestas de papéis para reprodução 
-A área dos intérpretes deve estar tnibiliada com pol­

tronas, uma ou duas escrivaninhas e cadeiras, escani­
nhos e quadro-negro 

-papel para fotcópias 
n 8. fitas e/ou-cassetes-pãta-gt3.\táçãb=de arquivos 

Bandeiras das ~ações Unidos e do paíS que está sedian-
do a Conferência · · · · · 

crachás de identificação 
para cada membro do pessoal estarão à disposição, pe­

ças de mobília usuais de escrH_ório _(~~crivaninha, ca-
deiras, etc.) -- -

Serão necessáriàs meSas e cadeirãs-p~ara·:m_ácíJffi-às de es­
crever para secretária.s, auxlliares de-escritóf{o" e çiatilógrafos. 
As. salas VIPS necessitam ter jarras de água _e_ c:opo-s em ban-
deJas. .. c.... · .. ·· ·· .·. 

-Cada escritório deverá ter um telefone a ser usado 
principalmente nas comunicações entre os,-_ diferentes escri-
tórios. - - - - - ~ 

-Alguns funcionários necessifãrão telefone ·com disca-
gem direta internacional. _ 

-Cada escritório deverá tef- ffiateri3I de escritÓrio em 
geral, inclusive cestas para papéíS~ baridejas de entr3da e saída 
de documentos, cinzieiros e cabideiros.- - _ 

3. Departamento do Inforamções Públicoas (DIP) 
Laboratário fotográfico: • 

Todos as instalações nécessárias para um laboratóiio foto­
gráfico 

Outros: -----·-- ---
1. aparelho de fac-simile com discagem direta internacio-

nal 
2. cpiadoras de mesa 
1. fotocopiadora de alta velocidade 
2. máquinas de escrever cOm teclado intenacjonal trilíngue 

fitas para essas máquin-as 
31. microcomputadores(compatíveis com IBM, AP-286 

com 640k de memória e disco rígido de 20MB; minitor 
VGA, unidades de disco 5 1/4" e 3 1/2"; teclado 
de 101 teclas para cada operador. O IBM PS/2 é 
uma alternativa aceitável.) _ _ 

4. imporessoras a laser (três na sala F, cada uma das quais 
conectada a quatro terminais - um para cada equipe 
de idioma, com caixa de distribuição _eletrônica em para­
lelo e cabos) 

lOOdisquestes de 3 112" 
"Sofware", instalação e serviços de assistênCia técnica 

1. conexão de comunicações de dados com NOva York, 
inclusive modular/desmodulador (Hayes ou compatí­
vel), trabalhando em 2.400 baud 

2. _ duplicadores Digitais - Gestetnir modelo 5230 (para 
uso exclusivo das operçaões de imprensa da Nações 
Unidas) 

1. copiadora de mesa apra uso-interno do DIP 
2. mesas com grandes superfícies para preparação de co­

munidades de imprensa 
6. linhas telefónicá.s iriternas entre os escritórios de im­

prensa das salas de reunião e as mesas dos editores 
telefones discagem direta internacional 
telefones discagem direta locai 

2. câmaras de TV com qualidade de radiodifusão 
Iluminação fixa para as câníaras- · 

1. caixa de Áudio-Mult com 16 extensões 

2. cârn3.r3SEng. (Sony-7) pal-a gravação d,e sons e imagens 
com q ualídade de radiodifusão ' 

Instalações e equipamentos para edição de fita de vídeo 
Transmissão de áudio/imagens das salas do plenário 
e dos Comitês para a Área da Imprena Gerenciador 
de imagens Grass Valley 

3. monitores de cicuito interno de- televisão 
2. quadros de boletins de duas faces (salas G e E) 
1. sistema de som (PA) do Escritório do Porta-Voz para 

a sala G 
1. alto-falante do sistema do som na sala G 
1. quadro-negro e giz( sala G) . 

fnstaições para os Jornalistas Credenciados: 
20. liÍlhas telefonómicas anólogas- com capacidade pa­

ra ligações de longa distânci~ - a. serem conectadas 
a moduladores-desmoduladores de computadores 
(capacidade para pagamento com cartão de crédito 
ou em espécie) _ ___ _ _ _ 

10. telefone com capacidade para liga>ões de longa dis­
tância pagáveis com cartão de crédito 9u em espécie 

50. máquinas de escrever (manuais e elétricas) · 
1. copiadora (operada a ficha ou moeda) 

Fac-simile (pagável por cada usuário) 
Materiais extraordinários: 

estoque de filmes (para fotografia) suficientes para duas 
semanas 

estoque de fitas de áudio para duas semanas 
--estoque de fitas de vídeo_ para duas sc::manas 
casSetes de áudio para gravaçâo de matériãs- jõ!n~lísticas, 

etc. -
______ papel para copiadoras_ _de grande porte 

papel para copiadoras de rriesa 
M~teriais de escritório: 

-~- - equipamentO-usUais de escritório: blocos de papel, blocos 
de memorandos, teSouros, corretiVOs, "réguas canetas, lápis, 
apontadores, grampeadores, pistolas grampeadoras, extrato-
res de grampos, cestas de papéis, etC. - -
Equipamentos de Distribuição para Comunicados de Impren-
sa --- - ---- -

1. balcão de distribuição com aproximadamente 3 metros 
de comprimento - _ ~ 

300. escan~os para papéis para· distribujç?o _aos delegados 
200. pés lineares (61 metros lineares) de prateleiras para 

armazenagem de materiais de imprensa 
Espaço/Área de Trabalho da Imprensa 

Cada membro do pessoal precisa ter peças de mobília 
usuais de escritório (escrivanin~~~-ca_deiras, tele~o~e, _etc.) 

_ToÇos O$ teJ.efon~~--df;vetn_Jer.capa~idad~ para fazer liga­
ções locais e alguns funcion_ár~os (porta-voz, oficial et:lcarre­
gado de informações, oficiai Qo credenciamento, editor de 
imprensa no idioma inglês) devem dispo-r d-e telef6ries com 
discagem dir~ta inti::-mádonal. -

Todos os escritóriOs devem ter materiais de escritório 
em geral, inclusive cestas, bandejas para transporte- de docu­
mentos/papéis e cabideiros. 

4. Escritórios do Secretário-Geral 
a. EscritóriO do Secret:<Uio-Genll 

1. microcomputador com Wordperfect 5.1 a ser usado pela 
secretária do Secretário-Geral e uma secretária contra­
tada localmente 
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1. máquina de escrever co·m teclado internacional a ser 
usado pelo pessoal encarregado dos serviços de secre-
tariado · . · 

1. aparelho fac-simile 
To dos os secr~tó_.rj.os cJ.ever~o ter as pe_ç_as de mobília usl\ais 

de escritório (esciivaninha, cadeiras, etc.1_ ~e~do .n~~e:ssál:f{ls 
mesas e cadeiras pr6priãs para datilogrãfkã pa-ra ·o j>eSSoar 
encarregado dos serviços de secretariado.__ . _ . _ _ . . .. _ 

Todos os secritórios d~vem estar__ eql}.ipados com lillhas 
telefônicas com capacidade para chamadas d~_longa distância, 
além de um sistema· tdefônko inteinó (c.õni capàtü:lãcte de 
estabelecer comunicaç6es internas e_ fazer ch~a_4as_locai~) 
em todos os_secritórios e área_s de serviço. _ _ _ ___ --- , __ -

b. EscritOrio do Oiretor-Gr-iral para q Des-enVOfVirn,ento 
e Cooperação Econômica Internacional 

1. aparelho de fac-simile 
Todos os escrit~r16S -~evem ter -a~_ :peças cie_n10I?i1iá-ll§lla_is 

de escritórios (escrivaninha, cadeiras, etc,). Todos os secritó­
rios devem estar equipados com linhas telefônicas com ca-paci-
dade para chamadas de longa distância-. - -- --- _ 

c. Escritório para Questões Políticas e da Assinbiéia Gerá! 
e Serviços da Secretária - -

1. aparelho de fac-simil 
Todos os escritórios devem ~s_ peças de mobília uSuais 

de escritórios (escrívaniriha, cadeiras, etc.). Todos os escritó­
rios devem estar equipados com linhas telefônicas com caPaci-
dade para chamada de longa distância. . . .. . . ~ 

d. Escritório de QueS_tões Políticas e GeràíS- e~ ~~roç9s 
da Secretaria, Divisão de Assuntos Econômicos e .So-ciaiS - - --- ----- ------

12. processadores de textos Wang/Wordperfect e impres­
soras a laser 

1. máquina de escrever IBM elétrica, auto-corretiva e com 
teclado internacional -- ----

10. arquivos 
2. aparelhos de fac-simile 
5. fotocopiadoras (alta velocidade), uma _das _quais Xerox 

1075 com capacidade de retro verso, intercalação e grampea­
mento 

(I deve ficar no balcão de registro) 
mesas para intercalação de documentoS, ulna (1) em 

cada escritório ---- = 

Todos os escritórios devem ter as peças de mobília usuais 
de escritórios (escrivaninha, cadeiras etc.}~ Todos os-escrító­
rios devem estar equipados com linhas telefôniCã.S co-m capaci­
dade para chamadas de longa distância. 

ANEXO V 
Facilidades a serem oferecidas localmente 

1. Conferência das N3.ções Unidas sobre Melo "Ambiente 
e Desenvolvimento - · -- · - - · · 

3 automóveis sedã cori:t motoristaS para o se_Cr'ehhio-Ge­
ral, o SecretáJ.Ío-Gerai-Adjunto e o OficialEx.ecutivo. 

Serão necessários algunlas i:nicroónibUs Paia -traiiSPoitãf 
o pess_oal da Secretaria da CoriferêD.cia, que deverá 
ficar hospedado no mesmo hotel, se possível. 

2. Departamento de Serviços da Conferência 

Automóveis sedã com motoristas para uso dos funciO-
nários graduados . _ __ _-__ . 

Transporte de ônibus entre os hotéis e o local da confe­
rência 

TranspOrte de ida e volta para o aeroporto 
_ 3, Departamento de Informações Públicas (~IP) 
1 microônibus de !O lugares 
1 al!tomó_vel sedã com motorista _ 

"<~;•Escritório do Secretário-Geral 
c a."".ESC:rl'tór'iô .. (fó ·seCretário.:Gf:raY 
2 automôvc:ds sedã para o Secretário-Geral e funcionários 

que o acompanham 
1 caminhão grande com capacidade para transportar cerca 
.. de 30 peças de bagagem .. · · . _ 

b. Escritório do Difet0r-Ge-i"31 de Desenvolvimento e 
_Cooperação Econômica Intemacion3i- _ _ 

::rautõn}_óv_eís seâã-parã UsO do -Diretor-Geral e funcio­
-naiiós qUe-o acompanham 

c. Escritório para Questões Políticas e_ dª"_ P. >sem_bléia 
Ge!a_~ e S~fYiÇ~~--~-~ Seqe~_a!i~ _ _ 

2 3Utomóveis--sedã, um para: uso-do Subsecretário-Geral 
e funCiOnários que o aCOmpanham e um para o Secre-
tário da Conferéncia · ·· · 

d. Escrltório de Questões Políticas e Gerais ··e- serviços 
da Secretaria, Divisão de Assuntos dõ ConselfiO Econô-
mico e Social -

1 micióóriibus- para 6 -pess63I do Conselho Econólp.ico 
e Social 

5. Escritório de Serviços Gerais 

A administração posíàJ das Nações Unidas lançará um 
·-selo comemorativo da Conferência e fará uma expo­
sição de outr_os selos baseados em temas relacionados 
com a conservação do meio ambiente e outras questões 
ambientais. Solicita-se espaço para exposição desses 
selos~ de forma bem visível, onde possam ser vendidos 
aos participantes e ao público em geral. Por esta razão, 
a Administração Postal das Nações Unidas necessitará 
assistência para o estabelecimento de espaços adequa­
dos na Conferência e em outras áreas. 

Requisitos de Segurança 
~ 6 dete~ores de metais em todos os postos de entrada 

e 2 máquinas de raios X 
-uma equipe.especializada em bombas e cães para inspe­

ciOI!---ªr Q local d_a con_ferênc_i_a todas as m3nhãs antes 
da abertura dos trabalhos 

-uma equipe médica que deverá ficar de plantão ao 
longo de toda a duração da conferência 

- um helicóptero no local durante as sessões 
-todos_ os veículos que estiverem entrando no local da 

conferência devem ter etiqueta visível que identifique 
ã ·respectiva delegação e o número da licença. 

-todas as pessoas que estiverem entrando no local da 
conferência deverão ter a devida identificação para po­
der assistir às reuniões 

-todos_ os pacotes_ e reciPientes em geral deverão ser 
inspecionados_ antes de entrar no local da conferência 

-_todas as .entregas 4everão ser feitas através da á_rea 
de triagem 

-devem ser emitidos passes para o pessoal que trabalhar 
em áreas restritas 

--50 oficiais de segurança e 8 supervisores 
- 3 salas necessárias no Riocentro: 
(i) Centro de Comando para comunicações e -_mesa de 

comando das câmeras 
(ü) Sala. de Detenção para quaisquer manifesfantes, se 

necessário 

. "' , ... _, ... 
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(iii) Sala com segurança para armazenar armas das Na-
ções Unidas -

-deve ser JllOntado _um plano de_ ~vaci:Ulçã~ .no ~jocen­
tro. O Coronel Costa afirmou que o GoveOw. prepa­
raria um plano de evacuação e designaria uma patrulha 
contra incêndio para estar de prontidão em tódo ·o 
local da conferência, além de medidas _adi~o_h~is de 
segurança, se necessário. - -

6. Instalações em Geral 
- telégrafos, telex e fac--simile central 
- cabines telefônicas domésticas e internacio_riais paÍ'a 

uso das delegações . . . . ... . .. 
-sistema telefônico interno (com capacidade para esta­

belecer comunicações internaS e· fazer charitadas_lo~s) 
em todos os escritórios e áreas de serviço, -iriclusive 
nas salas de conferência 

- fotocopiagem, serviços de fac simile e de secretariado, 
em bases comerciais, para uso das delegações 

-lanchonete e restaurante para uso das delegações e 
do pessoal 

-banco 
-agência de Correios 
-guichês para informações e serviços de- ":i~geDi 
-posto médico de primeiros socorros 

ANEXO VI 
Pessoal local 

1. Conferências das Nações Unidas sobre Melo 
ambiente e Desenvolvimento 
Secretária bilíngüe* para Assistentes do Secretário-Ge-
ral ·········-·h·~····~,~-.-.. ~~·~~-oe~•-u...t:..:.o....."'-;0~···~--~'--.--.- .. _ 
Secretária bilíngüe* para o Secretário-Geral Adjunto .. 
Secretárias biJíngües* para os Oficiãis Exectitivu e da 
Administração ....... ·-· .u. -~·~· ···-··u .. ~~-~-:~ ... _:__.;,_, -·-·~· 
Secretária bilíngüe' para o Chefe de Relações Exte· 
riores ···········~----·-·····--·······~---~-\·;;.~ . .,;: ••.....••.. 
Secretária bilíngüe* para o Oficial de Imprensa ......... . 
Secretárias bilíngües* para o Oficial de Ligação com 
ONGs 

Secretárias bilíngües • para GT1, GT2, GT3 e Plenário . 
Mensageiros u •• H.~.-~-~ ____ ,., .... ~--·· .• • ··-···. ~- .;::.~ .·.·~; ...... . 
TécniCos para a inStalação, teste e serviços de apoio 
relacionados com microcomputadores ....... ··-····-·-··· 
Operadores de fotocopiagem ···-········--·•u··~---··•·--···· 
TOTAL .............................. _., ...................... . 

As secretárias devem ter microcomputadores IBM 
ou compatíveis â sua disposição 

• Inglês/Português 
2. Departamento de Serviços da Conferência 

Oficiais Assistentes da Conferência (inglês/francês ou 
inglês/espanhol) ..............•......... , ...................... .. 
Secretárias* ..... -........... , ............ --·····----'-""'-· ...... .- ... :. 
Operadores/en-cadernadores de reprodução ............. . 
Distribuidores (inglês/francês ou inglês/espanhol) ...... . 
Auxiliares do Almoxarifado da Conferência .-..........•.. 
Mensageiros (inglês) ................................. c.,~ ..• ~ .. . 
Operadores de Copiadoras ................................... . 
TOTAL ............................. , ................. -..c ...••... : 

' Inglês/Português 
3. Departamento de Informações Plibllcas (DIP) 

Secretária bilíngüe"' para o escritório do porta~voz .... ·-· 
Oficiais de Credenciamento da Imprensa (impressa/au-

1 
1 

2 

1 
1 

3 
8 
3 

2 
5 

27 

diovisual) ............ _ ..... 4-·---·. ~--·~-· ....... --·-· ·-.. ··-~---
Auxiliares de Credenciamento da Imprensa ............. . 
Oficiais de Credenciamento de documentos da Impren-
sa ..................................................... _________________ _ 
Secretárias bilíngües* para o escritório de Credencia· 
menta da Imprensa .............. ·····------··--···· .-............ . 
Auxiliares de Ligação com as ONG ................. =·-··· 
~secretária bilíngüe* paraOGN ...............•..•..•......... 
Datilógrafos de inglês ......................................... . 
Encarregados da cobertura em português ........ ~ ...... .. 
Revisor de português .......................................... . 
Datilógrafos* .............• , ..................................... . 
Mensageiros para apoio âs operações da imprensa ...... . 
Operadores de telex/fac-simile e de copiadoras para 
apoio às atividades da imprensa ......... :~.~----········--····· 
Assistentes de produção para cobertura radiofônica ... . 
Engenheiros de som para a cobertura radiofônica ...... . 
Secretária bilíngüe* para a cobertura radiofônica ....... . 
Produtor de noticiário de televisão ............... H ....... .. 

Operadores de câme~a ........ _.·····················~~·····-·· 
Técnicos/engenheiros de som para a cobertura da televi-
são ..................••.....••...•..............••••.•..••........•..• 
Secretária bilíngüe" para a cobertura da televisão ...... . 
Técnico de laboratório (inglês) para a eobertura fotográ· 

2 
3 

2 

2 
2 
1 
2 
2 
1 
4 
2 

4 
2 
3 
1 

_1 
3 

3 
1 

fica ... . .. ... ................ ....................................... ... I 
Auxiliar* de distribuição de fotos ··········---·······~·-····· _ 1 
Coordenador de exposições (Assistente) .................. 1 
TOTAL ............................................................ 45 
• Inglês/Português 

4. Escritórios do Secretárlo·Geral 
a. Escritório do Secretário-Geral 
Secretária bilíngüe• ............. .- ........................ . 
Mensageiro ................................................ . 
b. Escritório do Diretor-Geral de Desenvolvimen· 

to e Cooperação Econômica Internacional 
c. Escritório para Questões Políticas e da Assem· 

bléia Geral e Serviços da Secretaria 
Secretária bilíngüe* ...................................... . 
d. Escritório para Questões políticas e Gerais e 

Serviços da Secre~aria, DivisãO de Assuntos 
Econômicos e Sociais 

Secretárias bilíngües* ......................................... . 
TOTAL .......................................................... . 

• inglês/português 
5. Escritório de Serviços Gerais 

1 
1 

1 

6 
9 

Será necessária a contratação- de pessoal local como ope· 
radores e técnicos de interpretação simultânea e dos equipa· 
mentos de gravação em todas as salas de conferência e de 
brleflng. O pessoal da Segurança das Nações Unidas, com 
a assistência, de acordo com as necessidades, do pessoal de 
segurança local trabalhando sob a supervisão das Nações Uni· 

12 das, ficará responsável pela segurança em geral do complexo 
7 do Riocentro 24 horas por dia. Os funcionários brasileiros 

14 
de segurança ficarão responsáveis por todas as áreas externas 
ao local da conferência. Além disso, haverá necessidade de 

1
ci pessoal de despacho e transporte para auxiliar o Departa· 

mento de Serviços da Conferência, no sentido de facilitar 
7 e acelerar a entrega de todos os materiais e eqUipamentos 

90 despachados para o Rio. 

1 
6. Pessoal Local para Finalidades Gerais 

Pessoal de Manutenção --• 
Operadores de Telex e fac·slmlle 
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Telefonistas 
Oficiais de Segurança 
Encarregados de Transporte 
Trabalhadores braçais (Mudanças) 
Faxineiros 
Pessoal médico 
Técnicos de Som e Técnicos de Gravação 

• de acordo com as necessidades 

• 
--* 
--~ 

• 
• 
* --
• --

ANEXO VII 
Requisitos do Programa das Nações Unidas 

para o Desenvolvimeri.to em Brasília 

Viagem ao Rio de Janeiro e diárias-
Pessoal temporário 
Custos diversos 

Custos Adicionais 
(Ver Anexo II, parte ix) 

SENADO FEDERAL 

SUMÁR.IO 

1- ATA DA 4' SESSÃO, EM 20 DE DEZEMBRO 
DE 1991 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comurueação 
Do Senador Nelson Carneiro, ·que se auSentará do 

País. 

1.2.2- Comunicação da Presidência 
Aprovação, pelo Congresso Nacional, do Orçamento 

da União. 

1.2.3- Discursos do Expediente 
SENADORES FERNANDO HENRIQUE CAR­

DOSO, HUMBERTO IUCENA, MARCO MACIEL, 
MAURÍCIO CORRl~A, JONAS PINHEIRO, ESPERI­
DIÃO AMJN, CHAGAS RODRIGUES, NELSON 
CARNEIRO, MEIRA FILHO, ALBANO FRANCO, 
BENI VERAS, MARLUCE PINTO, EDUARDO SU­
PLICY, VALMIR CAMPELO, HUGO NAPOLEÃO, 
ÉLCIO ÁLVARES, NABORJÚNIOR, JÚNJA MARI­
SE, JúLIO CAMPOS - C01igratulaçóes com a Mesa por 
ocasião do encerramento 4os trabalhos da presente Sessão 
Legislativa. 

1.2.4 - Requerimentos 
- W 1.018, de 1991, de autoria do Senador Pedro 

Simon, solicitando o encaminhamento ao Instituto deRes­
seguros do Brasil, através do Sr. Mini,strO de Estado da 
Economia, Fazenda e Planejamento, de pedido de informa­
ções.sobre questões que menciona. 

-W 1.019,.de 1991, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara no 142/91, que dispõe sobre a revisão geral 
da remuneração dos servidores p_úblicos federais. 

1.2.5 - Comurucações 
-Dos Senadores Pedro Simon, Júlio CarilpóS e João 

Calmon, que _se .a.usentarã.o do País. 

1.2.6- Apreciação de ""'térias 
Requerimento no 1.019191, lido anteriormente. Apro­

vado, após usarem da palavra os Srs. Humberto Lucena 
e Marco Maciel. 

Projeto de Lei da Câmara no 142/91. Aprovado, apóS . 
parecer favorável da comissão" competente, tendo· usado 
da palavra os Srs. Humberto Lucena; Magno Bacelar, Mar­
co MacieJ, Odacir Soares, Fernando Hen_rique Cardoso, 
AffonSo Camargo, Ney Maranhão,EÇl!ardo Suplicy e Es-
peridião Amin. À sanção. · · ' ' · 

1.2. 7- Requerimento 
N' 1.020/91, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara no 143/91, que institui rilediCla cautelar fiscal e 
dá outras providências. Aprovado, após usarem da palavra 

.os.Srs.- Maurício Corrêa, Esperidião Amin, Marco Maciel, 
Humberto Lucena e Fernando Henrique Cardoso .. , 

1.2.8 - Apreciação de matéria · 
Projeto' de Lei da Câmara·no·t43/91, em regime de 

urgência, nos termos do Requerimento no 1.020/9l, lidO 
anteriormente. Aprovado, após pafecer da comissão com­
petente, tendo usado da palavra -os Srs. Marco Maciel e 
Fernando Henrique Cardoso. À sanção. · 

1.2.9- Comurucação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a reali:Za:r-se ho-

je, àS- i4 horas e 45 minutos. · · · · · · 

1.3- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 5' SESSÃO, EM 20 DE DEZEMBRO 
.DE.1991 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1- Requerimento 
- N' 1.021/91, de urgência pata ó Projeto de Lei âa 

Câmara n' 140/91 (n' 2.452191; na origem), que estabelece 
diretrizes para que a União possa -reálizar a consolidação 
e o reescalonamento de dívidas das administrações direta 
e indireta dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
e dá outras provídências. 

2.2.2- Confirmação das assinaturas do requerim~nto 

2.2.3 - Discurso do Expediente . 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Contradita 
a questão de ordem formulada pelo Senador Fernando 
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Heitrique Cardoso em -sesSão ãnterior, sobre a inconstitti- -
cionalidade do Projeto de Lei da Câmara n" 140/91 (n" 
2.452, de !991, na origem). 

2.2.4 - Fala da Presidência 
Indeferimento de questão de ordem formulada pelo 

Senador Fernando Henrique Cardoso-,- relativamente à in­
constitucionalidade do Projeto de Lei da Câmara n" 140/91, 
decisão esta mantida pelo Plenário ao apreciar recurso in­
terposto pelo autor. 

2.2.5 - Apreciação de matérias 
Projeto de Lei da Câmara n" 140/91, ~m_ regime de 

urgência, nos termos do ReqUerimento n" 1.:02~/91.. Apro­
vado, após parecer da comissão competente~ sendo rej_ei- -
tada a emenda a ele oferecida, tendo usado da palavra 
os Srs. Fernando Henrique Cardoso, Eduardo Suplicy, José 
Eduardo, Esperidião Amin, Maurício Corrêa, José Richa 
e Affonso Camargo. À sanção. -

-Projeto de Lei da Câmara n" 141/91, em regime _ 
de urgência nos t~rmos do Requerimento~-" 1.023/91, que_. 
institui-Coôtfibtiição para financiamento da Seguridade So­
cial, eleva a alíquota da contribuição s~cial SQbre_ o lucro 
das instituições financeiras e dá outras providências. Apro­
vado, sendo rejeitada a emenda a ele oferecida nesta opor­
tunidade, após parecer da comissão competente, teondo usa­
do da palavra os Srs. Marco Maciel, Humberto Lucena 
e Fernando Henrique Cardoso. A sanção. "- · 

2.2.6- Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordináiia_a realiza-r-se ho­

je, às 17 horas e 50 minutos, com Ordeni do D·ia que 
designa. 

2.3 -ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 6' SESSÃO, EM 20 DE DEZEMBRO 
DE 1991 

3.1-ABERTURA 

3.2-EXPEDIENTE 

. 

3.2.1- Requerimento 
-No 1.024/91, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara no 144191 (no 2.159/91, na Casa de. origem), que 
institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a legislação 
do Imposto de Renda e dá outras providências. 

3.2.2- Apreciação de matéria 
-Projeto de Lei da Câinãra n° 144/91, em regime 

de urgência, nos termos do Requerimento n" 1.024/91, lido 
no Expediente da presente sessão. Aprovado, após parecer 
da comissão competente. A sanção. 

3.4 -ENCERRAMENTO 

- 4 - DISCURSO PROFERII>O EM SESSÃO ANTE-
RIOR- .. 

- Do Senador Eduardo Supliéy, 'prÜn~nci3do na ses-
são de 10-12-91 . 

5- ATOS DA COMISSÃO. DIRETORA­
-N~ 48 a 51, de 1991 

6- ATOS DO PRESIDENTE 
- N~ 835 a 851, de 1991 

7- SECRETARIA GERAL DA MESA 
-Resenha das matérias :ipfedaâaS de 1 o a 16 de de­

zembro de !991. 
-Resenha das matérias apreciadas no período de con­

vocação extraordinária doCongresso N aciona! de 17 a 20 
de dezembro de 1991. 

8- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON-
GRESSISTAS . 

-Ata da 9' Reunião Ordinária· do ConselhoDelibe-
rativo .,., ~-o--

9- ATAS DA CóMlSSÃó'DiRETORA 
-·o~~---·-··--·~.-"-~ 

10- MESA DIRETORA 

11- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

u- coMPosiçÃo IiAs'toMissóEs PÊRMA-
NENTEs 

Ata da 4a Sessão, em 20 de de~embro de 1991 

za Sessão Legislativa Extraordinária, da 49• Legislatura 

Presiàéncía do Sr. Mauro Benevides· 

ÀS 9 HORAS E 12 MINUTOS, ACHIIM~9ÉPRRSEN-
TES OS SRS. SENADORES . 

Affonso camargo - Albano FranCo - Al~ndre Cos­
ta- Almir Gabriel.-:- Amazonino Mendes - Antonio Mariz 
- Áureo Mello - Beni V eras - C.rlos De'Carli - Cilrlos Pa­
trocfnio- Chagas Rodrigues- Coutinho Jorge- Da~io Perei­
ra - Divaldo Suruagy - Eduardo Supllcy - Elcio Alvares_.,. 
.Esperidião Amin - Hpitácio Cafeteir~ - Fernando Henrique 
Cardoso - Garibaldi Alves - Gerson Camata - Guilherme 
Pálmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iram Sa~ 

raiva - lrapua~ Costa Jú~ibr - ioão Oi1mon - Joao. Rocha 
-Jonas Pinheiro- José :Eduardo -José l'ogaça c: José Pau­
lo Bisol ,. José Richa - José Sarney -, Julio campos - J únia 
Marise-:: T...avoi_síer Maia - I..evy_ Dias-:: Lour:emberg Nunes 
Rocha - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Marluce Pinto -
Maurfcio C.orrêa- Mauro Benevides- Meira Filho -Moisés 
Abrao - Nabor Hmior - Nelson Cilrneiro - Ney Maranhao 
- Odacir Soares-:- Onofre Quinan - Pedro Simon --Rachid 
Saldanha Derzi -Ronan Tito- Telmo Vieira-.....: Teotônio Vi­
lela Filho - Valmir Campelo - Wilson Martins. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos· nossós' tfã.balbos. 
Sobre a mesa comunicação que· será" lida pelo Sr. 1 o Secre-

tário. - - ~ - - · · · -
É lida a seguinte: 

Brasília, 19 de dezembro-de 1991. 
Exmo Sr. Senador Mauro Benevides 
M.D. Presidente do Senado Federal 

nete e _vi o clima de entUsiasmo lá reinante - até pensei 
que fosse o Flamengo que tivesse ganho - porque havia 
realmente um momento de muita erpoção no plenário. 

Queria a·prOveitar a oportunidade: já que V. EX" tióuxe 
ao nosso conhecimento o que aconteceu ontem, para agrade­
c~r a- cOope-ração enorme que recebemos - como sempre 

_ _ -:- dos. funcionários da Cas?_, que merecem e~se agrade~i~ 
-menta~ 

Mas não queria deixar também de fazer um registio. 

Cumpro o grato dever de comunicar a V .. Ex" que deVerei 
ausentar-me do País, durante o recesso parlamentar, por prazo 
não superior a 30 (trinta) dias. 

Valho-me do ensejo p3.ra renovar oS protestos de elevada ' 
estima e consi~eraç~o. - Nçlson Carneiro. ' · . 

V. Ex• foi um Presidente que se houve da melhor maneira 
possível, como Presidente do Senado e do CongressO Nacio.; 
nal. Quero louvar a habilidade conhecida de V. Ex•, o espírito 
de humor e o cavalheirismo com que tratou todos os seus 
c'oínpahheiros, mesmo nos momentos mais difíceis do Con­
gresso Nacional. No Senado, por sorte, não tivemos momentos 
tãO difíCeis. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A com uni- Acredito que V. EX' soube se investír da função de Presi-
cação lida vai à publicação. , . . _. ~ente·do Congresso, ·atuando de maneira a valorizá-lo. 

A Presidência deseja se regozijar com os: SrS._Senadores Ao dizer isto, renovo-a minha-expectativa de que também 
peloêxitoalcançadoontem,nasessãodoCongressoNacional, hoje V. Ex• vá atuar, como tem atuado _durante toda sua 
com a aprovação da Proposta Orçamentária para 1992, tendo vida, como alguém que está acima dos· partidos, zelando pela 
ocorrido um momento de euforia, quando anunciamos a apro- Constituição e pelo interesse do Legislativo. 
va-ção daquela importante matéria. _ - --~r:a_ ,y_ qu~ cdesejav:~ deixar consignado, Sr. F_r~sidep.te. 

O Plenário, naquela ocasião, quase repleto, exPlodiu em · (Muito ~etn! Palmas.) 
demonstrações inequívocas de regozijo por aquele fato signifi- ' 
cativo. Ainda mais porque, no trâmite dessa matéria, regis- . ·O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
trou-se a ânsia de participação de Senadores e Deputados, dência a·gradece a mariifestação do nobre Líder do PSDB, 
o que esteve espelhado, sobretudo, no volume imenso de Senador Fernando Henrique Cardoso, de enaltecimento à 
emendas apresentadas à proposta do Poder Executivo. Foram atUação da Presidência no âmbjto do..Senado. Federal e do 
quase 75 mil emendas, todas elas distribuídas, nas publicações · Cóngresso Nacional. 
respectivas, aos 503. Deputados e 81 Senadores. Sem dúvida alguma, é extremamente delicada a missão 

Durante três meses, dentrO de Uin cronograma· de tr~ba- de conduzir personalidades da maior preeminência na vida 
lho estabelecido pela M~a do Congre~so, a Comissão de Orça- pública nacional, como são os Senat;Iores da República e os 
mento e Planos P:luriariuais realizou o seu trabalho, ultiman- Deputados Federais, todos com o encargo de representar a 
do-o às Sh da manhã de ontem, com· amplds e exaustivos· So'ciedade brasileira·no plenário do.Congresso e dé suas duas 
deba~es em torno dessa importante proposiçãq._Daí por que, Casas. - - ' 
se aquela Comissão mereceu aplaus_o_s pelo trabalho realizado, Em alguns momentos, até mesmo para reduzir as tensões 
tendo à frente o Senador Ronaldo Aragão e o Relator-Geral, inevitáveis do Plenário, que discu~e_m~t~rias complexas e polê­
Ricardo Fiuza, também todos os Parlamentares, quer sejãm micaS, a Presidência interveio de molde a levar Senadores 
Deputados ou Senadores, forarn.alvo desse reconhecimento e Deputados a alguns instantes de descontração e a retomar 
que, esperamos, chegue a todos os segmentos da sociedc:tde com o ânimo revitalizado, as discussões momentaneamente 
brasileira. interrompidas pela Presidência. 

Que o Poder Executivo, no exercício que se vai iniciar Soü muito grato à manifeStação do nobre Líder Fernando 
em 1992, executando urp. Orçamento d.e.47.3 trilhões, possa, Henrique Cardoso. __ 
realmente, aplicar esses recursos com·a malor'exação, cum- O Sr. Humberto-LUcena-Sr. PreSidente, peço a palavra. 
prindo metas e programas, e, sobretudo, buscando retomar 
o desenvolvimento que todos nós ardentemente desejamos. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

Era o registro que, nesta sessão do Senado, sentia-me a palavra ao nobre Líder Humberto Lucena. 
no dever de fazer, desse fato, sem dúvida, auspicios_o; quando 
se votou o Orçamento de 1992, sem nenhum incidente proces­
sual que pudesse desfavorecer o trabalho ·decidido e firrile ~ 
- como disse ontem, hercúleo mesmo - dos membros da 
Comissão de Orçaniento, do qual participOu posteriormente, 
o Plenário do CongresSo Nacional. 

o·sr~ Fernando Henriqué Cardoso_...:........sr. Presidente: peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder, Senador Fernando Henrique Car~ 
doso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Pronuncia o segUinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, acompanhei do meu gabi-

O SR. HUMBEJ.{TO LUCENA (PMDB- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso.)'- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tam­
bém eu tinha a intenção de, nestasess.ão, em nome da Bancada 
do PMDB, congratúlar-me com V. EX•'e todos os Membros 
da Mesa que dirigem os nossos trabalhos, pelo seu deSem­
penho competente no sentido de fortalecer. não apenas o 

·Senado como instituição, mas o Congresso Nacional. 
CreiO -que todos ·oS Líderes partidários, Sem eXcéção, hão 

de ter o mesmo ponto de vista que acaba de ser expendido 
pelo Senador Fernando Henrique Cardoso, quanto à atuação 

-de-v. Ex• Não s6 aó.Se assentar nessa cadeira para ·presidir 
.os. nossos trabalhos, como na condução da administração da 
Casa, V. Ex• tem-se havido com absoluta dignidade pessoal 
e política, inclusive· Com a consciência de que aquele que 
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dirige esta--c~lsa, --e,- p0rt3fitó, õ~Congi-eSso Nacional, acima 
de tudo preside a instituição. ~ - -- _ -~ -

V. EX" em nenhum momento vacilou, inclusive e, sobre­
tudo, no seu relacionamento com ·o Poder Executivo:, V. Ex­
vem mantendo re1aç6es de cordialidade, como é do seu dever, 
com o Senhor Presidente da República, mas nUnca admJtiu 
qualquer inte~f~rência, direta ou- indireta, nos trabalhos ~da 
Casa, porque V. Exa é o guardião ~c_ima de_ tudQ, d_as perroga­
tivas dos Srs. CongreSsistas e das atribuições do Senado e 
·do Congresso- Nacional. _ 

V. Ex• é um homem vixtctq_,_ com longos anos de expe­
riência p6flticó-partidáría. V. Ex•, numa posição, Cónlo essa,. 

à colaboração dos companheiros da Mesa, de todos os Srs. 
-senadOres. do corpo funcional da Casa, da estrutura organiza­
cional do Senado, dos órgãos-supervisiOnados - Prodasen, 
Cegraf- todos os servidores, diretores, foram incomparáveis 
na lealdade, na colaboração e na-solidariedade naqueles mo­
mentos difíceis que tiv~mos·que-enfrentar, dirigindo o_ Senado 
e o Cong-resso N acionai. . Muito- grato a V. Ex•, nobre Uder 
Humberto Lucena. 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, pe-ço-a-p~l~~ra__. 

O SR. PRESIDENTE (Màuro Benevides) -Com a pala­
vra o nobre Líder Marco Maciel. 

a m'ais alta investidura da vida parlamentar - que já tive ~ · . O SR. MARCO MACIEL (PFL ---,- PE. Pronuncia o se­
também a honra de exercer, graça·s-~ confíanÇa.--e ·O á:Poio , ~ g~iÔte_discUrso~ sem revis~~ ~?-~!<:tc!o:r:)- Quero, a. exemplo 
dos meus companheiros de Senado.......;.., ·sempre soube-distinguir das manifestações_ já fe~tas pelos Sehádores Fernando Henri~ 
entre o interesse de seu Partido e o d9 País, conduzindo-se que. CardQso, Líder do PSDB, e -HllinhertO J;-ucena, Líder 
com ·absoluta iseilção, com este seú niodo de sÇr pessedista· · Oo PMDB, testemunhar também a V. :ç:~· e_à_Mes~ os cumpri­
- pois, queiram ou não~~aqueies que fofam nossoS adversários ' me.ntos pela maneira como se desincumbiu do.s trabalhos na 
no passado, o PSD construiu a gr<;lnde tradição de talento sessão legislativa da 49a Legislatura. 
político na nosSa vida pública- procurou sel11pre aparar as Desejo, de inôdo especial, dizer a V. Ex" que, graças 
arestas. Muitas vezes, V. Ex~ teve que ser fírlne e enérgico ao trabalho infatigável que V. Exa d~senvpJveu ao longo· deste 
na condução do~ tr<\bai}J.os, tentando .até aparentar uma ira ano legislativo, o Congresso _e o S~p_ado ~-a.e-PJ; mais fõ~âl~ddos 
que não -é ã:bsolutamen_te do seu tf!mperamento, pois V, Ex•, no cumprime~to: daS -suas elevad~$ fun_çô~s ip~tituç_ipp~._ São 
é um homem cordato, o Senador Mauro B_enevides que todos instituições _qué ·se 'repfestigfatam durante _este anQ,-graças, 
nós conhecemos. • , 'iaÇo quéstão de frisar, ao trabalho deV. Ex•, de modo especial 

Portanto, quero homenagear V. E_x•, neste instan~e.; t"'m- o da Mesa. _Para esse trabalho, V. EX• · contóti, éonio todos 
bém, homenagear, CQni os riletis Curriprímentós, neste último- - S8.bemos, não apeneis com a dediçação dos funcío"náiios da 
dia dos nossos trabalbO!S -esperando que decorra tranqüila-- Casa, com a cobertura sempre pronta da imprensa, mas tam­
mente e. que todas as matérias sejam votadas sem, nenhum bém_com a colaboração dos -dois órgãos qüe apóiam ~o desen­
percalço- os membros da Mesa, os funcionários.da Casa, volvimento dos traba!h9s administra~iyÇs,_que hoje têm um 
sem exceção; não só do Senado, como da Gráfica e do Prqda- papel muito importante para o bom desempenho das ativida­
s.en; que são dois .suportes logístiços, .sem os _quais nem o des do Senado, que são, corno aqui foi lernbrã.do, o Prodasen 
Senado e ne"in o Congresso poderiam _sQbreviver pu poderiam e o Cegraf, o nosso·centro Gráfico. do. Senado federaL 
trabalhar melhor, haja vista o que aqueles dois órgãos·fizeram __ . Desejo, também, dizer a V. Exa que, gra,_ças ílO .t:r;:abalho 
por ocasião da Assembléia Nacion~ C~>nstituinte._. ·- -.-'; ·: ·;que-aqui -se realizou este ano, o Pãfs.se fortale_ceu institl,l.Cio-

Desejo cumprimentar, também, a imprensa,, de, u~ modo nalmente, criando assim condições não somente para a prática 
geral, que tem sido porta-voz do que se passa no Conmsso da democracia, mas também para a busca de_caminh9s que 
Nacional, não apenas nas COniissões como Ito P~nário e nos levem o País a superar as suas dificuldades, quer econômicas, 
bastidores da política. E. afinal, Sr. Presidente, Srs. Senado- quer sociais, que ainda; infelizrilente, -sáo muito agudas. Mas, 
res, desejo a V. Ex~ e a todos que.t_enham um,J~'eJ~z-~atal .. também, tenho certeza de que, em que pese-as difi.Cul9ades 
e um Ano-Novo melhor, já não ?igo para-nós mas_,-sobretudo, que, no plano econ<>mico-sOciã.l, atrav~ssamós eSte arto, já 
para a maioria do povo descamtsada e descalça~._parque·, sem . ,séntimos? atra~é.s.de indicadores econômicos, que ·o_-quadro 
dúvida, é essa gente que mais e$tá. $Qfrendo e que precis-a, .começa a melhorar, atravé.s do predomínio das ações políticas 
por isso, do nosso apo~o, no senti?o d_e m~dar as coisas_q~e.- que têm aqui, no Cóngressõ-Nacional, o .suporte maior de 
estão _af; mudar a políttca econ-ômu;~,. çom o fim da recessao sua irradiação. 
e, portanto, do desemprego e do arrocho sa_l§'-_E!l:\l,_r_et'?rnando Desejo dizer a V. Ex"-, além disso, que o trabalho aqui 
gradualmente, o crescimento econômíco, e~ Có"m.iSto, inelhor desenvolvido, liderado por V. Ex~, certamente ficará regis­
distribuição de renda entre as pessoa~ .e as regiões. ~ -- trado, nos Anais desta Casa e dó Congresso Nacional, como 

Era o que tinha ·a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!. um ponto alto da nossa 'vida institucionq.l. 
Palmas.) ' Não sou de entoar loas, nem d.e fazer elogios que não 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Desejo teste­
munhar a V. Ex•, nobre Senador Hatnberto Luceria, os meus 
agradecimentos pela magnânima_ apreciação que faz da nossa 
atuação na Presidêricia do Senado Federal e-do Congresso 
NacionaL Acredito que Cbinpanheiro. de V. Ex• no Partido 
- PMDB -e tendo chegado a esta Casa, no meu segundo 
mandato, em 1987,_ o' encontrei V. Ex"" como seu Presidente, 
e pude buscar no- seu trabalho competente; aqUi realiZado, 
aqueles exemplos admiráve1s de equilíbrio, serenidade e de 
aprumo na c_óndução do Senado Federal e, por natural exten­
são, do Congresso -brasileiro. Se essa condução, dentro dos 
parâmetros que V. Ex• magnanimemente estabeleceu, devo 
' 

sej3m a exPressão da verdade, mas não possu-deixar.de reco­
. _nbecero grande trabalho que V. EX" realizou neste ano, fazen­
do ccrnf que as sessões tranScorressem em cliD:ta de plena nor­
malidade, ·sem maiores_ tensões, procurando harmonizar os 
dj_terentes interesses, fazendo com que os trabalhos parlamen-
tares pudessem fluir, como todos desejamos._ ,. ~-

Ainda não tenho em mãos estatísticas do desempenho 
do Senado Federal este ano, mas, certamente, foi um dos 

-anos que mã.is caracterizaram a ação fecunda da nossa institui­
ção. Daí por que, concluindo minhas palavras, quero, mais 
uma vez, congratular-me com V. Ex"', com os demais integran­
tes da Mesa, estendendo esses cumprimentos, com votos de 
um bom Natal e um feliz 1992 aos servidores da Casa, quer 
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da sua administração direta~ quer de órgãos que participam 
do assessoramento da Instituição, e fazer votos para que pros­
sigamos no bom desenvolvimento das nossas atividad~s. por­
que isso, de alguma forma, vai ajudar fazer com _que ~ País 
consolide as suas instituições, pratique- Uiifa demoCracia que 
seja produto de um querer coletivo, e crie condições para 
que se assegure a todos os brasileiros o -desejado desenvol­
vimento social com ã plena fluição da Justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Marco Maciel, V. EX", a exemplo dos eminentes Líderes 
Fernando Henrique Cardoso e Humberto Lucena, foi igual­
mente generoso no julgamento do trabalho que procuramos 
realizar na Sessão Legislativa de 1991. Foi, sem dúVida: "um 
ano de intensa movimentação legislativa e se aindã não chega­
ram a V. Ex• os dados, a sinopse dos trabalhos realizados 
pelo Senado Federal, eu me permitiria lembrar a V. EX" que, 
durante o período ordinário, esta Casa chegou a apreciar 700 
proposições, enquanto o Congresso Nacional, só nos últimos 
dias, aprecíou 130 projetos -de lei, especialmente aqueles rela· 
cio nados com o crédito suplementar, solicitados pelo Poder 
Executivo. Não há na história recente do Parlamento brasi­
leiro nenhum registro de número tão avultado de proposições 
apreciadas. O que significa dizer ·que os Srs. Senadores e 
Deputados Federais, a nível de Congresso, e os Srs. Senado­
res, a nível de Senado Federal, trabalharam infatigavelmente 

. e tudo fizeram para corresponder às expectativas do povo 
brasileiro. 

Muito grato a V. Ex-, nobre Líder Marco Maciel. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício CoiTêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT - DF. Pronuncia 
o se·guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
sras e Srs. Senadores, quero tainbém cumprimentai V. EX", 
nobre Presidente. 

Cada um de nós tem a sua identidade, tem as suas caracte­
rísticas. E V. EX" tem a caracteríStica da conciliação. Tenho 
acompanhado o seu trabalho e tenho verificado, constatado 
essa realidade. V. Ex• sofre quando não pode extrair de confli­
tos uma solução que os amenize ou que os conjure. E posso 
dizer isso sobretudo tendo em vista o último recesso desta 
sessão legislativa, quando tivemos aquela carta subscrita pelos 
ministros militares, o que deixou V. EX" bastante preocupado, 
mas que, ao flilal, graças à atuação da Presidência do Con­
gresso e o bom juízo de Parlamentares, a crise chegou a resul­
tado satisfatório. · · · ·· -- · · · 

V. Ex' talvez seja a última raposa do PSD. Aquele PSD 
do passado, que produziu um Alckmin, que produziu um 
Benedito V ala dares, um J usceiino Kubitschek, que tem Ulys· 
ses Guimarães hoje, e tantos outros. 

Portanto, ao encerrar a segunda fase desta sessão legisla­
tiva, cumpre-me apresentar os meus cumprimentos, os meus 
respeitos, e desejar a V. Ex" e a sua família um excelente 
Natal e um Ano de 1992 cheio de farturas, e que traga perspec­
tivas favoráveis e saudáveis para o nOsso País. 

Estendo, também, esses cumprimentos a esses indormi­
dos funcionários do Senado que zelosamente nos auxiliam 
aqui no dia-a-dia. 

Se dependesse de mim, Sr. Presidente, como tenho certe­
za que se dependesse de V. Ex•, o Brasil já teria se sentado 
à mesa para encontrarmos uma solução capaz de ultrapassar 
os problemas agudos que vivemos neste instante. 

Tenho certeza que V. Ex• seria o primeiro subscritor 
de_ u~ acordo de paz em que assentaríamos a construção 
da passagem desse momento crítico para vivermos a estabili­
dade do amanhã. 

Portanto, Sr. Presidente, receba do PDT os cumprimen-
tos pela eficiência dessa Presidência. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Agradeço 
a V. EX"~ nobre Senador Maurício Corr!a,-a apreciação que 
fez sobre a atuação do Presidente, da Mesa, a colaboração 
inestimável dos funcionários da Casa, para que o Senado Fede­
ral cumprisse, da melhor maneira possível, os seus objetivos 
institucionais. 

O realce que V. EX' procedeu ã preocupação que nos 
assalta todas as vezes em que o julgamento da imprensa, 
sempre atenta e vigilante, pode alcançar a imagem do Poder 
Legislativo, deixo exteriorizar-se a minha preocupação com 
este fato, buscando imediatamente aqueles esclarecimentos 
que são fundamentais, a fim de que a sociedade tenha aqueles 
dados, aquelas informações precisas qüe pOssibilitem um ajui­
zamento mais correto do_ trabalho realizado no Senado Federal 
·e nõ COngresso brasileiro. 

Recorda V. EX" o episódio do recesso de julho, quando, 
pãi'a- defender a soberaniã do CO.Dgresso Nacional, com a 

, __ insu_speição de não haver participado como Senador daquela 
deliberação, já que ela se circunscrevera à Càmãf3. dos Depu­
tados, tive realmente a altivez, que é menos minha e mais 
conseqüência do apoio irrestrito que recebo desta Casa, reagi 
àquele tipo de insinuação. E o fiz serena, mas energicamente, 
garantindo, portanto, a respeitabilidade de que deve desfrutar 
o Congresso brasileiro. 

No restante deste mandatO e com as fOrÇaS que- Deus 
me der, haverei de seguir este mesmo caminho, para que 
possa receber, como hoje, testemunhos de apreço, de respeito, 
de estima de todos os meus colegas do Senado Federal. 

_:_Muito grato a V. EX', nob~e Lfc!e! do_PMDB. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Sr. Presidente, peço á pálavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Jonas Pinheiro. 

Mas, Sr. Presidente, o que mais se destaca em V. Ex• 
é o amor à instituição que preside. Sou testemunha do seu O SR. JONAS PINHEIRO (PTB - AP. Pronuncia o 
sofrimento~ da sua amargura quando o Senado, quando o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Congresso corre risco a respeito da sua reputação. Sr-' e Srs. Senadores, em nome da Liderança do PTB, desejo 

A preocupação que V. Ex• tem a respeito· daquilo que expressar a solidariedade de minha Bancada aos comentários 
ocorre aqui com relação· ao que as manchetes de jornais podem e às consideraçõe~ já feitas aqui pelos nobres Líderes, Senador 
produzir amanhã ou depois de amanhã. Quer dizer; a sua HumbertoLucena,SenadorMarcoMaciel,SenadorMaurício 
preocupação em preservar a instituiçãõ. - -eorrêa, e dizer, numa ãvaliação sucinta, dentro _do aspecto 

Por isso, tem o cuidado de conduzir a sua gestão com pessoal, que foi muito bom esse meu primeiro ano de presença 
aquele equilíbrio tal que a instituição seja preservada. numa Casa legislativa, pois aqui muito aprendi. 

Esse, no meu modo de entender, é o maior mérito de Saio daqui enriquecido espiritualmente, tive oportuni· 
V. Ex*, dentre outros. _ .dade de exercitar uma das _at_ividad~~ que. me dá a maior 
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satisfação que é a de cultivar ·as- ãm:.i.Zades. Estabeleci aqui Ei-a este o registro sucintO, nlas muitO 'SíD.á~rO, que é 
laços--de amizade, Jiames de fratez_:nidade, e saio, portanto, meu dever fazer neste momento. 
satisfeito-com a cõriSdência do dever cumprido, enriquecido Muito obrigado. (Muito beml) 
pelas amizades que fiz e pelas oportunidades qlle tive de pres- ~~. _ o SR. PRESIDENTE (l\:Oura~B~ne,;[cies) ~·Expresso 
tar serviços ao nosso País. --.os m~us agradecimentos ao nob_!e Se_nad9r Esperidião Amin, 

Faço, ãlgumas considerações e louvo, com issO, a ação que em seu próprio nome -e no da Bancada do PDS oferece 
de V. Ex• na condução dos trabalhos e-da administração-do 0 seu testemunho _de_ reconhecimento ao trabal~o_ n::alizado 
Congresso-Nacional. Desde o primeiro moirierito, mostrou·se por mim, pelos Companheiros da_ Me~s3 -e pelos servidores 
V. Ex•, um homem habilidoso, urn:a ·pessoa lhana, um cava· da Casa na sessão legislativa de 1991. _ 
lheiro no trato com tódos e hábil na busca das soluções dos Ontem, O- nobre representante de Santa Catarin_a ponti· 
problemas que vêm à consid_eraçâo--do C~ngresso !f~ci'?na~. ficou na tribuna do Congresso Nacional, conseguindo, com 

De mddo qUe, Sr: ·preSidente, ao louvar a conduta da um lúcido parecer, que se excepcionasse, dentre matérias polê­
Mesa, louvo também o comportamento dos nossos_ ilustres micas, uma proposta do Poder Executivo_ que. con,signava re­
Pares que, patrioticamente, se conduziram com a sabedoria cursos expressivos_ para o seu Estado., no,combate_a calami-
que cada um tem, buscando, dedicadamente,,a .solu_ção p~_ra __ 9ades públicas. -- - _ - -- _ -- _ - ~-
os problemas do nosso País. Se mais não fii:eiriOs foi po"i·cji.Ie Nobre Senador Esperidião Amin,. sou gtato- a_ V._ Ex-, 
não foi possível. Mas tenho certeza de que __ cada _um_de .. n.ós .~não apenas pela convivência desses meses aqui no Sen~do 
deu o melhor de si para que vivê"ss~oS_~ uina: 'llltim3. sessão Federal, mas, sobretudo, pelos exemplos admiráveis que V. 
do ano·numã convocaÇão-extfã(!r~riária'e estiyesseAqhi_,_ma- Ex• ofereceu a todos nós. _ . _:__:____-::- _ . _ . 
joritariámente, presentes. - O grande Governador que teve $anta Catanna tem. h?Je, 

Deixo com essas palávras a siuidaçãÕ a·v. _EX'--à Mesa, aqui nesta~~· um representante à altura das expe.ctattvas 
aos servidores da Casa e aos- denia!_s ·companheiros, nossos do povo. brasiierro. 
Pares, os votos de um Feliz Nai31 e o nosso desejq,_~~-~~~!!~a,da Mm~o grato a_V ~~X* _,-""'- 7 ~. -. -«;.,,-, , ,_. ,---

do PTB, que 0 Ano de 1992 seja muito menos difícif ~penoso ~O Sr. Chagas Rndrtgues ~Sr. Prestdente.peço a palavra. 
para a sodedade brasileira. (Muito bem!) O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
-a palavra ao nobre Senad~r Chagas Rodrigues:-_-

dor Jonas Pinheiro, quando tive o pnvilégio de oonhecer V. O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PL Pr~nu:ncia 
Ex•, airidã. êrii oUtubro de 199Q_, _qtiand_o rec~m-~leito,- nós o seguinte discurso.)- NObre Presidente, :o ilu§_~re-s_enador 
nos identificávãnlos na diScussão_de problemas brasileiros, ·Fernando Henrique Cardoso já ocupou: ã ~iiõo~ã ·em nome 
pude pressentir que V. EX*, chegando a esta Casa, aqui teria de nossa Bancada, o PSDB, _e o fez como sempre: -de modo 
umaatuaçãodestacada·,firmeecoe_r~nteemdefesanão_apenas brilhante e apropriado. _--- '. ,_ _ , 
dos iriteresses do seu Estado como-igualmente do País. E Mas, eu gostaria, Sr. Presidente, se V. Ex• me pefi!iitisse, 
hoje recolho na sua e ria manifestação do_ s~u_ Partido, o reço- - de também ocupar· esta tribuna· para, iQicialmente, congratu­
nhecimento por aquilo que me foi possível faz~r, deten_tor lar-me com V. EX" pelo modo como se .c.onduziu, não só 
da confiança da Casa,_ neste ano" de profíc~~~ at!YJ~ad~s pa~a _,à .frente do Senado Federal- nossa Casa legislativa- mas, 
o Senado-e para-o·congresso·: Espei"o~-eir(1992, dar seqüéJ:!Cla como-também se co.Qçl_y.z:i_uà frente do Congresso Nacional. 
a esse trabalho, mas para quê" tétiha idénticii êxitO é _indispen- _Quero; pOàaDto-, congratular-me com V. Ex'- e com toda a 
sável, imprescir:ldível mesmo, que tohtinu·e-·a contar OCóin- o Mesa; congratular-me com os Srs. Senadores, cada um procu­
apoio de todos o_s Srs. Senadores eda_Baf!cada_de_y._ Ex•, rando fazer o melhor em favor da Casa e do Pais. Também 
cujo pensamento foi tãO bem expressado1 embor~_generp_sa- go,staria de agradecer, Sr. Preside~te,_ a tOç:los os_ -~-~r-víçJ_p_res 
mente expressado por V. EX'" no que tangé à PreS~dência. _ zelosos, atenciosos e distintos- do Seilado Federal e .com este 
Muito·grato a V. EX" nobre Líder Jonas Pinheiro. agradecimento vai, também-, Sr. Presi~~i)te, l;l_n:t_c:l§.s.~jQ~.for-

0 Sr. EsperidlS.õ Amin _Sr. Presidente, peÇo a palavra ··muio votos para que, não só-Os serVidQres do Poder Legisla­
-tivo, mas que todos os_servidores, os do Poder Executivo 

pela ordem. - e os do Poder Judiciário, bem conio todos_os_ trab~lhadores, 
O SR. PRESIDENTE~ (Mauro .Benevid~s) - Concedo não só aqueles operários que servem aqui, no Senado Federal 

a palavra ao nobre Líder do PDS, Esperidião Amin. mas os trabalhador~. d~" empresas privadas de todo o País, 
w ~ • - - ·- • -que esses .Servidores do Estad9, que esses. trabalhadores de 

~ SR: ESPERIDIAO :~fiN (PDS - s_ç. Pron~nCia 0 entidades privadas possam ter um novo-ano, não quero dizer 
segumte dtscurso. Sem revtsaowdo orador_.)- Sr. President~~ _melhor, mas meno_s triste, menos difícil_do que foi este ano. 
srs e Srs. Senadores, mesmo nao sendo a_tf!d~ <?- enc~_rr~en Assim, ocupando esta tribuna, encerrO minhas palavras d~e­
dos noss~s tra?alhos, posto que há razoáv~ts mdícu:~s de q: jandoàNaçãobrasileira,nopróximoanõ,Ç>inícioda_retpr:iiada 
esta sessao vai se prolongar por todo o d!a de hOJe, que do desenvolvimento econômico-social; um ano que possa tra­
sabe até alcan~_n?o_~ m._act:u.gada~de ama.n~a, rnes~o ~av~n~~ zer melhores condições de vida e de trabalho a todos! especial-
esses temores ou esses mdiCIOS nao posso me f'!rtar • em nom mente aos trabalhadores urbanos e rurais. 
da Lideranç~ -do ~DS, ~m nome da nossa Banca~a. _a conco~ Com estas palavras de agradecimen~o _e de f}Sperança, 
rer,. C?m o nosso depo1mento. em pr~I ~~.tantos out_z:os que encerro esta minha ligeira intervenção, mais uma vez congra­
aqut Já se fizeram, ?e manexra~- ~a~~ ~uCida -~ co~pleta, tulando-me com V. EX*, Sr. Presidente, e com a Mesa Dii'e­
que pode ser r_esumtdo numa untca frase_: _{ot muito ~om, tora. 
para todos nós, exercer ~ _ma~dato de Senador_ ~ --~- _mtssão . 
de CollgresSista, térido a presidir o -congresso e o SenaP,o O SR. PRES_IDENTE (Mauro Benevtdes) -Nob~e Sena-
a temperança, a moderação e o equilíbrio de V. EX" dor Chagas Rodrigues, a preocupação de V. Ex-, neste xnstante 
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em que saúda a Mesa pelo modesto trabalho que a Presidência 
realizou em relação aos trabalhadores brasileiros é, sem dúvi­
da, a de todos nós, quando lutamos pela concessão de abonos, 
de vantagens salariais, porque, Senadores da República e De­
putados Federais, todos, integrantes do Congresso Nacional, 
desejamos que se ofereça ao País um clima ·de paz social, 
representado por uma retnbuição justa à colaboração dada 
pelos trabalhadores ao desenvolvimento do País. 

Essa referência aos servidores da Casa, já fiz tantas e 
seguidas vezes; mas sempre é bom relembrar que o funciona­
mento do Senado Federal se deve, sem dúvida, também, ao 
lado da lucidez, do civismo, da clarividência, do descortino 
dos Srs. Senadores, ao-esforço, à dedicação, à boa vontade 
da nossa equipe de servidores, tanto do Senado Federal como 
do Prodasen e da Gráfica. · · · · ·- · · 

Muito grato a V. Ex•, eminente colega Chagas Rodrigues, 
que tem sido nesta Cása um defensor dos interesses da nossa 
Região~ o Nordeste. Tantas e seguidas vezes, V. Ex• tem 
ocupado esta triburia para defender a nossa região, fazendo-o 
sempre com o brilho e a vemência habituais, que o fazem 
projetar-se como uma das grandes figuras do Congresso brasi­
leiro. 

vra. 

O Sr. Nelson Carneiro -Sr. Presidente, p~ço a palavra. 

O SR. ALBANO FRANCO- Sr. Presidente. peço a pala· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Cameirà e em seguida 
ao nobre Senador Albano Franco. 

diplomática, a capacidade de conter todas as pressões, e.sta 
Casa-repito- deveria pensar em cdar uma DiretOria-Geral 
com uma maior autonomia, para que os assuntos meramente 
administrativos tivessem decisão estranha, desnecessária a in­
tervenção do Presidente da Casa, cujo tenipo poderia ser 
aplicado em outras atividades. V. Ex• tem conseguido cumprir 
as duas missões e o felicito por isso. E faço votos para que 
possamos continuar louvando V. Ex• pelo modo exemplar 
com que tem presidido esta Casa e o Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~ Nobre Sena· 
dor Nelson Carneiro, já tive o ensejO, desta mesma cadeira, 
de qualificar V. Ex• como uma figura verdadeiramente para­
digmática da vida parlamentar do País. Ainda há poucos dias, 
no modesto pronunciamento que fiz, numa tarde de glória 
literária de V. Exa, com a participação inusitada e brilhante 
do Presidente da República, em exercício, o ex~Senador Ita­
mar Franco, fiz referência ao que significa a presença de V. 
Ex• na vida pública brasileira: o Deputado de atuação desta­
cada, o Senador cumprindo o terceiro mandato, sempre reno­
vado com consagradoras votações. V. Ex• nesta Casá., como 
Senador da República, como Presidente que foi, deixou a 
marca permanente do seu talento, do seu exemplo, da sua 
dignidade, do seu espírito austero, de tudo, enfim, que cons­
titui apanágio da sua personalidade e de todo o seu tirocínio 
como homem público ·de marcante projeção, diante de seus 
pares e da sociedade brasileira. 

As considerações que V. Ex• faz, com a vivêD.eia que 
tem dos problemas da Casa, tendo sofrido o impacto daquelas 
Pressões riaturais qti6 nos -cabe administrar, reConhece a carga 

O SR. NELSON CARNEiRO (PMDB - RJ. Pronuncia ·· ·insuportável de atribuições do Presidente do Senado que, ao 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, lado da missão de conduzir os trabalhos do Senado e do Con­
Srs. Senadores, pelo PMDB já falou quem devia fazê-lo, o gi'é:S:sO, tem também o de promover uma interação entre os 
nobre Líder Humberto Lucena. TodaVia, quero consignar, setores que compõem a estrutura organizacional do Senado 
entre os aplausos que coroam o primeiro ano da presença - e de supervisioriar o Prodasen e o Cegraf que, e·mbora dispon­
de V. E~ na Presidência-desta Casa e dQ Congresso Nacional do de um conselho próprio de administração, têin necessidade 
-não me refiro à atividade legislativa::- aquela outra invisí- de um acompanhamento permanente por parte da Presidência 
vel, que caracteriza a Presidência da Casa, aquela que não da Casa. São distorções na ampla estrutura do Senado Federal 
vem ao plenário; a:s pressões que devem ser contidas e repe- que esperamos ver corrigidas no menor espaço de tempo posse­
lidas pela Presidência, em defesa do prestígio do Poder Legis- vel. Quem sabe até março do próximo ano deveremos apreciar 
lativo. Faço votos· para que assim Continue no a:no que se -~uma reforma administrã.tiva, que torne o Senado Federal mais 
iniciará em breve. ágil e deixe o seu Presidente em condições de se debruçar, 

Como antigo Presidente desta Casa, tenho motiv~s para ainda mais aprofundadamente, sobre as questões legislativas 
felicitá-lo e ao Senado por haver unanimemente alçado V. para cujo deslinde há necessidade de um tempo integral do 
Ex• à Presidência desta Casa. próprio Presidente da Casa com a ajuda de seus Colegas de 

. De qualquer forma, Sr. Presidente, nós que aqui estamos 
-e Deus há de permitir que aqui continuemos- queremos 
saudar em V. E~ aquele companheiro que, chegando à Presi­
dência da Casa, não deixou de ser um colega das Bancadas, 
que tem vindo ao plenáriõ ocupai o microfone de apartes, 
para significar a sua presença como representante do Ceará. 

Felicito- V. Ex•, principalmente pelo que não se vê, pois 
o Presidente da Casa sente, sofre e decide. Por tudo isso 
é que felicito V. Ex•, não só pelo que aqui se exaltou, mas 
por tudo que não foi dito até eSte momento-, poi -a-qUeles 
momentos em que V. Ex• se recolhe e decide os mais intrin­
cados problemas nesta Casa, que continua sendo prejudicada 
pela falta de um Diretor-Administrativo, que retire do Presi­
dente da Casa a responsabilidade integral por tudo o que 
oc_orre numa administração de mais de 5 mil funcionários. 

Acreditamos, Sr. Presidente, e V. Ex•, certamente, ao 
fim _do seu mandato, sentirá que, no exercício do cargo, esta 
casa, que tem a função legislativa, a função social, a função 

Mesa. 
Muito grato a V. Exa, Senador Nelson Carrieiro, cujo 

exemplo temos tentado seguir e imitar no exercício desta Presi­
dência. 

O Sr. Meira Filho- Sr. PreSidente, peço a palavr~. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
d~ncia concede a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MEIRA FILHO (PFL- DF. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, serei 
brevfssirrio como de hábito. V. Ex• conquista, nesta manhã, 
aqui, no plenário do Senado Federal, na minha avaliação, 
a melhor de todas as conquistas: a admiração e o respeito 
dos seus concidadãos. Devo dizer_a V. Ex .. que eu, graças 
aDeus, não tenho jnvej3. de nada; não tenho inveja-da posição 
social, não tenho inveja do dinheiro, mas tenho uma profunda 
e sadia inveja dos homens que, como V. E~. servem bem 
a sua Pátria. Feliz Natal, Presidente! (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Muito grato 
a V. Exa, nobre Senador Meira Filho, que, tendo a responsaR 
bilidade de representar o povo de Brasiliano Senado Federal, 
tem tido, aqui, uma presença const_ante durante as nossas 
sessões ordinárias e nos períodos extraordinários de trabalho, 
como ocorreu Yio-·saoado e domingo,- em- -que~. -Exa estava 
conosco, ·na Mesa e no Plenário, acompanhando as decisões, 
delas participando, com o seu equilíbrio, com a sua sensatez 
com o seu espírito público, trazendo-nos renovadas demons­
trações de confiança, inclusive agora, de forma ainda mais 
generosa do que a habitual, porque de forma pública, fazendo 
com que esse seu julgamento chegue ao conhecimento da 
comunidada brasileira. Muito grato a V. Ex•, nobre Senador 
Meira Filho. 

O Sr. Albano Franco -Sr. Presidente, peço a p~lavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. · · -

O SR. ALBANO FRANCO (PRN - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, chegando a esta sessão e verificando as home­
nagens que são tributadas à Mesa Diretora e, em especial, 
ao eminente Presidente, em nome do meu Partido, eu dese­
jaria me associar a essas homenagens. Posso dizer, Sr. Presi­
dente Mauro Benevides, que, hoje, a sociedade brasileira 
está a exigir do homem público, das suas elites, três qualidades, 
três características: a competência, a seriedade e o trabalho. 
E V: Ex- tem aliadas essas três qualidades a mais uma -
habilidade -e conduz realmente a nossa Casa como a socie­
dade espera. Sinto-me, tamb.ém, privilegi~go em.participar 
hoje de uma Casa que produz e trabalha em favor do Brasil, 
através do diálogo, das divergências naturais do própriO siste-
ma, do próprio regime- democrátiCo. _ 

Não poderia deixar, neste final de ano, de pedir a Deus 
que continue a iJuminar V. Ex•, concedendo-lhe manter, o 
que já é possuidor, a·honradez e o equihbrio, tão necessários 
ao êxito, ao sucesso desta nossa Casa, justamente na hora 
desse entendimento nacional amplo, para que possamos, em 
breve espaço de tempo possível, superar as dificuldades e 
os obstáculos e diminuir as aflições do nosso povo. Enfim, 
quero realmente, em nome do meu Partido, associar-me às 
homenagens, e dizer da nossa confiança pela retidão e exemplo o 

com que V. Ex" conduz a nossa Casa. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Sena­
dor Albano Franco, a manifestação de V. Ex", identifíCáildo 
qualidades que sei conscientemente ainda existirem na minha 
personalidade e no reflexo do trabalho que realizo nesta Casa, 
a identificação de tudo isso evidentemente é, sem dúvida, 
resultado de um vínculo de amizade, de aproximação existente 
entre mim e V. Ex•, que reconheço ser uma das figuras de 
marcante projeÇão na vida brasileira, nã9 apenas como grande 
Senador da República:, mas, também, como Líder autêntico 
do empresariado nacional, Presidente que é da Confederação 
Nacional da Indústria. 

Ainda há quarenta e oito horas, ássistíamos ao esforço 
que V. Ex• desenvolvia em favor da integração latino-ame­
ricana, quando, recepcionando na CNI o Presidente do Uru­
guai, o ex-Parlamentar La Calle_, V. Ex~ deixava muito claro 
no prõnunciamento qüe fez o apoio da indústria brasileira 
ao- Mercosul e aos desdobramentos que ga:ranliriam_ o êxito 
desse trabalho integracionista, que reunindo no primeiro mo­
mento Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, há uma expec-

tativa de que novos parceiros, CôiiJO ô Cliile e O Peru, também 
se entreguem a essa tarefa de valorização da América Latina. 
V. EX" já tem capitalizado o reco~Jl~cimento dos seus colegas 
de categoria econômica e agOra, em nome dos seus pares, 
como Presidente da Casa e em agradecimento as suas palavras, 
desejo enaltecer esse seu esforço, sobretudo buscando, com 
trabalhadores, aquilo que deve ser desejado por todos os brasi­
leiros: um clima de paz social, a fim de que o País reingresse 
na trilha do seu desenvolvimento. 

Muito grato a V. Ex' 
Concedo a palavra ao nobre Senador Beni V eras. 

O SR. BENI VERAS (PSDB- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente Mauro 
Benevides, Srs. Senadores, eu não poderia furtar-me, nesta 
oportunidade, a.: prestar um depoimento a respeito da carreira 
polítiCa de" V. Ex•, que é coroada no momento em que preside 
o Senado FederaL 

Assisti ao início da carreira de V. Exa, participando da 
mocidade pessedista do Estado do Ce3.rá, naquela altura em 
que percorríamos caminhos diferentes. Eu um tanto mais pela 
esquerda, e V. Ex• àquela altura, já desenvolvendo o talento 
natural para o equilíbrio e a conciliação. 

Em 1964, assisti a V. Ex• ser surpreendido pela Revolu­
ção, quando presidia a Assembléia Legislativa do ·Estado do 
Ceará. Naquela ocasião, o comportamento altivo de V. Er 
foi, em grande parte, responsável pelo fato de que muitos 
cearenses que participavam daquela Assembléia não fossem 
vitimados pelos exageros que aquele movimento representou. 
Há muitas pessoas no Ceará que receberam de V. Ex" o apoio 
de que necessitavam naquela oportunidade. Ao apoiá-los, V. 
Exa corria -riscos bastante sérios, e, até certo ponto, surpreen­
dia as pessoas que, equivocadamente, procuraram identificar 
na calma de V. Exa uma fraqueza. Essa fraqueza DJJDCã: "eXistiu, 
uma vez que v_Exfl teve firmeza e coragem para apoiar os 
companheiros que, naquele momento, precisavam do seu 
apoio. 

V. Exa, àquela altura, poderia ter feito como muitos ou­
tros do PSD, que aderiram à Revolução, buscando posição 
de conforto. Entretanto, V. Ex• preferiu acompanhar José 
Martins Rodrigues, aquela liderança carismática do Estado 
do Ceará, homem que marcou fortemente a história do nosso 
Estado e do nosso País, através da coragem, no- momento 
em que foi solicitado a atuar em defesa dos ideais da demo­
cracia, tão ameaçados. 

Fui testemunha da posição de V. Exa até 1984, qUando 
foi surpreendido por uma derrota eleitoral. Pude ver, à época, 
a grandeza do espírito de V. Ex•, encarando tão bem a decisão 
do povo, levantando, sacudindo a poeira e tocando em frente, 
assumindo a presidência do Banco do Nordeste do Brasil, 
oportunídade em que deu demonstração de sua seriedade e 
correção. 

Posteriormente, tive o prazer de participar da campanha 
de 1986, quando V. Exa, ao lado de Tasso Jereissati, desen­
volveu, no Estado do_ Ceará, a campanha que resultou no 
"Governo das mudanças", que marcou tão fortemente a histó­
ria do nosso Estado. 

Não me surpreendo, portanto, quando encontro V. EX" 
na Presidência do Senado Federal, adotando as posições de 
equilíbrio, de firmeza que tão bem assume. E me sinto muito 
feliz, como cearense, de tê-lo como coestaduano. Tanto assim 
que, no primeiro momento, logo após a nossa eleição ter-se 
tomado clara, declarei, firmemente, no Estado do Cem 
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que estaria ao lado de V. Exa na luta para chegar à Presidência 
do Senado Federal. 

Trago, portanto, a V. ExA a minha confi3i1Çã em que 
- em face do momento que o País atravessa e que pode 
nos conduzir a dificuldades institucionais - espero que- não 
ocorra - encontraremos na Presidência do Senado Federal 
Mauro Benevides que, com certeza, saberá personificar cada 
vez mais fortemente a força que o Legislativo deve possuir 
nos momentos em que a Nação é desafiada. 

Nós, cearenses, estamos de parabéns. E V. Exa de manei­
ra muito especial, merece o nosso respeito e a nossa amizade. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobr~• Sena· 
dor Beni V eras, V. EX" me emociona profundamente ao reme­
morar, numa retrospectiva de tantos anos, aquilo que foi a 
minha modesta vida pública: o líder de segmentos da juven­
tude pessedista, em Fortaleza; o Vereador à Câni.ara Muni­
cipal de nossa cidade; o Deputado Estadual em quatro e_ suces­
sivos mandatos; o Senador da República, numa primeira opor­
tunidade, em 1975 a 1983; o líder que, aceitando uma impo­
sição do seu Partido, disputou sem êxito o Governo do Estado, 
até a realização da chamada "Campanha das Mudanças", de 
que participamos com o então candidato Tasso Jereiss.ati, com­
panheiro de Partido de V. Ex• e hoje Presidente do PSDB. 

Todos esses lances que V. Ex" há pouco mencionou têm 
o timbre da minha preocupação, evidenciada ao longo dess_es 
30 anos de atuação política. É o desejo de corresponder às 
expectativas dos nossos coestaduanos, e já agora, no exercício 
da Presidência do Congresso Nacional, também para atender 
aos anseios da sociedade do nosso País. É assim que-desejo­
continuar representando o nosso Estado, e agora com as res­
ponsabilidades acrescidas de Senador do Ceará e de Presidente 
do_ Senado Federal e do Congresso Nacional. 

Muito grato a V. Ex\ eminente Colega Beni V eras, que 
juntamente com o Se_nador Cid Sabóia de Carvalho, nós, os 
três, integramos a representação do Estado do Ceará nõ Sena­
do Federal. 

A Sr' Marluce Pinto- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra à nobre Senadora Marluçe Pinto, que o Ceará em­
prestou a Rorafma para que S. Ex• melhor pudesse servir 
ao Pafs. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB - RR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem_ r~visão da orad_ora.) -Sr. Presidente, 
Sr' Senadora, nobres Senadores, eu não poderia deixar de 
falar, ao término dos nossos trabalho.s do. exercíc;~q de 91, 
não só como Senadora representando o Estado de. Roraima, 
mas como mulher brasileira. 

Quero, priineiramente, Sr. Presidente, congratular-me 
com V. Ex• pelo belíssimo trabalho que está fazendo à_ frente_ 
do Congresso Nacional, com ~sse seu caráter de serenjdade 
que todos nós, cearenses, conhecemos tão hem._ Temos_a _hon­
ra de tê-lo hoje à frente desta Casa que decide, através das 
leis, o destino do povo brasileiro. E como roraimense quero 
congratular·me com esse cearense que tem uma vida tão bri­
lhante. Ainda ontem eu comentava com alguns parlamentares: 
Mauro Benevides, há 30 anos, está à frente da política do 
Ceará e continua sendo o mesmo homem s.hnples, o mesmo 
homem que não teve a preocupação de se locupletar através 
do poder. Está à frente da política cearense pela sua honesti­
dade, pela sua capacidade e pela sua competência. Às vezes 
que tenho ido ao Ceará, sempre nas conversas que tenho 

mantido com políticos, com empresários, com o homem_ do 
povo, o seu nome é muito exaltado como de homem honesto, 
de um homem que tem ficado à frente da política -para ajudar 
os cearenses e os brasileiros. 

Quero aqui agradecer a todos os meus colegas a solidarie­
dade que tive no decorrer deste ano. Sempre me perguntam 
conio somos vistas aqui no Senado da República, se somos 
apenas duas Senadoras. Muito se ouve falar na discrimin~ção 
da mulher. _Mas hoje quero da!' o meu depoimento de que 
essa di$criminação é apenas uma fantasia que ainda persiste 
na Cabeça de alguns, porque, na realidade, ela não existe. 

_Sempre contei, Sr. Presidente, com a solidariedade dos 
meus Pares na Câmara dos Deputados e mais aírida este ano, 
no Senado Federal, onde tenho resSaltado as difiCuldades que 
o riÜsSo EstadO de ROraima tem enfrentado. Nesta Casa, s-ó 
contei com muita compreensão e com muita_ solidariedade. 

Quero dizer até que fui amplamente beneficiada, porque 
na época em que toda a imprensa nacional, e até internacional, 
falava sobre as reservas indígenas e algumas inverdades chega­
ram a ser noticiadas - como a que afirmava ser a área_ de 
Pacaraiina "Uma área indígena-, obtive deste Senado a solida­
riedade e a unanimidade em aprovar o nosso projeto da área 
de livre comércíó da vila Pacaraima. __ 

Esse foi um ato dos meus Pares que jamais esquecerei, 
porque muitos poderiam ter-se influenciado pela imprensa, 
mas acreditaram na palavra desta simples Colega que, pela 
primeira vez, chegou ao Senado. 

Então quero, hoje, agradecer a todos e dizer que, no 
restante dos anos que tenho aqui, representando meu Estado 
e as mulheres brasileiras, podem V. Ex"5 também contar com 
a minha solidariedade. Darei tudo de mim, naquilo que for 

_ possível, para nunca desmerecer a confiança dos meus nobres 
Colegas. 

.O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Nobre Sena, 
dera Marluce Pinto, V. Ex• traz a mim, neste instante, também 
a manifestação do seu reconhecimento. 

Cearense como o Senador Beni Veras, V. Exa junta a 
sua voz com as responsabilidades de Representante do povo­
de Roraima nesta Casa, para enaltecer o modesto trabalho 
que aqui realizei durante este ano, quando pude testemunhar, 
recentemente. o esforço gigantesco, dedicado, em todas as 
horas, para viabilizar uma iniciativa que, a seu juízo, poderia 
representar a aceleração do desenvolvimento de _Roraima, 
com- a instalação de uma zona de livre comércio. 

Se V. Ex•, neste instante, oferece o _testemUnho da minha 
atU3Ção- na orientação dos trabalhos desta Casa, eu agora 
também me permito, em retribuição, dizer que o povo_ de 
Roraima está mUito bem representado nesta Casa, por V. 
Exa e pelos seus dois eminentes Colegas, que têm·se identi­
ficado em tudo aquilo que se relaciona com aquela importante 
área do território brasileiro. 

Muito grato a V. EX", nobre Senadora ~a~luce Pinto. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Peço a palavra, Sr. Presid_ente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre S.enador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Senador Mauro Benevides, queria também cumprimentar V. 
Ex• pela maneira como conduziu os trabalhos, com extraor­
dinário equilíbrio e com imparcialidade exemplar com respeito 
a todos os partidos e Senadores des_ta Casa. 
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De_sde o primeiro dia de ~ossa legislatura, pude observar 
a manetia responsãvel com que V. Ex• conduziu os trabalhos 
não apenas do Senado Federal, mas, também do Congress~ 
Nacional. -- ~. 

. GOstaria de dar o m~u testemun_!to de que, nas mais 
diversas ocasiões, seja em matérias políticas, seja em matérias 
administrativas, seja em núitérias que se relacionam com a 
defesa de prerrogativas do Parlamento brasileiro, V. Ex• lutou 
incansavelmente. V. EX" me disse, em certa ocasiãó, que, 
em questóes de defesa qe prerrogativas do Senado Federal 
e do Congresso Nacional, V. Ex• IU.tadã como um leão em 
qualquer momento. Assim demonstrou, com muita firmeza, 
pera11:te o Poder Executivo, por exemplo, ~_o_epis6dio do resta~ 
belecxmento do acesso pleno ao Sistema Integrado de Admi~ 
nistração Financeira. Houve grande insistência de minha p3r~ 
te, bem como de muitos Senadores, mas, se não fosse a deter­
~nação de!llonstrada por V. Ex• na defesa dessas prerroga­
tivas, acredtto que talvez não tivéssemos tido a vitória riessa 
questão. 

Gostaria de transmitir a V. Ex- e -;-=iOdOs os meus Pare;;­
nesta Casa, que tive a noção clara de ter sido este o ano 
m~is ~mportant~ ~e. min_ha vida desde_. _que, em 1978, pela 
pnmexra vez, f~I eleito representao~~ do-povo. Acredito que, 
se houve respeitO a este único representante do Partido dos 
Trabalha«:fores, por parte de todos os Srs. Senadores desta 
Casa, isso s~ deveu també~, em grande parte, à própria atitu­
de de respeito que enContrei na Presidência, bem Como em 
todos os membros da Mesa Diretora do Senado Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
?or Eduardo Suplicy, desejo também agradecer a V._ Ex• esta 
mtervenção que faz, na manhã de hoje, projetando o nosso 
trabalho realizado em defesa das prerrogativas do Senado 
Federal. Se já a~tes nós nos identificávamos,· sobretudo quan~ 
do V. Ex•, em Sao Paulo, defendeu a então chamada Emenda 
Benev~des,_ restabelecendo a autonomia polítiCa-das capitais, 
que fox uma das propostas que marcou a minha luta em favor 
da normalidade político~instituciónal do País, nesta Casa V. 
Ex• tem sido um arauto na defesa de tudo aquilo que repre~ 
senta a valorização do Senado. 

No que tange ao Siafi, -desejo destacar que houve um 
momento em que busquei uma decisão do Ministro Marcmo 
Marques Moreira, localizando~o em Tóquio, quando s.· Ex­
ali se encontrava, firmando acordos para obtenção de recursos 
do ~h?m_ad_o Fundo Nakazone. Disse ao Ministro que não 
admitia o cerceamento às prerrogativas de fisc:ilização e con~ 
trai: de um Senador da República. Felizniente, a no~§a ação 
conjunta e, talvez, a maneira enérgica coin que defend_i a 
postulação fez com que o Ministro Marcílio Marques Moreira 
s~ d?brasse diante da evidência de que é realmente im.pres­
cmdivel ~~e.gurar ao Senado o acesso a todas as informações 
que posstbxhtem ao Senador o melhor cumprimento do seu 
mandato. V. Ex• foi um grande defensor dessa causa e eu 
me regozijei,_ des:te aquele instante, _em ter tido essa partici­
pação que, nao é 1modesto revelar_, foi decidida, não deixando 
dúvidas, nem no espírito de -v. Ex:a, riem no âmbito do Poder 
Executivo, de que desejávamos, realmente, restabelecer o 
acesso do Senado Federal aos dados armazenados no Siafi. 

Muito grato a V. EX', nobre Líder do PT. 

O Sr. Valmir Campelo- Sr. Presidente, peço a pala~ra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo, repres_entante 
de Brasília nesta Casa. -

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte dis~urso. Sem revisãq do orador.)- Sr. Presidente, 
Sr'~ e Srs. Senadores, gostaria de juntar as minhas palavras 
às dos demais companheiros Senã.dores, que Já falaram, nessa 
manhã, quando do término de mais um a-no de atividades 
parlamentares no Senado Federal, exaltando a atuação de 
V. Ex' como Presidente da Casa. 

N~o po~eria, neste momento, a!ém de agradecer a todos 
os funciOnános do Senado Federal, pelo apoio que me empres~ 
taram durante todo este período, deixar de expressar o meu 
mais vivo agradecimento a V. Ex\ pela maneira correta com 
que vem-se portando à frente do Congresso Nacional. Não. 
só pelo fato de ser o seu Presidente, mas também pelo fato 
de ser o amigo de todos. os Senadores, o amigo do Estado 
do Ceará_. mas também o amig9 do Distrito Federal. .. 

_ ~rasília é g:ata a V. Ex~ por tudo que fez por ela. não 
so hoJe, na quahdade de Presidente do Congresso Nacion~l, 
mas também na qualidade de Presidente da Comissão do Ois~ 
trito Federal. V. Ex•. nos momentos mais difíCeis dã vidã 
de Brasma, sempre se portou como UiTCSenador brasiliens-e, 
procurando atender aos anseios da comunidade do Distrito 
FederaL 

Sr. Presidente, no momento em que V. Ex~ recebe essas 
homenagens - homenagens justas -quero também esten~ 
dê~las à pessoa de D. Regina Benevides, que vem fazendo 
um trabalho altamente social aqui no Distrito Federal, junta­
mente com as esposas de todos os SrS. Senadores. Lideradas 
pOr~- Regina Benevides, numa das mais recentes promoções, 
destmaram os recursos à Primeira~dama do Distrito Federal 
D. Wesley Roriz, para as obras sociais e filantrópicas da Provi' 
e q~e vier~nf~anlenizar o sofrimento daqueles mais carente~ 
aqm d? Dxstnto ~ed~ral: Q~e as minhas homenagens sejam 
estendidas, tambem, a Pnmeira~dama do CongressoNacíonal 
D. Regina Benevides. ' 

Desejo que V. Ex~-continue assim: honesto, Líder de 
todos os Senadores, uma pessoa que não SÓ o ceará ne6esSii:a, 
mas o Brasil também precisa dos préstimos de V. Ex• 

. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Agradeço 
a V. Ex•, nobre Sen~do_r_Va.fm~~ Campelo, a sua interVenção; 
repb~:Sentantê qUe é de Brasília, reportando~se, ?irida,_ ao- tra· 
balho querea!izamos na Comissão do Distrito Federal, traba­
lhos que ~oram acompanhados por V. Ex~, como Deputado 
Federal, já que, naquele instante, Brasília se representava 
pelos Senadores Maurício Corrêa, Meira Filho e o saudoso 
Pompe~ de_Sousa, todos ir~an~dos, naquele instante,·na defe· 
sa dos mteresses do Distrito Federal. 

V. E~~.chegando a esta Casa, Cofuó Senador da República, 
tem pontificado com um trabalho criterioso honesto bem 
orientad? e.' sobretudo,Ievando a todos os re~tos da Çapital 
da Repubhca a sua presença. Quando não o encontramos 
em seu gabinete. V. E~ perlustra os caminhos que demandam 
Ceilând~a, Samambaia, Taguatinga, Guará, enfim, todas as 
outras cxdades~s~~élites d:a Çapital da República, dando uma 
demonstração inequívoca de que procura recolher, no contato 
com o povo, aqueles subsídios que lhe possam, ainda melhor 
orietftar na defesa dos interesses brasilienses.. . .. -· __ __:. 

. ::-:~o qo:~_diire§p~i_tO à_atuação-das senhOraS d-osSenãdor~s; 
dtna a V. Er que há um:a solidariedade de todas para·amenizar 
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aquilo que não é apenas propriamente de Brasília, mas de 
outras cidades brasileir.as, esse contingente imenSo cJe--d~sf~Vo­
recidos, que necessita de um apoio no campo da assistênCia 
social. As senhoras dps Senadores têm sido realmente dedica­
das, devotadas a essa causa, dando, quem sabe, uma colabo­
ração razoável para se atenuar esse quadro de dificuldades 
vividas também aqui em Brasflia. Muito grato a V. Ex• pela 
referência que fez~ __________ _ 

Espero que em 1992 o Senado, nesse mesmo espírito 
de integração, de apoio, de solidariedade, possa continuar 
cumprindo os seus objetivos institucionais da melhoi Inaneka­
possível, atendendo_ aos_ superiores interesses do povo brasi­
leiro. 

O Sr. Hugo Napoleão -Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador e ex-Deputado, Hugo Napoleão, 
um grande Deputado que foi, e o Senador que é hoje. · 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (J'FL -PLProll®i;la Pi~:: 
guinte discurso.) - Muito obrigado a V. Ex• 

Sr~ Presidente, quero dizer que cheguei a esiã Casa: nos· 
idos de 1975. E quando dígo a esta Casa refiro-me, evidente· 
mente, ao CongresSo. Nacional. _ 

Como DepUtado Federal, encontrei no então Senador 
Mauro Benevides o baluarte na luta em favor da grande causa 
democrática, da recomposição das instituições_ nacionais, o 
indorrnido vigilante Mauro Benevides, a quem eu classifiCaria 
como tendo, dentre outros valores, três especialmente: _o da 
coragem,_o do equilíbrio e o da sapiência. 

Coragem para tomar decisões, às vezes, as mais difíceis, 
nos momentos mais complicados da vida nacional, mas neces­
sários para a defesa da Instituição que tão bem preside. Não __ 
hesita _em fazê-lo. Isso já tem acontecido, está nas_ páginas 
da história do Congresso Nacional e do Brasil já po_r diversas 
vezes, registrados através da imprensa. 

O equilíbrio proporciona a V._ Ex• o_ senso lia_ justiça, 
de saber bem decidir, ãci:iD.a dos e por sobre os partidos políti­
cos._ Em verdade, tanto pode V. Ex•- atender e reconhecer 
um reclamo de um Parlamentar que está numa posição radical 
de esquerda, como outro numa posição radical de direita, 
e V. Ex•, através da decisão, sempre caracterizada pela equani­
midade, chega a Uma conclusão sempre por todos respeitada. 

Por falar em partido, louvo a V. Ex• por haver-se mantido 
fiel aó Partido_ do Movimento DemoCrático Brasileiro·. Digo 
isto muito à _vontade, porque muitos mudam de partido por 
razões de consciência. Eu mesmo mudei de partido por ocasião 
da histórica cruzada de Tancredo Neves e da redemocratízação 
do Brasil para a fundação do Partido da Frente Liberal, em 
nome de cuja Instituição saúdo V. Exa neste instante. 

E é talvez por ter-se mantido fiel ao seu Partido que 
V. Ex- sabe equilatar, no calor das discussões parlamentares, 
aquilo que deva ser mais adequado à realidade presente e 
ao senso de justiça. E, terceirO, a sapiênCia, pOrque eJã vem-­
sempre precedendo o grande lastro cultural, humanísticO_ e 
jurídico_ de que V. Er é possuidor. Filólogo que o é, na 
pura e verdadeira acepção da palavra, conhece bem os rigores 
da difícil língua portuguesa, como_ conhece, evidentemente, 
o Direito, que lhe dá condição de poder decidir a boa causa 
coril_as_caracterís_ticas_ de _uma cultura jllrídiqt_im.pecável. 

Portanto, em nome do PFL, que tenho a honra de presi­
dir, trago a V. Ex• a' homenagem de um admirador sincero. 

Sr. Presidente, era o que desejava deixar consignado nes­
ta sessão. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- NubreSena­
dor Hugo Napoleão, V. Ex• foi extremamente generoso na 
conceitUação do trabalho que vimos realizando como Presi­
dente do Senado e do Congresso, recordando, inclusive o 
nosso encontro em Legislaturas anteriores:. eu, no priiDeiro 
mandato de Senador da República, V. Exa, um jovem repre­
sentante do_ Estado_ do Piauí, exercendo a Vice-Lideran_ça do 
seU Partido _de entãO, ã Ãliançã -R-en-ovãdoia -N:aciõrial, fiaS 
o fazendo sempre na tribuna da Câmara com unl brilho, com 
um _e~tilo_ y_eCJ]aC_l~1_ar __ es~orre~to, i_d_entificaiu;io-§e, J?Q!'tanto, __ 
como homem de tratamento lhano, mas absolutamente coe­
rente com os pontos de vista que _defendia na linha progra.; 
mática do seu Partido e da atuação parlamentar, direcionado 
para favorecer o seu Estado do Piauí. 

Agradeço a V. Ex•, extremamente comovido, essa sua 
demonstração, reconhecendo qualidades que sei inexistirem 
em mim, inclusive, a formação jurídica acendrada, acentuada, 
que V. Ex• destacou~ Sou um hol_llem_ 9e militância_-forense 
bissexta,. em razão das intermináveis tiaralisações·de uma atua­
ção-maior na linh~ 9;;t a~vocacia. O desempenho_ qe ~ucessjvos 
mandatos-legislativos me frustrou -_do exercício profissional, 
sem·, naturalmente, que me distanciasse daqueles parâmetros 
que serviram de lastro à minha formação ji.üidica e que a 
aqui e ali tento demonstrar, naquelas decisões que venho 
a proferir aqui, nesta cadeira, em processos submetidos à 
mi~_!l-ª_c_l~_i~ª9_, ~u_!l! __ ~!~n~_o de _a_t_r!~~jç§~~- que se inserem 
nas responsabilidades de Presidente do Senado Federal e do 
Congresso: - · · 

~JV[~í_to ,8rã!~ -~ y~~~X·1~~ábr~e ~en_~~~:r_ t:f~g~-~~P9_l~~~-~-~ 
O Sr. E leio Álvares .:_ Sr. PreSidente, peço a palavra 

pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -.Concedo 
a palavra ao nobre Senador Elcio Áh.":ares. _ 

•.. {) SR.E{.CI<lÁLVARES(PFL.:.:: ES ...,.Pronuncia ó 
segy.!~te _discursp. ·s~m revi!!ãQ .dq ontdor,) - Sr ~ P_r~sid~r-t~. 
eminente Senadores, tivemos oportunidade, nesse elenco de 
elogios a V. Exa. de ouvir referências expressas a sua conduta __ 
de vida pública, altamente enriquecida, com uma história qi.le 
o credencia à admiração dos seus incontáveis amigos. -- -

Gostaria de àizer, Si'. Presidente, que, durante eSte pe-río­
do em que aqui convivemos, tive" a oportunidade de ver e 
ou :vir algumas filigranas de inteligência que exaltaram o exer­
cício 4~ ~residência. 

Ser Presidente do Congresso Nacional é uma composição 
de cargo que se repete de período em período, mas um Presi­
dente da envergadura do Senador Mauro Bene_vid_es, que colo­
ca em todos os momentos, mesmo nos mais tensos, a sua 
invulgar vocaçãO de jurista, e agora há pouco sua confissão, 
advogado Iidador das atividad~s forenses, denuncia em todo 
momento, na colocação de um vocabulário primoroso, esse 
tri:ço que é marcante ·na suâ personalidade. Um dia, quem 
sabe, as intervenções brevíssimas de V. Ex•_como_Presidente 
deverão ser recolhidas para mostrar um aspecto do_ ex.ercíc.io 
da Presidência. 

Penso que é ~uni trabalho que deveiá ser -feito porque 
não é somente a prudência daquele que tem a responsabilidade 
de presidir o Congresso; acima de tudo, é a participação do 
homem inteligente que inegavelmente é. Sinto até que há 
em_ V. Ex• u_m prazer inteiramente justificável de dar a todos 
nós, a certeza de que o exercício do mandato parlamentar 
deve ter, acima de tudo, além do patriotismo que é inere~_!~ ~ 
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ao exercício-da funÇãO, -aquilo que caracteriza os ·ho~ens como 
elementos inteiramente racionais. -

Gostaria de dizer a V. Ex• que não vou repetir o elogio, 
que é público e õOtótio. Apenas quis fazer esse registro, mas 
gostaria de exaltar, aqui, sobretudo, o homem que V. Er 
é. Amigo, companheiro solidário, companheiro que não deixa­
de levar, de maneira alguma, a sua palavra de aconselha­
mento, e eu que--·sou um Senador com o mandato iniciado 
há pouco tempo, quero dizer que sempre encontrei no Presi­
dente Mauro Benevides a palavra de estímulo. E quando dei 
o meu voto a V. Ex• voluntariamente, não tinha, sequer, 
ouvido o Partido, porque eu já conhecia a süa história política 
e tinha um profundo respeito pelo homem público que o Ceará 
se orgulha de ter, hoje, a nível nacional. Mas, acima de tudo, 

· Sr. Presidente Mauro Benevides, prefiro dizer que V. Ex• 
é um grande amigo, é o homem que tem a compreensão 
da amizade acima de tudo e isto é fundamental. O "h.omem~ _ 
ilha/" hoje, não existe mais. O homem, hoje, é um arquipélago 
e V. Ex• cultiva isso muito bem fazendo com que cada um 
de nós tenha, por sua pessoã, o" respeito profundo e, acima 
de tudo, uma admiração que cresce na intensidade do exercício 
da inteligência que honra e é motivo de orgulho para todos 
nós que temos a honra de proclamá~lo Presidente do Senado 
e Presidente do Congresso Nacional. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESiDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena· 
dor Elcio Alvares, V. Ex~, que foi urn_ grande Deputado, 
pontificando na tribuna da Câmara Federal, que foi o GOver­
nador que, no EspíritO.Sftnto, realizou uma fecunda adminis­
tração. V. Ex' é um Senador que, chegado a esta Casa no 
dia 19 de fevereiro de 1991, logo nas primeiras intervenções 
deixou patenteada a sua inteligência, competência, o seu espí­
rito público, sendo responsável por importantes decisões ado­
tadas neste plenário. No âmbito d~ Comissão de ConstituiçãO, 
Justiça e Cidadania V. Ex•, desde os primeiros momentos, 
passou a ser respeitado pelos pareceres que chegava a proferir 
naquele colegiado. _E, aqui, _f9ra inúmeras vezes relator de 
proposições polêmicãs ·como~ ·por exemplO, a Lei do Inqui-
linato. --

V. Ex• trouxe toda sua experiência âe hom~m de Minis­
tério Público, com uma cons-cíêriclà jurfdica_arraigada, V. EX' 
permitiu que o Senado -aCertasSe Das -suãs deci_sões. Daí por 
que essa sua intervenção -se· reportanto-;-até, ã .um estilo de 
atuação como presidente, aqui e ali com algumas expressões 
que- sempre saúda com a maior euforia, pelas características 
vernaculares de um estilo que talvez não tivesse mais aplicabi­
lida-de nos dias que correm, foram aqueles que "queimaram 
pestanas", em anos passados, V. Ex• nesta Casa -e alguns 
existem, também, na área da Câmara dos Deputados que 
se rejubilam por esse tipo de intervenção - telembra para 
gáudio meu, certo de que tenho tentado dar ãs falas presiden­
ciais uma dis-cretíssima, longínqua erudição que corresponda 
ao ·níVel intelectual do plenário do Senado e do Congresso 
Nacional. Muito grato,- nobre Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Nabor Júnior- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra o nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem reVisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Uderda n9ssa Bancada,_ Senador Humberto_ 
L~Cena, já expressou os cUmpriméDtoSodo PMDB ao Presi-. 

dente Mauro Benevides, aos integrantes da Mesa, aos servi­
dores do Senado, do Cegraf e do Prodasen. 

Mas não poderia deixar, Sr. Presidente, de n_este _instante 
também juntar aqui as ·miõhaS COngtãtulações em meu nome 
pessoal, em nome da Bancada do Acre com -assentO ho Seriado 
Federal, a V. Ex• e a todos aqueles que dirigem esta Ca:sa 
do Congresso Nacional. 

Na verdade, o trabalho desel)_volvido neste ano legislativo 
foi muito intenso e Ca:racterizbü-Se; Suóietudo, por uma gestão 
segura, serena, enéigica -em algumas ocasiões, em _qu_e V. 
Ex' soube imprimir não-só aos trabalhOs legislativos, mas tam­
bém na esfera administrativa do Senado Federal e na direção 
do Congresso N acionai. 

Sr. Presidente Mauro Benevides, como seu amigo pes­
soal, como antigo admirador de V. Ex'_ ---pois o conheço 
desde os idos de 1951, quando cheguei a Fortaleza e ali morei 
por algum tempo -, acompanhei a vida pública de V. Ex' 
como Vereador, como Deputado Estadual e, agora, estamos 
juntos, lutando pela mesma causa, em prol dos interesses 
maiores do nosso Pais. 

Receba, pois, a minha saudação, os meus cuniprirherttos, 
extensivos a digníssima família de V. EX!' e aos funcionáriOs -
da Casa, do Cegraf e do Prodasen. Falo em meu nome próprio­
e em nome da Bancada do PMDB com assentO nesta: Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Nabor Júnior, V. EX' relembra a nossa convivência n'O 
Estado do Ceará, quando, durante 15 anos, permaneceu co­
nosco, integrando as faculdades, as escolas, os estabelecimen· 
tos de ensino e, depois, transplantando-se para o Acre, sua 
terra natal. Ali, no seio de uma carreira política das mais 
brilhantes,-que inclusive o levou ao Governo do Estado, num 
mandato de quatro anos, cumpriu uma gestão das mais profí­
cuas, sinalizadas por importantes realizações em favor do de­
senvolvimento daquele Estado do Norte. 

Nesta Casa COnviveil;tos muito de perto. se já convivê­
ramos Do-'âinbito do Congresso Nacional, aqui, no se·nado 
Federal, alicerçamos solidamente a amizade fraterna que nos 
aproxima e que nos identifica. Ceriariieitte foi essa amizade 
que o trouxe à tribuna neste instante para, em ·nome da Ban­
cada do Acre, ~naltecer o trabalho que vimos realizando como 
Presidente do Senado FederaL 

Sou extremamente reconhecido a V. Ex• pela gen~ro­
sidade de suas palavras agora tornadas públicas. Muito ~brigaM 
do, nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --Concedo 
a palavra à nobre Senadora Júnia Marise. Em seguida, ao 
nobre Senador Júlio Campos. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão_ da oradora.)- Sr. Presidente 
Mauro Benevides, Srs. Senadores, V. Ex\ Sr. Presidente, 
recebeu aqui o testemunho de toda esta Casa da sua brilhante 
atuação na Presidência do Senado da República, assim como _ 
no desemperiho da Presidência do Congresso N acionai. 

-Eu não poderia deixar de me associar às palavras de 
todos os Srs. Senadores e da minha Colega, Senadora Marluce 
Pinto, e invocar não apenas o nosso testemunho pessoal, mas 
também, tenho certeza, o testemunho de toda a nossa Minas 
Gerais, que tem acompanhado, durante todo esse período, 
a atuaÇão do Senado da República com relação àqueles assun­
tos que tocam o interesse da Nação. 
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Hoje temos observado que a opinião pública de todo 
o Brasil, que tem os olhos postos nesta Casa, tem acompa· 
nhado, com vivo interesse, não apenas o_desempenho da ação 
parlamentar, mas, sobretudo, a grande movimentação que-­
fez com que o Senado da República reacendesse ainda mais 
a esperança da Nação no que toca aos interesses da imensa 
maioria do nosso povo. 

Quero concluir, Sr. Presidente, valendo-me da expressão 
de Schopenhauer, quando disse que o homem só se engran­
dece quando a obra parte dele. V. Ex\ à frente do Senado 
da República, no desempenho da sua missão, tein engran­
decido a Presidência do Senado, fazendo de V. Ex' não apenas 
o homem público que defende os interesses do seu Ceará, 
mas a voz mais expresSiva desta Nação em defesa da consoli· 
dação da nossa--democracia, das prerrogativas essenciais à 
vida instituciorial desta Câmara Alta. V. Ex\ Cngrandecendo 
esta Casa e a Presidência do Senado, nos faz cada vez mais-­
importantes perante a.- Nação, quando temos a oportunidade 
de nos colocar-diante da opiniãO pública. 

Meus parabéns, meu queiido Presidente, Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (MaumBencvid_c,s)- Nobre Sena­
dora Júnia Marise, emociona-me· o pron-unCiarit-eillCY de_ V. 
Ex~ pelo calor da sua manifestação, posicionando a Presidência 
no nível de condutor realmente dos trabalhos da Ca_sa _e_ do 
Congresso, rrias nurif nfvel que o situa muito--ã.lém daquele 
que seria mereCido pelos atos que pratiquei no -exercfcti:J da 
Presidência do Senado e do Congresso Nacional. 

Quando cheguei_ao Congresso,_e~ 1_975, para Uma legisla-­
tura de oito anos, V. Ex~, na Câmara dos Deputados, eia 
uma parlamentar atuante. Lembro-me, com muita alegria, 
de que, quando sustentei a tese da autonomia política das 
Capitais, V. Ex~. além de ter sido signatária da einenda, inte­
grou a Comissão Mista constituída de Senadores e Deputados, 
para aprecia-r essa minha piopOsição; Isso evidenciou, no mo­
mento como agora, reiteradamente, ~s suas comticções deJ!lO­
cráticas arraigadas, querendo restituir, não a·penas-·ao pOVo 
de Belo Horizonte, mas também daS_ demais Capitais brasi­
leiras, a prerrogativa de escolher pelo voto direto e secreto 
os dirigentes das maiores cidades do País,__ _ ____ ___ _ _ 

Po!tanio, cõnio PB.rlam-e-ntar, cOmO Vice-Goveinadora 
que foi e ·como Senadora da República neste instante, V. 
Ex~ tem um lastro de trabalhos prestados não apenas à comuni­
dade do seu Estado, mas também ao próprio pqvo brasileiro. 

Muito· grato a V. Ex\ nobre Senadora J~ún~_?_Jylari~e. _ 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 

a palavra ao nobre Senador_ Júlio CamposT - -

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, nesta oportunidade em que estamos encerrando 
os trabalhos deste ano legislativo, quero, em meu nOme pes­
soal e em nome também da Bancada do Mato Grosso, cumpri­
mentar V. Ex' e toda a Mesa Diretora pela mane"ira correta 
e digna com que conduziram os trabalhos do Senado neste 
ano de 1991. -

Parabéns ao Sr. Presidente Mauro Benevides _e a toda 
a Mesa Diretora, assim como aos servidores desta Casa, pela 
maneira gentil e pontual com que cumpriram o seu dever. 

Nesta oportunidade de final de ano, em que já estamos 
nos preparando para ·encerrar os nossos trabalhos no dia de 
hoje •. queremos fazer uma apelo especial a todos os 
Srs. Senadores. em 

especial aos_Srs. Líderes partidários e à Mesa Direrora, para 
qUe votemos com a maior urgência, <iinda na manhã de_ hoje, 
os projetos d_e 
inte_resse nacional, tais como o ajuste fiscal, o aumento do 
servidor público, que está ansioso, aguardando essa decisão 
do Senado Federal; o Fínsocial e outras matérias de real impor­
tân_cia_para o País. 

Vamos deixar de lado a matéria que está, desde ontem,­
dificultando o encerramento dos nossos trabalhos, que é o 
famoso_ projeto da rolagem da dívida dos Estados e Muni­
cípios. 

E n_inguém é mais isento" qUe eU para pedir isto, porque, 
além. de_ ter sido Governador do Estado de Mato Grosso e 
um dos causadores dessas dlvidas, porque emprestei bastante 
recursos nacio-nal e internacional no meu período deGoverno 
para realizar grandes obras em Mato Grosso, tenho também 
agora, à frente do Governo do Mato Grosso, o meu irmão 
Jaime Veríssimo deCampos, que está sofrendo muito com 
essa"djficuldade darolagem dadívida. 

Mas reconheço que o momento é impróprio; reconheço 
que podemos tranqüilamente seguir a tese_do Senador Fernan­
do__~~-~!_iql,l_e Çardoso, apresentada ~o dia_d(!_ Of!t~m: _ya1pos 
cumprir a ConstituiçãO, vaio-os analisar a rolagem da dívida 
com calma, vamos aguardar 15 de fevereiro próximo. Os Go­
yern~dores de Estados têm condições de_ ~sperar-mais 60 dias_. 
Vamos nos preparar neste recesso: formemos uma comissão 
hoje, agora mesmo - eu me ofereço para dela fazer parte 
-e façamos um projeto de resqlução, partindo do Senado 
Federal, conforme prevê a ConstituiÇão Federal; um projeto 
de resolução bem estudadO, bem elabOrado, para que possa, 
no dia 15 de fevereíro, quando reabrir esta Casa, ser o Item 
1 da pauta de votação. 

O projeto que está aqui na ni."esa· para ser votado requer 
que Se façam ainda algumas normas de ajuste para ·que ele 
entre em vigor. 

Por que não esp_eramos, então,l5 de fevereíro? 
--- M~itos Goveniadores, principalnlente os dé Estados pe­

quenos e pobres, como Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, . 
Maranhão e tantos outros, estão hoje cOm 100% de suas cotas 
do F1.:1-n.-çlo_ de Participação dos Estados retidos. Mato GrOssO, -
por exemplo, desde o dia 15 de março, não recebe um tostão -
sequel:" do FPE. Isto tem feito falta_ para os Governadores; 
tem causado até atraso no pagamento de salários dos servi­
dores públicos. 

- O Sr. Fernando Henrique CardOSo- V, EX" me permite 
um ap~rt_e? 

"O SR. JÚLIO CAMPOS- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Fernando Henrique Card.riso --Eu acredito, o de­
poimento de V. Ex•' nesta manhã no Senado é de uma valia 
inestimáVel, porque é o depoimentO de alguém que tem expe­
riéócia administratíVá, que é Senador, cujo irmão é Gover­
nador de um Estad_o, que sofre das agruras de todos C)S demais 
Estados,_ e com equilíbrio e ponderação, resguardando a Cons­
tituiçãO e_ o interesse .. dos Estados, está mostrando aquilo por 
que todos estamos lutando para conseguir. Nós poderemos, 
realmente, fazer umà resolução que atenda a esses interesses. 
V. Ex*, nobre Senador Júlio Campos; ao apelar para o Senado 
Federal para que votemos de uma maneira ponderada a maté­
ria constante da Ordem do Dia, está trazendo à colação um 
outro aspecto que até agora não havia sido mencionado. V .. 
Ex• disse que o_ Fundo de Participação dos Estados e Muni-
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cipios está sendo penalizado. Pois bem. Agora, quando votar­
mos aqui- e o faremos- a reforma fiscal, estaremos dando 
aos Estados e Municípios seis -bilhões de dólares, segundo 
a conta do Governo, e, de acordo com a nossa, quatJ:_o bilhões 
e meio de dólares. Po.rque cinqüenta por cinto dos_ _iêcurs-os 
adicionados ao Tesouro, nessa reforma, irãO Para os Estados 
e Municípios. -"Então, apelo àqueles que falam, com proprie­
dade, pelos Estados e_ Municípios, para que juntoS votemos 
o reajuste fiscal. Aí não há nenhum arranhão â Constituição, 
sem q"':Ie os Es~ados e os Munidpios precisem pedir qualquer 
coisa a GoVerno algum d_a República, ele automaticamente 
vai se beneficiar. Então, quem defende Estados e Mu~icípiQs 
nesta Casa vota, hoje, o reajuste fiscal que é bom para o 
Brasil, é para o Estado e é bom para o MunicfpiO, aO "invés 
de condicionar essa votação a um acotdo espúrio que- Dão 
serve aos Estados e aos Municípios e-que o BancO: Centrai 
não sabe sequer que Cóiise-qüênchts vái ter, po-rqué não se ' 
sabe qual o montante global dessas dívidas. -Senador Júlio 
Campos, V. Ex• está demonstrando aquilo que o Senado Fede­
ral precisa fazer. Felicito V. Ex• pelo discurso que está pronun­
ciando. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. EX' um aparte,· · 
nobre Senador Júlio Campos? 

O SR. JÚLIO CAMPOS..:... Pois não, nobre Senador Espe­
ridião Amin, ouço o aparte· de V. Ex~ 

O Sr. Eeperidião Amin -Não posso .üie-silenciãi", ouvin­
do o seu pronunciamento. Não posso fazer aqui comparação 
de natureza literária quãntO aõ valor da beleza dos pronuncia­
mentos, da profundidade de cada um. Agora, ·posso- dizer 
qu-e ninguém fala cü"Iil tanta autoridade quanto V. Ex•, porque 
foi Governador, meu contemporâneo, é Senador da Repú­
blica, tem experiência administrativa e tem como ihnãó e 
aliado políticO umbilical o Governador do Mato Grosso. En­
tão, o seu testemunho, considero o maior apelo ao bom sen·so 
àqueles que estão estabelecendo esta condição, que já está_ 
ficando caprichosa; porque há um momento em que estabe­
lecer condição e negociar" faz parte da política~ faz parte da 
transação, faz parte do negócio, no bom sentido da palavra. 
Mas há um momento em que vira capricho, _e aí, se perde 
a razão. V. Ex* faz aqui um apelo com singular autoridade 
à razão. E o Senador Fernando Henrique CardosO no seu 
aparte complementou. Os que estão aqui defendendo os inte­
resses dos Estados estão esquecendo que o ajuste fiscal repre­
senta, a partir de 1° de janeiro, se aprovado, um incremento 
na receita dos Estados e Municípios, pela via da participação 
óbvia que os Estados e Municípios têm em tributos federais. 
Agora, este capricho, se fosse aprovado - eu espero que 
não seja - não produziria efeito ãlgum, porque, repito, os 
tais contratos de negociação decorrentes dessa eventual e mal­
sinada lei, só serão assinados seis meses depois. Então, são 
caprichos, senhores! E o que mais temo e o que mais me 
constrange - e até_ me co~range - é _que esse capricho, 
Senador Júlio Campos, é uma ré-dea que não está nas mãos 
de um GoVernador de Estado,_ como ê b-Seü irmão, -que-ãté 
poderia legitimar um telefonema ao irmão, fazendo um apelo 
fraterno. Não! Esse capriCho é uma rédea que está, eni última 
análise, na mão de alguém que fez dívida, sim, muito mais 
do que o que V. Ex• disse que fez. Muito mais! Não é Parla­
mentar e não é Governador. Esse capricho tem que ser repe­
lido pelo bomsenso, pOr quem n-ão aceita nem o capricho 
nem o constrangimento partidário de assumir uma posiÇáo 
irracional, porque, repito -e V. Ex• deu um tesmunho com 

a maior autoridade - quem quer impor esse capricho quer 
humilhar esta Casa. Não quer solução porque está compro­
vado que não há solução a curto prazo se esSà lei for aprovada. 
O capricho é para humilhar a Casa e os seus integrantes. 
Agradeço e cumprimento V. Ex•, Senador Júlio Campos, pelo 
testemunho singular que, serenamente, faz chegar à consciên­
cia de todos nós. Muito obrigado. 

O SR. JÚLIO CAMPOS -Muito obrigado. 
Prosseguindo, Sr. Presidente, nesta oportunidade quero 

apelar aos Líderes partidários, em especial ao Líder do meu 
partido, o PFL, Senador Marco Maciel, que também repre­
senta a Liderança do Governo, ao Líder do partido majori­
tário, Senador Humberto Lucena, grande brasileiro, que sein­
pre deu demonstração de trabalho, de luta, pelos interesses 
dos Estados e Municípios deste Pais, aos demais Lídçres dos 
Partidos que compõem esta Casa para que coloquemos na 
pauta de votação prioritária os demais projetos que o Brasil 
espera e, em especial, esse referente ao ajuste fiscal, como 
bem disse o Senador Esperidíão Amin, que vai dar aos Estados 
e Municípios um grande incremento nas receitas ieferentes 
ao FPE e ao FPM. E apelo também para que deixemos 1 real­
mente, para o dia 15 de fevereiro o início aqui de um debate 
amplo, livre e democrático sobre o Projeto de Resolução par­
tido do Senado Federal sobre a renegociação da dívida dos 
Estados e Municípios. Queremos essa renegoCiação, "prec;:isa­
mos dessa renegociação com a- maiOr Urgéncia' póssível, maS · 
não é da maneira como está sendo conduzida nos dias de 
hoje. Podemos aguardar. Se Mato Grosso; que-c;~uriiEstadO­
pobre, sofrido, pode aguardar sessenta dias para receber uma 
nova lei sobre a rolagem da dívida, por que não os o~tros 
Estados brasileiros? E o_meu apelo aos Srs. Senadores e aos 
Srs. Uderes partidários. 

Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: .. 
Aluizio Bezerra- _césarDias- Henrique Almeida-

Hydeckel Freitas- Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Srs. Senado­
res, com a intervençã9 _do I_lObre S~nador Júlio Campos, já, 
agora, envolvendo a matéria sobre a qual o Senado Federal 
deverá deliberar nesse in_stante, alguns Senadores expressaram 
à Mesa-o desejo de fa~ar sobre o_ a~o Jegislativo, que, pratica­
mente, se finda na sessão de hoje. Aqueles que interviriam 
para se reportár ao tiabalho da Mesa e aos servidores da 
Casa sem que tenha tido a oportunidade de ouvi-los, registro 
a intenção de fazê-lo, certo de que os pronunciamentos se 
somariam àqueles que representaram o reconhecimento ao 
modestíssimo esforço que desenvolvi para bem cumprir as 
minhas atribuições de Presidente d() Senado e do Congresso. 
Em relação à Mesa, e aos ·seus demais membros, se.i que·­
o enaltecimento foi indiscutivelmente _merecido, também, no 
que tange aos func~onários, porque foranl zelosos e cumpri­
dores fiéi~ dos seus encargos-funcionâ.is. Muito grato, Portan­
to, -aos que enalteceram os· trabalhos da Mesa e, àqueles que 
não o fizeram- pela inexistência a mais de espaço regimental 
a isso destinado - quero· testemunhar o meu profundo reco­
nhecimento e, naturalmente, esperar que em 1992 possamos 
correspo-nder a essa expectativa e manter uma tradição de 
prestígio para o Senado Federal. Muito grato-, Srs. Seandores. 

A Presidêricia consulta se o Senador CCmtiilhO Jorge dese­
ja falar. Quanto ao Senador Mansueto de Lavor, discutirá 
apenas com relação àquela matéria. Não é verdade? 
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Então, passaremos à Ordem do Dia. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso. Sr. Presidente, V. 
Ex~ pode me informar qUal a matéria que está na Ordem 
do Dia? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ...,- A Pr~esi­
dência comunica aó nobre Senador Fernando Henrique Car­
doso que sobre a mesa já se encontra instruído, cóm pedido 
de urgência, Hb" o ProjetO n" 142, que dispõe sobre a revisão 
geral da remuneração dos servidores públicos _federais. 

A seqüência de votação, como tenciona a Mesa, em fun­
ção dos requerimentos que, chegados à Mesa, possam permitir 
exatamente um exame em regime de urgência. Essa já eStá 
instruída legalmente, com base no Regimento da Casa. 

O Sr. Coutinho Jorge- Sr. Presidente, quero manter a 
minha inscriÇão. -

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- V.Ex• man­
tém a inscrição-com relação a essa matéria? 

O Sr. Coutinho Jorge - Não. Quero man_ter a minha 
inscrição, como todos os que me antecederam. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O ajuste 
fiscal ainda não chegou. 

O Sr. Coutinho Jorge- Mas, Sr. P:fesidente, várids ora­
dores já se manifest_ãram a respeito desse assunto. Insisto, 
estou inscrito desde on_tero. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência destaca que o únicó orador que se reportou a essa 
matéria hoje_ foi o senador_ Júlio Campos, que íiliciou o Seu 
pronunciamento fazendo considerações em torno do_ trabalho 
da Mesa. 

Quando S. Ex~ no curso da sua oração ingressou com 
considerações também sobre essa temátíca, a Mesa não lhe 
poderia interromper--idala, permitindo_-lhe, portanto, que se-
guisse o seu raciocíniO.- - --- -

Mas a Presidência tenciona_ prOrrogar esta sessão por mais 
3 horas, se houver assentimento do plenário, a fim de que 
apreciemos aquelas matérias que, devidamente instruídas, 
possam ser objeto de deliberação. Então, submeteria à Casa 
a prorrogação desta sessão por três horas. 

Os Srs. Senadores que estiVerem de acordo permaneçam 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
O Plenário achou demasiada a prorrogação. Conlo ainda 

temos 2 horas para o térmhiO desta sessão, que se iniciou 
às 9 horas e 3Q minutos, a Presidência aguardará uma outra 
oportunidade para fazer nova consulta. Esta sessão será reali­
zada até as 13 horas e 28 minutos, poiS a sessão não se iniciou 
rigorosamente às 9 horas. 

Então, quando nos aproximarmos do término da sessão, 
a Presidência fará nova consulta ao Plenário quanto à prorro­
gação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. li' 
Secretário. -

É lido~ o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.018, DE 1991 

Senhor Presidente do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides, 

Coin fUndanle-nto rio a:rt. 50,§ 2~", da Constituição Federal 
e com base no disposto no art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Fedàal, solicito o enc3niínhamento ao Instituto 
de Resseguros do Brasil, através do Exm9 Sr. Ministro de 
Estado da Economia, Fazenda e Planejamento, de pedido 
de informações sobre as seguintes questões: 

1 -Quantos seguros de casco de aeron'!ves civis brasi­
leiras foram pagos nos anos de 1989, 1990 e 1991? Quais 
os seus valores? . 

2- Quãnios segUros deixaram de ser pagos em ~irtude 
de possíveis infríngêncías a dispositivós previstos nas cláusulas 
Contratuais? 

3-Além da validade dos exames médicos e técnicos 
periódicos dos pilotos e co-pilotos e do certificado de navega­
bilidade da aeronave, se vencidos, que outras infiações são 
previstas para não pagamento dos seguros do casco? Por exem-
plo: ~ ~ 

a) tripulação incompleta, sem co-piloto? 
b) operação da aeronave por terceiios, ocupando o posto 

do comandante? 
4-No caso específico da aeronave PT-TYS, acidentada 

em Florianópolis. em abril de 1980, eStando, segundo noti­
ciár_io da imprensa (recorte anexo), o posto do comandante 
ocupado por terceiros, o seguro foi pago? Qual o seu valor? 

I- Em caso afirmativo, não estará o IRB, além de coo~ 
neStilr o ílícito, estiiriuiando a sua incidência, em detrimento 
dos_ índices de segurança na aviação civil brasileira, a partii 
do desrespeito às prerrogativas da figura do comandante (Lei 
n• 7.183184 e Lei n• 7.565186)? ~· 

II- Em outros_casos de acidentes envolvendo aeronaves 
coin tripulação incompleta (sem co-piloto)- como em JUiz 
de Fora (acidente fatal com turbohélice de empresa de táxiaé­
reo) e em Uberaba (incidente com um jato também de empre­
sa de táxiaéreo) -foram pagoS os respectivos seguros? _Quais 
os seus valores? 

5 -Segundo o noticiário da imprensa (recorte anexo), 
a aeronave PT -SCU, acidentada em Recife, a 11 de novembro 
último, estaria sendo operada por terceiros e não pelo seu 
comandante. Confirmado este ilícito, será pago o seguro do 
casco? 

~ 6- Considerando que a Lei n• 7.183/84 tem como obje­
tivo principal a segurança do vôo- e sendo seu cumprimento 
de responsabil.idade tanto do empregado como do empregador 
-consulta-se se, no caso de violação dos dispositivos a seguir, 
serão pagos os seguros do cascO:----~-

a) Limites de vóo (arts. 29 e 30); . 
- b) Limites de jornada e limites periódicos de trabalho 

total (arts. 20, 21, 23 e 24); 
c) Períodos de repouso (arts. 30,35 e 36); 

, d) Outros (arts. 37, 38, 39- e 47). 
7- Caso a Comissão de Investigação de Acidentes Aero­

náuticos constate reviSões ou inspeções vencidas, contr:iríando 
as normas e parâmetros do fabricante ou do órgão govema­
mert_tal competente, ainda assim os seguros de casco da aero­
nave serão_ pagos? 

8- Em que fase da investigação do acidente ou incidente 
procedido peJa Comissão Oficial é efetuado o pagamento do 
seguro do casco? Juntar relação dos pagamentos efetuados 
nos anos de 1989, 1990 e 1991. 

9-Os seguros de aeronaves civis brasileiras são repas­
sados a entidades no exterior? Em caso afirmativo, quais? 
Condições e custos? 
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10- Qual a composição e quais as atribuições da Comis­
são de Riscos Aeronáuticos do IRB? Que órgãos ou entidades 
estão nela representados_? Há representantes indicados pelas 
entidades classistas da área da aviação _civil, tanto da categoria 
económica quantO da categoria profissional? 

11- Em que grau têm influência no Custo dos seguros 
do casco, os seguintes fatores: 

a) Nível de organização dos setores de operação de vóo? 
b) Qualidade dos serviços de manutenção? 
c) Número de acidentes ou incidentes do operador? 
d) Número de infrações aos regulamentos do tráfego aé-

reo? _ .. _ .. 
e) Número de infrações à lei n~ 7.183/84 e ·a Ld n<? 

7.565/86? 
f) Inobservância dos prazos de revisão e inspeção? 
12- Nos casos dos acidentes com as aeronaves Lear Jet, 

a seguir, à exceção de um, todos fatais: 
I) PT-ISN, em Belo Horizonte; 
2) PT-KKV, em Belo Horizonte; 
3) PT-LHI, em Uberlândia; 
4) PT-CMY, em Juiz de Fora, e 
5) PT-KYR, em Belém, pergunta-se: 
a) Foram pago·s·os seguros do ~sco? _ 
b) Foi verificado se os tempos de jornada da tripulação 

estavam dentro dos limites da Lei n' 7.183/84? 
c) Foi verificado se os perf()dos de repouso, imediata-

mente anteriores às jornadás, haviam sido observados? -
13 - Solicitii-se o inteiro teor dos contratos-padrão de 

seguros de casco, seguro tõntra terceiros e seguros em favor 
dos passageiros e das tripulações. 

14- Finãlmente, consulta-se sobre a conveniência de 
modifica-ções na atual legislação de segurosA_Pede-se a remessa 
de estudos e propostas nesse sentido, se for o caso. 

Justificação 

Os inCidentes e acidentes envolvendo aeronaves, seus 
tripulantes e passageiros têm sido freqüentes~_As causas desses 
acidentes raramente são dadas a público, talvez porque, quan­
do terminado o processo de apuração, já não despertem o 
interesse da grande imprensa. 

Sabe-se menos ainda sobre os pagamentos dos seguros 
devidos em tais casos, o que leva à suspeita de que poderiam 
estar sendo pagos, ainda quando constatadfi a infriD.g~nç:li:l. 
de normas relativas ao manuseio e manutenção das aeronaves 
e dos regulamentos relacionados.com o preparo técnico, sani­
tário e de repouso das tripulações. 

Ora, o pagamento indiscrimipaâo dos prêmios de seguro 
é um estímulo à infringênda das leis e regulamentos de segu­
rança, por parte de empregados e empregadores do setor, 
o que tem contribuído para a perda de vidas alheias, afinal, 
o bem mais precioso envolvido em todo o negócio da aviação 
civil. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. -Senador 
Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -o- requeri­
mento lido será despachado ã Mesa para decisão nos termos 
do inciso IIl do art. 216 do Regimento Inten10. 

Sobre a mesa requerimento que vilrSei'-Iido pelo Sr. 1~> 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 1.019, DE 1991 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o PLC ne !42, de 1991, "que 
dispõe sobre a revisão gerai da remuneração dos servidores 
públicos federais''. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. - Segue 
assinaturas. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O requeri­
me_nto lido será v9t~do oportunamente. 

- Sobre a mesa comunicações que serão lidas pelo Sr. 1 ~ 
secrdário. - - · - .. - - · 

--São lidas as seguintes: 

Brasfiia, 20 de dezembro de 1991 

Seiihor Presidente_, _ 
...:._~Tenho ahoniade comuniCar ã:VossaExcelênci"a, de acor­

dó-_cõm õ. dispostO rió ·art. 39, alínea a, do Regimento Interno 
do_Semido Federal, que me ausentarei dos trabalho~ da Casa, 
para breve viagem ao estrangeiro, em caráter particular, no 
perfdo de 18 a 23 de janeiro de 1992. _ -

--Atenciosas simdações, Senador PEDRO siMON -

Brasllia, 20 de dezembro de 1991. 

Senhor Presidente, 
_- Tenh~a hqnra de comunicar a Vossa Excelência que, 

de acordo com o disposto no art. 39, alínea a, do Regimento 
Interno, es~arei ausente <;lo País, para viagem ao exterior, 
em caráter particular, nos meses de janeiro e feverei!o de 
1992 .. 

Cordialmente, Senador Júlio Campos. 
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OF.GSJC N' 088/91 
Senhor Presidente, 

Brasilia, 20 de dezembro de 1991 

Informo a Vossa Excelência que estarei ausente do País 
no período compreendido entre 10 a 21-1-92, para dar conti­
nuidade a tratamento de saúde ao qual estou me submetendo. 

Aproveito a opottunidade para reafirmar a eXpressão de 
minha estima e superior consideração. ___,.. Senador João Cal­
mon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- As comuni-
cações lidas vão à publicação. -

O SR. PRESll)ENTE-(Mauro Benevides)- Passa-se à 
apreciação- do Requerimento n<:> 1_.019/91 ~de urgência, lido 
no expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 142, de 
1991. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu 
gostaria de dizer, em rápidas palavras, que nós não somente 
concordamos com a urgência como, também, somos subscri­
tores da tramitação especial para -a matéria, porque enten­
demos que os servidores públicos têm um papel muito impor­
tante a cumprir no desenvolvimento-dos atos da administração 
federal e também porque eles, de alguma forma, estão a mere­
cer a correção que o Governo do Presidente Fernando COllor 
de Mello vem solicitar ao Congresso Nacional. Nós não pode­
mos deixar de registrar que, efetivamente, há defasagens na 
remuneração dos servidores, que o melhor seria que eles tives­
sem melhor remuneração, mas - de outra- parte, Sr. Presi­
dente, nós não podemos deixar de registra! o esforço que 
o Governo vem fazendo nesse sentido .. E a prova do que 
afirmo são os reajustes dados este ano, iuclusive em novembro 
e-dezembro deste ano, em que pese à dificuldade do Erário, 
e não podemos deixar de reconhecer que, tendo em vista 
aS limitações financeiras que s6tre neste _instante a União, 
o Governo de alguma forma acena com um aumento que 
talvez esteja muito acima das suas possibilidades, que é o 
aumento de lOOo/o, que vai elevar excessivamente os compro­
missos financeiros do Governo Federal. 

Vejam V. Ex•, Sr. Presidente, e os Srs., Senadores que 
muito melhor seria se pudéssemos dar um a umehto maior 
aos servidores públicos, mas todos nós que estamos nesta 
Casa e que conhecemos bem a situação das finanças da União 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) -oSr. Presidente, Srs._ Sena~ 
dores, excepcionalmente, nós, da Bancada do PMDB, consi~ 
deramos que o p-rojeto de lei que concede reajuste_ linear 
aos servidores públicos, civis e nfilitares!_a_p_attir de __ l~ de 
janeiro, seja a primeira matéria a ter a concessãO do regime 
de urgência urgentíssima na presente sessão. 

Temos a consciência de que, sem embargo da controvérsia 
em torno de outras proposições que constarão_. durante o 
dia de hoje, da Ordem do Dia, não poderfamos, de maneira 
alguma, prejudicar os servidores públicos civis e militares, 
que hoje em dia estão com uma defasagem salarial alt~ssima, 
eu diria mesmo que de mais de 1.000%, tanto assim que 
se fosse realmente fazer justiça, terfamos qUe -fazer uma repo­
sição dessa ordem percentual. Mas claro que compreerrdemos 
a situação de dificuldades financeiras da União, tanto assim 
que se está tentando fazer um ajuste fiscal para melhorá~la. 

- não podemos deixar de reconh~c~r q_ue isso representa um 
esforço por parte do Governo Federal, um esforço que não 
pode deixar de ser exaltado, sobretudo se __ çonsiderarmos­
friso, mais uma vez- as dificuldades que viVe a União neste 
instante. 

Sr. Presidente, apenas lamentamos que neste mo~ento 
em que estamos votando essa urgência, e voltaremos a falar 
sobre o assunto durante a discussão e votação do respectivo 
projeto de lei, que o Senhor Presidente da Rep_ública não_ 
tenha podido conceder os 100% de reajuste para os servidores 
civis e militares, na sua data-base, de uma só vez. O Governo 
alegando, naturalmente, dificuldades de caixa, resolveu dividir 
o pagamento desse reajuste em três partes, ou seja, 40% 
em janeiro, 30% em fevereiro e 30% erri-iiiirço.- · · · 

Por ocasião do encaminhamento da votação, eu aduzirei 
outras considerações a respeito deste aspecto porque eu acho, 
Sr. Presidente,_ que o ideal seria que, pelo menos, já que 
o Governo riâo pagará integralmente os 100% em janeiro,·-· 
que esses percentuais de fevereiro e março fossem pagos curou~ 
!ativamente, para efeito de corrigir a erosão (:rue a remune­
ração dos servidores terá em decorrência do aumento dos 
índices inflacionáriOs. Então, oportUnamente, voltarei ao as~ 
sunto. (Muito bemt) 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel, para encaminhar 
a votação do requerimento de urgência. 

Por isso, Sr. Presidente, o nosso voto será favorável, 
mesmo por que não somente eu, mas a nossa Bancada, já 
havia subscrito essa solicitação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata aprecia-

ção da matéria. --

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da 
Càmara n' 142, de 1991 (n' 2.455/91, na Casa de ()ri­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a revisão geral da remuneraçãn dos servi­
dores públicos federais (dependendo de parecer da Co­
missão de Assuntos EconômicOs). 

Solicito do nobre S_enhor Senador Élcio Alvar~s o parecer 
daquele órgão técnico. 

O SR. ÉLCIO ALVARES (PFL - ES. Para emitir pare­
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as Lideranças do PMDB e do PFL, assim como todas as lide­
ranças desta Casa, são unânimes em proclamar a necessidade 
do aumento do servidor público. E, nesté momen_to, também 
nos perfilhamos inteiramente com esse entendimento, votan~ 
do favoravelmente à proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui favoravelmente à aprovação-da matéria. 

Completada a instrução, passa~se à discussão do projeto, 
em turno único: (Pausa.) 
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Não havendo quem peça á palavra, encerro ã discussão. Sr.-PreSidente, o que eu gostaria de dizer, neste instante, 
Em votação. é que já que o percentual de 100% vai ser dividido em três 
O Sr. Humberto Lucena_ Sr. Presidente, peço 3 palavra parcelas~ ~~a em j_aneir,?, outra e~ fever:iro_ e outra em 

para encaminhar a votação. _ ___ _ ___ ma~ç:o -_e de ma~e1ra -~ao _cumulativa, tena stdo d~ bom 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Benevide-s)- Paraencami­
nhar a votação, ~oncedo a palavra ao nobre Uder Humberto 
Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para enca­
minhar votação. Sem r~~i~ão do orado-x_:.)_-:-cSr. __ Pre~_id_el).te, 
Sr'"s e Srs. Senadores, falei há pouco sobr~.~-que_~t~~- ~e!~~i~:. 
nada com o percentual de 100% que o GoYemo recohheceu 
ser direito dos servidores públicos, na sua data-base, q~e é 
1' de janeiro de 1992. . . 

E claro que esse percentual tinha que set--bent-lnãior, 
como eu já disse. Inclusive os servidores públicos, através 
das suas associações, _recl~mariáni ·em "jin-êíro·,_"U~ iéájllste 
da ordem de 300 a 400%, õ que seria aiiida muito pouco 
em face da erosão da sua remuneração ao Io~go de todo 

-esse processo inflacionário que_ se vem arra·stando no Brasil. 
Téõho dito e repetido que se há uma classe de trabalha­

dores que tem sido a mais atingida por todas as políticas 
de combate à inflação ao longo dos últimos anos, essa classe 
é justamente a dos servidores públicoS civis e nl.ílitanis. Tailto 
assim que os militares, agora mesmo, não estão satisfeitos 
com esse reajuste e têm, através das suas liderançãs e através 
daqueles que chefiam os seus setores de pessoal, reclam::ido 
um reajuste bem _mãior. Mas o fato é que tanto os servidores 
civis cOmo os militareS eni::Oiitf3m-se numa situaÇão baStante 
difícil, sobretudo aqueles que trabalham no âmbito do Poder 
Executivo, porque, apesar de a ConstituiçãO têr eStabt!lecido 
que deve haver a equiparação entre os servidores dos três -
Poderes, até agora a remuneraçãO dos servidores do ExecutiVO_ 
ainda está bem abaixo da remuneração dos servidores do Po­
der Legislativo e do Poder Judiciário. PõrtáhtO, faz~se--mister 
que o Governo agilize providéncias no sentido de reparar 
essa grave injUStiç-a~ que vai, cada vez mais, deSestilnUfandõ -
a todos que trabalham no setor público brasileiro. 

Vale salientar, Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, que 
os empregados das empresas públicas~ que sáo ainda regidos 
pela Consolidação das Leis do Trabalho, têm remuneração 
bem superior à daqueles que trabalham na administração dire­
ta, na administração chamada centralizada, porque têm direito­
a reajustes nas stiãs datas-bases, bem diferentes da data-base 
dos servidores da Administração Central. PoiOutiõ iadO, Cón­
tam com sindicatos fortes que tém um-gráride poder de bai-ga­
nha e que podem sustentar paralisações, através de movi­
mentos grevistas, como tem oconl.do~ po~e~~mpl~,_ com~aque­
Ies que trabalham na PETROBRAS, os chamados petroleiros. 
Isso não acontece, porém, com os que dedicam suas atividades 
à administração-direta, porque, apesar de terem direito à 
sindicalização e à greve, são muito fracos- diante da autoridade 
do Poder maior, que é aquele que representa a- chefia do 
Poder Executivo, e que a todo momento pode penalizar os -
servidores da administração direta, que entram em moviiriento 
grevista. Ainda há pouco tempo, eu critiquei, desta tribuna, 
oomo Líder do PMDB e da Oposição, uma circular do Sr. 
Secretário da Administração, na qual se -fixaVam- penalidadeS -
para os servidores públicos que, porventura, faltassem ao tra­
balho durante o movimento grevista, o que repreSentava, __in­
clusive, uma agressão ao direito constitucional de sindica:. 
lizaçáo e de greve. 

_ alvxtre que a Câmara dos Deputados tivesse apresentado uma 
emenda nos seguintes termos: "a variação percentual, cons­
tante,-desta lei, será corrigida~-em-revereiró ·e em marçó~--pero 
índice mensal da Taxa ReferimCial - 1R", porque, assim, 
nós teríamos pelo menOs como compenstfr os~servidbtés públi­
cos-; de vez que vão receber os seus vencimentos defasados 
em fevereiro e março, o qüe-não é jUstO. 

' Maif é ClarO_ QUe; a esta altura, no apagar das luzes do 
ano legislativo de 1991, ainda mais numa convocação extraor­
dinária,- que se extingue· hoje, nós nãO temos como apresentar -
essa ·emenda. Tent<>"s~- põrfáiito, nó- rilóinentó-;-c> desejo de 
registrar o nosso inconformismo- com esse percentual que vai 
-ser_ recebido em trés vezes, não' cumulativamente, e dizer 
que se OUtra foss·e a círcunStânCia, apresentaríamos a emenda 
a que n()S referimÕs. - . -

Portanto, Sr.. Presidente, a B3nciid3 do PMDB votará 
favoravelmente ao reajuste dos servidores públicos civis e 
militares. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Prossegue 
o encaminhamento da votação_. 

O Sr. Magno Bacelar- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar, em nome do meu Partido, o PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
-a palavra ao nobre Líder Magno Bacelar, para encaminhar 

a votação: 

---0 SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Para encami­
nhar. Sem revisãó do orador.) _..:..._ Sr. Presidente. embora o 
meu Partido julgue que essa mensagem ajuda em muito pouco 
os _servidores da União, que vêm com os seus salário conge­
lados _- entendemos que o Govertlo poderia fazer melhor, 
sobretudo pela proposta de divisão em trés etapas; qualido 
sabemos que nos últimos três meses a inflação foi maior do 
que 100% -o POT não poderia deixar de encaminhar favora­
velmente, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Prossegue 
o encaminhamento da votação. 

. o SR. MARCO MACIEL -Sr. Presidente, para falar 
em nome da Liderança do PFL e do Gove_mo, vou pedir 
que o nobre Líder Odacir Soares use da pa13vra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, pelo PFL, ao nobre Líder Odacir Soares.. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL _:_ RO. Para encaminhai. 
Sem-revisão do_or~dor.) -Sr. Presidente, Sf""l e Srs. Senado­
res, este projeto é daqueles que estão compreendidos na com­
peténcia privativa· e originária do Poder Executivo e, conse­
qüeritemente, do Senhor Presidente da República. 

Evidenteme~te que gostaríamos, Sr. Presidente, Sr- e 
Srs. Senadores, que! ess.e reajuste pudesse se realizar em níveis 
que se compatibilizassem com o próprio custo de vida e com 
a evolução dos preços e da própria iriflaÇilo. ---

0 País todo sabe que o atual Governo encontrou o salário 
do~~ servidores públicos civis e militares já completamente 
defàsados. A defasagem salarial do "servidor público civil e 

. militar não se verificOu -rieste- -GoVériio~ ela- Veln de outros 
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Governos, tendo como decorrência a própria -inflação e a 
própria elevação dos preços. . _ 

Evidentemente, Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, co­
mo disse, gostaria o Govern9 de fixar esse reajuste_em níveis 
mais satisfatórios. Entretanto, todo o País sabe que o Governo 
trabalha limitado pela _própria receita, pelo próprio caixa do , 
Tesouro. O Governo sO pode fixar reajustes tendo como base 
o comportamento e a evolução da receita. 

Desejava dizer para marcar exatamente a nossa posição, 
a posição do PFL e a do Governo, que esse reajuste que 
estamos votando, que acabo, inclusive, de .ouvir o pronuncia­
mento favorável de outras Lideranças, ele implica num gesto 
positivo do Governo, num gesto positivá do Presidente da 
República, que tem procurado, ao longo__ do _seu Governo, . 
valorizar e dignificar a carreira do serviço público, neste País. 
O Governo, ao proCurar, inclusive,_ enxugar _a estrutura do 
Poder Executivo, ao retirar· o Estado da atividade eCÕnôiniCa, 
tem procurado, como decorrência disso, valorizar a atividade 
do serviço público, do servidor púhtic9 particularmente, indu~ 
sive, ao aprovara Regime Jurídico Unico, como aprovamos, 
e ao encaminhar, ao Congresso Nacional, o projeto de lei 
que trata do Sistema Único de Carreira; . · - _ _ ~ 

Vejo o ano de 1992 como muito positivo para o seividO! 
público, porque vamos, inclusive com a aprovaÇão do sistema 
de carreira, estabelecer aquela tão sonhada isonomia salarial, 
que todo o se-rviço público brasileiro deseja_. 

Acreditamos que já em fevereiro, quando recê;meçarmos 
os trabalhos aqui no Cóngress·ó NaciOnal, possamos aprovar 
ó projeto oriundo do Executivo, que trata do Sistema_ Único 
de Carreira. 

De modo que é essa a nossa posição. O Presidente Fer~ 
nanco Collor tem desejado, não pode fazer mais, exatamente 
porque trabalha contingenciado pelos fluxos financeiros do 
Tésouro Nacional. 

Mas, a partir c;le 1992, vamos procurar diminuir cad3 
vez mais as defasagens salariais, dignificarido a atividade do 
serviço público, dignificando e valorizando a·servidor público, 
tornando-o, como já é, uma peça vital para o aprimoramento 
da democracia no nosso Pafs e p3ra a introdução do Brasil 
definitivainente na mOâernidade, como todos desejamos. 

É essa posição do Governo, Sr. Presidente~ Srs. Sena­
dores. 

O Sr. Feroaodo Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente~ Srs. Senadores, serei muito breve. 

Os argumentoS j"á "forarri todOs~ experldidOS aqui e V. Ex­
sabe que não é necessário o PSDB diiei- e reafirmar que 
está de acordo com o aum~nto do funciorialismo, porque o 
País todo sabe que todas· os brasileiros querem o aumento, 
que é justo. 

Não vou me aproveitar do momento em que o aumento 
já- foi dado para fazer demagogia, voto a favor. 

O Sr. Affonso Camargo - Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

Serei mais breve ainda. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Affo~so Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB-PR. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pela Liderança do PTB, digo o seguinte: a 
nossa posição é conhecida, inclusive- o Senã.dor José Eduardo 
já tem, em nome da nossa Bancada, dito que não acreditamos 
no processo de combate à in_flação pela via recessiva, como 
está ocorrendo. Mas é o programa que está af e a equipe 
econômica caminha por aí. Evidentemente que os salários 
estão Sendo achatados, não só os dos servidores públicos como 
tambem dos trabalhadores em geral. 

É claro que se o Governo tem poder, prerrogativa priva,:. 
tiva de propõr aumentO, n6s não poderíamos ficar Cóntra, 
vamos votar a favor. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Para encami­
nhar, tem a palavra o nobre Líder do PRN, Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, como 
Líder do t;'artido cio Presidente Fernando Collor não posso 
deixar, neste momento, de parabenizar o Senado, porque 
todos somos unânimes em aprovar eSse aumento. 

Isso significa que o Presidente Fernando Collor, desde 
o in(cio da sua gestão, tem procurado minimizar, melhorar 
o problema do funcionalismo público no que conceme a seus 
salários. E isso está sendo concretizado hoje, Sr. Presidente, 
através dessa mensagem, que o Senado da República irá apro~ 
var, t~nho certeza, por unanimidade. 

Dentro do Programa do Presidente Fernando Collor, em 
sua campanha, Sua Excelência sempre colocou, em primeiro 
lugar, a pessoa humana. O funcionalismo público, que é a 
mola propulsora da ajuda do G~overno Federal no desenvol­
vimento .do Pais, não podia deixar de ser visto, pelo Presidente 
da República com simpatia, com interesse. 

Assim s~ndo, Sr. Presidente, congratulo~me com o Presi­
dente da República nesse momento em que estamos fazendo 
justiça a essa classe. - - - ------o • 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, para encami~ 
nhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra, para encaminhar, ao nobre Líder do PT, Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para encaminhar 
a votação. Sem_revisão .do oradorJ.-.Sr .. P..residente, Srs. 
Senadoies, t3mbém encaminhamos favoravelmente. 

Entretanto, gostaríamos de portderar dois aspectos: pri~ 
meiro, que o reajuste é insuficien~e e mostra um tratamento 
aos _servidores da U:riião que não é o mesmo que, muitas 
vezes, o Governo dá a outros segmentos, como, por exemplo, 
ao empresarial ou aos credores externos brasileiros. Por exem­
plo, no que diz respeito ao tratamento dado ao endividamento 
de grandes empresas construtoras de centrais de energia elétri­
ca no País. ~ara estes, o Governo reconhece a dívida e faz 
um-3ju:ste dela de que _maneira? Çom a_ plena correção mone~ 
!ária desde 1989, com a variação do Índice Geral de Preços, 
IGP, mais juros de 12% ao ano. Na hora de fazer o devido 
ajuste nos vencimentos dos servidores, o tratamento. não é 
o D;lesinO, não é o ajuste integral que pudesse recuperar O 
poder aquisitivo dos assalariados e, neste caso, do setor públi­
co brasileiro. 
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Em segundo lugar, gostaria aqui de transmitir o "apelo 
ao Poder Executivo, aos próprios Parlamentares que com­
põem as Bancadas de apoio ao Governo no que diz respeito 
ao tratamento dado aos _servidores da União que, ontem, 
atr::tvés dos seus representantes, fo_ram recebidos pelo Ministro 
da .Justiça, Jarbas Passarinho- no se1_1tido _de_ que não houve 
urna punição em face do movimento de paralisação em diver­
sas categorias, como a do_ IBGE, e a._df:: diversos segmentos 
de funcionalismo público federal, em movimentos, que sáo 
mais do que justos, na medida que, reconhecidamente, houve 
um atraso no ajuste de sua remuneração. 

O Líder do PFL, Senador Marco Maciel, informou-nos 
de que o Ministro da Justiça, brevemente, fará uma visita 
ao Senado Federal, eu procurei então me informar dos resul­
tados das tratativas ontein havidas com os representantes dos 
servidores renovando este apelo que faço. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS ....:_ SC. Pan< encami· 
nhar.)- Sr. Presidente, Srs. Senad_ores, muito condso. Não 
é o ideal, sequer é o razoável, mas é preciso votar a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos pro· 
cessar? portanto? a votação. 

Em votação. _ 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo permaneçam 

sent"dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanÇão. - . _ _ _ . 

É o seguinte o projeto aprOVãdÓ: 

PROJETO DE LEIDA CÂMARA N·-142, DE 1991 
(N-2.455/91, na Oisi de origem} ~ ~ 

(De iníclativa dó Presidente~ da República) 

Dispõe sobre a revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos federais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lo A antecipação concedida de acordo com a Lei 

n• 8.216, de 15 de agosto de 1991, passa a ser Cônsiderada 
como reajuste, não sendo compensada na data-base. 

Art. 2° São fixados, para fins da revis-ão geral de venci­
mentos, soldos, proventos, pensõe_s e ~~mais·ret~ibuições dos 
servidores civis e militares· do Poder Executivo, na_adm.inis­
tração direta;- autarquias, inclusive as de regime especial e_ 
fundações, os seguintes percentuais, calculados sobre os V<:tlo-_ 
res vigentes no mês-de dezembro de 1991, de- forma não cumu­
lativa: 

I -40% (quarenta por cento) a partir_ de to de janeiro; 
11-75% (setenta e -cinco por cento) a partir de 1' de 

fev~reiro; e - -
lli -100% (cem por cento) a partii de 1' de março de 

1992. ~ ~ 

Art. 3o Esta lei entra em -~igor na data_ de sua publi­
cação. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Volta-se à 
list<! úe oradores para o prosseguimento da sessão. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço 
a p:t_lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benévides)- Pela ordem, 
conc1:do a palavra ao ·nobre Senador Ferna~do HeniiQue C3r­
dos\J. 

~ O SR. FERNANDO HENRIQuE CARbOSÕ (PSDB -
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Sei:J.adores, há matérias com pedido de urgência sol;>re 
a mesa. ~u pediria_ a _v. Ex• qUe j:)rosseguisse_a ()rdem do 
Dia e- que não interrompesse a sessão; pOi'que é contra o­
regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência deseja convocar sessões extraordinárias para a aprecia­
ção de várias matérias. V. Ex• sabe que em requerimento 
de urgência só podem ser apreciadas duas urgências por ses­
são. A Mesa vai selecionar duas matérias, que na sessão das 
13 .horas deverão ser substituídas. São ·matériaS em regiine 
de urgência e, se obtiverem urgência as mitrás propoSiÇões, 
faremos uma outra sessão extraordinária. Não deixaremos 
de cumprir a pautã-estàbelecida-. --- - - -- -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Vou in-
siStir na questão de ordem. _ _ 

O regimento-diz que em_ capa sessãO podem ser votados 
dois projetos que estão .em u~gên_ci3. 

Há sobre a mesa, assinados por nós, vários projetos com 
regime de urgência. 

Peço a V. Ex• que cumpr~ o r~gimento e que dê continui­
dade-a esta sessão, votando matérias que já estão perfeita­
mente preparadas para serem apresentadas. 

Não vejo nen_huma razão - acho que é anti-regimental 
-para suspender -a Ordem do Dia havendo matéria na mesa. 
Ninguém fez requerimento ~~ __ _inversão, nem de suspensão 
da Ordem do Dia. ~ 

Peço a V. EX" _gue dê contin~ída~e à votação. 

_ __Q_S_r. H_umbertO Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão ·de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, depois réspondereí a V. 
Ex' 

Concedo a palavra ao nobre Líder do PMDB, Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
cabe a V. Ex•, como Presidente da Casa, organizar a Ordem 
do Dia nas sessões ordinárias e extraordinárias. 

V. Ex•, como Presidente do Senado Federal, vai realizar, 
hoje, tantas sessões extraordinárias quatitas-forem necessárias 
para que cheguemos a apreciar todas as matérias em pauta. 

Portanto, estOu apoiando inteiramente V. Ex• pãra que, 
neste_momento, comece-, novamente, -a convocar os oradores 
inscritos pára usa-r âà palavra. 

O Sr. EsperidJ3o Amio- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

o SR. PRESfDENTE (Mauro Iienevides) - Concedo 
a palavra ao nobr~ _Senador. _ , _ _ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS _:_SC. Para uma ques­
tão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
desejo solidarizar-me com o Senador Fernando Henrique Car­
doso, na questão de ordem levantada por S. Ex•. aguardando 
que V. Ex" dê conseqüência ao previsto no R~gimento, selecio­
nando pelo menos mais uma matéria para ser deliberada den­
tro da Ordem do Dia, antes de re?brir a lista de oradores 
inscritos. 

É a ponderação que faço à guisa de questão de ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, entendendo que podem se~ apreciadas duas m;tt~rias, 
vai fazer incluir, neste momento, a outra matéria, taiilbém 
privilegiada com o rito da urgência, o Projeto de Lei no 143, 
"que institui a medida cautelar fiscal e dá outras providências?). 

Sobre a mesa, requerimento que será-lido -pelo Sr. to 
Secretário. - · 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 1.020, DE 1991 

Requeremos urgência, nos termos do art. -336, aiíiiea b:, 
do Regimento Interno, para o PLC n• 1_<13, de 1991, "que 
institui medida cautelar fiscal e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. -
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O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
!."'la ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides)- Com a p~la­
vra V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or· 
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, quero dizer 
~-v~ EX" que, neste instante, a Bancada do PMDB retira~se 

-de plenário, porque não concordamos que essa matéria seja 
votada neste momento. Há um entendimento em curso entre 
a Bancada do PMDB e a Bancada dirigida pelo nobre Senador 
Marco Maciel, que já vem da Câmara dos Deputados, onde 
fOi honrado, e, neste- instante, t~m~s_ que nos retirar, Sr. Presi­
-~C~t.~.~ pai"a qtie _os ent~ndimentos prossigam, a não ser que 
V.~E~· de ofício, suspenda a sessão por alguns minutos . 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Humberto Lucena, V. Ex- é um dos mais experimentados 
Parlame:ntares da, Casa_ e haver~_ de epcon.tt:ar, durante a dis~ 

-rusSãô disSe requerimento e dessa matéria, aquela protelação 
que possa trazer a esSà proposição um entendimento entre 
as Lideranças Partidáz-!as. 

0 Sr. Marco Maciel - Sf. )?residente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. . 

O SR. MARCO MACIEL(PFL ~ PE. Pela ordem. Sem 
re:ví~ão do orador.) -Sr. Presidente, gostaria também, como 
Uder, de fazer uma breve intervenção para dizer - como 
disse o nobre Senador Humberto Lucena, Líder da Maioria 
e do PMDB nesta Casa- que estamos mantendo entendi­
mentos para discutir e votar matérias que estão previstas no 
Ato Convocatório da sessão extraord~nária do Congresso Na­

. cional. Com isso, gostaria de fazer um apelo a V. Ex• para 
que se examinasse a possibilidade--:---- assim como já o fez 
ó Senador Humberto Lucena-de suspe ndermos os trabalhos 
por alguns minutos, para prosseguirmos nesses entendimentos 
e, logo após, colocarmos essas matérias em votação. Como 
sabe V. Ex•, o. regime de urgência ":h" -e assim preceitua 
o Regimento Interno -exige que uma vez aprovada, a maté­
ria, imediatamente seja ela colocada em votação. Receamos 
que não haja quorum para discutirmos e votá-la. Daí por 
que, Sr. Presidente, faria um apelo a V. Ex•, secundando 
idêntica solicitação feita pelo nobre Líder Humberto Lucena, 
no Sentido de.que seja suspensa a sessão por alguns minutos, 
qu~mdo retomaremos ós~ entendimentos e chegaremos a um 
ácordo que permita votar- essaS matéria-s dentro do prazo pre­
visto, ·tentando esgotar, se possível, um espaço para o entendi~ 
mento, o que facilitaria, inclusive, o bom desenvolvimento 
dos trabalhos da Casa, presididos superiormente por V. Exa 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Chega, por· 
tanto, à Mesa um apelo agora reiterado, formulado inicial­
mente pelo líder do PMDB, e agora pelo Líder do PFL, Sena· 
dor Marco Maciel, no sentido c;le qu_e a Mesa pos'>ibilite o 
entendimentO-em torno dessa matéria que será objeto de deli­
beração nesta sessão. 
~- A Mesa entende realisticamente que Se perdurar a retira­
da de uma das bancadas ou das duas bancadas desta Casa, 
inexistirá qu_orum para a apreciação ·dessa proposiçào. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Sr. Presi· 
dente, antes _de V. Ex~ suspender a sessão, queria dizer a 
V.-Ex,-cj_ue a retiràda da bancada é um procedimento normal. 
Anormal é acab~r a_sessão por esse motivo. É um desrespeito 
aos cteinais senadores. 
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Na verdade, Sr. Presidente, o que pode fazer o Senador 
Humberto Lucena ou qualquer outro· Sen~dor, é pedir verifi~ 
cação de quorum. Enquanto não pedir verificação, vamos 
votar normalmente. Não tenho nada a ver com o acordo entre 
o PMDB e PFL. Isso é uma questão de partidos e nada te!_l! 
a ver com a instituição- que V. Ex~ representa, nem eoin os 
outros partidos. 

Pedi, então, a V. Ex' que fizesse o _gu~_(~~: cumprisse 
o Regimento. Há matériã.S_el!l pauta,_ e se-o Sénador quiser 
retirar a urgência~ que o faça. Se llãóre.!i_rar ~ u~gê~d~, -n~o 
vejo como a PreSidêllcià-podcrã _í:õ.fefiomper uma votação, 
porque não é regimental. O Senãdor Humberto_ Lucena tem 
todo_direito de retirar a bancada dele. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN ~ Tém o <ffieito- de pedir. 
Pode ser que nem todos saiam. --

O SR. FERNANDO HENRIQUÉ CARDOSO_.:, Não pode 
é o País ficar pã:ralisado porque o Senador HumbertoJ .• ucena 
quer sair com -sua bancada para tomar café e conversar sobre 
um acordo. Peço a V. Ex~ que prossiga a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Serra·_ 
dor Fernando Henrique Cardoso~ a Presid~ncia-,_ ao dialogar 
como o PlenáriO ·no sentido de esclarecer a m~téria, apenas 
deseja adverti~lo que todos os recursos regimentais pOderão 
ser utilizados para embargar a tramitação dessa matéria. 

o requerimento cte urgência, que se enCOntra sobre a 
mesa, ao iniciar:sea· Votação, foi subscr_!to por 62 Srs. Senado­
res: Se algum dos presentes entender envocar em seu prol 
a ausência de um desses signatários, a Mesa poderá inclinar-se 
a acolher essa indicação. E o impasse perdUrará nessa e nas 
matérias subseqüentes. 

O Sr. Esperidião Amin- Mas, regimentalmente ... ?! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Não cabe 
ao Presidente orientar o Plenário naquilo que o Regimento, 
explicitamente, pode franquear a todos os Srs. Senadores. 

Apenas cabe à Presidência, pelo imperativo do cargo 
que exerce, advertir a CaSa que úm pedido de verificação 
agora impediria o prosseguimento de nossos trabalhos 1 nesta 
sessão, e· sequer teríamos condições de prosseguir com-maté­

mos conversar um pouco e, assim, prosseguir os nossos traba­
lhos. Com isso, talvez estejamos garantindo uma certa econo­
mia processual, porque, na proporção em que há o entendi~ 
mento, fica facilitado consideravelmente o bom desenvolvi­
mento dos nossos trabalhos. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, também entendo 
que a sessão não pode ser encerr(!.da pelo simples fato da 
existência de uma eventual verificação. A sessão _existe; se 
surgir um fato que regimentalmente a iinpeça de continuã.r, 
tudo bem. 

Mas eu gostaria de ponderar sobre a solicitação feita 
pelo nobre Senador Marco Maciel, com relação à suspensão 
da sessão por dez minutos. Estou de pleno acordo. Acho 
que temos que envidar todos os nossos esforços possíveis para 
ver se chegamos a uma composição. O que não é justo, Sr. 
Presidente, é que, em função da rolagem da dívida, (,ieix:emos 
de votar matérias de transce-ndentiJ importância para -o nosso 
País. 

De sorte que o encaminhamento que faço nest-e instante, 
a respeito desse pedido do Senador Marco Maciel, é no sentido 
de dar~ lhe pleno apoio, para que suspendamos a sessão, pot 
dez minutos, a fim de encontrarmos um caminho e, quem 
sabe, num consenso, terminarmos os nossos trabalhos desta 
segunda sessão legislativa. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço·a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)~ Sr. Preside11:~e. é só_para dar 
minha anuência fntegral ã nlanífestação do_ Senador Maurício 
Corrêa, que concorda com a proposta do Senador Marco Ma­
ciel. 

rias importantes, também favorecidas com o rito da urgência 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _ O nobre 
e que se encontram sobre a mesa esperando a convocaçáo Líder Fernando Henrique Cardoso concorda com esses dez 
de uma nova sessão extraordinária. minutos de suspensão dos trabalhos para uma rearticulação 

Sem a existência de q-uórurii ago!a, Como ã. Me_S_ã Se sentirá de Lideranças? 
em condições de convocar outras se<s6es para o dia de hoje? 0 SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB _ 

O Sr. Marco Maciel -Sr. Presidente, peço a palavra SP.)- Sr. Presidente, V. Ex~ me perdoará, mas, desta feita, 
pela ordem. é possível, porque é um requerimento de um Líder para _sus-

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~.Concedo pender a sessão. 
a palavra ao nobre Senador. Eu havia protestado contra o fato de um líder resolver 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem sair do plenário e se suspender a sessão. Isto não tem acolhida 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria-apenas de dizer no Regimento. 
que, na realidade, eu não anunciei a retirada de bancada. Se o Senador Marco Maciel pede a suspensão da sessão 
Apenas pedi a suspensão da sessão por alguns minutos, para -por dez minutos, e o Senadõr Maurício Corrêa, assim ComO 
que possamos explorar um pouco o esforço de entendimento, . o Senador Esperidião Amin aderem ao seu pedido, também 
tendo em vista que iremos Iniciar votação de matérias reconhe- O PSDB concorda com a proposta. 
cidamente importantes, tão importantes que mereceram, in- O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Como se 
clusive, urna solicitação de Convocação extraord_inária dg_Con~ manifesta 0 nobre Líder Affonso Camargo? 
gresso Nacional. O SR. AFFONSO CAMARGO -Concordamos. 

O apelo que faço à Mesa é n~ s~~ti9o 9e q_ue, a exemplo 
do que já ocorreu em oportunidades anteriores, se suspenda O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Líder 
a sessão, talvez por dez minutos, no máximo, para que possa- Mansueto de Lavor. 
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O SR~MAJ\ISUETO DE LAVOR- O PMDB também 
concorda com a suspensão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Líder 
Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO- O PRN também ooncorda, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Então, nesta 
matéria prepondera muito mais a consensualidade alcançada 
no Plenário do que a letra expressa do Regimento. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem, para uma observação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevid~s) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. P_ela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, antes de V. EX'! suspen­
der a sessão, -goSTaria de registrar o fato de a Mesa ter aquies­
cido ao n<.sso pe-dido, pedido que, aliás, é de todo o Plenário, 
pois assim se expressaram os diferentes Líderes. A suspensão 
da sessão abrirá espaço para que possamos conversar-e chegar 
a um entendimento, que, penso, é o que a sOciedade brasileira 
está a reclamar. 

Por isto, coitgra~ulo~me com V. Ex• pela- sua dedSão, 
que, de alguma forma, chancela, assim penso, o entendimento 
do Plenário. · 

O Sr. M-àUrício Corrêa- S-r. -Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRiA (PDT :..._DF: Pela o;dem. 
Sem revisão do oradO(.)- Sr_~ fresidente, pragrilalicamente 
eu solicitaria-a permissãO ae V. Ex'! para podermos nos reunir 
na sala da Presidência do Congresso. · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Perfeita­
mente. A sala estará à disposição dos Srs. Líderes que vão 
trocar idéias sobre esta matéria. Esse gabinete estará sempre 
aberto às Lideranças. A Presidência ficará sempre~ honrada 
quando receber os_Lídercs para discutir esta e outras matérias 
de igual relevância. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Gostaria de convidar 
os Líderes, quc_des.ejam_encontrar uma solução, para que 
nos reunamos agora, no gabinete d~ Presidência. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a paÍavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -.Nol;>re Sena­
dor Nelson Carneirõ, V. Ex• me desculpe, mas esse_ torve­
lhinho diante da Mesa impedi~.~:-me_d~ visualizar V. Ex~ neste 
instante. - -- - - - -

Concedo a palavra a V. Exf, nobre_Senador.. __ 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB ~RI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, eu pediria que, 
durante esses 10 minutos de suspensão da sessão, a Mesa 
providenciasse transformar em ambiente de Brasílta" a Sibéria 
que é este plenário. Era s6 isto, Sr. Presidente. 

O SR: PlfESIDENTE (Mauro Benevides) ~A Presi­
dência adotará as providências necessárias, airidaffiais pôr(lue, 

como V. Ex' sabe, o clima do Ceará não se ajusta muito 
be~,ao .des_!e plenário. Tomarei as providências. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está suspen­
sa ~f sessão por 10 minutos. 

(Suspensa às 12h5min, a sessão é reaberta às 13h15 
min.) 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está rea­
berta a sessão. 

Srs~ Senadores, a Presidência informa que, ultrapassado 
o espaço de tempo destinado â articulação das Lideranças, 
e como as conversações prosseguem no gabinete da Presi­

--dência na busca de uma solução que possibilite a votação 
desta matéria, eu consulto o Plenário sobre a concordância 
da prorrogação de suspensão desta sessão por mais 60 minutos. 
(Pausa.) 

Como há o ãssentimento do Plenário, já expressado, mui­
to c1aramente, pelo nobre Senador Pedro Simone pelo nobre 
Senador Meira Filho, a Presidência prorroga a suspensão da 
sessão por mais 60 minutos. 

Está suspensa a sessão. _ 

(Suspensa às 13h18min, a sessão é reaberta às 
14h12min.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está rea­
berta a sessão. 

A Presidência, de acordo com o Regimento, consulta 
à Casa se expressa seu assentimento na prorrogação dos nossos 
trabalhos por mais 60 minutos. (Pausa.) 

--Cõ-mo há assentíffiento do Plenário, a Presidência consi­
dera prorrogadO, por mais 60 minutos, o espaço de tempo 
desta sessão. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que se encon­
tram nas dependências da Casa, nos seus gabinetes que ve­
nham imediatamente ao plenário, a fim de que possamos reto­
mar os nossos trabalhos, apreciando a matéria que deu lugar 
à sUspensão dos nossos trabalhos e outras que privilegiadas 
com o rito da urgência podem vir a ser apreciadas' em sessões 
extraordinárias, que· deveremos convocar ainda hoje. 

A Presidência explica aos Srs. Senadores que, a julgar 
pela sua vontade, teria acolhido a solicitação dos eminentes 
pares desta Casa, no sentido de que não ultrapassássemos 
o horário de 14h a fim de que muitos Senadores com passagem 
já marcadas para os seus respectivos Estados pudessem em­
preender a viagem e retomar o cdntacto cóm suas bases. 

O desdobramento desta e das sessões subseqüentes pode 
acarretar pedido de verificação de quorum e outras normas 
regimentais que, se invocadas, terão que ser adotadas pela 
Mesa. 

Portanto, transmito neste instante a todos os Srs. Sena­
dores e apelo para que venham imediatamente para o plenário, 
a fim de que se processem as votações da tarde de hoje. 

A depender da Mesa, tudo faremos para que até às 15h15 
min, até quando, portanto, se alongará esta sessão, tenhamos 
apreciado, nesta e nas sessões subseqüentes, as matérias pen­
dentes de deliberação do Senado Federal. 

A Presidência conclama os Srs. Senadores a virem imedia­
-tamente ao Plenário, pelo caráter polêmico das matérias que 

poderão ser apreciadas ainda hoje. Srs. Senadores, vamos 
retomar os nossos trabalhos. A Presidência pede aos Srs. Sena­

. _doz_:es, a começar pelos líderes partidários, que ocupem as 
suas bancadas. Vamos reiniciar os nossos trabalhos. 
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Srs. Senadores, quando a Presidência concedeu às lide- res, secundando manifestações de outros Líderes, eu gostaria 
ranças partidárias a oportunidade de buscar uma solução con- de dizer também que a maté~a _merece tramitação especial, 
sensual para o requerimento que estava sendo sllbmetiào à razão pela qual votamos pela urgência à votação do projeto 
votação, que é aquele que pretende privilegiar o PLC n° 143, de lei que estabelece a c.autelar fiscal e dá outras providências. 
que institui medida cautelar fiscal e dá outras providências, o Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
o nobre Líder do PMDB, Senador Humberto Lucena, incon- para encaminhar a votação. 
formado, momentaneamente, com a inclusão- dessa matéria, 
entendeu de assumir uma posição, que, posteriormente, seria O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
chancelada pelos demais SenadOres, de que deveríamos sus- a palavra ao nobre senador. 
pender a sessão por 10 minutos para possibilitar o entendi- o SR. HUMl!ERTO.LtrCENA (i>MDB- PB. Para enca­
mento entre aqueles que representam os várioS Partidos nesta minhar. Sem revisão do ofador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Càsa. . Srs. Senadores, a Bancada do l'MDB votar~ a urgência para 

Após os 10 minutos, a Presidência retornou ao plenário, - .e.:;$e_ projeto que estabelece· a medida cautelar fiscâl, terido 
prorroga-ndo por mais 30 min"utos a -sess-ãõ;·e:- aCaba de fazê-lo em vista o compromisso de que aqueles que haviam retirado 
novamente, numa prorrogação pot mais 60 minutos~ as assinaturas do requerimento de urgênc~a o projeto de rola­

Sendo assim, ao retornar ao plenário, devemos submeter gem de dívidas dos Estados, ·do Distrito FCdúal e dos Munici-
à votação o Requerimento de Urgência para o PLC :n~>-i43, pios, vão·mantê-las. ' 
que institura medida cautelar fiscal e dá outras providências. 0 SR. PRESIDENTE \Mauro Benevides)___: Como vota 

A Presidência deseja ouvir os lCderes_partidários a respei-
to deste requerimentO, agOra submetido à votação. o nobre Líder Fernando Henriqu~ Cardoso? 

Estamos no encaminhamento de votação do Requeri- O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
mente no 1.020/91, com 62 assinaturas "f3Vorece"ildõ, com- o SP. Para encilminhar. Se·m revisão de;> ()rador.)- Sr. Presi~ 
rito regimental da urgência, a medida cautelar_fisca_l. . dente, Srs. Senadores-, tenho o dever de dizer :a V. Exf e 

o Sr. Maurício Corrêa -Peço a palavra para encaminhar aos meujlustres pares que o PSDB, apesar de votar favoravel-
a votação. mente ã u~g_ênc_ia, Ia~~'!!~,não_- ter tido te_mpq para analjsar 

Gom mais detalhe essa cautelar fiscal. . 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo Houve algunsreparos feitos na Câmara sobre alguns itens 

a palavra ao Líder Maurício Corrêa. dessa matéria. Entretanto, como não h_á possibilidade de refa~ 
O SR. MAURCÍCIO-CORR!l:ATPDT- DF. Para enca- zer esselrãbalho, creio que resguardaremos mais os interesses 

minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, do País votando a favor, nâo nos COmprometendo, entretanto, 
Srs. Senadores, estou de pleno acordo com a votação desta em propor, posteriormente, 3.lgumas alterações. 
urgência. ESta medida se impõe ser votada com a urgência Existem aí dispositivos· dráS"iicOs.que se impõem às vezes 
requerida, de modo que o -q.osso Partido -~e EOsicio?-3. faVora- pelas circunstâncias. Mas eu gosta_~a que houvesse uma possi .. 
velmente a esta ur~ncia. · - - · . bilidade maior de d~fesa por parte daqueles que eventual-

I'Í>l mente venham a ser atingidos pela medida cautelar fiscal tal 
O SR. PRES ·ENTE (Mauro Benevides) -:Prossegue como ela está proposta. 

o encaminhamento de votação da medid~ cautelar fiscal., Vou votar a favor. Quero também dizer que voto indepen-
0 Sf. Esperialão Amin- Sr. Presidente;·-peço a palavra dentemente de q~:~aJquer-outro e!_ltendimento havido~ até por~ 

para encaminhar a votação. - que não assinei nenhuma urgéJJCia e não tive que retirar meu 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Béil6Vídes) _ConcedO nome. A votação-qu-e estaritos·realizando é em continuação 

a palavra ao nobre Seriador Esperidião Amin. - - a L:fma sessão que já estava·etn funcionamento e ela está sobre 
a mesa. De modo que se vota aqUi ·não 'Po·rque houve· acordo, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS :_· SC. Pàra encàmi- vota-se porque o Regimentodeves~rçumprido. Voto "sim". 
nhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srfl e Srs. 
Senadores, além de encaminhar favoravelmente, consUlto as O SR. PRESI~ENTE (Mauro B_enevides) ___: Comó vot3. 
demais Lideranças se não seria lícito e devido trazermos ao o· Líder Affonso Camargo. -
conhecimento do Plenário o resultado das démarcbes enseja- O SR. AFFONSO CAMAi!.GO (PTB - PR) -O PTB 
das pela suspensão decidida há duas horas e _meia. Os nossos yota "sim" Sr. Presidente. 
Colegas ficaram espcranilo durante duas horas e meia. 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) .;. Como vota 

O Sr. à1arcoMaciel- V. Ex• poderá suscitatessaquestlio o Líder do PT? 
após a votação da matéria: . . o SR. EDUARDO SU!'l,IC1' (PT _ SP) _ A favor, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Perfeito, eu ooncúido. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -:- A Presi- . o SR. PRESIDÉNTE (Mauro Benevides)- Em votação 
dência esclarece que no encaminhamento de votação o orador o requerimento. 
não pode ser interrompido. O Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

O Sr. Marco Maciel - Sf. Pif:sldeDte, peÇ() a palavra sentados. (Pausa.) 
para encaminhar a votação. - - - · · Aprovado. , . _ ... _ _. . -

o SR: PRESIDENTE -(-Mauro Be~evides) _ Concedo Com::edida; portanto, a ·urgêhci'a, nos termOs do art. 336, 
alínea b, do Regimento Interno, para o PLC n• 143. 

a palvara ao nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Pàssa-se, 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senado- agora, à imediata ~preciação t;1a matéria. · · 
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DiScussão, ~m tti~O únlco;-dO Pr_Oj~to·de Lei da 
Câmara .n" 143, de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, 9ue institui. medida cautelar fiscal e dá_ outras 
providericiàs. (Dependendo de parecer da Comissão· · 
de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

A Presidência consulta o n-obre-senador-Ma.UiiCio-CÓrréa 
se S. Ex• aceita relatar esta -proposi~O, Vice-Presidente que 
é da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Perfeitamente, Sr. Presi· 
dente. 

2. "O empenho demonstrado pelo poder público 
no sentido de combater a sonegação fiscal tem sido 
prejudicado pela dificuldade ou, freqüentemente, im­
possibilidade, de cobrar o crédito tributário resultante 
das ações fiscais, ante a insuficiência de recursos, por 
parte do devedor, para saldá-lo." 

E, acrescenta: 

3. "Ocorre, entretanto; na maioria das vezes em 
que tal circunstância se materializa, que a ausência 
de recursos é resultante da transferência premeditada 

o SR. P~ESII>ENTE ·(Mauro Benevides)..., Telll a pala, de patrimônio, com o fito específico de colocá-lo a 
vra. 0 nobre Senador .M. au_ríció ·c. órtêa para relatar. a propo·. salvo da· ação de cobrança judicial movida pelo poder 

público." 
siçã.o. ' I .' •• ;.,- ..• -l_r--__ ·_ •:· :._-- _, •• - -_- __ -__ ·-, -.-

o SR. MAURICIO c. OR_RÊ(~ .(PD:I". c-:.PF- .PaJ:a.emitir Ora, em face' do exposto, diz o Ministro Marc!lio Marques 
- Moreira: 

parecer. Sem revisão do orador.)- SJ;. Presidente, a medida 9. "A concessão da medida cautelar fiscal re~ 
proposta se e.p.quadra perfeitamente dentro dos cânones consM d 
titucionais e, poriahto, é jurldica. Quanto ao m~rito; trat~se quer, como pre-con ição, a apresentação das provas 
de providência --que. se impõe· em virtude da necessidade de -·que são especificadas no art. 3o Por outro lado' os 

efeitos decorrentes da medida cautelar, a autoridade 
termos uma regulamentação, a despeito da medida cautelar competente para 0 exame -do pedido e as regras de 

·fiscal. Com relação ·aos- dispositiVos constantes, inclino-me, formalização do pleito;- encontram-se delineados nos 
também, a acelerar, como o Sr. Senador Fernando Henrique arts. 4°, 5o e 6°, respectivamente.•• Cardoso, e se algurp exagero hoTJver tentaremos corrigHo 

. futuramente. Neste instante, dada a gravidade do: assunto - O'quegarãntem.-aplena manifestação do Judiciário, inclu-
e a importáncia da matérill, o meu parecer é favorável. (Muito sive o direito de defesa das partes. 
bem!) . 1 ·, • ,- • Para concluir, Sr. Presidente~ eu goStaria de dize i também 

o SR·. PRESIDENTE (Mauro Beiievides) _ 0 nobre que. o art. go estabelece prazo para a contestação do pedido 
Sen3.dor relator" cOD.clui favOravelmente ao projeto que estabe- com vistas à concessão da medida cautelar, admitindo-se, en­
lece a medida cautelar fiscaL tretanto, a conces_são de liminar pela autoridade judicial quan­

Em discus'sãó ó parecér.do nobre Senador Maurício Cor- do patente a possibilidade de qu~. citado o requerido, este 
rêa>(Pausa.) . , .• , .. , , , ' ' . · , • · . torne a medida ineficaz. De o~tra parte, fixa também, em 

· ·Não havendo· quem peÇa á p3.13.Vra:, _eilCeirO a di~cussão. dez dias, o prazo para a decisão final do pedido, caso o reque-
, , ' · · rido não se manifeste. 

~··Ém v.çÀo. . .·: .· ~:: _, . · .. -. . , . ~:. Então, Sr. Presidente, para concluir, eu gostaria de dizer 
O Sr. Marco Maciel -Sr. ir~~ú:ieD.te·, peÇo 'a j)aiàvra' a V. Ex• e ao Plenário que, na realidade, trataRse de um 

para encaminhar o\1 votação~ projeto bem estudado, bem articulado e que _se impõe como 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) _ Concedo recurso fundamental para que se combata a sonegação em 

a palavra ao nobre Senador Marco MaCiel. nosso País . 
. 0 SR: MAR. CÔ.MACIEL .. (PFL-P. E. Para eocamiilhar. . .Estamo-no~ preparando para votar um ajuste fiscal, mas 

temos a convicção - mais do que convicção, a certeza -
Sem_revis~o 9ootad?~.).,~· S~-.~:resiqe_nte, ~'?~ S_~t: yo~do de que não basta o ajuste fiscal.-Não adianta simple_smente 
o requerimento qile concedià v.rgênci_a ao projet.o de lei que· · aumentar a extração fiscal se a tudo isso não se seguirem 
'ora 'estamos· Vôtaó.ào,o o 'nob're 'LídÚ do PSDB, ó Senador conUutas do Executivo, com apoio no Judiciãrio, para que 
Ferrlando Henrique· Catdoso; disse 'que concordava com a se combata a ação dos sonegadores, ou seja, daqueles que, 
urgência, apesar de ter dúvidas tom relação a- aiguns dispo- de form_a direta ou indireta, frustram a ação do Erário e criam 
sitivos do referido projeto, de iniciativa do Póder Executivo _dificuldades, portanto, para que a União, os Estados e os 
e aprovado pela Câmara dos Deputados.. Municípios cumpram a função que lhes é devida, ou seja, 

A propósito do assunto, Sr. Pr~s!dente, devo Qizer a V. apresta-çãodosserviçospúblicos. Daíporqueanossamanifes­
Ex• que a cautelar fiscal tem dois objetivos: em primeiro lugar • tação, Sr. Presidente, é favorável à aprovação da medida. 
combater a sonegaç"ão .:......·ninguém desconhece a importância Entendemos que ela não somente é constitucional, mas está 
do fisco pa-ra a melhoria das receitas públicas -que, infeliz- cercada de toda a jurisdicidade e legalidade. 
mente, tem crescido no Brasil. E o nobre Senador Fema.ndo 
Henrique Cardoso, que é auto.r da criação-de UJlla CPI para 
:tjúdar a encontrar feririaS e IÍteiOS de combater a sonegação, 
há de concord.ar comigo. . . . _ . . · 

' Em segundo lugar, Sr. Presidente, a medida da cautelar 
fiscal somente será exercitada perante oJudiciário, nãO haven­
do possibilidade de arbftrio por parte do Poder Exeeutivo. 

Sr~ Presidente, sem qüerer me alongã!, gostaria-deier 
um pequeno pârã&rafo da -exposição de motivos do Ministro 
Marcllio Marques Moreira ao Presidente _da Rq.ública, pro­
pondo o envio ao Congresso' Nacional desse projeto de lei. 
Diz o Ministro na sua expàSição de motivos: 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço· 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder. 

• O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP:-·Para-encamífihãt: Sem reviSão- do orador.)-- Sr. PreSi­
dente, Srs. Senádores, quero encaminhar favoravelmente. 
Ouvi quando o Senador Marco Maciel teve a gentileza de 
mencionar a minha iniciativa no sentido da criação de uma 
CPI para apurar a_ 9uestão da s~negac§O. Portanto, eu seri~ 
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o último a me opor à existência de um mecanismo como 
esse, que permite uma ação mais enérgica por parte do Exe-
cutivo. · 

As ponderações que fiz foram apenas um registro - náo 
sou advogado, como já repeti inúmerasvezes3qui- de alguns 
itens que podem ser aperfeiçoados. QuantO à necessidade 
de uma política mais dura e mais efetiva na questão da preser­
vação dos impostos e de evitar a sonegação-;tiãO tenho dúvidas. 
De modo que vou votar, de plena consciência, favoravel­
mente, e tenho certeza de que o PSDB vai acompanhar o 
meu voto. 

dos que em razão do contrato social ou estatuto tenham pnde­
r~- para_fazer a empresa cumprir suas obrigações fiscais. ao 
tempo: 

a) do fato geÍ'ac;lor, nO~ casos de Iançame1;1tO do ohdo; 
b) do inadimplemento_ da obrigação f1scal, nos dt'mais 

casos. __ __ _ _ _ - - - -~ -
§ -zo-~-A indisponibilidade patrimonial poderá ser t.:::.ten­

dida em relação aos bens adquiridos a qualquer tftuio do 
requerido ou daqueles que estejam ou tenham estado na fun­
ção de administrador(§ 1"), desde que seja capaz de fw:itrar 
a pretensão da Fazenda Pública. 

§ 3o Decretada a medida cautelar fiscal, serão _couHmi­
-~~~os imediat~rp.ep!_eo registro público de imQyei~, 9 k<~nco 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Permanecer- Central do Brasil, a Coinissãó de Valores Mobiliários e dt,~mais 
sentados~ (Pausa.) - - repartições que processem registros de transferência de bens, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_.: Em votação. 

Aprovado. · _··a'fim de que, no âmbito de suas atribuições, faÇam cumprir 
A matéria vai à sanção. "a_"constrição fudicial. 

É o seguinte O projeto aprovado: ' Art. 5° A medida cautelar fiscal será requerida ao Juiz 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA .N• 143, DE 1991 competente para a execução judicial da Dívida Ativa da hzen­

da Pública. -
(N• 2.156/91, na Casa de origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 

Parágrafo único. Se a execução judicial estiver em Tri­
bunal, será competente o ·relator do recurso. 

Art. 6o A Fazenda Pública pleiteará a medida cauidar 
Institui medida cautelar fiscal e dá oUtras fiscal em petição devidamente fundamentada, que indit'.<trá: 

provJdências. I- o Juiz a quem é dirigida; · 
O Corigiesso Naciori.al déáeta:_:

0 li- a qualificação e o elldereçO, sb cOnhecído, do rtque-
Art. to o·prOcedimCnto cautelar fiScill POde sei- instau- rido; 

rado antes ou no curso da execução judiCfal da Dívida Atiya III- as provas que serão produzidas; 
da União, dos Estados, çlo Distríto -Federal, dos MUnicípios · IY -o requerimento para citação. 
e respectivamente autarquias e dessa execução é seinpre de- Art. 7o O Juiz concederá liminarmente a medida ..:"'ute-
pendente. lar fiscal, dispensada a Fazenda Pública de justificaÇãO prévia 

Art. 2o A medida cautelar fiscal_ po_d~~ás_er _r;.equf,!ridé:! e.de prestação de qtução. 
contra·o sujeito p3SSiVcrae Ciédito tributário ou não tributário, P'"arágrâfo· úniCO~ Do despacho que conCedei lintinar-
regularmente, constituído em procedimento administrativo, mente a medida cautelar caberá agravo de instrumento 
quando o devedor: . , , ,Art. go. O requerido será citado para, no prazo de lJUÍn-

I- sem domicílio certo, iriten.ta-aUsentar~Se ou alieilar- ze dias, contestar o pedido, indicando as provas que pretenda 
bens que possui ou deiXa de pagar a o_brigação no prazo "fixado; produzir. 

II- tendo domicílio certo, ausenta-se. ou tenta ~e ausen-- Parágrafo único. Conta-se ·o ptazo-da juntada aos <.~utO"s 
~ar, visando a elidir o 3diniplemento da obrigação; · do mandado: 

III- caindo em insolVênCia, ·ãnena ou tC·n-tá âneõar bens a) de citação, devidamente cumprido; 
que possui; contiaí ou tenta colltf3ir dívidas··eX.traórdlD.ádas; b) da execução da .m~dida cautelar fiscar;·qu~a:nao i'.i.Hice-

põe ou tenta pór seus bens em nome de terceiros ou comete . ·dida linlina!!Pente~. 
qualquer outro ato tendente a frustrar- a execuçáo judicial Art. 9o Não sendo contestado o pedidO, presumir-~-ão 
da Dívida Ativa; aceitos pelo requerido, como verdadeiros, os fatos alegados 

IV- notificado pela Fazenda Pública-para que proc.éda pela Fazenda Pública, caso.em que o Juiz decidirá em dez 
ao recolhimento-do crédito fiscal vencido, deixa -de pagá-lo dias. 
no prazo legal~ s~_lvo se. gar:antida, a. instância ell?- J:irocesso - P"ai-âiràfO único_. Se o requerido contestar no pra•.~ 1 le-
administrãtivo Ou jUâidál; .. --·-- - _ gal, o Jui_z. designará audiência _4e instrução ~julgarnt:nto, 

V -possuindo· bens de raiz, iritéilfac-anená.:.ros-, lllpote- h~(mçlo prova a ser ·nela produzida. 
cá-los ou dá-los em anticrese, Sem ficii"-CóMaigum ou alguns, - Ar~. io. A niedida-Cautelar fiScal decretada podei~ ser 
livres e desembaçados, de valor igual ou superiOr a· pretensão substituída, a qualquer tempo, pela prestação de garantia~or­
da Fazenda Pública. , - _ respOJ:!deºte ao valor da preteDsão da Fazenda Públic:t. na 

Art. 3° Para a concessão da medida cautelar fiscal é forma do art. 9~ da Lei no 6.830, de 22 de setembro de.llJ80. 
essencial: Parágrafo único. A Faz.enda Pública será ouvída ncces-

I -prova literal da constituição do'Crédi~o fi~cal; sariamente sObre o pedido de substituição, no prazo de dnco 
11- prova docume·ntal de algum dos casos mencionados ___ dias_, presumindo-se da omissão a sua aquiéscêDcia. 

no artigo antecedente. _~-~--:-Art. lL Quando a medida cautelar fiscal for concedida 
Art. 4o A decretação da medida cautelar fisca~ produ- em procedimento preparat6fio, deverá a Fazenda Púb_lica pro­

zirá, de imediato, a indisponibilidade dos bens do. requerido, por a execução,judicial da DíVida. Ativa nõ prazo de sessenta 
até o limite da satisfação da obrigação.~- , ~-.. ~-9ias_;Contados da data em que a exigência se tornar irrecorrível 

§ lo Na hipótese de pessoa jurídica, a indisponibilidade ___ na esfera administrativa: · - - - -.- · - -
recairá somente sobre os bens do ativo permanente, podendo, Art. 12. A medida cau~elar fiscal conse.çy~ :;t SJ.Ia.efic~cia 
ainda, ser estendida aos bens do acionista controlador e aos no prazo de artigo antecedente e na pendência do prOl:~sso 



Dezembro de 1991 . DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 21 9975 

de execução judicial da Dívida Ativa, mas pode, a qualquer ou ·qualquer outra modalidade de extinção da pretensão dedu-
tempo, ser revogada ou modificada. -zida. 

Parágrafo único. Salvo decisão em contrário, a medida Art. 16. Ressalvado o disposto no art. 15~ a~Il~~nça _ 
cautelar fiscal conservará sua eficácia durante o período de preferida na - -
suspensão do crédito tributário ou nã9 tribut~rio. ____ __ medida -cautelar fiscal não faz coisa julgada, relativamente 

Art. 13 ... Cessa a eficácia di medida cautelar fiscal: à execução judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública. 
1-seaFazendaPÓ.blicanãopropuseraexecuçãojudicial Art. 17. Da sentença que decretar a medida cautelar 

da Dívida Ativa no prazo fixado no art. 11 destª.!~~i_ _fiscal caberá apelação,-sem efeito suspensivo, salvo se o reque-
11-se náo for executada dentro de trinta dias; rido oferecer garantia na forma do art. 10 desta Lei. 
III- se for julgada extinta a execução judicial da Dívida Art. 18. AS disposições desta lei aplicam-se, também, 

Ativa da Fazenda Pública; ~ao crédito proveniente das contribuições sociais previstas no 
IV- se o requerido promover a quitação do débito que art. 195 da Constituição Federal. 

está sendo executado. _-o·~- -Art.- 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
Parágrafo único. Se, por qualquer motiv-o, cessar a efi- cação.-

cácia da medida, é defeso à Fazenda Pública repetir o pedido Art. 20. RevOgam-se as disposições ·em -contrário. -
de mesmo fundamento. -

Art. 14. Osautosdoprocedimentocautelarfiscalserão O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Presi-
apensados aos do processo de execução judicial da Dívida dência, alcançado-o objetivo desta sessão, convoca outra p'ara 
Ativa da Fazenda Pública. as 14h15min de hoje, para que sejam apreciadas duas matérias 

Art. 15. __ Q indeferimento da medida cautélai fiscal não importantes: a rolagem da dívida dos Estados e o ajuste fiscal 
obsta a que a Fazenda Pública intente a· execução judicial ~o_licit~o pelo Poder Executivo. 
da Dívida Ativa, nem influi no julgamento desta, salvo se 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)_ Está encer-
O-Juiz, no procedimento cautelar fiscal, acolher alegação de rada a sessão. 
pagamento, de compensação, de transação, de remissão, de 
prescrição ou decadência, de conversão do deposto em renda, (Levanta-se a sessão às 14h15min.) 

Ata da sa Sessão, em 20 de dezembro de 1991. 

23 Sessão Legislativa Extraordinária, da 49" Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência dos Srs_ Mauro Benevides, Alexandre Costa e Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 14 flORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SHNADORliS: . 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre O>s­
ta - Almir Gabriel - Aluizio Bezerra - Amazonino Mendes 
- Antonio Mariz --Áureo Mello - Beni Veras - cartas De' 
Carli - Carlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodrigues 
-Coutinho Jorge- p0rio Pereira- Divaldo Suruagy- Eduar­
do Suplicy -lllcio Alvares- l:'.•perldião Amin - Epitácio Ca­
feteira - Fernando Henrique C'.ardoso - Garibaldi Alves -
Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida 
- Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Hydekel Freitas -
Iram Saraiva- lrapuan C'.osta Júnior -.Joao Calmon- João 
Rocha- Jonas Pinheiro -José Eduardo -José fogaça- Jo­
sé Paulo Bisol -Jose Richa- José Sarney- Julio Campos­
Júnia Marise - Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg 
Nunes Rocha - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansue­
to de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Marluce 
Pinto - Maurfcio C'.orrêa - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson C".arneiro - Ney 
Maranhao- Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro Simon 

-Rachid Saldanlla Derzi - Ronan '!1to - Ruy Bacelar - Tel­
mo Vieira -Teotônio Vilela Filho- Valmir C'.ampelo- Wil­
son Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa--o ·compai'ecímenfo de 66 Sts. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 

Secretário. 

·É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 1.021, DE 1991 

Req~:~~remos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi­
mento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n\>"-2.452, 
de 199~, na Câmara dos Deputados. Projeto de Lei da Câmara 
n\' 140, de 1991, no Senado Federal, que estabelece diretrizes 
para que a União possa realizar a ccrnsolidação e o reescalo­
namento de dívidas das administrações direta e indireta dos 
Estados, do Distrito Feder~! e dos Municfpio< e dá outras 

_ providências. 
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Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991.- Humberto 
Lucena - Coutinho Jorge - Alexandre Costa - Garibaldi 
Alves Filho- José Fogaça- Pedro Simon- Divaldo Suruagy 
- Jútio Campos - Nabor Júnior - Telmo Vieira- Marco 
Maciel - Áureo Mello - Iram Saraiva - Ronaldo Aragão 
- João Calmon- Hugo Napoleão- Antonio Mariz- César 
Dias- Alfredo Campos- Louremberg Nunes Rocha- Oziel 
Carneiro - Cid Sabóia de Cai-valho - Albano Franco -
Mansueto de Lavor - Carlos Patrocínio - João França -
Jonas Pinheiro - Rachid Saldanha Derzi - Nelson W edekin 
- Francisco Rollemberg - Lavoisier Maia - Meira Filho 
- Dario Pereira- Lucídio Portella- -João Rocha- Maurício 
Corrêa - GUilherme' Palmeira -- Wilson Miirtins - José 
Eduardo- Ney Maranhão- Mauro Benevides- Elcto Alves 
- Júnia Marise - Affonso Camargo --Lourival Baptista 
- Valmir Campello - Marluce Pinto- Aluizio Bezerra -
Hydekel Freitas - Levy Dias - Márcio Lacerda - C_arlos 
De Carli- Jrapuan Costa Júnior- Onofre Quinan-_-- RUy 
Bacelar - Ronan Tito- Nelson Carneiro --Amazonino Men-
des - Henrique Almeida -- Gérson Camata. . · · 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente-,--p-eÇO:a pa:üiVra -­
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem a 'pala· 
vra V. Ex• · · · · -

O SR. HUMBERTO LüCENA (PMDB- PB.:J?~l~ or­
dem.)- Sr. Presidente, ~·rata-se apenas de requerimento que 
será votado no final da sessão? 

. ' ' ' .\ - . ·_ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Certo .. Só 
que não existe mais outras matérias, -~1-riã;o ser a decisãO de 
questão de ordem que a Presidência vai tór·n·ar púbfiêa á jJã.r'tir 
deste mO,mento. . , · 

o seu pedido da urgência~ Elimino o meu requerimento, mas 
não posso responder pelos outros, de modo que consultaria 
a Mesa se não seria conveniente consultar um a um. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Se na· 
dor Affonso Cárilargo, foi por"issO -Cfue a- Mesa tev~_ â: p-reOcu­
pação de mencionar- individuahl:tente -os signatários, porque 
aqueles que se contrapusess_em à decisão manteriam a retirada 
da assinatura. 

v.- EX~ mitnieve a ·sua a-ssinatura e eu gostaria _de saber 
dos outros signatários se também mantêm a assinatUra, para 
que a matéria seja: decidida pelo Ple-nário no- voto, possibili­
tando-se, portanto, a apreciação dessa matéria que integra 
o edital de convocação. 

O Sr. Elcio Alvares -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem.· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra V. Ex~ 

O SR, ELCIOALVARES (PFL -ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, ~es~~ matéria me posi-

-:- ciõnerquase que no exame de uma preliminar e, não do méri­
to .. A.s;sine~ ~ ·seg~~do documento e, por um3: gu~stão dç coe­
r~ncia,, quer9 nlariter a minha segunda assinatura, ou, seja, 
não integro o requedmentO que Pede- à uigéncia urgentíssimã. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Portanto, 
houve uma manifestação do nobre Líder Elcio Alvares que 
mantém a retírada da sua assin-ãtura. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço 
a,palavrà pela ordem. 

. :: O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides).-,- Com a·pala­
. vra V, Ex• Antes, porém, a Pr::-!sidência inf<?rm~ à Casa q~e com 

mais anterioridade ha\oia ~chegado à Mesa um requerime_nto 
firmado pelos nobres Senadores Affonso 'Camargo, Amaio- - ' O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
níno Mendes, Levy Dias

7 
José Eduardo, Jonas Pinheírô; Car- SP. Pela ordem.) -Mas, os que não estão presentes, mantêm 

los Patrocínio, João Rocha, Alexandre Costa, Élcio Alvares, ou não as assína.turas? · 
Maurício Cori"êa e AlfredO Campos, tOdOs-reti!aildo as' respec­
tivas aSsinaturas do requerimento de urgência. Posteriormen­
te, a Presidência foi informada de que JlàO permaneceria essa 
intenção dos signatários, que retor_naf4iri1: as suas assip.atutas 
à urgência, agora referenc_iada_. ~ _, -,=- _ ~-

A Presidência consulta a esses signatários agâfã meilcio­
nados se a Mesa está ~f!_terpretando com fideHdáde o que 
foi anunciado junto à Secretaria-Geral da Mesa. · _ 

Coin a palavra o nobre Senador Affonso Camargo, que 
é o prim11iro sígnatário,.,, -- .. , ·• _ ·. , -

O SR. AFFONSO CAMARGO (l'TB,- PR)...:. $r. Presi­
dente, V. E>,::• foi testemtiJiha de todas as longas conversaçõ_es 
que ocorreram no seu gabinete e, nq final delas, apesar_" das 
dificuldades que o Líder Humberto Lucena teve para chegar 
ao entendimento final,' porque não estava autorizado para 
isso, houve um momento em que os Líderes que permane­
ceram em sua sala decidirain levar tudo ·a· voto e que, dentro 
desse entendimento das lideranças, retirar-se-iam as assina-_ 
turas de apoio a essa urgência do Projeto- n9 14_0. 

EVidentemente, essa é a minha opínião, ou Sejà-, de que 
a Mesa yai saber conduZir os trabalhos, porque, participando 
desse entendimento e·da reunião, marttenho a minha assina­
tura na urgência. 

Mas não -posso- falar pelos demais, porque esse é um 
_Eroblema pessoal, quer dizer, ·são 11 Senadores que retiraram 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
: dê~cia deseja esclarecer que esse documento chegou à Mesa 
. e, ~gqra, send_o_ ret~rac:Io, a Presidência está. tendo a pr.eocu­
. pação, por solicitação -do Líder Afforiso Camargo, que teria 

articulado, in~cialm~nte, o recolhimento d_e:_ tais assinaturas, 
·de Consultar os Srs. Senadores Que desejarem se manifeStar. 
Os .~ue -não- fizerem, a Mesa entende como assentimentO ao 
doçumerito firm_ado. , -. - _ __ _ --

0 parágrafo único do art. 244 preceitua in verbis: 

"Nos casos de proposição, dependente de número 
mínimo de subscritores, se, com a retirada de assina­
tura, esse limite não for ãJcariçadO; <:)Presidente a de­
volverá· aô primefró Sfgnatário~ od3riâ0--Con~e-cimento 
do fato ao Plenário:" · 

O Sr. José Eduardo Vieira- Sr. Presidente, nós mante­
mps .a.s~gunda assi_natura. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Então, a 
Mesa vai -interpelar os signatários. 

Nobre Senador Amazonino Mendes, V. EX' mantém a 
assinatura? 

O Sr. Amazonino Mendes --Sr. Pi-esidente, de acordo 
com o combinado há pouco no colegiado de líderes,_m;mtenho 
a assinatura. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
Senador Amazoníno Mendes, em razão da decisão ·adotada, 
mantém a assinatura. 

Nobre Senador Levi Dias, V. Ex~ mantém a assinatura? 

O Sr. Levi Dias -Mantenho, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -cO nobre 
Senador José Eduardo já se manifestou. 

Nobre Senador Jonas Pinheiro, V. Ex~ está solidário com 
a urgência? 

O Sr. Jonas Pinheiro- De acordo, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Senador Car­

los Patrocínio, V. Ex~ está de acordo _com a urgência? · · 

O Sr. Carlos Patrocínio - De acordo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Senador 
João Rocha, V. Ex~ está de acordo com a urgência? -

O Sr. João-ROcha- De. acordo, Sr. Presiderite. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Senador Ale· 
xandre Costa, V. Ex~ está de acordo com a urgência? 

O Sr. Alexandre Costa~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quando 11 Srs·. Senadores retiraram, na··sessão· de ontem, 
suas assinaturas do documento·, no meu entendimento e na 
prática parlamentar·t%Sé documento desapareCeU, n"ãó mais 
existe. -

Qual era o caminho? Confirmar ou deixar de confirmar 
assinaturas? o caminho seria- um novo documento em que 
poderiam, até aqueles que pediram a retirada, confirmar suas 
presenças. 

Agora quando V. Ex~ faz a chamada, vários Senadores, 
que retiraram suas assinaturas_,_ não_ se e_ncOniram presentes. 
Qual o critériO? QUe criiério pOde-Se adotar para esta medida? 

Está aqui o PMDB, o Partido líder, ~~tão aqui os Srs. 
Senadores, cada um tem sua vontade, por que não se corre 
outro documento, Sr. Presiderite, document9 que--propicie, 
a quantos queiram assinª"r, o quorum exigido? 

Sr. Presidente, pelo que se vê, toda essa manobra, todo 
esse modos faciendi, _essa originalid;:~.de no prncessn legislativo 
já era esperado. O Senado é para receber os projetos que 
vêm da Câmara e homologá-los, mesm9 _que modificações 
ne-cessitem. Caso c_ontrãrío, para que Senado? Essa pergunta 
é do nobre Senador José Paulo Bisol. Se é só para homologar. 
para 'qUe o Semido'?" Para obedecer ordens, nem mesmo da 
Casa, mas Ue políticos de fora,. Presit;I~ntes de partidos que 
desejam impor a sUa vontade aqui dentro ao Senado da Repú­
blica. 

O unicameralismo está âs portas, Sr, Presiden_te. Nos 
projetos mais importantes que passaram á.qui; e nesse projeto, 
talvez o mais írilportante de todos, _desde que existe o Senado 
-são 70 bilhões de dólares - pretende-se - pela força, 
por assinaturas e retiradas de assirici.t~:~ras - homql9gar mais 
um projeto político da Câmara doS Deputados._ _ __ 

Fiz uma enienda a esse projeto, que já havia sido violenM 
tada na Câmara dos Srs. Deputados, que aí se encoJ)tra e 
que o melhoraria em muito. Mas, pelo que vejo_, _n~o deve 
sequer ser apreciada, porque já se resolveu a votação do proje­
to, hoje, agora, para que ele não volte à Câmara dos Depu­
tados~ 

Agora, pergunto: qual é essa urgência:? 

Não sou contra o projeto. Absolutàmente. Sou até favorá­
vel. Mas pocque a JlféSsâ e·m se votar de qualquer man-eira? 

O Presidente da República está há dois ã.nos na Presi­
dência, encontrou todos os Estados brasileiros c_om essas dívi­
das que nem aumentaram, nem decresceram. Desapareceu 
"algum Estado do Brasil, ou todos se encontram em seus luga-
res? __ _ 

- Eii.Hío;póde-se esperar por dois anos, agora não se pode 
esperar até 15 de fevereiro para que p·ossa modificar o projeto 
ora em discussão. 

Não, Sr. Presidente! Não posso voltar com a minha assina­
tura. Coloque_i a minha assinatura e a retirei por convicção; 
não foi por raiva, nem por interesse político; fiz porque achei 

-que esse projeto tinha que ser bem discutido e bem encam.i­
_nhado, para que pudesse servir aos Estados brasileiros, pela 
vo_ntade, sim, dqs Srs. Senadores..._,. somos a Casa Revisora 
·~e não só pela vontade da Câmara dos Deputados. Minha 
assina:tlirâ., Sr. PreSidente, foi -retirada e não voltará a esse 
re.querimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dênci3: continua consultando os-demais signatários. Nobre Se-
nador Jonas Pinheiro. -

O Sr. Jonas Pinheiro - Sr. Presidente, sou signatário 
do pedido de urgência. Assínei-o por solidariedade, mas me 
convenci, ao longo dos debates, de que a matéria não tem 
absolutamente nada de urgente. Pela primeira vez, retirei 
a minha assinatura de um- pedido de urgência e mantenho 
a· retirada do pedido de urgência ad projeto, por estar conven­
cidO de que ele não tem absolutamente nada de urgente. 

Confesso a V. Ex~ e aos demais Pares que estou surpreenM 
dido. Talvez por não ter participadO das discussões, eu não 
tenha sido infomiàdo das razões. Mas acho muito difícil al­
guém me convencer do contráriO_. Depois de ouvir o -discurso 
do Senador José Paulo Bisol, depois de ter ouvido o discurso 
do Senador Júlio Campos, qUe 'é íimão do Governador de 
um Estado empobrecido, acho muito difíCil alguém me con.;· 
venCer do contrário. 

Portanto, fiel à minha coerência~ mantenho a ~ínha reti­
rada do pedido de urgência ao projeto, por reconhecer que 
ele não tem absolutamente absolutamente nada de urge!lte. 

O SR. PRESIDENTE (Mau~o .Benevides) ..:._ O nobre 
Senador Jonas Pinheiro mantém a sua assinatura no requeri­
mento de retirada da urgência. 

A Presidência consulta o nobre Senador Carlos Patro­
cínio. (Pausa.) 

A Presidência consulta o nobre Senador Levy Dias. 

O SR. LEVY DIAS (PST - MS) -Mantenho. 
.. O SR. PRSIDÉNTE (Mauro B·e~evÚ!es)-O nobre Sena· 

dor Levy Dias mantém o seu pedid~ -de reti~ada _da. assinatura 
para viabiliZar a utg_ência. 

Nobre Senador Alfredo Campos. V. Ex• mantém a sua 
assinatura? (Paus~.) 

Nobre Senador João Rocha? (Pausa.) 
Nobre Senador Carlos Patrocfnio? (Pausa.) . 
A Presidência, nesse momento, pede aos nobres Sena­

dores Carlos Patrocínio, João Rocha e Alfredo Campos que 
venham à Mesa para esclarecer a validade ou não da respectiva 
3.ssiiiatura. É o apelo que a Presidência faz aos Srs. _Senadores 
que estão com presença registrada na Casa: Sr. Senador 
Carlos Patrocínio, Sr. Senador João Rocha e Sr. Senador· 
Alfredo Campos. 
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O Sr. Affonso Camargo --Sr. Presidente, peço a palavra Ê a posterior, sendo a última, não estandó presente quem 
pela ordem. assinou a primeira e a segunda vez, é. evidente, parece-me, 

o SR. PRESfDENTE (Mauro Bimevides) _ Concedo que a segunda assinatura, que retira a primeira, é a que deva 
- prevalecer na impossibilidade de o autor da assinatura atestar 
a palavra ao nobre Senador. o que·deseja por uma ·questão de lógica insofismável. Contudo, 

Q SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. Pela ordem. faço esta colocação, Sr. Presidente, in-dependentemente de 
Sem revisão dp orador.) - Sr. Presidente, consulto ã Mesa ser necessário ou não o número, que pode até já éstar decidido; 
sobre o número de assrnaturas que permaneceram no requeri- mas é uma questão de lógica que me parece insofismável, 
menta. i'- data venia! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Com a che- O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
~ ~; gaga __ QQ nobre Senador Carlos Patrocínio, a Presidência vai para -c«J!ltraditar . 

. óbténr m'\inifestação de S. EX' e, aí, responderá à indagação O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
~~~de V. Ex~ quanto aO riúmeró- dos qUe permaneceram e· dos a ai 0 ob S d 

· "'CJ.úê'1àírálii'na lista eneabeçada pela assinatura de V. Ex~ ·p avra a n re ena or. 
O SR. AFFONSO CÀMARGO _: Sr. Presidente eu só _O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para con-. 

. · · _ ' - tradtt_ar.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que a essa 
quero saber os nomes dos que permaneceram. altura, pelas contas que estamos fazendo, já há número sufi-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Carlos Patrocínio, V. Ex~ afirmou no documento que 
solicitava: à ·retirada de uma outra assinatura que havía sido 
aposta no pedido de urgência. Em razão do entendimento 
das Lideranças, alguns dos- signatários, como os Sc;nadores 
Affonso Camargo, Arnazon1no Mendes, Maurício Corrêa e 
Levy Dias, retiraram sUas assinaturas no pedido, que signifi­
cava a iritenção de prejudicar a urgência. Vai a indagação 
se V. Ex' mantém sua posição contra a urgência ou· deseja 
que ela seja mantida. 

ciente. para a Mesa declarar que o pedido de urgência está 
de acordo com o Regimento Interno. É isso () que se precisa 
dizer e fazer para que a sessão continue. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nobre Líder 
Humberto Lucena, a Presidência ja fazer a proclamação, mas 
o nobre Líder do PDS, Senador Esperidião Amin, interveio 

·na oêásião. A Mesa, com a tolefância habitual, permitiU a 
intervenção de S. Ex• com· o brilho que lhe é peculiar, e 
vai, agora, p~oclamar: permanecem· 55 assinaturas no ·requeri­
mento de urgência, o que.viabiliza, portanto, sua leitura pe­

- ranle o Plenário do Senado Federal. 
O sr:CB.rlOs Patrocínio --Sr. Presidente, mantenho a Antes· de submeter a matéria à apreciação do Plenário, 

minha posiçãO, a minliâ ás5in3.tura quanto à retirada-da urgên- a Mesa vai decidir a questão de ordem suscitada pelo nobre 
cia. Senador Fernando Henrique Cardoso. 

o SR. PRESIDE'N'i'E (Mauro Benevides) - Senador o·sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
João Rocha é a favor da retirada de urgência? - para contraditar a ques.tão de- ordem. 

O Sr. João Rocha- Mantenho a assinatura. . 0 SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) _Concedo 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Senàdor'Al- . a palavra ao nobre Senador. 

fredo campos, falta a casa conhecer o seu pensamento. 
· · · O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para con-

0 Sr. :ESperidião Amin- Sr. Presidente, -peÇO ã Palavra traditar.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o SenadorFernan-
pela ordem'. · do Henrique Cardoso suscitou questão de ordem a V. Ex', 

O SR. ESPERfDIÂ'O AMIN (PDS - SC. Pela ordem. -·sob alegação da ·inconstitucionalidade do Projefó de Lei da 
Sem reviSã6 do orador.) ---Sr._ Presidente, ainda que _seja -Câinara ·n"' 140, de 1991, que "estabelece diretrizes para que 
indiferente O ·reSU:Itaãõ, aperias por unia questão de lógica, a- União possa realizar a consOlidação e a- reescalonamen_to 
V. Ex~ há de convir qUe, se houve um pedido de urgência, de dívidas das adminístrações'direta e indireta dos_Estados, 
o requerimento de retirada da assinatura forçosamente é pos- - tio Distrito Federal e dos Municípios e dá outras providências" 
terior ao requerimento de urgência. É o último, logo, é o para, afinal, solicitar a V. Ex~, impugriá-lo, nos· termos do 
que prevalece. que dispõe o art" 48, item-11, do Regimento Interno· do Se-

O SR. PRESIDE .. NTE (Mauro-Benevides)=--- A Presi- ·nado. 
Inicialmente, gostaria de lembrar que, nos últimos meses 

dêncüt esclarece ao nobre Senador Esperidião Amin que o -_do Governo Sarney, a Câmara e 0 Senado votaram, sem qual­
requerimento se encontrava na Secretaria da Casa, quàndo . quer contestação, inclusive do nobre Senador Fernando Hen­
houve eSsa oscilação de posicionamento. Se a matéria já tives- rique Cardoso, um projeto· de lei semelhante a esse, 0 qual 
se sido apreciada pelo Plenário,_ evidentemente deixava de , se transformou -na Lei 09 7.97_6, de 27 de dezembro de 1989, 
existir o requerimentO. Pelã prejudicia-lidade CfU.e o alCançaria. que "Dispõe Sobre 0 refinancíamentõ pela Uni-ão da dívida 
Mas, como a matéria permanecia na Secretaria-Geral da mesa, externa de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal 
já que nãô Se íriiCiataã ~Ua apreciaÇão; éssas alterãções passa- e· dos Municípios, inclusive das entidades da· Administração 
rama ser agora ajtiiz3das e compu~adas pela Mesa, para saber Indireta e dá outras providências". 
se se alcançou o número iriíninio de cinqüenta e qUatrO assina- Quanto à argumentação ex}>endida para sustentar a sua 
turas. _ · , ~ · oquestão de Ord_em, o Senador Fernando Henrique Cardoso 

O SR. ESPERIDIÂO AMIN- Sr. Presidente, se V.Ex' invocou os incisos VIl e IX, do art. 52 da O;mstituição, que 
.me permite, apenas estou trazendo um argumento de lógica estabelece matérias relacionadas com a competência privativa 

1111 '~<··; .-. que, creio, é insofismãvel! Só se pode pedir para retirar o do Senado Federal, ou seja, as atribuições de '•estabelecer 
que tinha sido feito antes. Logo, uma coisa é anterior a outra. l~tes globais e condições para o 010ntante da dívida mobi-
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liária dos Estados, do Distilto Federal e dos Municípios"_e, 
bem assim, de "estabelecer limites globais e condições para 
o montante da dívida mobiliária dos Estados". 

O Senador Fern_ando Henrique cardoso se esqueceu,po­
rém, que o Projeto de Lei da Câmara n' 140, de 1991, cuja 
im-pUgnação pediu a V. Ex•, estabeleceu, textualmente, no 
seu art. 13 que "O dispOsto riesta lei, es-pedalmeilte nos arts. 
29 , 39 , 49, 79 e 89 , observará as resoluções do Senado Federal, 
previstas nos incisos V, VI, VII, VIII e IX do art. 52 da 
Constituição Federal", dispositivo que não se incluiu no pro­
jeto que redundou na Lei n' 7.976, de 27 de dezembro de 
1989, supramencionado, o qual teve o voto favo-rável do ilustre 
Senador paulista. 

Portanto, o Projeto de Lei da Câmara n' 140, de 1991, 
preserva a competência privativa do Senado Federal e, portan­
to, é constitucioiial. Taiitõ -assim que a rolagem das dívidas 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, só será 
formalizada após a promulgaçào da nova Resolução do Senado 
Federal, a partir de 15 de fevereiro de 1992. 

Nestas condições, não procede o pedid_a do Senador Fer~ 
nando Henrique Cardoso, no sentido de que V. Ex.~ impugne 
o Projeto de Lei da Câmara n' 140, de 1991, com base no 
art. 48, item 11, do Regimento Interno, por lhe parecer contrá-
rio à Constituição. ·· · · · · 

Ainda mais quando o referido projeto foi, ni3.nsa e pacifi­
camente, recebido na Câmara dos Deputados, onde tramitou 
e foi, aprovado, inclusive com parecer favorável da Comissão 
de Constituição e- Justiça. Resta, portanto,- a V. Ex• incluí-lo 
na Ordem do Dia, de acordo com a pauta da convocação 
extraordinária do .Congresso e, ao Senado, afinal, apreciá .. lo 
soberanamente no Plenário. 

Não procede, assim, a questão de ordem levantada pelo 
nobre Senador Fernando Henrique_ Cardoso~-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Estabele­
cido, portanto, o contraditório. 

A questão de ordem esposada em documento escrito pelo 
nobre Líder Fernando Henrique Cardoso recebe contradita 
do Líder Humberto Lucena. 

Cabe à Mesa, agora, decidir em torno da matéria .. 
O Regimento Interno do Senado Federal estabeleceu 

competência ao Presidente para ~'impugnar as--proposições 
que lhe pareçam contrárias à Constituição; às leis e ao próprio 
Regimento''. 

O princípio legislativo, em resguardo à atividade dos_ par­
lamentares, leva-nos a utilizar com muito"- cuidado_ a prerro­
gativa que nos é conferida pelo Regimento. 

Assim, somente quartdo evidente a inconstitucieinalid:lde, 
a injú.ridicidade ou a afronta ao Regimento~ a- Presidência 
se julga no dever de impugnar qualquer proposição. 

No caso presente~ a questão de ordem de V. Ex•, em 
nosso entendimento, não se enquadra numa hipótese de .evi­
dente inconstitucionalidade~ consideradas as _disposições da 
Lei Magna que tratam da matéria. 

Se não, vejamos: 
Dispõe-O a:rt:-48 da ConStituiÇãO que cabe ao Congresso 

Nacional, com sanção do Presidente da República, dispor, 
entre outras matérias, sobre dívida pública e, como citado 
por V. Ex•, o inciso~ li do-art. 163 da Lei Fundamental~ precei~ 
tua que lei complementar disporá sobre dívida pública externa 
e iriterna, incluída a das autarquias, fundações e denlais entida­
des controladas pelo Poder Público, 

A competêilci3 privativa do Senado citada por V. Ex' 
na questão de orderil e inserida nos incisos VII e IX do art. 
52 da Constituição- refere-se à fixação de limites e condiçõe 
para as operações de crédito externo e intenlo da- União', 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Nãõ entende a Presidência como se possa estabelecer 
paralelo entre o ·disposto nos arts. 52 e 163 da ConstitUição 
e a matéria que motivou a apresentação do presente prOjeto. 

Em síntese, o que se verifica é o seguiilte: · · 
Os Es-tados são devedores da União e nãO dispõem de 

suporte finanCeirO para arcar, na cõridiçâ-o âe--coritrã.tados, 
com as responsabilidades da dívida. 

Sendo a União credora, e desejando definir regraS -que 
possibilitem aos Estados o cumprimento de tais responsabi­
lidades, solicita o Chefe do Executivo- ao Congresso Nacional 
a devida autorização para adotar procedimento que assegurem · 
o refinanciamento dos saldos devedores e, em decorrência, . 
o estabelecimento de normas contratuais para a concretização · 
dessa operação. 

Cabe esclarecer, ainda, que a execução da lei que se 
oiiginar -dO presente projeto está condicionada à observância 
dãs resoluções editadas pelo Senado Federal, conforme pre­
vêem o art. 52 da Constituição Federal e o art. 13 do projeto. 
- ·~Se eivado o projeto de inconstitueiórialidade, como V. 

EX'- ó afirma em sUá Questão de Ordem, esta Prf;sidênC~a 
nela não constata aquela evidência" néceSsária para, in limine, 
obstruir a sua tramitação. · · · · 

Considere-se, ainda que, na Câmara dos Deputados, o 
projeto foi julgado constitucional pela Comissão- de COnsti­
tuição e Justiça e de_ Redação e que, assim instruído~ obteve 
o-voto favorável do Plenário daquela CaSa, -circunstância essa 
que, pot si só, desaconselharia o acatamento, por esta Presi­
dência, da Questão de Ordem, levantada pelo nobre SenadO! 
Fernando Henrique Cardoso. 

Assím entendendo, esta Presidência mantém o projeto 
em tramitação, in-admitindo a Questão de Ordem fo_fmulada. 

Acresça-se, por outro lado, o fato de que, acolhida_ a 
proposta do ilustre representante de São Paulo, a deliberação 
implicaria em nulificar todo o trâmite da matéria na oütra 
casa do Congresso._ -- --- --

Constrange-me-, como Presidente. c;lo Senado, in8.~tP.hir' -
a QUestão de Ordem, uma vez que dela se inf~re a iniludível 
preocupação de resguardar prerrogativa nossa, pressumída­
mente usurpada em razão de encaminhamento equiVOcadO 
da proposição pelo Sr. Presidente da Rep_ública, ã Câma,ra 
dos Deputados. · · · · · 

Diante do impasse surgido, porém, caracterizar-se~ia uma 
situação conflituosa se a Presidência envere9asse pela trilha 
de um momentâneo confronto entre Senado e Câmara; já 
que esta considerou-s_e competente, in casu, paTa manifeStài-$e 
a respeito do Projeto de Lei da Câmilrà n''140, de 1991. · 

Sendo assim, desacolho - por fn-deferi-Ia' --a QÚestão 
de Ordem suscitada, ontem, pelo Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

Esta a nossa decisão. 
- --õSi-:-Fei-nandOUerinque C3rd0So- Sr. PreSídente:-peÇo 

a palavra pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Conce,!o 
a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PS!;>B -: 
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
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Srs. Senadores, ouvi cCfm a máxima __ atenção - não podia 
ser diferente - a decisão do PresideDte do Senado, assim 
como ouvi com todo interesse o contraditório do 'senador 
Humberto Lucena, Líder do PMDB. 

Não discuto com a Mesa, não cabe no Regimento. Entre­
tanto, sr·. Presidente, recorro çja decisão de V. Ex' ao ))Jenário 
desta CaSa, e peiniita-m.e·v. Ex~ dizer os· motivos pelos quais 
o faço. . . ... _ .. 

Em primeiro lugar.- Do que diz resPeito ao contraditório 
do Senador Humberto Lucena, ainda que fosse id_êntica a 
situação da aprovação da lei anterior _:r_eferida por S._ E~\ 
um equívoco não justificaria outro. 

Mas há mais, a lei_ m_~f!.Cjonada pelo Senador Humberto 
Lucena foi_ vOtada quando não havia _a:--B.ésoiução n~' 58, não 
havia norma do Senado. Mais ainda, fo"i Vótada naquele regime_ 
que todos condenamos, urgência urgentfssjma, quá.Odo não 
sabemos ao certo o que estamos votan<~o. 

Não fui signatário do pedido de urgência e se o fosse 
me penitenciaria aqui, diante do Senado, por umé~ro come-
tido e não cometeria o segUndo. _ _ _ _ _ 

No que diz respeito aos argum~iltÇ>s sustentados, tanto 
no çontradit6rio CO!Jl.O nos acolhidos por V. Ex~. V. Ex~ foi 
muito cuidadoso, como .costuma ser. Mostrou até um certo 
constrangimento na parte final de Sua exPosição, que acredito 
seja ·real, porque V. E~ é zeloso das instituições, _especial­
mente do Senado Fedáal. E V. EX" está se· vendo n3. ciicuns­
tância de não poder exercer aquilo que faculta ao Presidente 
do Senado Federal o Regimento Interno,. que seria obstar 
a tramitação de um projeto por ferfr a Constituição. 

V. Ex~ se refere, na decisão prolatãda, ao art. 163 .da 
Constituição Federa)._ F~z bem de assim fazer, porque o art. 
163 requer lei complementar. Esta matéria, ainda na parte 
relativa ã disposição da _dívida direta da Uilião com os Estados, 
requereria lei complementar. 

Diz claramente o art. 163 da Constituição Fedei-aJ: -

"Art. 163. Lei Complementar disporá sobre: 
I- finança~fPi.íblicas; · 
II- dívida pública externa e interna, -inciuúla a das autar­

quias~- fUndações_ e d!!mais entidades controladas pe~o Poder 
Público; · --

. ~II -concessão de garantias pelas entidades pi:íbiiÇas' ...:._ 
é o caso; - , · · ' · __ _ 

IV- emissão e r~sgã.te de títulos da dívida pública -
é O caso; - --- -·-

V- fiscalização das instituições financeífas"; -....:... nãO é 
o caso. 

Então, V. Ex•, ao mencionar o art. 163 da Constituição 
Federal, dá mais elementos àqueles que ~rãb julgar mais-adianR 
te sobre a constitucionalidade da lei, para mostrar que aíndii 
qUe fosse -e é verdade -atribuição do Cóngresso Nacional 
dispor sobre esta parte que está consubstanciada no Projeto 
de lei para o qual se pede, agora, urgência, ela requereria 
lei complementar. 

Mais ainda, Sr. Presidente, não estou de maneira alguma 
convenCido de que pelo fato de a Comissão de Constituição 
e Justiça e de Redação da Câmara dos DePUtados tei enten­
dido de uma determinada maneira e, de outra parte, ter votado 
acolhendo aquele entendimento~ que isto-paralisa o Senado 
Federal. Estamos pas.sando realmente um atestado de inutili­
dade para o Senado da República. Assis~mos aqui, às vezes, 
semanas a fio; noites afora, a negociaç-ões que se dão na 
Câmara. E quando .:i Câmara vota contra a CórtStituição nós . 

dizemos que- não podemos mudar porque aquela Casa assim 
já votOu. _ _ 

Sr. Presidente, SrP e Srs. Senadores, nós· não podemos 
deixar de atuar de acordo com aquilo que a Çcn~stitujçáo 
manda só porque outro~fse-engailaram. Não cabia à Câmara 
zelar pelas prerrogati~a~ "do S_enado. Cabe a nós. Então data 
summa venia, Sr. Presidente, e não- quero cansar o plenário 
com_argumentos que já_ são sabidos, como não me convenci 
nem _pelo contraditório nem pel~ de~isão de V. Ex~ -:--_mas 
náo _a discuto com V. Ex~ - requeiro que o Plenário seja 
ouvido sobre a matéria, prévia co'nsulta à Comissão de Consti-
tuíção, "Justiça e Cidadani_a. - - -

O Sr. Humberto Luce~a- Sr. Presiden~e, peço _a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a -palavra ao-nobre Senador Humberto Lucena. 

·O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or­
dem.)- Sr. Presidente, Sr-"5 e Srs. Senadores, o Regimento 
Interno, sobre Questão de Ordem, estabelece, textualmente, 
no seti art. 408: . 

"Havendo re·curso para o Plenário, sobre decisão 
da Mesa em questão de ordem, é: lícitQ ao _fr~s.iQente 
soliçitar a audiência da Comissão de Constit_uição·, Jus­
tiça e Cidadania sobre a matériã.,- quando se tratar de 
interpretação do texto constitucional." 

Eu queria apenas lembrar que o nobre Senador Felnandó 
Henrique Cardoso~ inconformado com a d~ci$ão ·de V; Ex-, 
tem realmente todo o direito de recorrer ao Plenário. Apenas 
S. Ex• deveria ter se restringido a isso. Mas S. EX" demorou-se 
na tribuna não apenas para, elríbora delicadamente, 'comentar 
a decisão, o que, pelo Regimento, O.ãO é cabívf:I, cõmo tambéth 
pata se ater ern· considerações sobre o· meu contraditório. 

Ora, cabe a V. EX", como Presidente, refletir ,s_obre o 
que eu_ disse ao contestar a Que~tão de Ordem. S. Ex- não 
poderia ir à tribuna neste momento para comentar o que 
afirmei. Poderia fazê-lo poSteriorm~rite. f.4as já, que_ S.; EX'­
o fez, também tenho o direito de tecer as minhas conside­
rações. 
_ _ Nesse particular, Sr. Presidente, eu começaria_ dizendo 

que o nobre Senador Fer~~ndo He~riqt;~-e Cardoso Concordou 
com a QI.encionada Lei n" 7.97_6,_ de 27 de_ dezembro de 1989, 
de iniciativa do Govenio do ex-Presidente José· Sarney, que 
contou com o seu apoiO, com O meu e de -ta-ntos outros S_ena­
dores Qesta Casa, e que r9lou a_ dívida _do~ Estados e Muni­
cípios em 100%, para que eles tivessem condições de. govema-
bilidade. . . 

Se realmente nãô estavam ainda-em Vigof.as Resoíuções 
do Senado sobre dívida externa e interna, entretaD.to, sem 
dúvida nenhuma, já havia_ a Constituição de 1988 .e. mais as 
Resoluções do ·senado Federal, valem aS nonnas·cohstitu-
cionais. · 

Portanto, esse argumento de S. Ex• não tem a menor 
procedência. 

A referida lei é de 1989, e já se encontrava em pleno 
vigor a Constituição-de 1988. E há um detalhe, Sr. Presidente, 
sr-s e Srs. Senadores que é importante, o qual quero relembrar, 
neste instante, ao Senado Federal: é que aquela lei, que o 
Senador Fernando Henrique Cardoso votou - e que não 
inquinou de inconstitucional, nem tampouco foi ao Supremo 
Tribunal Federal p~~ q~~ se pronunciaSse sobre a sua incons-
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titucionalidade - sob certos aspectos foi muito além desse 
projeto que veio da Câmara dos Deputadqs, porque a Lei 
n" 7.976 estabelece no- seu art. 3": 

"Os c-on:fratos de financiamenfo e refinanciamento 
de que trata esta lei serão firmados pelo Banco do 
Brasil S.A., na qualidade de agente do Tesouro Nacio­
nal, ~.conterão, necessariamente, cláusulas estipulao~ 
do ... 

O que quer dizer? Ne~Se Projeto que vaniOS votar- agora . 
cuida-se apenas de refinanci3mento, _ ritas_ essa_ I~i dispôs até 
sobre novC?s financia~en~os~ Por-putro laQot o_~que_~ __ mai~ 
sério - e foi o que coloquei na minha contradita - é que 
o·projeto de lei, que ora· vai ser eXaminado, estabeleceu clara­
mente que o disposto nesta lei, especialmente DC!~ seus -~r:t§:. 
2", 3", 6" e 7", observará as resoluções do Senado Federal 
previstas nos itens 1~ 5~ 7 e 8 dQ art. _52_ da_ Constituição 
Federal. Esse projeto de lei, então, do ponto de vista constitu~ 
cional, respeita, integralmente, as atribuições do Senado Fede­
ral e, portanto, não há razão para as COJ?:~ider<:!_çõe~ ~:lo -i)Ç>bre 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

Era o que tinha a dizer~ Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi· 
dência vai~ neste instante, submeter a decisão_ que- ·adotou 
-indeferindo a questão de ordem do nobre Senador Fernan­
do Henrique Cardoso ___:._ â-deliberação do Plenário_. Aqueles 
que forem favoráveis ao indeferimento dirão_ "sim", os __ que 
forem contrários, unão". 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr: Presidente, peço a palavra 
pela ordem. . 

. OSR •. PREiill'lENTE (Mauro Benevides) :....:. Co,;c~d~ 
,a palavra ao nobre Senador. · · 

O SR. MAN;SUETO DE LAVOR (PMDB - PE. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, V. EX'" colocou em discussão o 
requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)....,. Não. Nesse 
requerimento i:tão há discussão. . -· ---_ ·.-· 

O SR •. MANSUETO DE LAVOR - E éncaminhamento? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nem tam­
pouco encaminhcimento. É uma· decisão: · ~ · · : ~ · · -: -

A Presidência esclarece ao nobre S~nador Ma_nsJieJo de 
Lavor que entendeu que S. Ex• deSejava discursar quando 
a proposição fosse submetida a voto. Foi isso o ·que entendeu 
a Mesa naquela ocasião. -- -

O Sr. Humberto Lucena - Sr. Presidente, peço a palavra 
p~a uma ·qu~stão de ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Mauro Bei)evides} ·~ Çô~cecto 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB ::__ PB. Para uma 
questão de ordem.)- Sr. Presidente, V. Ex• há de convir, 
data venia, que pode haver encaminhamento de votação do 
recurso. 

É o. que pretende o Ii.obre Senador Mansueto _de .LavOr: 
encaminhar a votação do recurso, para melhor esclarecimento 
do Plenário. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência não deseja subtrair de nenhurh Sehádor a opOrtunidade 

de falar em torno de qualquer matéria, como o fez até hoje. 
Mas a Mesa deseja esclarecer que se sUstentamos até este 
momento os Srs. senadores em Brasília, nesta importante 

· deliberação, não sabemo_s_se poderemos fazê-lo por mais tem­
po. A matéria, desde ontem, está sendo exaustivamente deba­
tida nesta Casa. Vários: Srs. Senadores intervieram com discur­
sos fulgurantes na tribuna desta Casa. Então, acredito que 
cada um já estabeleceu o seu juízo pessoal em torno da consti­
tucionalidade 9U não desta matéria, sobre a qual incide a 
postulação do nobre representante por São Paulo, Senador 
Fernando Henrique Cardoso. Por isso, a Mesa submeterá 
à decisão do Plenário, o recurso do Líder do PSDB quanto 
ã constitucionalidide ou não da matét:i3;_dispepsando", no ca:­
so, ·uma audiência prévia da Comissão-de ConstituiçãO;Justiça 
e Cidadàriia, já qUe praticamente todos os seus integrantes 
i!Stão neSte plenário. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso_:_ Sr. Preside~ te: peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a· pãlªyra· ao nobre Se:o:ador. 

. á SR. FERNANDO HENRIQUE c'ARDOSO.(PSD-If:_ 
SP. Para uma quest~o de ordem._ Sem revisão do orador.) 
--sr·. Presidente, não é possível dispensar a audiência da 
Corriissão de Constituição, Justiça -e Cidadariia. O 'Regimell~O 
é claro nessa matéria. 

O art. 48, item ~ 1, diz: 

"Art. 48. Ao Presidente compete: 
••••••••-•• •••••••••••~•••••••••h-'"~""'• o.ooo":-'•••u ••••"'*•••••••• 

· 11- impugnar as proposições que_ lhe pàteçàm 
contrárias â ConStituiÇáo~ àS-Ie"i~CoU~a es-te Regímento~ 
ressalvado-ao autor recurso-l?ara o Plenário, que deci­
dirá após audiência da Coinissàê)de Constituição~ Jus­
tiça e Cidadania." 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para contraditar a questão de ordem. 
~e· -O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao noQre Senador. 

o :SR.. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para oon' 
traditar.) -Sr. Presidente, Srs. Sen;:~Qore$,. o Senador Fernan­
do "Hérirlque CardOso está lendo um dispositivo que- nada 
tem a ver com o assunto. S. E~ recorreu da decisão de V. 
Ex• para o Plenário. Essa faculdade de S. Ex' está prevista 
em um dos dispositivos referentes à questão de Ordem, como 
há pouco lembrei a V. Ex• 

Mas, Sr. Presidente, relembro ao S_enador Fernando Hen­
,rique Cardoso, porque_ S. Ex' deve estar equivocado, o que 
.diz o,Regimento nO_ seu art. 408: 

· "Art. -408. Havendo recurso para o Plenário, so­
bre decisão da Mesa em questão de ordem, é lícito 
ao Presidente solicitar a audiência.-da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania sobre a matéria, 
quando se tratar de interpretação de texto constitu­
cional." 

V. Ex', comO Pi:esídente, enúetãlltO; P-referiu, não- ouvir 
a Coinissão de Constituição, Justiça e Cidadariia. A cáiripe-: 
tênciaé sua e intransferível. Por isso V L EX" submeteu o recurso 
de V. Ex!, Senador Fernando Henrique. Cardoso, ao Plenário. 
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0- Sr. Fernando Henrique Cardoso - V. Ex' poderia 
ler novamente o artigo? 

O SR. HUMBERTO LUCENA-·Art. 4b8;"do Regimento 
Interno, sobre a questão de ordem: ; , ~ 

"Art. 408. Havendo recurso para o Plenário -
que é o _caso -;- s.obre decisão da Mesa em que_stão 
de ordem, é lícito ao Presiden_te solicitar a audiência 
da Comissão de Coristituição, Justiça e Cidadania sobre 
a matéria, quando se tratar 9e)nterpretação de texto 
constitucional." 

QUer dizer, fica a critério do PreSidentf~ o~vi!" 6~ não­
a Cori:IiSSão. -o P-reSidente rião quis ou~ir á ComisSâô·~·-- __ : ~-

o Sr. Fernando HenriqUe CardoSo~ V. Ex' esiá: equivo­
cado .. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Não estou. V; Ex• está· 
se referindo a um outro di_spositiv_q_ que ·na-pa tem a ver com 
essa matéria. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -,Se eu. nãq l}q_~ye_s_se_ 
reco;rrido, 9 Presid~nte_ teria a liberdade para isso,. mas eu 
recorri. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Presi' 
dência pede aos nobres Líderes que observem o Regimento 
numa matéria extremamente delicada, pois já foi feitO uma 
interpretação, por pa:rte da Presidência, do texto regimental 
e da questão de ordem solicitada pelo Líder do PSDB. 

o SR. HUMBERtO LUCENA...:. Ex"àtámeíúe, si. Rresi, 
dente. ' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Ben~viCÍes) -'À. P~esi·: 
dência quer antecipar-se dizeildo que mant~rá, como ~stância 
recursal, soberana _e conclusiva, o Plen~rio, _a_quem submeterá 
a sua pr9pria decíscló cte. desacolher a quest;,lo de Ç)_rdem: do 
nobre Líder do PSDB. · · · · · · ·-

Acredito que todOS '?S Srs. SenadÇ~~~já_- estaó absoluta-
mente conscientes... · · - >; 

O Si. Man:Suêt~ de _Lavor - A mà;gem dessa . b~tallta, 
regimental, gostari~ d_e, ~(\ber de V. _Ex;a_se tenho ou· não, o. 
direito regiinerttãl de e~c~minhar a yotaç,ão dessa ·materiã.. 
É_ o meu pedido à Me~a.. · . ~ · · 

, OSR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Claro. Quan­
do a matéria for votada, V. Ex• _não apenas a encaminhará, 
mas terá tempo para discuti-la, não ficando restrito ao tempo 
do encaminhamento. V. EX" pode ficar absolutamente tran­
qüilo. O que estamos discutindo agora é o recurso interposto 
pelo. Senador Fernando Henrique Cardoso quanto à decisão 
da Mesa. Agora; na discussão, nobre Senador Mansueto de 
Lavor, V. Ex• utilizará a tribuna e o fará no espaço regimental, 
sem a mais leve interrupção, a não ser n3 cbncessãó dos apar-
tes. · i, __ ,_ 

O Sr. Mansueto de Lavor - Sr. PreSidente, refiro-me 
à matéria objeto dessa votação que segUirá;· ou seja, o recurso 
ao Plenário do Sena~or Fernando Henrique Ca~doso. S. E:X_a 
fez um requerimento de recurso ao Plenih'io, foi acolhido 
e agora vai-se votar ~sSe recurso. Então, eu'pergunto ·se tenho 
ou não o direito de.e,ncaminhar essa votação do recurso. Esse 
é que é o problema. · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Nobre Sena· 
~o r Mansueto de Lavor, a Mesa vai franquear a palavra a 

V. Ex• e o fará também aos outros Senadores que desejarem, 
por suas respectivas _Bancadas, se manlfêstãr. A Mesa entende 
qoe V. Ex-- Vai falar por delegação do Líder. 

·O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB _:_ PE.Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ·se, de fato, eu estivesse aqui, desde 
ontem, como estive- e eStou- até hqje, ouvindo os discursos 
em plenário, sobre o conteúdo ~ -~ fo.rma des_sa matéria que 
será, após essa questão do_ recurso,. _yotad~, é clarO que eu 
estaria na mesma pOsiçãõ dos eminentes Colegas que, após 
terem assinado um pedido de urgêilciã; o retirãratfCPrimeiro, 
ach~ndq .que a matéri~ ~rião' é ;ufgerite, e, depois, achal).çiO 
que o próprio _conte_údo'_4~- _ll!3;t~ria -~·a rolag~m da dívida 
-Tere a competência constitucíoTI~f e e"xclusiva do Senado 
da República. 

· Para encaminhar, como faço, -contiário. ao recurso do 
Senadõf Fernando Henrique Cardoso e favoravelMente à rOla-:· 
gem da dívida dos Estados, ao Projeto ·n"-140, da- Câmara, 
de _in~ciátiva do Prêsiderite da República, era ·preciSO, .como 
fiz, ter passado o sábado e o domingo jnteiros em reuniões 
sucesSivas, discutindo a matéria coni OutraS lideranças, em 
nome da Liderança do PMDB, junto com o Senador Coutinho 
Jorge, com técnicos do Governo e com técnicos do_ Partido: 

p-i<;l.t;Jte ·da ónda de reclamaçào que súrgiu desde ont'em, 
nOs ·discurst;>s aqui proferidos,- todos contrários, ·temos~ dois 
pontos a reparar:· primeiiairiel:üe, é inteiralnente procediD.tê 
a reclamação de que uma matéria tão oomplexa e tão impor­
tante como esta não poderia e não deveria ·chegar aqui, às 
últil;nas horas desta sessão legislativa. Mas eu sou Senador 
bá.~inco ~mos e, çlur<1;nte ~ses cinco .anõs, é o que ocorre, 
é.o que sempre, tem oc.orridQ._ Talvez, ·este episódio, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, sej_a_ o ensejo- p~~à --~lnbü.tir- DO ~e~­
mento da Casa algum dispositivo que proíba, nOs tdnta diaS 
3Jlteriore~ ao encerr~ento da sessão legislativa,. se, colocar 
ma~éria·, ~~ja q·u,al for, para que se vote. sem o d~vido esclare­
cimento. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que se tem dito, 
agui, em .brilhantíssimos e çultíssimos pronunciamentoS? Pri­
meiro·, é que se dá, a entender que esta é uma matéria de 
iQt~,e~se exclusivo do PMDB. É o PMDB quem está .condu~ 
zi,ndo esse processo na Câmara çlos DePUtados, faZendo querer 
que o Senado .e;nguia ·~go_ela, abaixo" -permitindo-me a_ ex:-­
pressão -:-:'sem anális.e, como se esta ciU:estão :cosse 'uma ques­
tão partidária. Falou-se, até -e isto; refletindo, acíu·i~ ouvimos 
em discurso -- de uma chantagem. Isto saiu estampado na 
primeira página de um _jornal de grande circulação nacio~al 
e foi atribuído a um dos técnicos do Goverilo, o Secretário 
da Fazenda Nacional. Quando da nossa primeira rêUri.iã6 Tia 
Liderança do Govemó na Câmara, .,_ primeira cõísá qUe :se' 
fez· foi um desmentido categórico do próprio Se~etário de 
Política Eçôn,ômic3 :Nacional, que jãri:tais fiZera taiS _declara­
ções a qualquer órgão de irilPi-ensa. · 

Em segundo lugar, fala-se que a renegociação engloba 
setenta bilhões de dólares, outros falam em setenta e cinco 
bilhões. de dólares. Isso não é exato, pois os levantamentos 
técnicos e o ajiislé previsto no própriO contrato Ievanià COndU­
são que a rolagem prevista não ultrapassará trinta biillões 
de dólares. É muito dinheiro realmente, mas~ íinportante 
dizer que o qUe está em jogo hão é i finãnça deste ou daquele 
Estado,- não é a sorte do Governo, nem do PMDB, nem 
deste ou daquele Partido, Sr. Presidente. O que está em jogo 
é a Federação, é-a independência do Estado, é a autonomia-
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administrativa. E quanto aos aspectos de forma, porque o 
tempo jamais daria para uma análise rápida a competência 
do Senado Federal não é absolutamente ferida em nenhum 
dos pontos deste Projeto n• 140. Tudo que se refere à compe­
tência do Senado está previsto e- será 'remetido aqui para que, 
soberanamente, esta Casa decida de acordo com suas atribui· 
ções constitucionaiS estãbelecidas, principã.lmente, nos incisos 
VII e IX do art. 52 da Constituição. 

Portanto, Sr~' Presidente, como posteriormente iremos 
votar favoravelmente à matéria, não podemos acolher o recur­
so do Senador Fernando Henrique Cardoso, com todo respeito 
que S. EX" merece. A siiuação é mais político;paitidâria, é 
enten-der se, realmente, Sr. Presidente, esse projeto não é 
do interesse desse Partido, mas sim do País. Nem é do Gover­
no, nem de qualquer Partido, mas do País! 

Portanto, encaminho contra o requerimento do ilustre 
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, por isonomia, 
peço a paiavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência, tendo dado a palavra ao nobre Líder Mansueto de 
Lavor, que falou pelo PMDB, não pode subtrair de V. EX" 
a prerrogativa de também falar. Mas é uma ,infringência ex­
pressa ao Regimento, o que faz a Presidência neste "Instante, 
atendendo ao Senador Mansueto de Lavor e agora a V. EX" 
também. 

O Sr. Esperidião Alnin- Sr.-PreSidente,-pofiSSo empre­
guei, -respeitosamente, ã-expressao "ísOIIomia"! 

Quero me valer desta oportunidade para, endossando 
as palavras do Senador _Fernando Henrique Cardoso, fazer 
uma ponderação a todos os nossos companheiros. A sessão 
foi "interrompida antes do meio-dia para que houvesse uma 
sessão de Liderança. Vamos chegar às 16h e nenhum dos 
Srs. Uderes prestou ao Plenário, aos circunstanteS, à imprensa 
e à sociedade contas da interrupção. Isso me constrange. Que 
reunião foi essa? -

Na reunião estava presente o Sr. Presidente, com algumas 
saídas, por força da sua missão. Estavam também presentes 
o Sr. Ministro da Justiça, que foi, córD. a anUência de todos~ 
convidado- a participar; o nobre Líder Humberto Lucena, o 
Senador- Affonso Camargo, O senadOr Mãurído Corrêa,- õ 
Senador José Paulo BiSol, o Senador Fernando Henrique Car­
doso, o Senador Amazonino Mendes, o Senador Eduardo 
Suplicy, Senador Ney Maranhão e eu próprio. Procurou-se 
um entendimento. Para resumir, devo dizer que não se chegou 
a entendimento. Por quê? Porque, nós, que temos argüído 
a inconstitucionalidade do projeto, dispúnhamos- como es~ 
tamos nos dispondo - a participar da discussão e da votação 
do projeto, e, qualquer que fosse o resultado, tanto da preli­
minar quanto do mérito, estaríariiós para vóta"i- Os demais 
projetos. 

Coloquei esta questão, com o maior respeito, ao Senador 
Humberto Lucena. S. Ex• disse, textualmente, que defenderia, 
perante o seu Partido, o compromisso de, qualquer que fosse 
o resultado desse projeto, votar as matérias seguirites. Já que 
nós demos a garantia de que vamos ficar, solicitalnoS a V. 
EX" que dê a sua garantia, qualquer que seja o resultado. 
É preciso que esta Casa saiba que o nobre Líder Humberto 
Lucena não pôde dar a sua palavra, muito embora a sua 
Bancada aqui estivesse; s_ Ex• não pôde dar a sua palavra, 
d~ois d~ termos esperado por uma hora. Pasmem V. Ex.s, 

saiba disto a sociedade brasil-eira, náo pôde dar a sua palavra, 
porque não localizou o Sr. Orestes Quércia. É por isso que 
estamos aqui, é por isso que não há solução, porque o Sr. 
Orestes Quércia estava, naquele momentO, em local incerto 
e não sabido. Nós estamos aqui -o Senado Federal-agacha­
do, de cócoras, pedindo um rabicho, pedindo a rédea, pedindo 
Q «;_hicote, porque o Sr. Orestes Quércia não foi encontrado. 
Isso é u_m_ insulto aos eleitores que nos trouxeram aqui, e 
eu seria _um_ sem-vergonha se omitisse isso. Bom, dizer que 
estou quebrando a ética, dizer que estou sendo indiscreto, 
seria um traidor dos meus eleitores se escondesse isso, Senador 
João Calmon, do homem que merece ser reverenciado por 
mim, como sempre faço, chamando~o de "João Coragem'', 
~'Joáo sem Medo". Se alguém quer o rabicho, se alguém quer 
o chicote, que se deleite. E que beije o chicote. Não foi 
dada a resposta a nós outros porque o Sr. Orestes Quércià 
n_ão_fo_i_eocontrado~- Talvez já tenha sido. Afinal, já lá se 
vão quatro horas. E não é leviandade, não. Tenho oito teste­
munhas. Estou falando em público, posso ser contraditado 
se alguma imprecisão tiver cometido. Mas na essência é esse 
o caso; Contudo, mesmo sem recebermos a resposta, nós 
outros deliberamos aqui chegar, colocar as matérias em vota­
ção, incondicionalmente. Devo ser justo~_Estamos aquf, o 
Senador-JOSé Richa, o Senador Fernarido Henrique Cardoso, 
o Senador Affonso Camargo~ incondicionalmente. Ninguém 
assumiu conosco o compromisso de sustentar com número 
a deliberação dessas matérias. De- forma que esse recurso 
é in:~l~V.~Dte. Qrn, vamos ficar aqui perderido tempo por causa 
de um recurso. Vamos ouvir a Comissão de ConstituiçãO~· 
Justiça e Cidadania, para quê? O importante é sabermos se 
o Sr. Orestes Quércia libera_ou não o PMDB, para que haja 
quorum. 

OUvir a ComísSão de Constituição, Justiça e Cidadania? 
COm o m:iior respeito- ao Senador Nelson-carneiro, Sr. "PreSi­
dente, náo vamos submetê-lo a esse adjetivo humilhante. Por­
que o substantivo já foi encontrado. Adjetivo, adjunto adver­
bial de modo, p~a quê? Não há que se ouvir ninguém! 

Vamos aguardar a fim de sabermos se o Presidente do 
PMDB foi ou não encontrado. E, se for encontrado em situa­
ção de poder responder à pergunta ~ porque pode ser que 
não possa - que diga se o seu partido ficirá aqtii ou- iiâO. 
Incon_d_içionalmente, nós já __ decidjmoS. 

Se eu houver cometido alguma impropriedade, só espero 
não ter faltado com respeito à verdade, em primeiro lugar. 
Em segundo lugai, procurei não faltar com respeito aos meUs 
pares. Mas, em primeiro lugar, não quero faltar com o respeito 
à verdade. 

E se a verdade, se o conteiído da verdade ofender alguém, 
a maior ofensa será escondêRla. Muito obrigado;· (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma explicação peSsoal, já que fuí citado nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra o nobre orador. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Para uma 
explicação pessoal.) -Sr. Presidente, S!'5 e Srs. Seriadores, 
quero dizer a V. Ex~ que esperava que os debates permaneR 
cessem em alto nível. Estamos aqui para discutir teses e, no 
caso, trata-se de um recurso _do Senador Fernancto Hen,rjque 
Cardoso sobre uma Questáo .. de OrQ.e_m Q.l,l_e V. Ex• inde,feriç~ 
relacionada com a constitucionalidade desse projeto. 
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Não caberia ao Senador Esperidião Amin prOferir o pro­
nunciamento que acaba de fazer. S. Ex• está apaixonado, 
está a serviço do Sr. Paulo Maluf, Presidente do PDS, que 
pretende fazer -o possÍVel para desmontar o PMDB de São 
Paulo. 

S. Ex' não tem autoridade política-para me fazer críticas 
neste recinto, e nenras aceito, até porqtie tenho -um passã.do 
Jimpo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, modéstia à parte. 

Nunca mudei de_ partido. Sempre estive no mesmo Parti­
do, fui PSD, fui MDB e agora soúPMDB. Çombati o regime 
militar e não admito essa crítica Que não se baseia na reá.lidade 
dos (atos. 

Por outro lado, tenho ciência - e ·o Senador Nelson 
Wedekin vai trazê-las à Ca~a oportuna:ffiéfite-- de infot:ma­
ções de que o Senador Esperidião Amin, como· Governador 
de Santa Catàriná, levou o Estado a lima situação pré~fafi­
mentar. Veio depois de S. Er o Governador Pedro Ivo, do 
PMDB, que reabilitou as finanÇas do Esiado e pôde passar 
o Governo a seu sucessor s"etn maiote~rpróbfemas. 

Por isso-é que S. Ex~ não tem no seu Estado nenhum 
problema de dívida, atualmente. Santa Catarina n~o_precisa · 
de rolagem de dívidas, por quê? Porque o hósSó saUdoso 
Governador Pedro Ivo saneou as finanças do E~t~do, que 
foi levado quase que ao caos pelo entãt:)_ Governador Esperi­
dião Amin. 

Se S. Ex' queria a v~rdade, tem_a verdade, Sr.-. Presidente, 
Srs. Senadores; o que fiz foi Ser partidário. SoU um ho-mem 
de honra. A direção do rrieu PartidO tem uma posição política 
que é conhecida de toda a Nação. O PMDB n~~o fez barganha, 
o que fez foi uma negociação polítíci le-gítiri:Ia. Nós, como 
Partido de Oposiçãâ, estamos dando condições de. govetna­
bilidade ao Governo do Senhor Fernando Collor de Mello, 
que é noss_o adversário, ao assumir o _comproniisS:o de votar 
um ajuste fiscal que vai melhorar as co·nctiçóes financeiras 
do Tesouro. 

Por outro lado, Sr. Presidente, Srs. S~padores, era nosso 
dever - e foi -~que--fez-=o-Presidente .Oreste_s Quércia -, 
pedir uma conhapartida, em favor da governabiiidade dos 
Estados do Distrito Federal e dos Municípios que estão inseri­
dos no processo de endividamento geral desta Nação, iniciado 
pelos governos militares, a qUe serviu o Senador Esperidião 
Amin. 

Tínhamos que solicitar a rolagem da_ dívida dos Estados 
do Distrito Federal e dos Municfpio_s, para que os GOverna­
dores e Prefeitos pudessem, então, com novo,fluxo.de recursos 
da Caixa Econômica Federal, por exemplo, realizar impor­
tantes obras sociais, como abastecimento d'água,_ red_es de 
esgoto e conjunto_s habitacionais populares. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência pede aos Srs. Senadores que gtiar'dem _aquela sereni­
dade que, até hoje, tem permitido ao Senado Federal realizar 
trabalhos importante~, yotar proposições polé~_cas~ mesmo 

. em meio ao antagonismo de posições assumid~s pelos Srs. 
Senadores. 

Presidente da CaSa, coriSagrado rÍa niilflhã-de -hoje com 
manifestações -extremamente comovedoras dos Srs. Senado­
res, cabe a mí_ni, neste inStante, apei3i â trãnqüilidade, à 
forma desapaixonada ao encarar esse debate que envolve inte­
resses de Estados ~ Municípios brasileiros. É o apelo que 
transmito a todos os-Colegas, Senadores, quaisquer que-sejãm 
os seus partidos, no: sentido de que permaneçamos aqui discu-

tindo essas matérias neSse clima·que tem caracterizado o Sena­
do Federal até hoje, da qual fir!De, coerente, na defesa das 
suas posições, mas dentro d~~s_ac_onvivência fundamentalmen­
te democrátiCa que é o ap-anágio da atuação do Senado Federal 
Ifã Vi~a parlamentar brasileira. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, ft.ifCitado nomi­
nalmente. Peço-lhe, encarecidamente, o direito de red~rgír: 
Asseguro a V. Ex• que me Ciri~rei aos t~rmoS que o Senado 
Federal exige._ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Nobr~ Sena­
dor Esperidião Amin, vou conceder .a_ oportunidade a V. Ex•, 
que se éonsidera alcançado pelo discurso do nobre Líder dó 
PMDB. 

Mas antes que V. Ex• inicie o seu discurso, transffiito-lhe 
um apelo como Presidente da Casa, como colega de V. Ex•, 
para que mantenhamos o debate naquele nível que V. Ex~, 
até hoje, com ele colaborou, trazendo sempre o brilho da 
sua participação a esta Casa. 

_ ~on~d_o ~-palavra ao n~_bre S~:Q!!dor Fsperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS -- SC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, nãq vou apequenar 
esta sessão comentando a composição da dívida do_ meu Esta­
do, nem quem fez. Esses números não interessam neste mo~ 
menta. Quero dizer que repilo as duas colocações queome 
foram feitas. A primeira, de ter servido ao regime militar; 
a· segunda, de ter levado o m_e_ll: :est~do à_situaçã_o falimentar. 
Isso não é verdade. Mesmo a paixão qUe tenho pela minha 
vida pública, o amor próprio e a. honra não vão me turvar 
o pensamento, a ponto de aqui querer transformar o meu 
nome no foco desta questão. 

. Apenas vou repelir a colocação e vou me cingir aoS ternios 
exatos do que informei. Não consultei, não procurei e -
deve 5:er justo -nem fui procurado pelo Presidente do meu 

·Partido. Afirmei aqui e reafirmo que eStávam-os dependendo 
da localização e do consentimento de um Presidente de outro 
Partido. 

De sorte que, sem nenhum desapreço pelo Senador Hum­
berto Lucena, apesar do seu- excesso, quero dizer que não 
vou praticar nenhum excesso em. relação a S. Er, cuja pre~ 
sença aqui sempre- merece1,1 de .to.dos nós~ na concordância 
ou na discordância o inevitável e desejado respeito." 

- Vou continuar respeitando S. Ex' pela sua .experiência 
e pelos serviços que prestou ao seu Estado e ao País, mas 
não vou me cu.rvar, absolutamente, a nenhuma insinuação 
que não mereça,-no míriiiriO,oigti3l-.reSpeitõ. -

Repilo as suas colocaçõ.es, suste_nto o_ que disse e concito 
os meus companheiros a refletirem. Nesta Casa, ningüém vai 
ser enganado por niriguém. As questões e os argumentos eªtão 
postos. Esta não_ é a ocasião para paiXão; êsta- é a· Ocasião 
para a razão, e eu Dela cónfiO.-Muito obrigado. MUito bem! 
(Falmas.) 

____ O Sr. __ Nelson Carneiro-Sr. Présidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, tudo que está 
aconte~endo nesta tarde resulta da nossa tolerância na aplica­
ção do Regimento, "na conceSsão indisêrímiriiiáa de pedidos 
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de 54 Senadores para votar às pressas matérias que são longa­
mente discutidas na Câmara dos Deputados. 

Ai está o projeto do nobre Senador Jutahy Magalhães 
que exclui essa faculdade. Mas, quanto sei, somente o Senador 
Humberto Lucena, como Líder, o subscreveu, e por isso mes-
mo o Senado não_Q __ apreciou. __ __ __ : • _ 

É preciso, Sr. Presidente, que, antes de qualquer outro 
proJeto;-no dia 15 de fevereiro, aprove-se esse que impede 
que o Senado Federal seja uma chancelaria da Câmara dos 
Deputados, para que não se reproduzam espetáculos tristes 
c_omo_este que acabamos de assistir e que se repete todos 
crs dias com essas sucessivas votações, em que os próprios 
votantes não sabem o que estão fazendo. 

Ainda há pouco, o nobre SenadQr __ Fe.rnando Henrique 
Cardoso, ao votar sobre a UNIF, dizia que ia sugerir modificaM 
ções, e os outros que falaram fizei"am o- mesn.fo. Por quê, 
Sr. Presidente? Por·que a Câmara dos Deputados não manda, 
até O dia 30 de novembro, como está no Regírrtentb, Os proje­
tos para o exame do Senado Federal? Os que gritam, hoje, 
em defesa da soberania do Senado Federal e da sua compeM 
tência exclusiva deviam estar somando o seu apoio à iniCiativa 
do _Senador Jutahy Magalhães. Então, aqui nãoveríamos, 
nos últimos dias da sessão Legisla ti v~, o triste e_s-petáculo que 
estamos vendo a ~da dia e a cada mo_mento-. M,uit~ bem! 
(Palmas.) _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)---, Vamos pro­
ceder, neste instante, a nova votaÇão do reGurso do Líder 
Fernando Henrique Cardoso-.--__ 

Os Srs. S~enadores que estiverem de acordo com a decisão 
da Presidência, que· reconheceu a constituciónã.lidade do proM 
jeto, permaneçam-Sentados. (Pausa.) -

Aprovada a decisão. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -Sr. Presidente, peço 
verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-É regimental 
o requerimento de V .Ex' 

Será_ feita_ a-Véfificação solicitada pelo nobre Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

(Acionam-se as campainhas.) 

A Presidência-pede aos SrS. Senadores que tomem assenM 
to nos· seus respectivos lugares. 

Aqueles que aprovam a decisão da Mesa Votarão "sim"; 
os que são contrários, votarão "não". Assim s_e_nd_o, se for 
"não" a decisão, caracterizar-seMá a inConstituCiOnalidade, 
proclamada na soberania do Plenário. 

Como vota o Líder do PMD B? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PI!) - Sr. 
Presidente, o PMDB vota para prestigiar a· decisão de V. 
Ex~ Por isso, vota "siril". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PSDB? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP) - Sr. Presidente, o PSDB, sem nenhum desmérito ao 
prestígi~ de V. EXi', mantém~se com a Constituição e vota 
"não". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Como vota 
o Líder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, em rápid~s. J?alavras entendo que 

o Projeto n9 2.452/91 (número dê origem), de iniciativa ·do 
Senhor Presidente da República, objetiva estabelecer regras 
para a União poder refinanciar as dívidas dos Estados, Distrito 
Federal e dos Municípios. Trata-se de matéria financeiroMorça­
mentária, capitulada no art. 48, inciso II, do Texto Magno, 
que dispõe à exaustão, a meu ver, sobre o assunto. 

Entendo, por outro lado, Sr. Presidente, que as condições 
estabelecidas no projeto de lei preciSam ser reguladas através 
de medida legi~lativa cabível. Por isso, a melJ_ ver,-~ matéria 
é constitucional. De mais a mais, entendo que, além de um 
projeto de lei, necessário será também que, concomitante­
mente, se vote uma resolução sobre a_ matéria, para que ela 
tenha sua eficácia ampla e geral. Sr. Presidente, por isso. 
o nosso voto é "'sim". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B.eQevides)- Corrio vota 
o Líder do PTB? 

O SR. AFFONSO CAMARGO(PTB - PR. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, e~ta matéria foi considerada, 
em reunião da nossa Bancada, questão aberta desde a preli­
minar até o mérito. 

Votarei "não", porque o que se falou aqui é conSensual 
no íntimo dos Senadores. É que essa forma de votar está 
amesquinhando O Senado Federal. Fa:ço minhas as palavras 
e-preocupações do Senador Nelson Carneiro. N_ão é possível 
votar-se neste Senado da forma como sempre querem fazer 
o Senado votar. É dentro desta linha que yotq "não". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Como vota 
o Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Sem revisão 
do orador.) ---:-_Sr. Presidente, o PSB votará "não". 

Rapidamente, gostaria de acrescentar a essa indicação 
de voto que estamos em tom de funeral. Vamos votar a sobre­
vivência da significação deste Colégio e eu, ehcfUanto -tiver 
mandato, aqui dentro, não vou deixar ninguém esquecer esta 
votação. Por exemplo, se eu faltar a uma votação e registrarem 
a minha falta, vou protestar, porque não tem a menor impor­
tância faltar ou não a uma sessão deste Se_nado. que está subor­
dinado à Câmara. . _ 

Chamo a atenção para algo absurdo que jamais testemu­
nhei em minha vida, que é o art. 13 desse projeto. Artigo 
no qual o Deputado Nelson Jobim fundamentã a reconslitucio­
nalidade, porque S. Ex~ havia acusado o projeto de inconsti­
tucional e depois mudou a opinião dizendo que esse artigo 
tem condições de constitucionalidade. 

Só peço, rapidamente, a atenção -para este-meu pequenino 
argumento que se chama quia absurdu1;11. Esse artigo é um 
absurdo. Ele diz: · 

"O disposto nesta lei, especialmente - especial­
mente, n_ão exclusivamente- em seus arts. 2~, 3~, 1~ 
e s~, observará as Resoluções do Senado Federal, pre­
vistas nos incisos V, VI, VII, VIII e IX, do art. 52 
da Constituição Federal." 

V. E~s já viram o futUro regular o passado? 
É ou não é. 

Srs. SenadÔres, eu não estou &fincando, quero saber se 
algum Senador aqui já viu o fu!uri:> ·regular o passado_. É 
ou não um rito absurdo e radtculanzante? Letam.o dtsposthvo: 
a _futura resolução vai regular a leipa~sada. Mas onde é que 
se -viu, na história_da hu_manidade,_ na história do Direltó, 
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na história da leg"aiidade um absurdo semelhante, uma possibi­
lidade semelhante. 

Para ultimar, Sr. Presidente, isso aqui é Chamado, pela 
Câmara, de lei. E a própria Câmara, no a_rtigO, diz que essa 
lei vai observar o_ que~ futura" resolução disser. Quem é que 
já viu, nesta Casa, uma resolução modificar urna lei? Existe 
um absurdo igual? Senador Pedro Simon, existe um absurdo 
igual? Mas existe um absurdo semelhante? O futuro regula 
o passado e a resolução regula a lei, modifiça a lei. Olha, 
é uma desmoralização e eu não retiro e:ssa··palavra. 

O pretexto, o fundamento político não pode chegar_ ao 
ponto de ridicularizar um Colégio chamado Senado Federal. 

A pergunta fundamental é esta: temos ou não vergonha 
na cara? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O Sr. Humberto -Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro ~Benevides) - Concedo 

a palavra '!.~ nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or· 
dem .) -V. Ex~ está tomando os votos dos Líderes ou reiniciou 
o encaminhamento de votação? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B_enevides) -Não, estou 
esperando apenas a manifestação conclusiv~, ... 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Lembro 
haver novo encaminhameiito. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- ... mas, como 
o nobre Líder do PFL, Senador Marco Maciel, entendeu de 
fazer algumas consid_eraçóe.$, a Mesa não poderia tratar senão 
equanimemente, igualitariãmente o Líder do PSB, nesta Casa, 
Senador José Paulo Bisol. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, ainda não usei 
da palavra, e gostaria de fazê-lo, pelo meno.s neste instante. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Maurício Coi"rê_a_ .. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -DF. Para encami· 
nhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, há poucos instantes, V._ Ex~ facultou a palavra, embora 
tivesse deixado claro que era um gesto anti-regimental. Não 
quis ser contrário ao Regimento, de modo que tentarei resumir 
rapidamente a minha palavra neste instante. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a nossa posição no Par­
tido é aberta. Nosso Partido é pequeno, inclusive hoje estamos 
aqui, eu e o Senador Lavoisier Maia, coincidentemente nós 
dois entendemos q·ue·ã·queSlão dC-Oidem levantada pelo nobre 
Senador Fernando Henrique Cardoso tem toda procedência. 
Portanto, não alinhamos com a tese defendida por V. Ex~ 
Sei que poderia se argumentar quanto à duvidosa constitucio­
nalidade, invocando-se o art. 48 em que se assegura ao Con­
gresso Nacional legislar sobre dívida pública. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores,- a questão funda­
mental é a regra contida n.o art. 52 que atribui, apartir do 
inciso VII, as prerrogativas, as competências do senãdo-Fede­
ral e, aqui, eu me permito fazer uma indagação: no sistema 
republicano, o que é a Câmara- dos Deputados e o que é 
o Se~ad(_) Federal? Afinal, qual a razão da existência ·de duas 
Cãiiülras dentro do processo legislativo? Será _que é urna mera 
forma de contemplar uma Câmara mais alta para _trazer a 
tradição dos velhos, dos anCiãos, dos vitalícios-, qué repre· 

sentam a Monarquia, representa o Estado republicano? Não_. 
Sr. Presidente. Há uma história muito séria atrás disso. E 
para que a proporcionalidade que beneficia os grandes Esta­
dos, é para que a proporcionalidade que dá privilégio aos 
Estados mais populosos não esmague os pequenos Estados, 
não triture os Estados que têm uma pequena representação. 
Por isto, está no texto constitucional que o controle da dívida 
dos municípios, dos Estados e das suas autarquias é feito­
pelo Senado Federal. No instante em que nós atribuímos isto 
à Câmara, passamos a dar uma prerrogativ-a que, na verdade, 
ela não tem. Portanto, Sr. Presidente, por uma questão de 
princípio eminentemente conceitual, não posso, neste instan­
te, votar, favoravelmente, ã posição adotada por V. Ex~ por­
que entendo que a ques!~.Q __ de ordem é legítima e que esta 
ma~_~ria (_fu_çonstitucional, quer dizer; a Câmara dos Depu­
tados não tinha competência para estipular condições sobre 
as dívidas dos Estados brasileiros e, muito menos, dos municí­
pios. Está é a posição do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vamos pro­
cessar a votação neste momento. 

O Sr. Ney Maranhão- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Senador Ney 
Maranhão, eu gostaria que fosse singelo, conciso na sua mani­
festação. 

~O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para encaminhar. 
- Sem revisão do orador.)- Serei rápido, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que está acontecendo, 
hoje, no Senado da República, eu previ há dez dias, quando 
esta matéria estava sendo discutida no plenário da Câmara 
dos Deputados pelas suas Lideranças. No ano _passado, junta­
mente com o Senador Ronan Tito, com--o Presidente Mauro 
Benevides, coffi: o Senador Fernando Henrique Cardoso e 
o Senador Odacir Soares, discutimos exaustivamente a Reso­
lução n'-' 58 neste Senado, que trata da rol~gem da dívida 
dos Estados. Senti que a maneira como a matéria foi co~duzida 
na Câmara dos Deputados iria haver resistência no Senado 
da República. Agora, todo_ mundo_ está vendo o que ocorreu: 
ainda estamos discutindo essa matéria. Eu, cómo Líder do 
Partido do Presidente Fernando Collor, Líder do PRN, serei 
obrigado a votar favoravelmente ao projeto. -

--- Era a explicação que eu gostaria de dar ao Senado~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Passa-se, 
então, à votação da matéria. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, eu gostaria 
de ter o direito de me pronunciar, em nome do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala­
vra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Para encamí· 
nhar. Sem revisãp do orador.) -Acredito, S_r. Presidente, 
que o Senado vive um dia de excepcional importância para 
a Casa. Quando o Senador Esperidião Amin considerou que 
seria importante revelar a todos o conte_údo da reunião Qos 
Líderes, considerei que foi algo positívo·,-porque essas coisas 
devem ser colocadas de maneira transparente para a ímprensa 
e para a opinião pública. E S. Ex~ invocou o testemunho 
dos que participaram da reunião. Ele disse realmente o que 
aconteceu. Na sua manife~tação, houve uma avaliação de epi­
sódio com respeito ao fato de o- Senador Humberto Lucena, 
Uder do PMDB, procurar consultar o Presidente do seu parti-
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do_. _Sobre esse asSunto, eu gostaria brevemente de dizer que 
avalio como uma questão de respeito, porque o Senador Hum­
berto Lucena havia mencionado na reunião que) como houve 
uma decisão da Executiva Nacional, seria _importante para 
a decisão da sua Bancada consultar o Presidente do Partido. 
Eu queria dizer que é irhpbrtante que possamos respeit3r 
esse procedimento. Não é a primeira vez que isso ocorre!. 
Ocorreu comigo em ·momento de decisão importante, não 
faz muito tempo, quando achei importante consultar o Presi­
dente do Partido por ocasião da votação sobre __ a antecipação 
do plebiscito, porque havra· ocorrido _um-ª decisão da Direção 
Nacional, e dadas as circunstâncias, avaliei que seria o caso 
de modificar. Não tivesse eu encontrado, entretanto, o Presi­
dente do meu J?artido naquele Jia, caberia a mim a responsa­
bilidade de tornar uma de_cisão à luz das novas _circunstâncias. 
Portanto, eu queria dizer que a Bancada do PMDB hoje deve 
ter condições de, em não se encontrando o Presidente que 
se quis consultar, por uma questão de respeito, tomar uma 
decisão que poderia ser até diferente daquela combinada na· 
reunião da Executiva do Partido, ip.clusive com as Lideranças 
de partidos que estão apoiando o Governo. 

Sobre a questão constitucional que aqui está, dada a com­
plexidade da situação, acredito que será fortalecido o Senado 
Federal com o voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)~- Passa-se à 
votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
Os que votarem "sim" cçmcordam com_ a decisão da Presi­

dência, no que tange à questão de or.dem do Senador Fernando 
Henrique Cardoso. _ _ _ _ _ 

Os que forem contrários à decisão da Presidência digita­
rão "não". 

(Proc-ede-se à volaçáo.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - Aluizio Bezerra - Antonio Mariz -

Carlos de Carli - César Dias - Coutinho Jorge - Dario 
Pereira -Divaldo Suruagy - Garibaldi AlVes - Gerson 
Camata - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Hum­
berto Lucena- Iram Saraiva- João Calmon- José Fogaça 
-José Sarney- Júlio Campos- Levy Dias_-:- Louremberg 
Rocha - Lucídio Portella- Mansueto de Lavor- Márcio 
Lacerda - Marco Maciel - Marluce Pinto - Meira Filho 
--Nabo r JúniOr - Nelson Carneiro - Ney Maranhão -
Odacir Soares - Onofre Quirian -.Pedro Simon - Ruy 
Bacelar- Saldanha Derzi- Telmo Vieira- Valmir Cam· 
pelo -Wilson Martins. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo -Alexandre Costa - Aimir Gabriel 

- Arnazonino Mende_s - Beni V eras - Carlos Patrocínio 
- Chagas Rodrigues ___.: Eduardo Suplicy - Elcio Alvares 
- Esperidião Amin -Fernando Hellriq~e Cardos<? - Ira-
puan Costa Júnior- João Rocha- Jonas Pinheiro -José 
Eduardo - José Richa - Junia Marisc - Lavoisi~r Maia 
-Magno Bacelar - Maurício Corrêa -Moisés Abrão -
José Paulo Bisol- Teotônio Vilela !'ilho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vou procla-
mar o resultado. 

Votaram SIM 37 Srs. Senadores; e NÃO 23. 
Não houve abstenções. 
To tal de votos: 60 

A decisão pela constitucionalidade foi mantida-. 
Vamos prosseguir ã apreciação da matéria. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo permaneçam 

sentados. (Pausa.) 
AproVado, cOntra o voto do Senador Fernando Henrique 

Cardoso. 
Passa-se à discussão da matéria_. 

DiscussãO, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 140, de 1991, que esbbelece diretrizes para 
que a União possa realizar a consolidação e o reescalo­
namento de dívidas das administrações djreta e in_direta 
dos Estados,_ do Distrito Federal e dos Municípios e 
dá outras providências. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDAN' 1 

Suprima-se, do art. 3~ do Projeto de Lei da Câmara n9 
140, de 1991, a expressão "com poder liberatório sobre suas 
receitas própriás'~. 

Justificação 

Os recursos oriundos da repartição das receitas tributárias 
dos Estados e Municípios são vitais pãra a viabilização adminis­
trativa dos programas de duração continuada, tais como os 
das áreas de educação, saúde, segurança pública e demais 
s_erviços essenciais. 

- O seu comprometimento dependerá de um juízo de con­
veniência" e oportunidade a ser ditado em razão de circuns­
tâncias que tenham por finalidade precípua a observância dos 
preceitos fundamentais ínSitos nos arts. 5"' e 6? da Constituição, 
principalmente no que tange aos direitos sociais. 

Conseqüentemente, será temerário que, a priori, ficas­
sem sob riscos parcelas tributárias sem as quais levariam as 
entidades devedoras ao caos social, isto para não falar num 
possível questionamento sobre a ofensa ao princípio da auto­
nomia dos ente~ federados, ante a interpretação teleológica 
à luz da hermenêutica-do art. 160 _e seu parágrafo único da 
Constituição Federal. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. -:Maurício 
Corrêa. 

EMENDAN•2 

Dê-se a seguinte redação ao artigo 1"', 4 6?: 
Art. 1' ....... , ·····••••••···························-·~······· .. • 
Parágrafo 69 O refmancüirileiitó de que trata este artigo 

não abrange as dívidas renegociadas Com base na Lei n9 7 ._976, 
de 27 de dezembro de 1989, no art. 38 da Lei no 8.212, de 
24 de julho de 1991, bem assim os débitos que envolvam 
recursos do Fundo de Garantia_ por Tempo de Serviço -
FGTS, inclusive decorrentes de financiamentos concedidos 
pé la Caixa Econômica Federal- CEF. 

Justificação 

A presente emenda ao Projeto de Lei _do Executivo visa 
a resguardar o FGTS. A redução generalizada dos juros reais 
PaTa 6% ao ano, o rescalonameO.to da dívida por at~ 20 anos 
e a adoção de amortizações sem~strais ameaçam a estabilidade 
do FGTS. Por_ isso, reiteramo,s o apelo _pela modifiCação do 
Projeto olj.ginal, com as seguintes razões adicionais: 
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aJ o FGTS é patrimônio do trabalhador e não do Gover­
no. que não pode ferir interesses diretos de maiS-de 20 milhões 
de trabalhadores; 

b) a proposta de rolagem da dívida, encaminhada pelo 
Executivo, implica redução da remuneração do património 
do trabalhador e estrangula ainda mais o·retorno dos recursos 
em prejuízo de novos financiamentos a projetos de habitação 
popular, saneamento básico- e-infra-estrutura urbana; 

c) a renegociação das dívidas lastreadas por recursos do 
Fundo já tem regulamentaçij.o própria, aprovada pelo Conse­
lbo Curador do FGTS (Resolução n' 41, de 23,5-91; publicada 
no Diário Oficial de 5-6-91); 

d) o Projeto do Executivo adentra a esfera de,_compe­
tência_do Conselho Curador do FGTS~ criado por força de 
Lei aprovada pelo Congresso Nacional e inte_grado por repre­
sentantes do Governo, empresários e trabalhadores para fixar 
normas e diretrizes do Fundo (Lei n• 8.036, de 11-5-90). 

Por entender que os Parlamentares estão ao lado da massa 
de trabalhadores, esperamos que o Senãdo Federal aprove 
a exclusão plena dos d~bitos djretos e _indiretos dos Estados 
e Municípios junto ao FGTS, na votação da rolagem da dívida 
prevista no Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. -Eduardo 
Suplicy. 

EMENDAN•3 

Dê-se ao art. 15, a seguinte redação: 

"Art. 15. Fica o Poder Execi.itfvO- autoriZado a 
receber dos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
mediante acordo_ entre as partes, ações de empresas 
por eles controlados em permuta dos títulos a que se 
refere o art. 3~' desta Lei, podendo a União alienar 
tais ações, inclusive ·na forma do disposto na Lei no 
8.031, de 12 de abril de 1990." 

Justificação 

A teoria e a prática de -avaliação das empresas apresentam 
sempre _como fator fundamental as negociações entre as par-
tes:-. comprador e vendedor. _ 

As dificuldades de avaliação situam-se não sóna determi­
nação do valor real dos_ativvs tangíveis da e!Dpresa mas, e 
princiJ)aJmente, dos seus 3.hvos intangíveis:· fUndo de conlér­
cio, marcas e patentes. potencial tecnológíOO e de imagem 
no mercado. _ _ __ . 

Portanto, é mais correto e objetivo determinar que a 
en~rega das ações seja efetuada mediante acordo entre as 
partes do que a partir de um valor hipotétiCõ e especulativo 
de mercado. 

Manter a expressão pelO valor do mercado signifiCa iilvia­
bilizar o propósito do dispositivº ora emenQ_ado. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. - Maurício 
Corrêa. 

EMENDA ADITIVA W 4 

Acrescente-se onde couber o seguinte ~rtigo e seus pará­
grafos: 

"Art. Os Estados, o Dist:dto Federal e os Mu-
nicípios, bem como suas autarquiãii; fundaÇões públicas 
e empresas nas quais detenham, diret~ ou indireta­
mente, o controle acionário, poderão adquiri! certifi: 
cados de Privatização -CP, nos termos e limites esta­
belecidos_ pelo Ministério da EConomia, Fazendá e Pla­
nejamento. 

§ 19 Os CP adquiridos na forma deste artigo so­
mente poderão ser utilizados pelas entidades mencio­
nadas no caput, no pagamento de seus débitos vencidos 
junto a fornecedores privado~ __ de_ Çte_J],s ou serviços. 

§ 29 Os CP 5efáo -adquiridos pelo seu valor de 
face e poderão ser pagos em até quarenta parcelas 
semestrais e consecutivas, vencendo a primeira Seis me-
ses após a data de aquisiÇão. c - • 

§ 3~> O valor finanCiado será atualizado _moneta­
riamente pela variação do_fndice Geral de Preços ao 
Mercado- IGPM, calculado pela Fundação Getúlio 
Vargas, ou outro que venha substituí-lo, e acrescido 
de juros de seis por cerito aO ario, calculado com base 
na "Tabela Price". · 

§ 49 Emgarai-ltia 'do valor financiado, a entidade 
adquirente dos CPs emitirá títulos -públicos especiais, 
com registro no Sistema Especial de Liquidação e·Cus­
tódia - SELIC, administrado pelo Banco Central do 
Brasil, com poder liberatório sobre suas receitaS pró­
prias, no montante dos CP adquiridos, depositando-os 
junto ao Tesouro Nacional. 

§ 5' A União poderá executar a garantia de que 
trata este artigo, -casO não receba seus créditos nos 
prazos estabelecidos, sacando contra a conta de centra­

- 1ização de receitas próprias dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

§ 6• Os CP recebidos na forma deste artigo so­
mente poderão ser utilizados no âmbito do Programa 

_ Nacional de Desestatização, instituído pela Lei n9 
8.031, de 12 de abril de 1990. 

§ 7~ O disposto neste artigo observará os limites 
de endividamento dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, estabelecidos em resolução do Senado 
FederaL 

Justificação 

A emissão de CP para os Estados, Distrito Federal e 
Municípios, objetivando exclusivamente a quitação de suas 
dívidas vencidas e não pagas junto a forne_cedores privados 
de bens e serviços, trará, por um lado, um iricreinento no 
processo de Privatização em andamento pela União e, por 
outrO lado, possibilitará a regularização do estoque de dívidas 
vencidas e não pagas pelos Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios. . . - · 

ResSalte-se que a emissão de CPs não trará reflexos infla­
cionários. 

Trata-se de emen~a a1,1torizativa para que Estados, :Muni­
cípios e DiStiito Fed.eral, possam adquirir Certificados cte Pri­
vatização do Governo Fe_Qeral para pagar contas atrasadas 
de fornecedores e prestadores de serviços. 

Esses Certificados seriam comprados nas mesmas condi­
ções _da rolagem da dívida e só poderão ser usados nos leilões 
do programa de desestatização do Governo Federal_. 

Permitirá assim, aumentai a competição" Desses leilões 
com benefício para o Tesouro Nacional. 

A ·emenda não traz ~ep_ercilssões infl.aci~nárias, não prej u­
dica o Gover11o Federal, e permitirá aos Governos Est_aduais 
_e Prefeituz:as lllelh_ora_~em· su~~- fipªD,çªs _e __ ~;_e_t<?~~e~ .. ~obi~s. 
e-serViços esse11_ciaís_, c_riand9 qt_ai~ _empfego~:_. __ , __ ,,_7 .. ____ - , 

_-. --~- Q. prOgranla é-fac-ult~ii"Vo·- em r~iaç_ão·-_adif fór~e_C~dÔt~S 
e prestadores de serviço que poderão confírritar, se quisetertí, 
esperando receber do Estado, da forma usual. 
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De nada adianta resolver o problema da dívida dos Esta­
dos, deixando de fora parcela tão importante dos mesmos, 
principalmente para os Estad_os menos beneficiados pela rola· 
gem. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro deJ99!.- Alexandre. 
Costa. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) .,-- Coneedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO.CORRt.A (PDT- DF. P_ela o.rdem. 
Seiri revisão do o-rador.) --Si:': Preside_ntç,_ eu_ gostar~a. de_ 
retirar duas emendas que apresentei. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Retiradas 
as duas emendas_do nobre Senador. 

O Sr. Mareo Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O. SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, como V. Ex:_ ainda_ 
está fãleridOlevaritamento-das emendas, eu gostaria de lem­
brar aos colegas que vamos ter ainda votação de matéria que 
vai exígir (Juoruni qualificado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência esclarece aos Srs. Senadores que ainda deveremos apre~ 
ciar o ajuste fiscal e. o Finsocial, _proposições reputadas impor­
tantes e já-apreciai:las na Câmara dos Deputados. · 

O SR- MARCO MACIEL- Sr. Presidente, eu gostaria 
de acrescentar, mais uma vez, que a matéria que diz respeito 
ao Finsocial exige quorum qualifiCado, po~fó_-que se trata 
de lei complementar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Permanecem 
duas emendas, uma do Senador Alexandre Co~ta e outro 
do Senador Eduardo Suplicy. 

O_Sr. Edu:Qrdo Suplicy- Sr. Presidente, peço a·palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --cc Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICV (!'T - :>P, Pell> o{dem: 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, em vista dO e-ntendi­
mento havido na reunião dos J,.íQeres, ein especial do Senador 
Humberto Lucena, do PMDB, relativamente às dívidas do 
Fundo de GarantiaporTeiripo de Serviço, de que lógo· em 
fevereiro, ·uma vez apresentado o projeto de lei que _diz o 
reescalonamento de dívidas relacionadas ao Fundo _d_e Qaraii.:. 
tia por Tempo de Servfço deverá ainda ser apreciã.Ció e apro­
vado pelo Conselho Curador, eu gostaria de retirar a emenda, 
repito, em vista desse entendimento, p()rque a miilha emenda 
retiraria justamente- o Fundo de GarantH17

~qr fempo- de Ser­
viço dessa possibilidade, à luz da recomendação-dos membros 
representantes tanto dos trabalhador~s quanto dos empre­
sários. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benev!des)-A Mesa defe­
re o pedido do nobre Senador Eduardo Suplicy e devolve 
a emenda em torno dessa matéria., .. - _, ~ ~ _ 

Ne$te caso, apenas uma emenda está sendo apresentada 
ao projeto: a do nobre Senador Alexandre Costa. A exemplo 
das demais, a Presidência consulta o Senador Alexan_dr:e Cos­
ta, se S. _Ex~ retira a sua emenda, a única que remanesce 
nas_apreciações piocedidas. - · - _, - -

O Sr. Alexandre Costa - EstOü requerendo destaque 
para a emenda, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O nobre 
Senador Alexandre Costa mantém a sua emenda. 

= Concedo a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 
O Sr. Mansueto de L;:avor- Sr. Presidente~ V. Ex~ quer 

dizer na Comissão de Constihiiçâo; Justiça e Cidadania? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Berievide•) - A inatéría 
fõi distribuída ã Comissáo de AssuntOs Econômicos e V. E~ 
integra essa ComisSão.· 

O Sr. Mansueto de Lavor- Não, Sr. Presidente, Seria 
o Senador Coutinho Jorge.-

Õ SR. PRIÜHÍ>ENTE (Mauro Benevides) .:.... A- Presi­
dência indaga do nobre Líder Humberto Lucena se S. Ex~ 
integra a Comissão de ~ssuntos Econômicos~ 

O Sr. Humberto Lucena --Não, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneyides)- Nobre Sena­
dor Coutinho Jorge, V. Ex• integra a Comissão de Assuntos 
Econômicos? -

-O Sr. Coutinho Jorge -Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- V. Ex• aceita 
relatar esta proposição, com a emenda do Senador Alexandre 
Costa? 

O Sr. Coutinho Jorge- Aceito_ 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Designo V. 

Ex• Relator da proposição. 

O Sr. Alexandre Costa - Sr, P_res.dent_e, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL- MA. Pela ordem. 
Se_J:il-_ revisão_ do_ or~d_o_r J ~_Sr. Presidente, co~su~to V_. Ex" 
para saber se há, entre as presentes, maioria de Senadores 
pertei:lCentes à. Côtn1Ssãó~ de Assuntos EconômicOs =1;-orquê 
nãO pode ser um membro sequer da COJ:nissão;m.as;-sim; 
a Çomissãó de Assuntos EcOnômicos.. . . 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Alexandre Costa, a matéria_ está sob o rito privilegiado 
da Urgência. E V. Exa, que exerce a Presidência sempre com 
brilho e proficiência inexcedíveis, sabe que é prerrogativa 
da Presidência identificar, entre os membros da Comissão, 
·aquele que, em seu nome, possa manifestar-se a respeito_. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB '- PA) -Sr. Presi­
dente, há presença, no plenário, de maioriã dos membros 
da ComissãO. -

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides)- A Presidên­
cia no entanto, dispensa-se de proceder à_esse tipo de aferição 
e garante ao Relator a palavra. 

_Senador Coutinho Jot'g_e, solicito que V. Ex• apresente 
seu parecer em torno da- mãtéria e ·aa -Elnelida- Ale-xandre 
Ços_ta .. 
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O SR. COUT~NH:O JORGE (PMDB- PA. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.}~ Sr. Presidente, ·o meu-
parecer é Contrário-à emenda e faVorável ao projeto. - -- · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
do Senador Coutinho Jorge é favorável ao projeto e contrário 
à emenda. -- --

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palvra, encerro 

a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda do Sena· 

dor Alexandre Costa. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidimte; peço 
a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso, 
para encaminhar a matéria. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- SJ::. P:resi­
dente, não me surpreendeu o resultado ~a vo_tação haVida, 
porque imaginava que perdêssemos, mas que fosse possível 
que os argumentos, aliás não respondidos, tivessem sensibi­
lizado um número inaior de Senadores .. 

O se-nado esrá escolhendo, abrindo o caminho para a 
revisão constituciorial, está preparando a tese da- sua inUtili­
dade .. Com_o parlamentarista, creio que isso nos ajudarára 
porque estamos realmente mostran4-o que aqui somos uma 
Câmara de carimbar. -

A emenda do Senador A.Iexandi~ Costa _fOi decidida sem 
que se soubesse do que tratava. As outras eniendãS foram 
retiradas diante da evidência de que há aqui uma maioria 
que faz acordos, naturalmente com objetivos louváVeis, do 
ponto de vista de cada u~, mas certamente negativos, do 
ponto de vista do conjunto, do pon~o de vista do País e do 
ponto de vista do Senado. 

Sr. Presidente, vou votar esta lei, miS -da maneira mais 
claramente negativa. Até agora, detivemo-nos na questão for­
mal da constitucionalidade. Quero çliscutir a s-ubstância. É 
preciso que o Senado discuta, na substância, o que está vO-
tando. _ . _ _ -=·-~ __ .. __ -

Aqui nos foi dito, mais de uma vez, que, ·se ~não votásse­
mos esta lei, os Esta,Qos, e MunicípiOs lfãO teriam como rolar 
suas dívidas. Não é_verdade;-sr. Presidente, pois os Estados 
e Municípios sempre rolaram aS suas dívidas. Acontece que 
nós, Senadores, não temos mais o que fazer. Vamos votar, 
depois, uma resolução que vai repetir um acordo feito pOr 
partidos que pelo menos não é o meu. 

Porém o mais grave não é isso, Senador. O mais grave 
é que nós, agora, ao aprovarmos essa lei, estamos aumentando 
o limite de endividamento de Estados e MunicíPios. Por quê? 
Porque o funding que aprovamos retira âo cál~lo de endivida· 
menta a quantia aprovada. V. E:XOS poderão dizer tanto me­
lhor. Mas tanto melhor para quem? 

No caso de São Paulo, trata-se de cerca de 1 bilhão de 
dólares a mais. Isso é bom para um Estado que já deve tanto? 

Além disso o Senado recusou a possibilidade de que essas 
dívidas fossem pagas através de haveres de que o Estado 
dispõe. Será bom isso? Será iealmente_boD). _para_quem? Para 
fazer obras? Mas que obras e quem as Iãfá? Obras em bene· 
f! cio de quem? Do povo? Depende. 

Indiscutivelmente, esse povo mesmo será endividado por 
. governos; estamos abrindo maiores chances de endividamento 

irresponsavelmente, porque não sabemos sequer quais são 
as válvulas que estamos abrindo. 

Não estou falando para o deserto, estou falando para 
os Anais, porque sei o resultado da votação. Entretanto, quero 
deixar registrado nos Anais -que me oponho na substância 
também, não à rolagem da dívida mas à falta de análise caso 
a caso. 

Eu trouxe ao conchecimento -do Senado o resultado do 
que fizemos esta semana. Ontem, li aqui pareceres técnicos 

· do Banco Central contrários a vários projetos de rolagem 
de dívida e financiamento. --

Eu Ji _e mostrei que o Se_nac;lo votou, -~e~ s:ab_c;:r 9 que 
fa_zia e endividou ma,is Es~ac}Qs e Município-s qUe -riãõ têm 
mais condições de se endividarem. -

Pois bem hoje, abrimos a válvula. O Líder do Governo 
observa-me provavelmente· céptico, o Pi"esidellte do Banco 
-eentral estava céptico não sei se estará depois dessa aprova-
ção; virão as conseqüências. _ _ _ . -. 

Mas há algo de mais grave - e aqui me socorro do 
Senador Eduardo Suplicy. Eu li aqui, no Senado, u~ apelo 
da Confederação Nacional da lndústri3., Sr. Seriador Albano 
Franco, da Confederação Nacional do Comércio,- da Febra­
ban, da CUT, da CGT e da Força Sindícal pedíndo que não 
aprovássemos um projeto que transforma o FGTS em grande 
"mico" nacional. Ou seja, para se possibilitar o endividamente 
a juros mais baixos para aqueles que já-estão devendo, reti­
ra-se recursos desse fundo, da difetença de juros. Votarei 
favoravelmente, no começo do ano, a um projeto que acabe 
com isso, se vier até nós. 

O que ·estamos aprovando, Srs. Senadores é um projeto 
que vai fazer com que o FGTS dos trabalhadores pague o 
preç·o da inexistência de administrações competentes, capaZes 
de bem governar o País. É isso o que estamos fazendo, embora 
possam dar o nome que quiserem. 

Por Isso, como Senador por São Paulo, votei com o povo 
de São Paulo. Votei hoje contra e votarei contra essa lei, 
porque sou representante do povo de São Paulo, que já está 
endividado e eu não quero que se endivide mais. Quero, 
sim, resolver as dívidas passadas com critério. E nãO entendo 
um Governo - e falo de novo aos líderes do Governo -
que pede ao País sacrifício, que Vota·ago-ra, como irão votar 
os Srs., o reajuste oU o ajuste fiscal que onera as empresas; 
que vai fazer com que elas paguem, ano que vem' duas vezes 
-pelo imposto de 1991 e 1992 -; que onera o contribuinte; 
que vai - e é correto - reindexar os impostos; e que, ao 
mesmo tempo, o que tira do nosso bols.o com uma mã9 entrega 
com a outra a rolagem de dívidas inespecíficas e abre possibi~ 
lid~de de maiores endividamentos. 

Chama-se-ã Isso_ auSte:ridad_e_ fjsçal? Será que o Ministro 
Marcílio Marques Moreira e o Presidente FranciscO Grós estão 
de acOrdo com tudo ~so ou_ n;)io sabem as conseqüências do 
que acontecercl aqui? -

Sr. Presidente, por desencargo de consciência, -e não 
é por um desabafo, pois não perdi e nem ganhei nada esta 
tarde; mas o Sen_ado perdeu e perdeu muito, assim como 
o Brasil - quero deixar registrado aqui que votarei contra 
esta lei, na substância. Voto e não me convencem os argu­
mentos que me foram trazidos, de ordem política, de que 
o PMDB, por causa de seus governadores, precisava se certi­
ficar por não acreditar no Governo. Problema de quem o 
disse. Não é preciso perguntar a mim se acredito ou não, 
pois, ciida vez menos vejo o Governo não defendendo o Inte­
resse do Brasil, como não o fez hoje aqui. E defendeu o 



Dezembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 21 9991 

quê? Ficou temeroso de que não houvesse a capacidade de 
aprovarmos a reforma fiscal, um Governo acoelhado com 
medo de quê? De que cumpríssemos nosso dever, assim agiria­
mos de qualquer maneira, votando essas medidas que s~ão 
necessárias, votando o FinsoCial, apesar de injusto imposto, 
porque queremos que a Previdência tenha dinheiro. E o Go-_ 
vemo se entregou de armas e bagagens a um projeto que 
o ata, e já foi dito tranqüilamente aqui, faZemos iSsó porque 
não confiamos nele. Fizeram bem os que assim disseram. 
Fez bem, Senador Humberto Lucena, fez bem V. EX" de, 
ao servir ao seu Partido, dizer que o Governo 'tihhª que estar 
amarrado numa lei, fez bem.. Um_ governo que tem medo, 
um governo que não afronta com .clareza, que não diz com 
clareza, que preciSa do r~ajust_e e não dá n_ada em_ troca, 
se não dá um tratamento correto aos Governadores, realmen­
te, não está à altura do desafio do Brasil 

Lamento dizer isso~ Srs. Senadores. Repito, lamento ter 
que dizer isso. Sempre apostei que fosse possível acontecer 
algo de melhor no Brasil. Apesar de tudo, sempre apostei 
que haveria uma esperança de que, num determinadumomen­
to, tantos ideais pudessem nortear o Governo. São os mesmos, 
é dando que se recebe. Parabéns aos que receberam, meus 
pêsames aos que derem. Voto contra. 

O Sr. Eiluardo Suplicy- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra -ao nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLIC1' (PT - sP. Para discuti;. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, chama-me atenção 

. o Se~ador Garjbaldi Alves Filh.o para um aspecto que g_ostar~a, 
inclusive, de colocar para os Senadores Femand,o l-J~Qrique 
Cardoso e Humberto Lucena, porque talvez, não_ tenhamos 
nos dados conta. O § 5° do art._ 1 °_ diz: 

HQ refinanciai:tien(O de qile-lr3ta este artigo não 
abrange as dívidas renegociadas com ba~e na Lei n° 
7.976, de 27 de dezembro de i989, do art. so da Lei 
no 8.202, de 24 de julho de W91, bem como os débitos 
junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço." 

Senador Eema_ndQ H~n_ri_que Cardoso, salvo falha se não 
abrangem os débitos jUnto ao-F'-'ndo de Gai".anpa_~o Tejl;l}?o_ 
de Se_rviço, par~ce-~ilt~o que· está" contemplado aquilo que 
foi iriclusive objeto do diálogo ontem havido na reunião dos 
Líderes. Ou seja, houve o cuidado do conSelho Cu:fador, 
ao examinar eSse projeto, de verifiar a pOSsibilidade de esse 
refmanciamentá abranger Os débitos diretos ~- in_cijretos dos. 
Estados e MunicíPiOs, jUiito ao·FUridO de <Jaran"fiª do Tempo 
de Sen'içó, na Votação da Iólagein da dívida prevista neste 
projeto de lei. QUara ·razão dessa preocupação? As dívidas 
vencidas do Fundo de GaraOtjâ do TeJDpO--de Serviço, do 
setor público, somavàm, até 30 de novembro de _1991, 847 
bilhões de cruzeiros. Na área de saneamento e infra~es~i"utufa, 
712,6 bilhões; na área de habitação, 134,4 bilhões. Sãó irilpór­
tantes devedores: São Paulo, por exemplo, com 517 bilhões, 
Bahia 112 bilhões, Amazonas 95 bilhões ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Al'resi­
dência pede ao nobre Líder do PT que conclua o seu pronun­
ciamento. O tempo de V. Ex•~.era de dois_ m_inutoS -e )IJ.eío; 
a Presidência foiUlãís tolerante em relação ao Líder do PSDB, 
porque ele suscitou a questão ·de ordem. A Mesa apela para 
compreensão do Uder doYT Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlC1' - Alagoas 11, Goiás, 42. 
Para as regiões Sul e Sudeste o Fundo de Garantia empresta 
recursos -para saneamento a 12% .çle juro_s ao ano, a rolagem 
reduz toda a dívida para taxa de 6% ao ano. Dez unidades 
da Fedei:ação estavam coin negoéiã.ções· para· pagamento das 
"dívidaS COrri o Fúnâ6~ pratíCamerite- có"ilcltiídas e. ãpós-a·nolícià 
da rolagem, a maioria suspendeu os ente-ndimentos. (O Sr. 
Presidente faz soar a campaiilha.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dênCi3. apela, ffiais uma vez, para o nobre Líder para que 
conclua a sua "intervenção. 

O SR. EDUARDO SUPL[CY ~ Pelo texto do art. 5°, 
parece que estaria contemplada a não inclusão do~ débitos 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço no· prójeto de 
lei que estamos por votar neste instante. 

ó SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)'- Em votação. 
(Pausa.) 

O Sr. José Richa- Sr. Prsidente, peço a palavra. 

O Sr. Chagas Rodrigues -Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Maüro Benevides)~- A Presi-
dência informa ~os nobres Senad_or~s_ Chagas RoQrig~es e 
José Richa que já falou pelo PSDB o Senador Fernanc!o Henri­
que Cardoso. NQ encaminhamento de votação só pode fala! 
um Senador de cada bancada. A Me:sa se cons_tr~nge em_impe­
dir_ql!e os Senadores José_ Richa e ~bagas Rodrigues ... 

O Sr ~José Richa-Sr. Presidente não é encaminhamento 
de yotação, oprojeto está sendo discJJtido._ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Não. Já ul­
. trapasSamos a discussão, estamos no encaminhamento de vo.­
taçãó,- ·nobre seriador. É um .constrangimento profundo da 
Mesa de não cciíiceder a palaVra --riem- à V. Ex~, nem ·ao Líder 
Chagas Rodrigues, ainda mais porque o Líder Fernando Hen~ 
ri que Cardoso falOu durante 10 min~tó_s em tomo desta propo­
sição, e o fez co·~ o brilho habitual. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Peço a palavra pela ordem, 
Sr. Presidente. _ 

~'~O SR; PRESIDENTE (Mauro Benevides) -::- A~Presi­
dência pede ao 'Senador Alexandre Costa que venha até a 
~e~_a!_ por ~avo~ .. _ 

O Sr. Chagas Rodrigues - Peço a palavra pela ordem, 
Sr. Presidente~ Com fundamento no_ art. 14, inciso VIII do 
Regimento Int~~Oo. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Pois não, 
nobre Senador Chagas Rodrigues, e- aceite as minhas des~ 
culpas. 

O O SR. CHAGAS RODRIGUES (l'SDB .:._ Pl. Pela 
Ordem.) - Redlmente, V. Ex~ tériã toda razão, não poderia 
falar, neste momento, nem para disCutir nem para- enctlmi~ 

-_nha_r_.__Ma,s s~ vT. Ex~ l)lc;_conce:;_de a paJavra pela ordem, Sr. 
Presidente, vou dela fazer usq~·para uma reclamação e para· 
unia indagaçãO_._' · 

-A reclama.ção é a seguirite;- Sr. Presidente: matéria ven­
cida não será objeto de apreciação no Senado. Já se decidiu 
que '?_ projeto é constitucíõnal._ Mas sabe V._ Ex~, Sr. Presi­
dente, que projeto de lei cofistituéiôrial ia rito pode ser de -
lei ordinária como de lei complementar. Aqui, agora, cogita--=.se 
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da natureza da lei, se o projeto é referente à lei ordinária 
ou ã lei complementar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)::_ A Presi-. 
dência pede ao nobre Senador Chagas Rodrigues que, com 
a concisão habitual, faça a sua colocação diante da Mesa. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES :_· PÓis nã~: Sr. Presi­
dente. 

O Art. 163, da Constituçião diz: 
"Lei Complementar dispOrá sobre: 

I- finanças públicas, __ 
II -dívida pública externa e interna ini:h..1ída a 

das autarquias, fundaçõe~ e demais_ entidades contro­
ladas pelo Poder Púbico; 

III - Conce·s-são de garantias pelas entidades pú­
blicas;" 

Sr. Presidente, o prOJeto estabelece diretrizes para que 
a União possa realizar a consolidação e o rees-calonamentQ 
de dívidas nas administrações direta e indire!~ e co-9c~de ga-
rantias. · 

Sendo assim, Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE(Mauro Benevides) ~Nobre Sena­
dor, é um apelo do Presidente a V. Ex~ parª_gue Cónclu? 
sua intervenção. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Estou te~minando, se­
não V. Ex~ nem poderá se pronunciar se náó _concluir o meu 
pensamento. 

Logo, nos termos da Constituiç~o, t~a"ta;;'se·de lei_comple­
mentar e, não, de lei ordinária. 

A minha reclamação, nos termos do úidso VIIT do cirt. 
14 do Regimento, é a de qu~ não podemos yq_t_~ esta If!:3:téria,­
Sr. Presidente, como lei o~dinária, mas, por·ímpeta:tiVo COnsti-
tucional, como lei complementar. ·-_-

EntãO; de acofdo ainda, com o inciso VIII, citado diante 
desta falha ou equívoco, indago a V. Ex' Se o Senado vai 
votar este projeto como lei ordinária, ou c0~9_exige a ConSti-
tuição, como lei complementar. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dências responde ao nobre Senador Chagas Rodrigues; sobre 
matéria ainda mais relevante, que foi a sua própria constitucio­
nalidade, o Plenário já decidiu de maneira saber'!!!ª· Aq trami­
tar pela Câmara dos Deputados, o jurista do porte do Depu­
tado José Luiz Clerot; felatando essa proposição, proclamou 
a sua constituciónalidade, inclusive cqmo projeto de lei ordiná­
ria. Sendo assim, a Mesa-não teria condições de proceder 
de outra forma dando seguimento ao trâmite da matéria já 
encaminhado por todos os Líderes partidários. 

O Sr. José Eduardo -Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder do PTB. 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Bene\'ides) -Nobre Sena­
dor José Eduardo, V. EX' vai falar pelo PTB? 

O Sr. José Eduardo --Vou, com o consentimento da 
nossa Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra como Líder ao nobre Senador JQs.ê Eduardo. V. 
Ex• dispõe de 2 minutos e 30 segundos. 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Coino LídÓr. Sem 
revisão do orador.) -Sr. ~residente, Srs. Senadores, hoje, 

na Folha de S. Paulo, o editorialista Clóvis Rossi, em seu 
artigo, disse que, demitido, dirigiu-se ao banco pãta receber 
o seu Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, para o qual 
S. S• vem contribuindo há mais de 10 anos. Pelos cálculos 
das contribuições feitas, quer dizer, pelo que foi depositado 
nesses 10 anos, S. s• deveria receber cerca de 10 salários. 
Mas recebeu apenas cerca de dois salários ~resultado dos 
calotes, dos pacotes, dos embrulhos praticados pelo Governo 
nos últimos 10 anos. Quer dizer, o Brasil não é um País sério. 

·A inflação rouba o povo brasileiro, porque o dinheiro inflacio­
nado é um dinheiro falso que o Governo ei:nite a Seu bel­
prazer. 

Tínhamos esperança, Sr. Presidente, de que ao final deste 
ano de 1991 as coisas estivessem se encaminhando para a 
solução do problema econômico nacional. 

Todos já ouvimos ceriterias de vezes que um dos maiores 
problemas do Brasil é a falta de credibilidade. 

Ao aprovarmos a rolagem da dívida da maneira como 
fazemos, estamos dizendo claramente não só aos brasileiros, 
aos trabalhadores, aos empresários e aos funcionárioS públi­
cos, mas também à comunidade internacional que pelos próxi~ 
mos 10 anos, lamentavelmente, o~rasil continuará não sendo 
um País sério. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em votação. 

Os Srs. Senadores que aprovam queir3rii permanecer seD­
Iados. (Pausa.) 

Aprovado com voto contrário ... 

O Sr. FemandoHenriqueCardoso-Sr. Presidente, peço 
verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dêricia esclarece ·ao nobre S~nador Fernando Henrique Cardo~ 
so ... 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, pedi a palavra 
para encaminhar. Pedi tempestivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência reabre a matéria para possibilitar ao Senador Esperi­
dião-Amin encaminhar a matéria. 

-~~v. Exa deseja falar, nobre Senador. 

O Sr. Esperidião Amin --Sim, Sr. Presidente. 

S!. Presidente, _no ~ncaminhamento desta votação, creio 
que é importante estabelecer, uma distinção entre aqueles que 
apóiam a matéria no seu mérito e aqueles que a contestam. 
Tivemos oportunidade de estabelecer a contestação no campo 
jurídico, no legislativo quanto a sua constitucionalidade, quan­
to a pertinência da lei independente dos de_spachos e decisões 
que a Mesa prolatou. Corilo-ine reserVo o dife"ito de participar 
de eventual argüição de inconstitucionalidade que se seguirá 
à s~nção Çlesta Lei, uma vez aprovada, recomendo e assumo 
a posição de não votar a favor. Não posso votar a favor de 
algo que, no meu modo de ver, flagrant~ente contraria o 
dispositivo constitucional contido no art. 52, incisos_ VI a IX, 
e no art. 163 da Constituição Federal. 

Para me reservar o direito de recorrer isolada ou conjun­
tamente ao foro competente a respeito do assunto, manifes-
to-me contrário à Lei. - -

J;;~a o que tinha a dizer. (Muito bem! Pªlmas.) 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a vo~ação. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Çoncedo 
a palavra a V. Ex•, dispondo, a exemplo dos pares de V. 
Ex2

, de dois miriUtõs e meiO para fazê~ lo. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT--.,. DF. Para encami· 
nhar sem revisão do orador.) --Na verdade, é um esclare­
cimento. 

Na parte preliminar nós nos posicionamos a. favor da 
questão de ordem levantada pelo PSDB, através do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, no sentido da inconstituciona­
lidade da matéria. 

No entanto, vencida essa preliminar, nós do PDT vamos 
votar favoravelmente à rolagem da dívida. Isso não elide, 
evidentemente, a possibilidade de eventual ar_gúição de incons­
titucionalidade. Neste instante, a Bancada do PDT vota favo­
ravelmente à rolagem da dívida. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com a manifestação contrária dos nobres Líde­

res Beni Veras, José Rícha 1 Almir Gabriel, José Eduardo, 
Esperidião Amin, Affonso Camargo, Alexandre Costa, Fer­
nando Henrique Cardoso, Chagas Rodrigues e Eduardo _Su­
plicy. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 140, DE 1991 
... (N• -2.452/91, na c ... a de ol'ig<m) _ 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Estabelece diretrizes para que a União possa reali­
zar a consolidação e o reescalonamento de dívidas das 
administrações direta e indireta dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípjos e dá outras providêndas. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. lo O Poder Executivo garantirá, ·no!;- termos-aesta 

Lei, o refinanciamento dos saldos devedores,_ apurados em 
30 de setembro de 1991, de obrigações decorrentes de opera­
ções de crédito interno, bem assim da dívida pública mobi­
Iiári3, vencidas e vincendas, de responsabilidade dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, bem como de suas autar­
quias, fundações públicas e empresas nas quais detenham, 
direta ou indiretamente, o controle aciOnário, junto a ófgãos 
e entidades controlados, direta ou indiretamente, pela União, 
exclusive aquelas decorrentes de contratos de Capital de giro 
ou de natureza mercantil. 

§ 1° _ Para os fins do disposto neste artigo, a União assu­
mirá as dívidas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, iriclusive aquelas originalmente de responsabilidade das 
entidades por eles controladas, direta ou indiretamente, e 
contraídas junto a entidades controladas, dir_S!ta_ 9u_ indiret<l,­
mente, pela União, bem como aquelas representativas de títu­
los da dívida pública mobiliáría dos Estados, do Distrito Fede· 
ral e dos Municípios. . 

§ zo Para apuração dos saldos devedores_ a serem conso­
lidados e refinanciados deduzir-se-ão tódóSOS Cféditos líqUidos 
e certos, observado_ o caput deste artigo, que· os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, bem como suas autarquias, 
fundações públicas e ·empreSas- das qtiais- detenham, direta 
ou indiretametite, o controle acionário, teriham OOnlta órgãos 
e entidades controladas, direta ou iD.diretamente, pela União. 

§ 3o Excetuado o disposto no art. 7odesta Lii, o refinan­
ciame-nto se_rá efetuado com base na metodologia de cálculo 
"Tabela Price", com taxa de juros ·de 6% ao ano incidente 
sobre o saldo devedor atualizado_m_pnetariamente pela varia­
ção do Índice Geral de Preços do Mercado- IGPM, calculado 
p_~~~ F:Uildação Getúlio Vargas, ou outro que venha a substi­
tuí-lo. 

§ 4° O refrnanciamento a que se refere este artigo será 
amortizado em oitenta prestações trimestrais e consecutivas, 
vencendo-se a primeira três meses após a ·celebração dos res­
pectivos ·contratos, e se efetivará apenas se os mesmos-forem 
-assinados até cento e oitenta dias, a partir da data de publi­
cação desta Lei, prorrogáveis apenas por um igual período, 
a critério do Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, 
salvo se o Poder Executivo Federal for responsável pelo atra­
so. 

- § 5o O -refinanciamento de que trata este -artigo não 
abrange as dívidas renegociadas com base na Lei no 7. 976, 
de 27 de dezembro de 1989, no art. 58 da Lei n" 8.212, de 
24 de julho de 1991, bem como os débitos junto ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço -FGTS. 

§ 6° Os saldos líquidos remanescentes, apurados com 
base na posição de 30 de setembro Qe 1991 serão corrigidos 
na forma do § 3° deste artigo, até a data da assinatura dos 
contratos de refinanciamerito a qtie Se- refei'e esta Lei. 

Art. zo O serviço da dívida refinanciada na forma do 
artigo anterior, acrescido do serviço das dívidas de que trata 
o § 5o do mesmo artigo e o art. 6° desta Lei, que exceder 
os limites estabelecidos pelo Senado Federal, será refinanciãdo 
-~!11- Cp~~!'~11t_ap~e~~~ççt_~S _t_~i~~~~~~f~ e CC!J!~e-~tlvas, nas mesmas 
condições de juros do término do contrato de refinanciamento 
de que trata esta Lei. 

Art. 3<> Somente serão refinanciadas as dívidas dos Es­
tados, do Distrito Federal e dos Municípios que emitirem 
títulos públicos especiais, com remuneração equivalente aos 
encargos previstos nos respectivos contrato_s de refinancia­
mento para os quais sejam dados em garantia, coi:ri ·registro 
no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia- SELIC, 
administrado pelo Banco Central do Brasil, e endossáveis 
a partir do vencimento, com poder liberatório sobre suas recei­
tas próprias, nos respectivos montantes da dívida consolidada 
com base nos arts. to e zo desta Lei, e que os depositarem 
junto ao Tesouro Nacional, a título de garantia dos valores 
refinanciados. 

§ to Em caso do não recebimento de seus créditos, o 
Tesouro Nacional poderá ex:.ecutar _a garantia de que t_rata 
este artigo, sacando contra a conta de centralização de receitas 
próprias dos Estados, do Distrito Federal.e dos Municípios. 

§ zo A remuneração dos títulos de que trata este artigo 
somente cessará quando de sua efetiva quitação pelo emitente. 

§ 3° A critério do_Mini_stério da Economia, Fazenda 
e PlanejamentO, poderão ser aceitas, ainda, como garantia 
do refin_anciamento, as quotas próprias dos Estados, do Dis­
tiito Federal e dos Municípios de que tratam, respectivamente, 
_os arts. 158, incisos III e IV, e 159, incisos I, alíneas a e 
b e 11 da Constituição Federal. 

.A_rt. 4o . Os crédi~qs líquidos e certos a que se- refere 
o-§ zo do art. to desta Lei, apurados pelos-respectivos valores 
de face, serão consolidados e atualizados até 30 de setembro 
de 1991 ~ d_e acordo com as condições priginais de _cadª_contra~g _ 
ou· respectivo crédito. 

§ to Após a asSinatura do Contrato de refinanciamento, 
os créditos decorrentes de eventu_al inadimplemento de órgãos 



9994 Sábado 21 .DIÁRID DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) _Dezel!lbro de 1991 

e entidades controladas, direta ou indiretãmente, peJo Poder 
Público Federal serão, a critério do credor. compensados me­
diante a redução do saldo devedor refinanciado com base 
nesta Lei. 

§ 2<> Cosidera-se inadimplemento, para os fins deste ar­
tigo, a falta de solução negociada para atrasos de pagamento, 
até noventa dias contados a partir do vencimento original 
da obrigação. 

Art. 5" No caso de os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios, bem como suas autarquiaS-, furidações públicas 
e empresas, nas quais detenham, direta ou_indireta.mente, 
o controle acionário, estarem adimplentes_.em relaçãQ a todos 
os seus compromissos financeiros até a .. ~a.t~.desta ,Ler serão 
observadas, com referência à amortizaçãÇf de que tr_ata_ o § 
4° do art. lo, as seguintes normas: - · 

a) abaterão das prestações imediata,m.çl!te vincendas cin­
qüenta por cento do serviço da dívida do p_eriodo de carência, 
inclusive mora, previstos na Lei no 7.976, -de 27 de dezembro 
de 1989, transferindo-se o valor do abatiménto para o saldo 
devedor que deverá ser honrado no prato ·estabelecido no 
§ 4° do art. lo desta Lei; · . _____ _ 

b) abaterão das prestações imediata~~jlte vincendas o 
valor das prestações pagas dos con,tratos da dívida pública 
interna renegociados de ja_neiro de 1987 ~té .. C:! data desta Lei, 
atualizados pelo !PC-IBGE até feveréirci. d~)991 e, a partir 
daí, pelo IGPM-FGV acrescido de juros de seis por cento 
ao ano, transferindo-se o valor do abatimento para o saldo 
devedor que deverá ser honrado no prazo estabelecido no 
§4odoart.lodestaLei;_ _ _ __ "--.-.-~ 

c) na hipótese de os órgãos referidos n.o~caput des~~ ar_tig9 
terem despendido para pagamento dé c9riij)Tomissos_ finan­
ceiros no ano de 1991 percentual superioi a onze por cento 
de sua receita tributária, diretamente arredldada, terãO a·per:­
centagem excedente abatida das prestações'dcfano suõSeq'úeii­
te, transferindo-se o valor do abatimento para o saldo devedor 
que deverá ser honrado no prazo est~belcrc;i~o no §. 4° do 
art. to desta Lei. 

-'1 

Art. 6o __ O Poder Executivo, por interinédio do Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejame:Q.tP:., assegurará aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Mu_n~c_ípios, bem_ como 
às suas respectivas autarquias, fundações. públicas e empresas 
nas quais detenham, _direta ou indiretantent~, o controle acio-, 
nário, em suas operações de crédito externo,_f!.S mesmas. condi­
ções de pagamento oU de refinanciamento da dívida :~xt~rna 
que o Brasil venha ·a· obter em decorrência -de negoci~ções 
junto a credores estrangeiros. - ~ -- -· -

Parágrafo único. As- dívidas dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios junto ao Tesouro Nacional, decor­
rentes de renegociações de contratos de dívida externa serão 
garantidas, a critério do ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, pe}as quotas próprias a_qu:e se_~eferem os 
art. 158, inciso"S III e IV,-~ 159, incisos I, alíneas ·a e b, 
e li, da ConstitUiÇão Federal e, sendo essas insuficientes, 
complementadas pela emissão de títulos especiais, na forma 
do art. 3o desta Lei, ao par, pf!:_~2 yal9r renegociado, além 
de outras garantias em Direito admitidas. 

Art. 7o O moritante da dívida pública mobiliária dos · 
Estados, do Distrito Federal e dos MunicípiOS,~ em 3Q de setem­
bro de 1991, será refinanciado mediante~ cc;lebraçãQ de con­
trato específico, observado o disposto no § 4o do art. 1 o e 
no art. 3o, desta Lei, e excluídos os títulos em poder dos 
tomadores finais. -

§ 1° O montante de que trata este artigo será atualizado, 
até a data da assinatura do Contrato, com base no _custo médio 
diário de financianieDto dos títulos da dívida pública mobiliária 
federal, divulgado pelo Banco Central do Brasil, observados 
os limites de rolagem e:~t~belecidos pelas normas vigentes. 

§ 2o Os títulos a serem emitidos como garantia dos con­
tratos de que trata este artigo terãO prazos de resgate iguais 
-aosâas prestações da dív_ida refirianciada e sobre os mesmos 
incidirão encargos equiValentes ao c_usto médio diário de finan­

. ciamentq dos títulos da dívida púb~ca mobiliária federal, divul­
gado pelo Banco ·centi'al do Brasil.· 

Art. 8' Os Estados, o Distrito Federal ou os Municípios 
que, a partir da data da assinatura dos contratos de refinancia­
mento a que se refere esta Lei e até .31 de dezembro de 
1998, emitireM títulos da dívida pública mobiliária, exceto 
aqueles destinados ao atendimento dos precatórios judiciais 
previstos no art. 33 do AtO das Disposições Constitucionais 
Transitórias, terão todo o saldo a que se .refere-o ait. lo desta 
Lei imediatamente considerado vencido, podendo ter execu­
tadas as garantias que lhe dão respaldo. 

Parágrafo único. Os títulos destinados ao atendimento 
dos precatórios judiciais não serão registrados no SELIC. 

Art. _ 9° O montante líquido de direitoS e obrigaÇões de 
natureza financeira de responsabilidade das concessiónán-as 
de energia elétrica dos EStados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, será refinanciado em separado, segundo os mes­
mos princípios estabelecidos no art. 1o desta Lei, no que cou­
ber. 

§- 1° O refinanciamento a- que-·se refere este ·artigo é 
assegurado a quaisquer débitos não alcançados ·pelas regras 
da Lei n• 7.976, de 27 de dezembro de 1989,.devendo as 
entidades inadimpleÍlteS, em relação a essas dívidas, regula­
rizar suas posições frente ao Tesouro Nacional, c9mo condição 
prévia à assinatu~a dos contratos a _que se _ré(ere. estâ-Lei. 

§ zo O montante líqui~o refinanciado será garantido pe­
las receitas_ próprias das empresa-s OOilces-Sionárias~ bem como 
por outras garantias em Direito admitidas, a critério-do Minis­
tério cJ.a Economia, Fazenda e Planejamento, não integrando 
o montante de endividamento dos respectivos Estados, do 
Dis_tri~o Federal e dos Municípios. · 

·Art. 10. Fica fãcultadô às entidades públicas de sanea­
mento básico dos Está dos,' do DistritO Federal e dos Municí­
pio's, o mesmo tratamento dispensado às _concessiOnáriaS de 
energia elétrica, conforme o artigo anterior. 

- Art. 1Í. se ãs receitas próprias das entidades mencio­
nadas nos art. 9° e 10 desta Lei não forem sufici_entes para 
garantir os respectivos Criti"atos de refinanciamento objet_o.des­
ta_L~i, ficam Os seus contrQiaçJº,re$, Estados, Distrito Federal 
e MunicípioS, Obrigados a COI:Upl~mentá-l~s na forma do art. 
3o e, se aiilda insuficientes, com as quotas próprias a que 
se referem os :arts. 158, incisOS III ~IV, e 159, incisos !,alíneas 
a e b e li, da Constituição Federal e outra.s em Direito admiti­
das, a critériO do MinistériO da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, não podendo essas últimas ultrapassar a dez por cento 
do total das garantias oferecidas. 

Parágrafo único. No caso de g~~antia complementar 
oferecida pelos Estados, pelo J?_istrit~ J?:e~~ral.e pelos Municí­
pios, o seU montante será incluído no liniite de endividamento 
do respectivo garántidor. · 

Art.· 12. Para fiits do refinanciamento de que trata esta 
Lei, é exigida a adimplência das parcelas das dívidas vencidas 
entre 30 de.-setem~r<;> .!le 1~91 e a data da assinatura dos 
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respectivos contratos de refinanCiamento de que trata o art. 
1" desta Lei. 

Art. 13. O disposto nesta Lei, especialmente Ílos. seus 
arts. 2", 3", 7" e 8", observará as resoluções do Senado Fec)eral, 
previstas nos incisos V, VI,- VII, VIII e IX do artigo 52 da 
Constituição Federal. 

Art. 14. O Poder Executivo encaininhará aC> Congresso 
Nacional: 

I- no prazo de_ noventa dias contados _da data ele sua 
assinatura, cópias ·doS cô-ritratos de refinandainento a que 
se referem os arts. 1", 7°, go. e 10 desta Lei; 

11- até 15 de março de 1992, projeto de lei dispondo 
sobre a compatibilizaçã-o da execução desta Lei e as normas 
aprovadas pelas Leis de Diret:fizes Orçamentárias e cte Orça-
mento, para 1992. _ 

Art. 15. Fica o Poder Executivo autorizado a receber 
dos Estados, Distii.to Federal e Municípios pelo valor de mer­
cado, ações de empresas por eles controladas em pennuta 
dos tít&los a que se refere o art. 3o desta Lei, podendo a 
União alienar tais ações, inclusive na forma do disposto na 
Lei n• 8.031 de 12 de abril de 1990. 

Art. 16. O Poder Executivo expedirá, no-prazo de no­
venta dias, normas regulamentando a execução do disposto 
na presente Lei. . 

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de s_ua publi­
cação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em votação 
a emenda do nobre Senador Alexandre Costa.-

O Sr. Alexandre Costa- Si-. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESUIENTE (Mauro· Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ALEXANDRE COSTA (PFL- MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a pensar de reite­
rados apelos, não retirei a minha emenda, não porque tivesse 
a ilusão fosse ela sequer apreciada nesta Casa. 

V. Ex• designa para relatá-la na ConiissãO de Assuntos 
Econômicos o Vice-Líder do PMDB, que sequer a comentou. 
Não sabe o teor da minha emenda, não a Jeu nen, deu os 
argumentos por que rejeita-la·. Votou ele raiva: "não" pai-a 
a emenda, "'sim" para o projeto. 

Mas a emenda, Sr. Presidente, aprimora esse projeto. 
Trata-se de emenda apenas ãutorizativa, -para que- Estados, 
Municípios e· Distrito Federal possam adquirir certificado de 
privatiização do Governo Federal para pagar contas atrasadas 
de fornecedores de seiviço. Esses ce-rtificadoS seriam compra­
dos nas mesmas condíções da rolagew das dí'!lidas_.e só. pode­
riam ser usados em leilões do _-programa de desestatização 
do GOVerno-Federal. Permitiria, sini;-aume:D~a-r ã-cOíripetição 
nesses leilões, em benefíCio-do Tesouro-NaCional. 

A emenda não traz repercussões inll~cionárfa:s; não preju­
dica o programa do Governo e pertnitíria 30s Goveinos Esta­
duais e às prefeituras inelhorarem suas finanças e retomarem 
obras e serviços e·sseneiais, cri3ndo mais empregos. . 

O programa é facultativo em relação aos forn_ecedores 
e prestadores de serviços, que poderiam confmriar, se- quises­
sem, esperando receber do Estado da fotma usual: 

Sr. Presidente, de nada adianta resolver o problema da 
dívida de alguns Estados, deixando de fora parcela tão impor­
tante, principalmente os Estados menos beneficiados pela ro-

J'!ge_zp. Ç~ dívida, como são grande parte dos Estados brasi­
leirQ~-- _ 

Então, somente agora, depois de tê-la relatado, o Relator 
9~ C<;>missão de Assuntos Económicos pôde saber qual o teor 
da minha emenda, mas não poderá dizer por que se postou 
cq_ntra ela. 

Estou certo, Sr. Presidente, de que assim continuará. 
No último dia, às vésperas do termo da sessão legislativa, 
vêm projetos da Câmara já destinados pelos Partidos a não 
serem emendados, porque, se emendados, voltam à Câmara, 
serão revistos e poderão não satisfazer aos caprichos, quer 
partidários, quer do Governo. 

Aliás, confundem-se os intere-sses pois niilguém s3.be aqui 
se o interesse é do Governo, do PMDB, ou dos partidos. 
~ealme_nte fico1,1 muito confuso, e talvez alguém possa expli­
car-me, porque não vejo, numa visão desapaixonada, projeto 
sem importância. Não sou contra a rolagem da dívida e nem 
poderia ser, porque o meu Estado é um dos mais devedores. 

Vou votar a favor da rolagem, mas desejaria aprimorar 
com uma emenda que não poderá sequer ser discutida; não 
houve argumentos para rejeitá-la, além do mais, não poderia, 
de maneira nenhuma, voltar à Câmara dos D~p_u~ados. 

Durante o discurso do Sr. Alexandre Costa, 1, Vice­
Presidente, o Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa 
O cadeira da presid€ncia, que é ocupada pelo Sr. Rachid 
Saldanha Derzi, 3" secretário. 

--~ - O Sr. José Richa- Sr. Presidente, peço a palavra, em 
nome da Bancada do PSDB, para encaminhar a emenda do 
Sen3dor Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Saldanha Derzi) - V. Ex• tem 
dois-minutos e meio. 

O Sr. José Richa- Não seriam cinco minutos? 

.. ·- O SR. PRESIDENTE (Saldanha Derzi) -Não, são dois 
minutos -e meio, J?OÍS o projeto está em regime de urgência. 

O SR. JOSÉ RICHA (PSDB- PR. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, voto 
a favor da emenda do Senador Alexandre Costa porque ela, 
pelo menos, aprimora· um pouco d projeto. 

Eu gostaria apenas de analisar um pouquinho, pois ante­
riormente não me foi concedida a palavra. Houve um atropelo~ 
e aqui ~inguém percebeu que a discussão do projeto estava 
se encerrando. Não quero discutir o aspecto jurfdico-consti­
~cional, pois is-So já se disse aqui, na convicção individual 
de cada Senador. Se existe a inconstitucionalidade desse proje­
to,-pelO--menas--41-vetamm- a-favor. -

_Cada um votou politicamente de acordo Com o interesse 
do seu Partido ou de acordo com a visão que seria do interesse 
do seu Partido. 

Também não vou falar sobre os aspectos técnicos. Acho 
que Os especialistas já esgotaram a matéria. Tecnicamente 
o projeto é mal feito. A pressa- cõffi qu~ o Senado está exami­
nando essa matéria já diz tudo, Porque a Câmai-a aprovou 
na m-adrugada de hoje e, em seguida, veio para o Senado, 
e temos poucas horas para analisar, discutir e, afinal, votar. 
TeCnicaniente estamoS cometendo_ outro pecado. 

Eu gostaria de _me cingir ao 3spect0 político, Sr. Presi­
dente. Fui Governador do meu Estado de 1983 a 1987. Naque­
le período, encontrei uma dívida de cerca de 1 bilhão de 
dólares, mais ou menos metade dívida interna, metada dívida 
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externa, e o que era pior, "80% desse estoque da dívida vencia 
entre 1983.e 1987, justo no meu período de governo. Ao 
assumir, é claro que tinha que equacionar esse problema. 

O Goverri6 Federal, através do Ministério da Fazenda, 
estipulou critérios para a rolagem da dívida. Cada Estado 
teria que pagar 30% das dívidas que fossem vencendo e das 
vencidas e seria permitido rolar 70%. No nosso período, Sr. 
Presidente, cumprimos religioSaniCnte-o eStipUlado pelo Go­
verno, através do Ministério da Fazenda. Pagamos 30% -das 
dívidas vencidas, 30% das dívidas vinCendas dur-ante todo 
o nosso -período de Governo e'rolamos 70% de acordo com 
a autorização do Governo Federal e ainda, procurando melho­
rar o perfil da dívida, fizemos toda a negociação da parcela 
rolada para um período que variava de oito a quinze anos 
para o pagamento. Portanto, deixamos o Estado em condições 
de administrar tranqüilamente sua dívida. 

Encontramos, também, o Banco do Estado quase falido, 
fizemos um esforço sobrewhumano durante um ano e meio 
para saneá-lo. 

Entretanto, Sr._ Presidente, hoje, passados alguns anos, 
vejo que fui um-Otárlo e· acabei prejudícando o povo do meu 
Estado, porque assistindo nesta sessão do Senado a autori­
zação da rolagem dessa dívida para 20 anos e maiS 1 O anos, 
num total de 30 anos para pagar essa dívida, sinto-me, Sr. 
Presidente, culpado por ter prejudicado o meu Estado, por 
agir corretamente em função dos interesses do BraSil. 

Por isso quero dizer, para registrar nos Anais do Senado, 
porque sei que não vou mudar o voto de ninguém, a despeito 
de cometer uma inconstitucionalidade, a despeito de votar 
de forma atropelada, é um mau exemplo muito grande, já 
que pune aqueles que agem corretamente e pre:mia os irres­
ponsáveis que gastam de forma perdulária porque o senado, 
já que rolou essa dívida, daqui a dois, três, cinco, dez anos, 
vai rolar de novo, e isso vai ser um pésSifuõ- eXemplO para 
os que virão depoiS dos atuais Governadores para administrar 
seus Estados, ou então os Prefeitos os seus Municípios. 

O SR. PRESIDENTE ~(Rachid_Saldanha Derzi) - Em 
votação a emenda_ do nobre Senador Alexandre Costa. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB - ~ 
SP. Para questão de ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, eu queria saber o seguinte: fundamentado em 
que artigo do Regimento Interno a Mesa eStá decidindo que 
para encaminhar a emenda deverão ser utilizados apenas dois 
minutos e meio? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - No 
art. 347, que diz: 

"Na discussão e ho e-ncaminhamento de votação 
das proposições de regime de urgência, nos casos do 
art. 336, alíneas a e b, só poderão fazer uso da palavra 
por metade do prazo previsto para a matéria em trami­
tação normal, o autor da proposição e os relatores, 
além do orador de cada Partido." 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO~ Sr. Presi­
dente, a minha pergunta foi out_ra. o·Regrm~O.~o JpternQ di.z 
aí que é um orador de ·cada Partido. Então, cada Partido 

pode apresentar um orador e cada orador normalmente tem 
dez minutos e, em regime de urgência, cinco minUtOs. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - No 
encaminhamento de votação, nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Não há 
encaminhamento. Perdão, Ex•, íiós-estátrlõS ila fase de âiscus­
são e não na fase de encaminhamento. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -' Não, 
nobre Senador. Já estamos na fase de votação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Estamos 
discutindo. Mas como? A emenda do Senador Alexandre Cos­
ta ·foi apreseD.fada por S. Ex~ na discussão e n6s estamos disCu~ 
tindo? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Nobre 
Senador, o projeto já foi até votado. _ -

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Não, o 
projeto é outra coisa. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Agora 
nós estamos encaminhando a emenda do nobre Senador Ale­
xandre Costa. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Então, 
eu reformulo a minha pergunta a V. Ex• Nós estamos encami­
nhando ou discutindo a emenda? No meu entendimento, nós 
estamos discutindo a emenda, ou não há mais direitO" de discus­
são no Senado porque talvez seja melhor! A Câm-ara vota, 
e aqui nós não discutimos, homologamos. 

O SR. PRESIDENTE (Rachíd Saldanha Derzi) -Nobre 
Senador, o art. 272 dispõe: ~ 

"A discussão da proposição principal e das emen­
das será em conjunto." 

Já fOi até -votada. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Então, 
a Mesa se equivocou, porque não fez a discussão em conjunto, 
não fez a apresentação das emendas em conjunto. Peço, desta 
forma, que se recomece o processo. Houve equívoco. A Mesa 
não nos informou disso -e não feZ-a discussão em conjunto. 
Permitiu- que à senador Alexandre Costa apresentasse depois. 
Alguém está errado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- V. EX' 
pode encaminhar como Líder. 

-- -O Sr. ESperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha ber:Zi)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador. _ 

O SR. ESPERIDIÃO AMlN (PDS - SC. Sem revisão 
do orador.) -Sr. P!esidente, desejo perfilar-me com o Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso. por considerar que a ques­
tão de ordem levantada é.absolutamente pertinente. A Mesa 
encaminhou dessa forma: primeiro, submeteu à consideração 
do Plenário, a prelírilinar: a questão de ordem sobre a constitu­
cionalidade do projeto ... 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- V. Ex• 
está a repetir um assunto que já foi decidido pela Presidência. 

~ O SR. ESPERIDIÃO AMlN·- Concluirei. S. Ex• ~ 
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Posteriormente, o projeto no seu mérito fOi VotadO-. E, 
a seguir, o Sena-dor Alexandre Costa apresentou e defendeu 
a sua emenda. Portanto, estamos neste momento a discutir 
a emenda do Senador Alexandre Costa. - - - --

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O no·' 
bre Senador Alexandre Costa discutiu a sua emenda. 

O SR. ESPElUDIÃO AMIN - S. c Ex• a defendeu, nós 
é que vamos discuti-la. O Senador Alexandr~ ÇQ~_ia-ílãó Pode_ 
discutir a sua emenda, pois a deff:ndeu. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi):::__ V:Ex-,­
nobre Senador Esperidião Amin, tem que entender que o 

. projeto e a ertlertâa já foram discutidos, e o projeto já foi 
votado, ressalvada a emenda. E agora está eril votação a emen­
da do nobre Senador Alexandre Costa. 

O SR. ESPEi.UDIÃO AMIN - Sr. Presidente; -então, 
trata-se de encaminhar a votação da emenda? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Exato. 

O SR. ESPERIDIÂO AMIN -Só podemos pedir a pala­
vra~ então, para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Exata­
mente, para encaminhar. Cada Partido dispõe de dois minutos_ 
e meio. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Posso pedir a -palavra, 
então apenas para_entaminhar a votação da emenda. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso- Não sabia disso. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi).::_ Nobré. 
Senador Fernando Henrique Cardoso, V. Ex• sabe, pois aca-­
bou de falar o nobre Senador José Richa, que é do Partido 
de V. EX' 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin, por dois 
minutos e meio. · · -· --- -

O SR. ESPERIDlÃO AMIN (PDS - SC. Péia_ordêii). 
Sem revisão do orador.)- Sr. Pre~~dente_, a -~~_v_ert~P.-ciª __ que 
desejo fazer é a mesma. No mérito, a emenda do Senador 
Alexandre Costa poderia ser acolhida por qual(p.ier- um de 
nós, não apená.s pela forma como- esiá escrita, !?elos ~-eu_s 
objetivos e alcance, mas especialmente por pretender estabe­
lecer uma condição que--se-ria saudável se o·projeto fosse são. 
Como, porém, no nosso ponto de vista, o projeto não tem· 
essa condição de sanidade, ele será questionado, do ponto 
de vista constitucional, no foro competente. 

Entendo que também para esta emenda o encaminha­
mento deve ser desfavorável, sem que com isso ~e -deslustre 
a autoria e o objetivo da mesma. Lavro·, contudo, se não 
o meu protesto, pelo menos a miilha estranheza pelo _fato 
de não poder tê-la discutido antes. .- ----- - -

À guisa de encaminhamen~o, era este o come_pt;irjg_que 
me permitiria oferecer. 

O Sr. Affonso Camargo --_-Sr. Presidente, como-- Lide r 
do PTB, peço a palavra Para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) :::"~c~~: 
cedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo:. Coniunico 
que V. Ex• dispõe de dois minutos e meiõ-para_ã'Sua·c9lnu:-
nicação: -- _- ___ ,_"'-. -

\ 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB =.-PR.: Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, também vou votar favoravelmente à emenda do Senador 
Alexandre Costa que apresenta uma opção inteligente para 
esta questão -das dívidas_ de Estados e Municípios. Quero ã:pro~ 
veitar esta oportunidade, já que não encaminhei a matéria 
principal, para justificar _..:. fiofque- -iSSo me- foi PergUntado 
-a razão pela qual alguns líderes, inclusive eu, decidimos 
manter a nossa assinatura no pedido de urgência desta matéria. 
!'ião julg_ávamos, comq_:q~c;> jJ,Jlga.mos, de forma alguma, que 
esta m~!éria mer~c~sse ã urgência ~_este atropelo, com que 
está sendo analisada no último dia dos trabalhos do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid SaldarÍIÍa Deizí. Fazendo 
soar a cl:Unpainha.) - Senador Affonso Camargo, o tempo 
de :1.'--EX' está esgotado. 

O SR. AFFONSO CAMARGO C:.:.: Sr. Presidenté, para 
enc~rrar. 

_Ocorre que foi dito cl3ramente na reuniãÕ- de Líderes, 
pelo Senador Humberto Lucena, que se não concedêssemos 
a urgência ao projeto da rolagem da dívida, o PMDB, junta~ 
mente com a Liderança do Governo, iria retirar suas assina~ 
turas da urgência dq~ demais projetos, 9 que significaria in_yia~­
bilizara votação do F in social, inviabilízãria a voiaçãõ do ajuste 
social e das medidas cautelares fiscais. 

Ent~o, em decorrência desse fato, entendemos que, mes~ 
mo considerando absolutamente inconveniente, como jtilgã~ 
m~s ~- '::ota_Enos nesta Casa, o projeto da rolagem da dívida, 
resOlvemos dar continuidade e apoio ao re_querimento de ur~ 
gência, para -C[U.e- n-ão iiiviabilizássemos as outras matérias. 

Esta a justificava que qu-eria dar' inClu-SiVÇ aos meus com~ 
panheiros de Bancada. 

. O SR. PRESIDENTE (Rachid Saídiuiha Derzi) - Em 
votação a emenda.do nobre Senador Alexandre Costa. 
- ~- Os Srs. SenadOi;es que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

_,--~O Sr. Chagas ·ROdrigues- Sr. PreSidente, peço a palavra 
pela ordem. 

. O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) --- -Con­
cedo a pa!avra ao I_tObre Senador Chagas Rodrigues.. 

O SR. CHAGAs RODRIGUES (PSóB - PL Pela Or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, há um reque~ 
rimento aSsinado pelo Senador Alexandre Costa e por este 
Senador, solicitando votação nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi),...:. O re­
qUetrriieritO está ri3s'rilãcis da PresidêliCia e será lido. 

·s.obre a mesa, ·requerimento que será lido pelo Sr. 1 o 

Secretário. 

É lido o seguinte requerimento 

REQUERIMENTO N• 1.022, DE 1991 

-Nos termos dO: art. 294 do Regimento Interno, requeiro 
votaçãonomimtl para a emenda oferecida ao Projeto de Lei 
da Câmara no 140, ·ae 1991, de autoria -do-Senador Alexandre 
Costa. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. - Chagas 
Rodrigues. 

() SR. PRESIDENTE (Rachid Saldacioa Derzi) - Em 
votãção o requerli:i:iento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram-permanecer 
sentados. (Pausa.) 

O Sr. Chagas Rodrigues-Sr. Presidente, peço a palavra, 
para justiftcãr o requerimento, pois sou -seu-prinleirô sígna-
tário. - -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha DerZi)'- Nobre 
Sendor, em votação de requerimento -D.ãó há encaminhamen­
to. 

O Sr. Fernando HenrJque Cardoso- Se não há justifica--­
tiva, não sei por que houve justificativa ao _requerimento de 
minha autoria; aí temos dois pesos e duas medidas, o que 
não aceito. Ou se_ procede, nos termos normais do Senado, 
de cordialidade, a uma interpretação liberal, ou, então, está 
tudo errado, porque houve uma enorme discussão a respeito 
de um requerimento de minha autoria. O que é isso? Aq-ui, 
no Senado, nós sempre discutimos com -muit<) _cavalheirismo. 
O Senador Hi.iil:tberto Lucena, por ser um dos mais cordatos 
Senadores, certamente não _se or Jrá. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Sr. f residente, peço a palavra 
para falar sobre o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con· 
cedo a palavra a V. Ex• Comunico ao DObre Senãdor que 
dispõe de dois minutOs -e meio. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- Pl. Para enca· 
minhar a votação.) - St. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, 
trata-se de emenda oferecida pelo nobre Senador Alexandre 
Costa aO Projetõ de Lei da Cãlhára no 140/91. Pede-se, agora, 
que esta emenda seja objeto de votação nominal. A Nação 
precisa saber, a Nação tem todo o direito de saber, Sr. Presi­
dente como votou cada um dos Srs. SeD.adores, mesmo porque 
esta Emenda no 3 aprimora o projeto, tofDa~o~fííãis aceitáveL 
Aqueles que recusarem o projeto poderão aprovar agora a 
emenda, já que ela o aprimora, torna-o menos negativo, me­
nos agressivo. A emenda é constitucional, é lógica e, por 
que não dizer, é também éticà. · · 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, já está justifi­
cado o requerimento. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES _;~Por isso, Sr. Presi· 
dente, cu pediria que -esta emenda fosse aprovada, assim como 
o requerimento, por Votação nominal. 

O SR. PRKSIDEIIITK(Rachid Saldanha Derzi) -V. EX' 
já ultrapassou o seu tempo,nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES ~ Não é possível que, 
nesta altura, _haja aqui algum Senador que se recuse a aprimo­
rar o projeto e, pior ainda, que não queira assumir- perante 
a Nação ... (O Si'-. Presidente faz aciollâf a Campainha) -
Vou terminar Sr. Presidente- ... a responsabilidade de haver 
reçusado este requerimento. Encaminhei e os Srs. Líderes 
aqui presentes poderão também fazê-lo, pois este requeri­
mento precisa ser aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- (Acio­
nando a campainha.) O tempo· de V. Ex• está terminado, 
nobre Senador. Há outros oradores inscritos. É preciso respei­
tar o tempo dos outros também. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Perfeitamente," Sr:~Pre· 
sidente, mas como fui o autor, o primdro signatário ... 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- V. EX' 
já se justificou e já ultrapassou o sei.l teinpo. · --

~ O SR. CHAG.4_S RODRIGU~S-Terminando, Sr. Presi· 
dente, espero, agora, que õ requerimento seja aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
votação o requerimento. _ 

· O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Tem 
a palaVrã-v. Ex a 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pela or· 
dem.) -Sr. Presidente, V. Exa concedeu a palavra ao nobre 
Senador Chagas Rodrigues para S. Exa justificar o seu requeri­
mento, -pois não há encaminhamento nesse tipo de requeri­
mento. 

... , .. O Sr. _Affonso _çamargo- Peço a palavra para encami­
nhar, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid~ Saldanha Derzi) - Tem 
a palavra V. Ex• 

O SR. AFFONSO CAMARGO\PTB- PR. Para encami· 
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, acredito 
que esta matéria é de fundamental importância. Não sei por 
que quando alguém apresenta uma emenda - e já houve 
uma decisão de liderança de que tudo tinha que ser votado 
por atropelo neste Senado -não se dá a devida importância. 
E uma emenda que foi estudada e discutida por S~ Ex•, que 
conversou com todos nós. É uma emenda inteligente, e seria 
muito importante que tivéssenios conhecimento de como vai 
comportar-se cada S_enador em relação a esta emenda que 
faz parte da matéria. Ela é complenientar a esta matéria. 

De modo, Sr. Presidente, que apelo aos nosso·s colegas 
Senadores para que vejam a importância da votação deste 
requerimento, que vai dar condições cJe ~e ~ze_r_uma avaliação 
perfeita, correta, com relação à proposta do Senador Alexan­
dre Costa que, efetivamente, deve ser considerada- e não vota-
da nO atropelo. - - -

Agradeço, inclusive, a atenção de V. Ex•, Si. Presidente, 
que me permitiu falar por dois minutos e encerro aqui o qUe 
eu queria dizer. _ _ _ 

O Sr. Esperidião Amio- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Tem 
a palavra V. Ex•, por dois minutos e ~eio. 

O SR. ESPERIDIÀO AM!N (PDS ....:. SC. Para encami· 
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Senado 
ainda tem uma oportunidade de não entregar esse fardo e 
esse fato como consumado. Ainda tem, é a última chance, 
a última época para os repetentes, que somos nós, que já 
votamos ~'não" duas vezes, e para os penitentes, se assim 
a consciência de alguém determinar e prescrever. 

Como estou absolutamente convencido de que na mente 
de cada Sr. 'Senador existe, pelo menos, a consideraçãQ de 
que este assunto pode parar na Justiça, no Supremo Tribunal 
Federal; é impossível que alguém não tenha alguma dúvida 
sobre isso. Não creio que alguém tenha a certeza absoluta 
em um sentido ou noutrQ. Mas a dúvida certru:nente existe 
_na _m~nte_~e_ cada~~ dos m<?~S ?_om_pan~~iros: 

Por esta razãO é que-teriho, neste nio111-entõ, a-cOnviCção 
--~-~ __ que a aprovação do r~querime"iilo Vãi possibilitar a apro­
vação da emenda. E aprovada a emenda, nós não teremos,_ 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, conCIU.ídÕ- esse processo equi­
vocado. 

Por esta razão, véjó no i-equerimento dó nObre- Senador 
Chagas Rodrigues ... (O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 
- ]â estou conCluindo, Sr. Presidente. V. Ex• fdi sevc;;ro conii­
go o ano inteiro. Aceitei a severidade coino fruto da autori­
dade, da amizade, do apreço ... 

O SR. PRESIDENTE(Rachid Saldanha Derzi) -Estou 
sendo generoso com V ~Ex•, que já ultrapasso-u o·seu tempo. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN -· ... que dedico a V. Ex', 
aos· seus cabelos brancos, que invejo sob -dois aspectos, até 
porque n·ão poderei tê-los. Até por isso! (Risos) Eritão, em 
função desse respeito que dediquei a V. Er, quero solicitar 
a permissão para concluir a minha fala. 

Peço que votem a favor do requerimento do Senador 
Chagas Rodrigues, porque ele possibilitará a aprovação da 
emenda. E a aprovação da emenda possibilitará que o Senado 
ainda se salve. Muito obrigado. Bom Natal para V. EX", Sr. 
Presidente. 

O. SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
votação o requerimento. _ __ , _- _ 

Os Srs. SenadOres que o aprovam queiram p_ermanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Peço verificaçãO; Sr. Presi­
dente. No prazo. Temos uhl riii.nuto 3. iiiais-_- _Já·p-Odemos pedir 
verificação. - -- -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Vai-se 
proceder a verificação. - -

O Sr. Esperidlão Amin - Sr. Presidente, penso que o 
Senador Marco Maciel também pediu a verificação. 

- -. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) ---:_Quais 
são os Senadores que apóiam a verifiCação? (Pausa.) -

O Sr. Esperldião Amio --Sr. Presidente, quero saber 
se temos que votar. E desejo ser informado quem são os 
quatro que pediram, porque estes quatro têm que votar. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Nobre 
Senador Esperidião Amin, os quat_ro fqram os Senadores Af~ 
fonso Camargo, Ferii:ando Henrique Cardoso e Chagas Rodri­
gues. __ __ _ 

A Presidência pede -aos Srs. Senadores -qUe se encontral'!l 
em seus gabinetes que se dirijam aO plenário para a votaÇão 
nominal. 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Tem 
a palavra V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) --Sr. Presidente, -·peço o 
empenho de V. Ex• no sentido de continuar acionando as 
campainhas, para que os Srs. Senadores qu'? _s~. encontram 
na Casa acorram ao plenário, a fim de a~enderem ao pedido 
de votação nominal feito pelo nobre Senador Chagas Rodri­
gues. 

Digo a V. EX" que gostaria muito de acompanhar, com 
a minha Bancada, a emenda do Senador Alexandre Costa. 
Mas, Sr. Presidente, a essa altura já estamos com a ~mara 
dos Deputados praticamente desativada e, portanto, não te-

mos como vOtar favoravelmente essa emenda, pois, do contrá­
rio; o projeto de lei que já foi apreciado e votado favoravel­
mente pelo Senado teria que retornar à Câmara, ficando in­
completo o seu- processo de votação no Congresso Nacional 
este ano. -

Adernais, Sr. Presidente, gostaria de alert:<J.f os Srs. Sena-
- dores que se encontram fora do plenário para o fato de que 

alem- aessa votação nós vamos ter outras. A primeira delas 
diz respeito ao projeto que restaura as alíquotas do Finsocial, 
que deverá ser feita por quorum qualificado e prevê recursos 
para reforçar o caixa da Previdência Social, o que é Importan­
tíssimo para que possamos garantir o pagamento em dia, inclu­
sive, dos 147% devidos aos aposentados e pensionistas. 

Além disso, vamos ter outros projetos referentes ao ajuste 
fiscal, como, por exemplo, o projeto sobre o Imposto de Ren­
da. 

Portanto, a Bancada do PMDB votará "não". 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar .a votação da minha Bancada. 

O SR. PRESIDENTE. (Rachid Saldanha Derzi) - Con~ 
cedo a palavra ao_ nobre -~~º'~.dqr .. ~ 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Quero esclarecer_ que estamos votando_ o requerimento, não 
a-emenda do Senador Alexandre Costa. Os que não esti'lrem 
a favor irão se ausentar, mas estarei votando a favor. U 

O SR. PRESiDENTE (Rachid Saldanha Derzi) ~Todos 
já podem votar. · 

d SR. FERNANDO HENRIQUE CAÍWOSO- Sr. Presi­
de~té, estou encaminhando a votação. 

.O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)~ Não 
há encaminhamento de votação. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -'- Estou. 
esclarecendo a Bancada. Por que o Senador Humberto Lucena 
pode esclarecer e eu não? Vou fazer como o Líder do PT: 
será que o PSDB não tem assento nesta Casa? 

O Senador Humberto Lucena esclareceu que, apesar de 
estar a favor da emenda, pede que votem contra porque a 
Câmara já fechou. Peço que votem a favor e que os Deputados 
y_~tem à.Brasília_para aperfeiçoar a lei. 

O SR. !'RESiDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A Pre­
sidência pede a compreensão de V. Ex• 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Voto 
"siní". 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Em 
votação. (Pausa.) 

O Sr. MarcO Maciel - Sr. Presidente, peço a palavra 
para _encaminh_ar a· votação. _ 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con­
ceQo a. palavra ao ·nobre Senador. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o nosso voto é 
"Peão" em_que pesem os elevados objetivos da emenda e o 
ajjieÇo que votamos ao nobre autor~ ilustre Senador Alexan­
dre Costa. 

c O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Os 
Sts. Senadores já -podem votar. (Pausa.) 
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ProcedeRse à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Alfonso Camargo 
Alexandre Costa 
Carlos Patrocínio 
Chagas Rodrigues 
Eduardo Suplicy 
José Sarney 
Lavoisier Maia 
Magno Bacelar 
Pedro Simon 

VOTAM "NÃO,-OS SRS: SENADORES: 
Alufzio Bezerra- Antonio Mariz---:: Çésilr Dias- Couti­

nho Jorge- Dario Pereira - Divaldo Suruagy - fernando 
Henrique Cardoso - Garibaldi Alv-es- Guilherme Pal~eira 
- Hugo Napoleão - Humberto Lucena- Iram Sarazva­
João Camon- José Fogaça- Júlio Campos - Júnia Marise 
- Levy Dias - Louremberg Rocha - Mansueto de Lavor. 
---Mareio Lacerda - Marco Maciel - Marluce Pinto -
Meira Filho - Nabor Júnior- Nelson Carneiro-- Odacir 
Soares - Onofre Quinan - Ronan Tito - TelmO Vi~ira 
- Valmir Campelo- Wilson Martins. _ 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco 
Maurício Corrêa 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Vai-se 
proceder à apuração. --

Votaram SIM 9 Srs. Senadores; e NÃO 31. 
Abstenções: 2 -
Total de votos: 42 
Rejeitado o requerimento. I 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Sáldanh-a Derzi) - . 
Em votação a emenda. . _ _ ___ _ 
Os Srs. Senadores que a·aprovarlt queiram-permanecer 

sentados (Pausa.) 
Rejeitada. 
Rejeitada a emenda, ã. matéria vai à sanção. 

É a seguinte a arnenda rejeitada: 

EMENDA ADITIVA No 4 

Acrescente-se onde couber o_seguinte artigo e seus pará-
grafos: ~ 

"Art. Os Estados, o DistritO Federal e os Mu--
nicípios, bem como suas autarquias, fundaÇões púl:ilicas 
e empresas nas quais detenham, direta ou indireta­
mente, o controle a-cionário, pOderão adquirir Certifi­
cados de Privatização CP, nos termos -e limites estabele­
cidos pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planeja­
mento. 

§ to Os CP adquiridos na forma- deste artigo- so­
mente poderão ser utilizados_ pelas entidades mencio­
nadas no caput, no pagamento de seus débitos vencidos 
junto a fornecedores priva~os de bens ou serviços. 

§ 2o Os CP serão adquiridos pelo seu valor de 
face e poderão ser pagos em até quarerita parcelas 
semestrais e consecutivas, vencendo a primeira seis me­
ses após a data de aquisição. 

§ 3o O -valor financiado será atualiútdo moneta­
riamente pela variação do Índice Geral de Preços_ ao -

Mercado - IGPM, calculado pela Fundação Getúlio 
Vargas, ou outro que venha substituí-lo, e acrescido 
de jur~-~ ~e seis por cento ao ano, calcula~o com base 
na ÜTabela Price,.. -

§ 4o Em garantia do valor financiado,_ a ~ntidade 
adquirente __ dos Ç~ ~-~t~~ -~í~~~O.~~públlcos especiais, 

. com registro no Sistema Espe~ial ae ~iquidação e Cus­
tódia - SELIC, administnido pelo Banco Central do 

-Brasil, com poder liberatóriO sobre suas receitas pró-
prias, no montante dos CP adquiridos, depositando-os 

-junto ao Tesouro Nacional. 
c § 5o A União poderá executar a gara~tia ~e que 

trata este artigo, C:aso- não receba seus créditos nos 
prazos estabelecidos, sacando contra a conta de centra­
lização de receitas próprias dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

§ 6°_ Os CP recebidos na forma deste artigo so-_ 
-mente poderão ser utilizados no âmbito do Programa 
Nacional de Desestatização, instituído pela Lei no 
8.031, de 12 de abril de 1990. 

§ 7° O disposto neste artigo observará os limites 
de endividamento dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, estabelecidos em resolução do Sellado 
Federal.'' 

_.füstifiCa~ãO 

A emissão de CP para os Estados, Distrito Féderal_ e 
Municípios, objetivando exclusivamente a quitação de suas 
dívidas vencidas e não pagas junto a fornecedores privados 
de bens e serviços, trará, por um lado, um incremento no 
processo de Privatização em andamentO pela União e, por 
outro lado, possibilitará a regularização do estoque de dívidas 
venci_das e não pagas pelos Estados, Distrito Federal ~_Mul_li-
cípiós. _ -" _ -

ResSalte~se que a emissão de CP não trará reflexos infla-
cionários. _ __ _ 

Trata-se de emenda autorizativa para que Estados, Muni­
cípios e Distrito Federal, possam adquirir Certificildos de Pri­
va_t_iz~ção do .Governo Federal para pagar- c·ontas at!'asadas 
de fO:ritecedores e prestadores de serviços. · 

Esses_ Certificados seriam comprados nas mesmas condi­
ç6e5 -da.tolagem.- da dívida e só poderão ser usados nos leilões 
do programa de_ desestatização do Governo Federal. - _ 

Permitirá assim, aumentar a competição ~nesses leilões 
corn benefíci.o para_~ Tesouro Nacional. -

A errienda não traz repercussões inflacionárias, não preju­
--dica o Gcfverno Federal, e permitirá aos Governos EstadUais 

e Prefeituras melhorarem suas finanças e retomarem obras 
e serviços' essenciais, criando mais empregos. 

·o 'programa é facultativo em relação aos fo.rnecedores, 
e prestadores de serviço que poderão confirmar, se quiserem, 
esperançio receber do Estado,, da forma usual. 

De nada adianta resolver o problema da dívida dos Esta­
dos, deixando de fora parcela tão import~nte dos mesmos, 
prin.Cipalniente para os Estados menos beneficiados pela Rola­
gero. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. - Alexandre 
Costa. 

O Sr. Feoando Henrique Cardoso - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Tem 
a palavra v. Ex• ~ ' ~ · 
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O SR. FENANDO HENRIQUE CARDOSO (PSO!l .:..__ 
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, está aprovada a emenda, porque os .~ois Líde­
res que votaram contra não somam maioria. Por issO, a emen­
da fOi aprovada. Estavam presentes, inas não se levantaram, 
por questão de procedimento. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço.a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid~Saldanha Derzi) -Tem 
a palavra V. EX' 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB; Pehi or· 
dem. Sem revisão do orador.)- S"r: Presid~nte, a ~9taçãç 
foi simbólica, e V. Ex• já proclamou o resultado. 
. O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)_:__ Já pro~ 
clamei o resultado. O requerimento foi rejeitado. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -: Nunca 
vi no Senado Federal, diante de todos nós, haver uma decisão 
em um sentido e proclamar-se o resultado ·contrariamente. 
DOis Líderes se levantaram, os outros ficaram seri.!ados. A 
emenda foi aprovada. 

O Sr. Marco Maciel -Sr. Presid"enie, peçõ ·a- palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTÊ (Rachid Saldanha Derzi) --' Tem 
a palavra V. Ex• 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, a Bancada do PMDB tem 
27 votos e·a nossa 17; portánto, são_ 44 votos. É maioria 
absoluta. 

O Sr. Fernando ·Henrique Cardoso - Sr. Preside"nte; a 
meu ver, seria conveniente rejeitar o requerhnento. É preciso 
pedir verificação de votos. 

O Sr. Nabor JlÍnior -Sr. Presidente, peço a palavia 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) __:: Tem 
a palavra V. Ex• · 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço a V. Ex~ 
que consuJ te as notas taquigráficas e ouça a grã-Váçã<Y d1! sessão. 
V. Ex' disse que aqueles que eram contrários que permanew 
cessem como estavam. Ficamos como estávamos ou seja, sen­
tados. Por ISsO,- votamos contra? A maioria mariifestouwse 
contra? 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3? SecretáriO, -deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Alexanw 
dre Costa, JP Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte requerimento 

REQUERIMENTO N' 1.023, de 1991 

Requ~remos urgência, nos termos do art. 336, alínea, 
· b, do Regimento Interno, para o PLC n• 141, de 1991 -

corn:plemantai", "que institui contribuição para financiamento 
da Seguridade Social e dá outras providências". _ 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. -Seguem-se 
assinaturas. - --
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_ _ O SR. PRESIDENTE {Alexa!!dre Costal- Passa-se à 
"apreciação-da matéria. 

DisCUssão em turno único do ProjetO de Lei da 
Câmara no 141, Lei Complementar, de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que institui contri­
buição para financiamento da Seguridade Social, eleva 
a alíquota da contribuição social sobre o lucro das insti­
tuições fir:tanCeiras, e dá outras providências.- _ 

Sobra a mesa, emenda que será lida pelo Sr. to Secretário. 
" É.lida à seguint~ effienda: . 
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Dê-se ao art. go a seguinte redação: 

"Art. go A contribuição de que trata esta lei não 
incidirá sobre a venda de produtos agrícolas e pecuários 
em estado in natura ou objeto de beneficiamento pri­
mário não destinado ao consumo final." -

Justificação 

Trata-se de adequar o projeto à realidade nacional. 
Sala das Sessões, 20 de dezembro de 1991. - Senador 

Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Presidência 
designa o Senador Odacir Soares para relatar o projeto e 
a emenda. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL:.... Rd. Para emitir pàre­
cer. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, o Projeto de 
Lei da Câmara no 141, que chega a esta Casa, institui contri­
buição para financiamento da Seguridade Social e incide, con:­
forme V. Ex• Já especificou, sobre o faturamento mensal, 
assim considerado a receita bruta das ver~~!as de mercadorias, 
de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza. 
Objetiva, basicamente, assegurar o financiamento da Seguri~ 
dade Social. 

A contribuição se,rá de~%_. _ _ =--

0 projeto entra énl vigênCia' imediatamente -~ ?O Seu 
art. 6" estabelece os casos de isenção das contribuições. _ 

A emenda apresentada pelo eminente Senador francisco 
Rolemberg, apesar de ter importância, já e-stá _aprevista itõ 
próprio projeto oriundo da Câmara dos Deputados, razão 
pela qual o parecer é pC::lo seu não~acolhimento. 

O parecer é pela aprovação, na forma do projeto oriundo 
da Câmara dos Deputados. -

o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O parecer 
conclui favoravelmente ao prójeto e pelo não~acolhimento 
da emenda. 

Completada a instrução ela matéria, passa-se à disc_:ussão 
do projeto e da emenda. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Tem a palavra 
V. EX' 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito, __ dada a 
importância desse projeto, o comparecimento de todos os 
Senadores ao plenáriO. -

Trata-se do Projeto de -Lei Complementar da Câmara 
no 141, portanto, tem que haver maioria absoluta de Senadores 
presentes para que possamos votá-lo. 

Acredito que o contraditório já foi vencido. A ques~ão 
fulcral relacionava-s_e á rolagem da dívida. Depois _çle uma 
disputa democrática, temos o resultado. Afora. tanto o PMDB 
quanto nós nos c.oiílproniéternos a votar os dois projetos subse­
qüentes, quer dizer, o PIS e o ajuste -fiscal, mas é importante 
que haja presença suficiente de Senadores em plenário-porque 
senão essa matéria poderá deixar de ser votada. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O quorum 
é qualificado, nobre Senador. · 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Eis por que estou solici· 
tando aos Srs. Senadores que compareçam ao plenário. É 
claro que essa questão já foi discutida fartamente e, no caso 
específico do nosso Partido, posicionamo-nos favoravelmente 
à sua aprovação. ___ _ _ _ 

Estamos aqui na expectativa de termos os 41 votos, espe~ 
rando que o Senador Humberto Lucena traga a plenário os 
Senadores- do PMDB para darmos cumPrimento àquele acor­
do que fizemos hoje de que deixaríamos que as matérias fos­
sem decididas democraticamente, mas que estivéssemos· em­
plenário. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esse é o apelo 
que faço para que tenhamos em plenário um número suficiente 
de Sena~_ores_ par-3: _essa votação. 

: ~O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Está encer­
rada a discussão. 

Passa~se ã votação da matéria. 

O Sr. Marco MaCi~l -Sr. Presidene, peço a palavra 
para encaminhar a vciü1ção.-

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o presente projeto dispõe sobre o chamado Finsocial. Como 
sabe V. Ex•~-~-S~ __ _çontribuiç_ão estará em vigor já há alguns 
anos e teve sua constitucidhalidade argüida junto àS altas Cor~ 
tes de Justiça do País. Em cqnseqüência disso, muitos empre­
sálios -deixaram de recolhé~la, o que ocasionou uma perda 
substancial da receita, penalizando, de modo especial, os pro­
gramas sociais do GoVerno. 

Ciente da questão suscitada nos tribunais superiores, o 
PreSidente dà República houve por bem encaminhar ao Con~ 
gresso_Nacional um projeto de lei complementar, visando 
sanar a inconstitucionalidade que estava s~ndo argüida no 
Poder Judiciário -por-COntribuintes. 

O projeto, uma vez analisado na Câmara, veio à conside­
ração _do Senado e aqui teve parecer favorável do nobre Rela­
tor, Senador Odacir-Soares, ·que, além de tudo, é também 
Vice~Líder do nosso Partido. S. Ex" acolheu com inteireza 
o projeto e votou, assiri:t, por sua aprovação. 

Fazemos um apelo, portanto, aos colegas, para que secun­
dem a manifestação do Relator, votando favoravelmente ao 
projeto. 

Por outro lado, Sr. Presidente, gostaria também de apelar 
a todos os Srs. Senadores que compareçam, a fim de que 
possamos dar o quorum necessário. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encamülhaf. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDii- PB. Para •nca· 
minhar a votação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo 
apelar a todos os companheiros da Bancada do PMDB que 
estejam em plenário, a fim de votarmos esse projeto que 
é da maior importância, que diz respeito a recursos destinados, 
como disse há pouco, â Previdência Social. Ternos que reforçar 
o Caixa da Previdência para garantir, inclusive, o pagamento 
dos aposentados e pensionistas que estão ganhando seus recur­
sos na Justiça, a partir do STJ, no sentido de ter um reajuste 
de 147% nos seus proventos. 
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Portanto, soliCito a todos os Srs·.-- Senadores do PMDB 
que estejam aqui e votemos, favoravelmente, esse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Presidência 
convoca os Srs. Senadores a comparecerem ao plenário para 
a votação pelo sistema elctrónico, e esclarece que o quorum 
é qualifica-do. 

O Sr. Marco Maciel - Sr. President~. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. MARCO MACIEL (PFL -_p);. Pela ordem. Sem 
revisão orador.) - Sr. Presidente, com a devida vênia de 
V. Ex\ gostaria de lembrar ao Plenário_o $eguinte: para que 
este projeto seja aprovado- e ele é fundamental sob Q ponto 
de vista econômico, mas sobretudo sob o ponto de vista social 
- é necessário que obtenhamos 41 votos. favoráveis. Não 
basta haver maioria absoluta presente na Casa; é fundamental 
que haja 41 votos favoráveis. Daí por que, faço apeno a todos 
os colegas, pelo grande alcance da prosposiç_ão, para que todos 
votem favoravelmente. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação., 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Con.cedo a 
palavra a V. Ex~ · 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. Para encaminhar. Sem revisão do_ orad_or)-:- Sr. Presi­
dene, SrP e Srs. Senadoies, o PSDB vai votar favoravelmente 
a este projeto, apenas lamentando que o mesmo zelo não 
tenha havido em projetos anteriores. Embora não tenhamos, 
jamais, sido procurados por quem quer que seja - e nem 
precisava - para votar o Finsocial ou para votar o ajuste 
fiscal, estamos aqui porque achamos que é correto. Enten­
demos que é preciso votar, porque é neceSsário criar condições 
para que a Previdência Social possa furiCionar de. forma a<le­
quada. 

Sabemos que o Governo fez um acordo com o PMDB; 
a hora de receber é agora. Aqueles que estão comprometidos 
têm que votar. Eu voto, sem haver acordo; voto porque acho 
correto. Mas o apelo que faço é dirigido, sobretudo, àqueles 
que fizeram o acordo. Seria uma coiSa reall;nente indigna não 
cumprir o acordo, agora. Não fiz acordo, não tenho por que, 
por estas razões, estar aqui, mas por patriotismo voto '~sim". 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Continua em 
votação. 

Como vota o Líder do PTB? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR) -A Lide­
rança do PTB também não fez parte de qualquer acordo, 
mas recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Como vota 
o Líder do PT? · - - --

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - O Partido 
dos Trabalhadores vot_a_"sim" -_Sr. Presidente, como teria 
votado "sim" pelo aumento da alíquota do Imposto de Renda 
para 35%. _Eu gostaria também de estar votando favoravel~ 
mente ao projeto so_bre o Imposto Territorial Rural que, infe­
lizmente, não nos chegou da Câmara na devida forma, lá, 
foi rejeitado. E da mesma maneira sobre as grandes fortunas 
que, infelizmente, foi rejeitado, Sr. Presidente. - -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) ---,Como .vota 
o Líder do PRN? 

OSR. NEY MARANHÃO (PRN -PE) -Sr. Pre.sidente, 
a Liderança do PRN vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -c: Como_ vota 
o Líder do PMDB? . . . . 

O SR. HUMBERTO LUCENA- O PMDB vota "sim", 
. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Vai-se proce­
der à votação. pelo processo eletrônico. Solicito aos Srs. Sena­
dores que tomem assento em suas bancadas. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, sem prejuízo 
da emenda, queiram teclar o .. sim", os que não_ aprovam 
queiram teclar o "não". (Pausa.) 

Procede-se à votação. 

VOTAM "SIM" OS SENHORES SENADORES:. 
Affonso Camargo --Albano Franco - Aluizio Bezerra 

- Amazonino Mendes- Antonio Mariz- Carlos De'Car/i 
- Carlos Patrocinio - Cesar l)ias - Chagas Rodrigues ~ 
Coutinho Jorge- Dario Pereira- Divald_p _5r,áuagy- Eduar­
do Suplicy- E/cio Álvares- Fernando Cardoso- Garibaldi 
Alves- Gerson Camata Guilherme Palmeira- Hf-.tgO Napo­
leão .. -.- HumbtJrto Lucena - Iram Saraiva -:- João Calmon_ 
- Jonas Pinheiro - José Fogaça - José Sarney - Julio 
Campos - ]unia Marise - Lavoisier Maia - Levy [)ias 
- Louremberg Rocha- Magno BaÚ/ar- Mansueto de La­
vor - Mareio Lacerda - Marco Maciel - Marluce Pinto 
-Mauricio Correa- Meira Filho----,.- Moisés Abrão- Nabor 
Júnior- Nelson Carneiro ---Ney Maranhão- Odactr_SOares 
-Onofre Quinan- Pedro Simon- Ronan_ Tito- Saldanha 
Derzi-- Telmo Vieira- Valmir Campelo --Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Aiexan<)re Costa) - Todos os 
Srs. Senadores já votaram? 

Vamos proceder à apuração. 
Votaram sim 49 Srs. Senadores. Não houve abstenções 

nem votos contrários. 
Aprovado. 

É o _seguinte O piojeto aprôvadõ·:--

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N•141, DE 1991 

(N• 91/91 - Complementar na Casa de Origem) 
(De inciativa do Presidente da República) 

Institui contribuição para financiamento da Seguri­
dade SOCial, eleva a alíquota da contribuição social sobre 
o lucro das instituições financeiras e dá outras provi~ 
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Sem prejuízo-da cobrança das contribuíções pa­

ra o Programa de Integração Social- PIS, e para o PrOgrama 
de Formação do Patrimôniô do Servidor Público ~ PASEP, 
fica instituída contribuição social para financi8.mentõ da Segu­
ridade Social, nos termos do inciso I do art, 195 da Consti­
tuição Federal, devida pelas pessoas jUrídicas, inclusíve as 
a_elas equiparadas pela legislação do imposto de renda-, desti­
nada eXclusivamente as despesas com atividades-fins das áreas 
de saúde, previdência e assistência social. _ 

Art .. 2"' A c_ontribuição de que trata o artigo anterjor 
será de dois por cento e incidirá sobre o faturamento inensal~ 
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assim considerado a receita bruta das vendas de mercadorias, 
de mercadorias e-serviços e·de serviços de qualquef natu-reza. 

Parágra(o úriicó. Nâo integra a receita de que_ trata este 
artigo, para efeito de determinação da base de cálculo da 
contribuição, o valor: . _ -- · ·. · - __ 

a) do impoSto sobre produtos· indutrializados, quando _ 
destacado em separado no documento fiscal; 

b) das vendas canceladas, das devolvidas e dos descontos 
a qualquer título concedidos incondicionalmente. -

Art. 3° A base de cálculo da contribuiçã9:_ rp.ensal -
devida pelos fabricantes de ciga~ros, na ~ondiçãq _de,çontri­
buintes e de substitutos dos comerciantes varejistas, s-erá obti­
da multiplicando-se o preço de venda do produto no varejo 
por cento e dezoito por cento. - -

Art. 4'-' A contribuição mensal devida pelos distribui­
dores de derivados de petróleo e álcool etílico hidratado para 
fins carburantes, na condição de substitutos dos_ comerciantes 
varejistas, será calculada sobre o menor valor, n_o País, con$­
tante da tabela de preços máximos fixados para venda a varejo, 
sem prejuízo -da contribuição incidente sobre su_as p~óprias 
vendas. --

Art. 5~ A contribuiÇão será convertida, :rlo prinl.-eiro dia 
do mês subseqüente ao de ocorrência do fato gerador, pela 
medida de valor e parâmetro- de atualização monetáriã diária 
utilizada para os tributos federais, e paga até o dia v~nte do 
mesmo mês. 

Art. 6'-' São isentas da contribuiçãO:-
I - as sociedades cooperativas que observarem ao dispos­

to na legislação específica, quanto aos atos cooperativos pró-
prios de suas finalidades; · ~ 

II- as sociedades civis de que trata o art. 1 '-' do De_cre­
to-Lei n' 2.397, de 21 de dezembro de 1987; 

III- as entidades beneficentes de assistência social que 
atende màs exigências estabelecidas em lei. 

Art. 7~ E ainda isenta da contribuição a vend·a de mer­
cadorias ou serviços, destinados ao exterior, nãs·-·ct,-fidições 
estabelecidas pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas sujeitas ao díspos­
to neste artigo ficam excluídas do pagamento da contribuição 
social sobre o faturamento, instituída pelo art. 1 ~ des~a Lei 
Complementar. - -
__---:Art. 12. Sem prejufzo do disposto na l~gislação em vi­

gor, as instituições financeiras, as sociedades corretoras e dis­
tribuidoras de títulos e valores mobiliários, as sociedades de 
investimento e as de ·arrendamento mercantil, os agentes do 
Sistema Financeiro da Habitação, as bolsas de valores, de 
mercadorias, de futuros e instituições assemelhadas e seus 
associados, e as empresas administradoras de caitões de crédi­
to fornecerão à Receita Federal, nos te_rmos estabelecidos 
pelo Min_istro da EconOffiia, Fazendã. e Planejamento, infor­
maçó~_ cadastrais sobre os usuários dos respectivos serviços, 
~elativ~s ao nome, à filiação, ao endereço e ao número de 
inscrição do cliente no Cadastro de Pessoas Física:s =CP~~ 
ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC. 

___ § 1_<;> As informações recebidas nos termos deste artígo 
aplica-se o disposto no § 7" do art. 3& da Lei n' 4.595, de 
31 de dezembro de. 1964. 
_ --- _ § z9 As informações d_e que trata o caput deste artigo 
serão prestadas a partir das relações de usuários constantes 
dos registros relativos ào- ano:-cãlendário de 1992. 

§ 39 A não-observância do disposto neste artigo sujei­
tará o infrator. independentemente de outras penalidades ad­
ministrativas, à multa equivalente a trinta e cinco unidades 
de valor referidqs_ no art. 59 desta Lei Complementar, por 
ustiái'iO-órilitido. - -
· Art. 13. ESta Le,i Çomi}Iementar entra em vigor na data 

'de sllà pUblicação, produzindo efeitos a partir do primeiro 
d~~_do fllêS -seguint~ ?-9S noventa dias posteriores àquela publi­
_c.aÇãO;-mantidos, até essa data, o Decreto-Lei nn 1~940, de 
25_de maio de 1982 .e 'alterações posteriores, a alíquofa fiXada 

·no art. 11 da Lei n' 8.114, de 12 de dezembro de 1991. 
.Art. 14. Revoga-se o art. 2' do Decreto-Lei n" 326, 

.de 8 de maio de 1.967 e demais disposiÇões em contrário. 

Art. 8' A contribuição não incidirá sobra a venda de .O SR. PRESI.DENTE (Alexandre Costa) - Passa-se â 
produtos agrícolas e agropecuários. - " · apreciação da emenda. 

Art. 9'.' A _contribuição soei~ sob:e o faturaJ?:I.el_lt~ de"~~,-----o-0, Sr. Marcq Maciel --Sr. Preside_p.te, a emenda teve 
que trat~ esta Lei C~mplemen~ar nao extmgue ~s atuais font~s parecer contrário _do relator, e em que pese 0 apreço que 
de custeio da Segundade SoCial, salvo a prevista no art. 23, dedicamos as Ex• 0 -nosso vOto-é pelo não acolhimento 
inciso I, da Lei n' 8.212, de 24.de julho de 1991, a qual da emenda · ' 
deixará de ser cobrada a partir da data em que for exigível _ _ _ 
a contribuição ora instituída. O !iR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Os que sao 

Art. 10. O produto da arrecadação da conrribui_çãoJJQ- -~l~V9~--~-~I!l~rtc;la ~ptem "sim", os que são contra a emenda 
cial sobre o faturamento, instituída por esta Ld CoiD.Plemen- -votem ''não". 
tar, obeservado o disposto na segunda parte d9 ___ ~rt. 33 da o Sr. Carlos Patrocínio- Sr. Presidente, gostaria de 
Lei n9 8.212, _de 24 de julho de 1991, integrará o O;I"çamento ter maiores esclarecimentos de nosso Líder sobre a votação. 

da S~a~1;r~~~ ~~~~~: A contribuição referid~ '~~~te ~;tigo ~- -~ " U SR. PRESIDENTE (Alexandre~ Costa) - A emenda 
já foi lida, nobre Senador. Trata-se de adequar o projeto 

aplicam-se as normas r~lativs ao processo administJativQ-fiscal à realidade nacional. 
de determinação e~ exigência de créditos trib~tários f~derais,__ 
bem como, subsidiriamente e no que couber, as disposições 
referentes ao imposto de renda, especialmente quanto a atraso 
de pagamento e quanto a penalidades. 

Art. 11. Fica elevada em oito pontos percentuais a alí­
quota referida no § 1' do art. 23 da Lei n' 8.212, de 24 de 
julho de 1991, relativa_ à contribuição social sobre o lucro_ 
das instituições a que se refere _o § 1~ do art. 22 da, mesma 
Lei, mantidas as demais nõrniãs da Lei n9 7.689, _de 15 de 
dezembro de 1988, com as alterções· posteriormente intro­
duzidas. 

E a emenda é: 

"A contribuição de que trata esta lei não incidirá 
sobie a Verida de produtos agrícolas e pecuários em 
estado in natura ou objeto de beneficiamento primário, 
não destinados ao consumo final." - -

O Sr. Odacir Soares -Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir S"""oãr - -
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O SR. ODACIR SOARES (PFL ...,- RQ. Pela ordem. Sem 
revisão_do orador.)- Sr. Presidente, a emenda recebeu pare­
cer contrário deste relator, por já estar--a inatéria tratada 
no corpo do projeto. Meu voto é "não". -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Srs. S.enado· 
res, vamos votar. 

O Sr. Humberto Lucena -Sr. Presidente, peço a palavra 
para declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA - (PMDB - BA. Para 
declaração de voto.)- Sr. Presidente, o PMDB vota '~não". 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Todos os 
Srs. Senadores já votaram? 

O Sr. Marco Maciel- Sr. Presidente, peço a·palavra 
para declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a_. 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Para declaração 
de voto.)- Sr. Presidente, meu voto é "não". 

PrOcede-se à votação 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES.: 
Affonso Camargo - Albano Franco-~ Aluízio Be:zerra 

--Amazonino Mendes- Antonio M3.ri2:- Carlos De'C~u:li 
- Carlos Patrocínio_- Cesar- Dias -Chagas Rodrigues -
Coutinho Jorge - Dario Pcr~ira --:-:--_D~valdo Suruagy ----: 
Eduardo Suplicy - Elcio Álvares - ~emalldõ CardOs<;> - -
Garibaldi Alves- Gerson Camata - Guilherme Palmeira 
- Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Iram Saráiv3 
-João Calmon~ João Rocha- Jonas Pinheir.o .,.... José 
Fogaça -José Sarney-. Julio Campos -Junia Marise -
Levy Dias- Louremberg Rocha - Magno Bacelar - Man· 
sue to de Lavor-Mareio Lacerda..:___ Marco MaCiel-Marluce 

Pinto - Maurício C6iTêa - Meira Filho - Moises- Abi:3o 
- Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Ney Maranhão -
Odacir-SOares·- Onofre Qtifuail- Pêdro Simon- Ronah 
Tito .::. Saldanha Derzi- Telmo Vieira-" Valmir Campelo 
- Wilson Martins. 

VOTA SIM O SR. SENADOR: 
Lavoisier Maia 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Vamos apu· 
rar os resultados. 

Apenas um voto favorável à emenda.-­
Contrários: 49 votõs. Não houve abstenções 
Está rejeitada. 
A matéria vai à sanção. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

N'l 
Dê-se ao art. go a segUinte redação: 

'H Art. go A contribuição de que trata esta lei não 
incidirá sobre a venda de produtos agrícolas e pecuários 
em estado in natura ou objeto de beneficiamento pri­

. :má_rio_ não destina~.o ao consumo fil).al." 

Justificação 

Trata-:'se de adequar: o projeto a realidade nacional. __ _ 
Sala das Sessões, 19 de dezembro de1991. - Senador 

Francisco Rollemberg. 

OSR. PRESI.DENTE (Alexandre Cost.a)- APresidência 
convoca sessão extraordináiia a realizar-se hoje, às 17h50min, 
destinada à apreCiação. do Projeto· de Lei da Câmara no-144; 
constante do Ato ConvoCatório do COngresso Nacional. 

·O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) .c- Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-Se a sessão às 17h49min.) 

Ata da 6a Sessão, em 20 de dezembro de 1991 
za Sessão Legislativa Extr~oi-dinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Alexandre Costa 

ÀS 17 HORAS E 50 MINUTOS, ACHAM.·SE PRESfNTF;S Richa -José Sarney~ JÚlio ·campos-' Júnia Mari>e -
OS SRS. SENADORES: Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 

Affonso Camargo_ Albano Franco_ Alexandre Costa - Lucídio Portella- Magno Bacelar- Mansueto de Lavor 
-Almir Gabriel- Aluízio Bezerra -·Amazonino Mendes - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Marluce Pinto -
_ Antonio Mariz_ Áureo Mello _ Beni V eras _ Carlos Maurício Corrêa-~ Mauro BeneVides....:... Meira Filho- Moi­
De'CarH _ Cãrlos Patrocínio_ César Dias_ Chagas Rodri- sés Abrão- Nabo r Júníor- Nelson Carneiro- Ney Mara-

nhão - Odacir Soares- Onorre- Quinan-_ .=: Pedro Simon gues- Coutinho Jorge- Dario ~e~e}!a_~~-D!!_c:~~-Çanteiró 
I. El · 1 ..:;;_-Rachid Saldanha Derzi _;-·Ronan Tito -:-=- Ruy Bacelar 

-Divaldo Suruagy...,- Eduardo Sup Icy- CIO A vares - -·Telmo Vieira....:. Teotônio Vilela Filho- Valmir Campelo 
Esperiâião Amin- Epitácio Cafeteira- Fernando Henrique _Wilson Martins 
Cardoso - Garibaldi Alves~ Gerson Camata~ Guilherme_ 
Palmeira- Henrique Almeida- Hugo Napoleão -Hum- .. O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa).~ A !iltla de. 
berto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan presença acusa o comparecimeqto de 66 Si'S~ ·senadores. Ha­
Costa Júnior- Joã_o Calmon-João Rocha- Jonas_ Pinheiro vendo n_úmero regimental, declaro aberta a sessão. 
-José Eduardo- José Fogaça- José Paulo Bisol.,- José .. Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
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Sobre a mesa, -~eq_u_~riniento que ~erá lido pe;Io Sr~ 1" 
Secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 1.024, DE 1991 

Requeremos urgência, ·nos termq~do art. 336, alínea b, 
do Regimento Interno, para o PLC n• 144, de 1991, "que 
altera a legislação tributária federal e dá outras providências". 

Que institui a ·unidade--Fiscal de Referência, altera a 
legislação do Imposto d~ Renda, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 20 de dezembro de !991. -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)~ Elll votaÇão 
o requerimento. _ _ _ - -- _ _ 

Os_ Srs. Senadores_ que o aprovam, permaneçam COmo 
se encontram. (Pausa.) Aprovado. 

Aprovado o requerirriento, passa-se à imediata aprecia-
ção da matéria. -- - -

Projeto de Lei da Câmara n' 144, de 1991 (n• 
2.159191, na Casa de origem), de iniciativado Senhor 
Presidente da República, que institui a Unidade Fiscal 
de Referência, altera a legislação_ do imposto d~ renda,_ 
e dá outras providências. 

Solicito ao- nobrC-Senador Coutinho Jorge o parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos. --- -

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB- PA. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, o projeto institui a unidade fisc3.l'de refeiéncía, altera 
a legislação do imposto de renda e dá outras providências. 

Considerando que a questão mais polêmica dizia respeito 
à alíquota de 35%_, já rejeitada na Câmara, considerando 
que o projeto foi aprimorado pela Câmara ~Os Deputados 
em relação ao projeto original dO Governo, com ente-ndimento 
de todas as Lideranças, inclusive com a participação deste 
Senado na discussão, o parecer é favorável ao projeto~ --

0 SR. PRESlJJENTE (Alexandre Costa) :..._ O parecer 
é favorável. 

Passa-se à discussão do projeto, em turnO único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. - -
Os Srs. Senadores que O aprOvam qUeiram -permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção-. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 144, DE 1991 
(N• 2.159/91, na Casa de origem) · 

(De iniciativa ao Presidente da Repdbiica) 

Institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a 
legislação do Imposto de Renda, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso N acionai decreta: 

CAPÍTULO I 
Da Unidade Fiscal de Referência - UFIR 

Art. 1~ Fica instituída a Unidade Fiscal de Referéncia 
-UFIR, como medida de valor e parâmetro de atualização 
monetária de tributos e de valores expressos em cruzeiros 
na legislação tributária federal, bem como _os relativos a multas 
e penalidades de qualquer natureza. 

§ lo . O disposto neste Capítulo aplica-se a tributos e 
contribuições sociais inclusive previdenciárias, de intervenção 
-no domínio econômico e de interesse de categorias profis-
sionais ou econômiCas. - · 

§ 2~ É_'iedada a utili:zação da _!.l_Fl_R e_!U_ negócio jurídico 
--como-referencial de cOrreção -morietáiia -do preço de bens 

ou serviços e de salários, aluguéis ou royalties. 
Art. 2~ A expressão monetária da UFIR mensal será 

fixa-em cada mês-calendário; a da UFIR diáfiã_fiçará_sujeita 
a variação-em cada dia_ e a do primeiro dia do mês será igual 
à da UFIR do mesmo mês. 

. __ § 1" __ O Ministério da EconOmia, Fazenda e Planejamen­
to, por intermédio do Departamento da Receita Federa_!, di­
vulgará a expressão monetária da UFIR mensal: 

8) até O dia 1° de janeiro de 1992, para esse mês, Plediante 
a aplicação, sobre Cr$126,8621, do Índice Nacior. 1 de Preços 
ao Consumidor- INPC, acumulado desde fevereiro até -no­
vembro de 1991 e do Índice de_ Preços ao Consumidor Am­
pti,.cl<>_-:::-.!PCA,sfe dezembro de 1291, apurados pelo Instituto 
Brasileirci.de Geografia e Estatística (IBGE); 

b) até o primeiro dia de cada mês, a partir de 1 o fevereiro 
de 1992, com base no IPCA. _ ·- .. ·· _ · . _ . - ... 

-f-29 -o tPcA~ a -que se refere o p3rágrafo anterior,_será 
constituído por série especial cuja apuração compreenderá 
o período entre o dia 16 do mês anterior e o dia 15 do mês 
de referência. -

§ 3~ Interrompida a apuração ou divulgação da série 
-~pecial do IPCA, a expressão monetária da UFIR será estabe­
leçida com base nos indicadores disponíveis, observada prece­
dência em relação àqueles apurados por instituições oficiais 
de pesquisa. 

"_§ 4~ No caso do parágrafo anterior, o Departamento 
da Receita Federal divulgará a metodologia adotada para a 
determinação da expressão monetária da UFIR. 

§ Y O Departamento da Receita Federal divulgará, 
com- antecedência, a expressão monetária da UFIR diária, 
com base na projeção _da taxa de inflação medida pelo índice 
de que trata o § 2• deste artigo. 

§ 69 A expressão monetária do Fator de Atualização 
p~tr~l119~i.al - F AP, iqstituíd9 e111 _çiecot:rência çla_ Lei n9 

&.,2_00,_d~ Z!L<kjunho de.1991, será igual, no mês de dezembro 
de 1991, â expressão monetária da UFIR apurada conforme 
a alínea a do§ I• deste artigo. 

.§~79 . A expressão monetária do coeficiente udlizado na 
aputaçãó do ganho de capital, de que trata a Lei n~ 8.218, 
de 29 de agosto de 1991, corresponderá, a partir de janeiro 
de 1992, à expressão monetária da UFIR mensal. 

Art. 39 Os valores expressos em cruzeiros na legislação 
tributária ficam convertidos em quantidade de UFIR utilizan­
do-se como divisores: 

I- o valor de Cr$215,6656, se relativOs a multas e penali­
dades de qualquer natureza: 

I!- o valor de Cr$126,8621, nos demais casos, 

CAPÍTULO li 
Do Imposto de Renda das Pessoas Físicas 

Art. 49 A renda e os proventos de qualquer natureza, 
inclusive os rendimentos e ganhos de capital, percebidos por 
pessoas físicas residentes ou domiciliados no Brasíl, serão tri­
butados pelo imposto de renda na forma da legislação vigente, 
cóm as modificações introduzidas por esta lei. 

Art. s~ A partir de lo:> de janeiro do ano-calendário de 
1992, o Imposto de Renda incidente sobre OS- rendimentos 
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de que tratam os arts. 7•, 8• e 12 da Lei n• 7. 713, de 22 
de dezembro de 1988, será calculado de _acordo com a seguinte 
tabela,prog~essiva: . . · ' : _ --

Baac de Cálculo Mcnu.J. Parcela a Deduzir da Base , AUquota 
(Em UFIR) de ctlculo (Em \]FIR) 

Até 1.000 
Acima de 1.000 até 1.950 
Acima de 1.950 

1.000 
1.38() 

....__ isento 
15% 
25% 

. Parágrafo único. O imposto único:· O iiliposfp de que 
trata este. artigo será Calculado sobre os _r_endimentqs efetiva-
mente recebidos em cada mês. . _ _ ____ _ 

Art. 6~ O imposto' sobre os_ rendimentos de que trata 
o art. 8• da Lei n• 7.713, de 1988: 

I -será convertido em quantidade Pe UFIR pelo valor 
desta no mês em que os rendimentos forem recebidos; 

li- deverá ser pago até o último dia ·útil do Õlês subse­
qüente ao da percepção.do.s rendimen~s. _. 

Parágrafo único., . A quantidad~ ,"cte·_ úFiR de qUe 'trata 
o ~npiso J. s"erá ~~co~v.ertida em cruzeiros. p_elo calo ;r da U:FiR 
no m,ês dp pagam~ntq do imposto. . --, , , 

Art. 7' S~m prejú(zo dos pagamentos obrigatórios esta­
belecidos na legislação, fica facultado ao contribuinte efetUar, 
no curso do ano, completamentação do i.J)lposto que for devido 
sobre· os rendimentos recebidos. 

Art. go o impoStO- retido na fonte· Ou pago pelo .convi­
buinte, salvo disposição em contrário, será deduzido;do apura­
do na forma do incisO I do art. 15 desta 'lei~ - . . , . 

Parágrafo iínico. P,ara efeito da r:edJ.Ição, o iní}ioSto reti­
d(\ ou pago se_rá oonvertido em quantidade de UfJR ·p~lo 
valqr desta: , , , . - - , . . 

:,~.) no mês em que os rendimentos forem pagos ao Penefí-
ciário, no caso de iniP.oSto- ietido nã fo'ntê;' -

b) no mês do pagamento do imposi-6, nos demais- casos. 
Art. 9° As receitas e despesas a-- que se refere o art. 

6' da Lei n' 8.134, de 27 de dezembro qe 1990, serão conver­
tidas em quantidâde de UFIR pelo valor desta no nl-ês: ~m 
que forem recebidas ou pagas, respectivamente. 

Art. 10. Na_ de~~rminação da base de cálculo sujeita 
à incidência mensal âQ -imposto d-e re1;1tj~ poderãe ser dedu­
zidas: 
' · I- - a soma dos valores referidos rios incisos dÓ .art. 6° 

da Lei n' 8:134, dio1990;. m · · · · 

II- as importânCias pagas em dinh~ifo a título de _alimen­
tos ou pensões, em·cumprimento de acordo ou decisão judi­
~al, inclusive a prestáção de alimentoS·PfovisiOn~i~; - -: ' _ _. 

III- a quantiá equivalente a quarerita UFIR por depen; 
dente; . . . . ·. · 

IV- as contribuições para a PreVidência SOcial da 
Urtião, dos EstadoS·, do Distrito Federa(~ dos Municípios; 

V -o valor de mil UFIR~ conespC?tidente à parcela isenta 
dos rendimentos 'provenientes de apos-entadoria e pensão, 
transferência para reserva tertmneta:da ou reforma pagos pela 
Previdência-Social da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e_ dos Municípios, oU por qualquer pessoa jurtdica de direito 
interno, á partir- db mês em que o co'nhibuinte completar 
sessenta e cinco_ aítós de idade. -_·_ 

Art. 11. Na tleclaração de ajuste anual (art. 12) pode­
rão ser deduzidos. 

I-os pagamentos feitos, no ano~càleridáiio,_ a médi~s, 
dentistas, psicólogoS, fisioterapeUtas, tOnóaudiólogos, terã- _ 

peutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas proveM 
nientes de exames laboratoriais e serviços readiológicos; 

11- as contribuições e doações efetuadas a entidades 
de que trata o art. lo da Lei no 3.830, de 25 de novembro 
de 1960, observadas as condições estabelecidas no art. zo da 
mesma lei, 

III- as doações de que trata o art. 200 da Lei n' 8.069, 
de 13 de julho de 1990; ~ ~ 

IV____:. a soma dos valores referidos no art. 10 desta Lei: 
· V --as d:espesas feitas com instrução do contribufllte e 

seus dependentes até o limite- anual individual de seiscentos 
e cinqüenta UFIR; 

' § 1' O disposto no inciso I: 
. a). áplica-se, também, aos pagamentos feító-s a em-pieSã.s 

brasileiras ou- ªutorizadas a funcionar no P<![s, destin:;tdas à 
cobertura de despesas com hospitalização e cuidados médicos 
e dentários, bem como a entidades que assegurem direito 
de atendimento ou ressarcimento de despesas de natureza 
médica, odontológica e hospitalar; 

b) restringe~se aos. pagam-entos feitos pelo contribuinte, 
relativos ao seu próprio tratamento e ao de seus dependentes; 

. . c) é: condicionado a que os pagamentos sejam especifi~ 
cados cr .c.om~roy~dos com indicàção do nome, endereço r. 
número .de inscriÇão_ no Cadastro de Pessoas Físicas ou no 
Cadastro de Pessoas Jurídicas de quem os recebeu, podendo, 
na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nomi­
nf,ltivQ pelo qual foi efetuado o pagamento. 

§ zo Não se incluem entre as ·deduções de que_ trata 
o inciso I deste artigo as despesas ressarcidas ·por entidades 
de qualquer espécie. 

§ 3o A soma das deduções previstas nos incisos 11 e 
III está limitada a dez por cento da base de_cálculo do impoSto, 
na declaraÇão de ajuste anual. 

·§ 4o As deduções de que trata este artigo serão_ conver· 
tidas em quantidade de UFIR pelo valor desta~~no mês do 
pagamento- ou no mês em que tiveiem -sido conSideradas na 
base de cálculo sujeita à- iiicidência mensal do imposto. 

Art. 12. As pessoas físicas deverão apresentar anual­
mente declaração de ajuste, na qual se determin'!r;i_q- ~'!lçi9 
do irilpoSto a pagan)u-vãlor a ser restituído. 

· ' § ·1' Os ganhos a que se referem o art. 26 desta lei 
e o inciso I do art. 18 da Lein' 8.134, de 1990, serão apurados 
e tributâdos· em· s-eParado, não integrarão a base de cálculo 
do imposto de renda na declaração de ajuste anual e o imposto 
pagó Dão poderá ser deduzido na declaração._ _ __ 

§ 2o A declaração de ajuste anual, em modelo aprovado 
pelo Departarriento da Receita Fe-deral~ deverá ser apresen­
táda' até o último diã útil do mês de abril do ·ano ·subseqüente 
ao da percepção dos rendimentos ou ganhos de capital. 

' . § ,3° ~-FiCam dispensadas da apresentaÇão de-declaração: 
a) -as pe'ssci'as fiSícas CujOS relidimerttos âotrabalho assalaw 

riado, no ano calendário, inclusive Gratificação de Natal ou 
Grã.tificaçàO Natalina, conforme o caso, acrescidos dos demais 
rendimentos recebidos, exceto os não -tributados ou_ tribuw 
tados exch).sivamente na fonte, sejam iguais o·u inferiores a 
treze mil UFIR; · 

b) os aposentados, inatiVoS e pensiotiiStas dá Previdência 
Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios ou dos respectivos Tesouros, cujos proventos e pensões 
nO ano-calendário', aCrescido dos demais rendimentos recebi­
dos, exeto os não tributados_ ou tributados exclusivamente 
ni forite, sejam iguais ou üúeiiorei a treze mil UFIR; 
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c) outraspessoas físicas declaradas em ato ·cto MiniStro 
da Economia, Fazenda e Planejamento, cuja qualificação fis­
cal assegure a preservação dos controles fiscais pela adminis­
tração tributária. 

Art. 13. Para efeito de cálculo do imposto a pagar ou"" 
do valor a ser restituído, os rendimentos serão convertidos 
em quantidade de UFIR pelo valor a ser restotuído, os rendi­
mentos serão convertidos em quantidade de UFIR pelo valor 
desta no més em que forem recebidos pelo beneficiário. 

Parágrafo único. A-base de cálculo do imposto , na 
declaração de ajuste anual, será a diferênça entre as somas, 
em quantidade de UFIR: 

a) de todos os rendimentos percebidos_ durante o ano-ca­
lendário, exceto· os isentos, ·os não tributáveis e os tributados 
exclusivamente na fonte; e 

b) das deduções de que trata o art. 11 desta lei. 
Art. 14. O resultado da Atividade rural será apurado 

segundo o disposto na Lei n' 8.023, de 12 de abril de 1990, 
e, quando positivo, integrará a base de cálculo do imposto 
definida no artigo anterior~ -

§ 1 o O resultado dá atividade rural e a base de cálculo 
do imposto serão expressivos em quantidade de UFIR. 

§ 2~ As receit3.s, despesas e demais valores·, que inte­
gram o resultado e a base de cálculo, serão- convertidos e_m 
UFIR pelo valor desta no mês do efetivo pagãrtietito ou recebi­
mento. 

Art. 15. O saldo do imposto a pagar ou o valor a ser 
restituído na declaração de ajuste anual (an. 12) será determi­
nado -com observância das seguintes normas: 

I- será calculado o imposto progressivo de acordo com 
a tabela (art. 16); · 

II- será deduzido o imposto pago ou retido na fonte, 
correspondente a rendimentos incluídos na base de cálculo; 

III- o montante assim determinado, expresso _em quan­
tidade de UFIR, constituirá, se positivo, o saldo -dO imp~S-tO 
a pag-ar e, se negativo; o valor a ser restituído. _ 

Art. 16 .. Para fins do ajuste de que trata o artigo ante­
rior, o imposto de renda progressivo será cãlculãdo de acordo 
com a seguiD.te tabela: 

ilasc de Cálculo 
(l!m UFIR) 

Até 12.000 
Acima de 12000 alé 2..'\"400 
Acima de 2.1.400 

ParceLa a Ü\::Ju:dr U<:~. H ..... ~ 
dt1 CálcuJo 
(llm UFIR) 

tioóo 
10.560 

Alíquota 

iloi.!JJIU 
15~-(. 

2.5% 

Art. 17. O saldo do imposto (art. 15, III) poderá ser 
pago em até seis quotas ig"uais, mensais e sucessivas~ observado 
o seguint~: _ . . 

I- nenhuma quota será inferior a cincji:iei:tta· UFIR é 
o imposto de valor inferior a cem UFIR se!-á pago de- uma 
só vez; 

11- a primeira quota ou quota úniCa -deverá ser paga 
no mês de abril do ano subseqüente ao da percepção dos 
rendimentos; 

III- as quotas vencerão no último dia útil de cada més; 

IV- é facultado ao cont!ibuinte ant~cipar, · totai ·o~ par­
cialmente, o pagamento do imposto ou das quotas. 

Parágrafo _úníco-. A quantidade.- de UFIR será recon­
vertida em cruzeirds pelo valor da UFIR no mês do pagamento 
do imposto ou da respectiva quota. 

Art. 18. Para cálculo do imposto, os valores da tabela 
progressiva a11:ual (art. _16) serão divididos proporcionalmente 
ao riúmero de meses do período abrangido pela tributação, 
em relaç~o.ao ano~calendário, nos casos de declaração apre­
sentada: 

I -em nome do espólio, no exercício em que for homolo­
gada a partilha ou feita a adjudicação dos bens; 

11-pelo contribuinte, residente ou dpmiciliado no Bra­
sil, cjUe Se reiterar e·m caráter definitivo do território nadonal. 

Art. 19. As pessoas físicas ou jurídicas que efetuarem 
pagamentos com retenção _do Impost'? de Renda_ na fonte 
deverão fornecer à pessoa física berieficiária, até o dia 28 
de fevereiro, documento comprobatório, em duas vias, com 
indicação da natureza e do montante do pagamento, das dedu­
ções e do Imposto de Renda retido no anterior. 

§ 1"' Tratando-se de rendimentos pagos por pessoas jurí­
dicas, quando não tenha havido retenção do Imposto de Renda 
na fonte, o comprovante deverá ser fornecido no mesmo prazo 
ao t?Qntribuin~e _que o tenha solicitado até_o dia 15 de janeiro 

· do_ ~mo subseqüente. 
_ § 29 _ No documento de que trata este artigo, o imposto 

retido na fonte, as deduções e os rendimentos, deverão ser 
irifonllados por seus valores em cruzeiros· e ·em quantidade 
de_ UFIR, convertidos segundo o disposto na alínea a do pará-· 
grafo único do art. 8', no § 4• do art. 11 e no art. 13 desta 
lei. 

§ 39 As pessoas físicas ou jurídicas que deixarem de 
fornecer aos _beneficiários, dentro do prazo, ou fornecerem 
com inexatidão, o documento a que se refere este artigo, 
ficarão_ sujeitas ao pagamento de multa de trinta a cinco UFIR 
por documento. 

§ 4• À fonte pagadora que prestar informação falsa so­
bre rendimentos pagos, deduções, ou imposto retido na fónte, 
será aplicada a multa de cento e cinqüenta por cento -sbbre 
o _yalor que for indevidamente utilizável como redução do 
Imposto de Renda devido, independentemente de outras pe­
nalidades administratíVas ou criminais. 

§ 5q Na mesma penalidade incorrerá aquele que se be­
neficiar da informação, sabendo ou devendo saber da falsi­
dade. 

CAPITULO III 
Da Tributação das OperaçõeS Financeiras 

Art. 20. O rendimento produzido por aplicação fiiiall: 
ceira de renda fixa iD.iciada a partir de 1~" de janeiro de. 1992:, 
auferido por qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica 
isenta, sujeita-se ã íncidência do imposto sobre a renda na 
fonte ãs alíquota se"guintes: 

I -_operação infciada e encerrada no mesmo dia ( day 
trade): quarenta por cento; 

II-demais operações: trinta por cento. 
§ 1~' O disposto .neste artigo aplica-.se, inclusive, ãs ope­

rações de financiamel)to reaJizadas em bolsa de valores, de 
mercadorias, de futu_ros e assemelhadas, na forma da Jegísla-
ção em vigor. - · ... 

§ 2' Fica dispensada a retenção do Imposto de Renda 
na foJ?:te em relação à operação iniciada e encerrada no mesmo 
dia quando o alienante for instituiçãO finãnCeira, so_cied3de 
de arrendamento mercantil, sociedade corretora de títulos 
e valore.s m_obiliário_s -.ou sociedade distribUidora de títulos 
e valores mobiliários. 

§ 3° A base .de cálculo do imposto é constituída pela 
diferença positiva entre o valor da, alienação, líquido do impos-
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to sobre operações de crédito, câmbio e seguro, e sobre opera­
ções relativas a títulos e valores mobiliários --IOF (art. 18 
da Lei n• 8.088, ~de 31 de outubro de 1990), e o valor da 
aplicação financeira de renda fixa, atualizado cóm base na 
variação acumul~da da UFIR diária, desde a data inicial da 
operação até_ a da alienação. 
' § ·49 Se tão adicionado~ ao valor de alienação·; ·para fins 

de composiçãáda base_de cálculo do imposto, os rendiMentos 
periódicos produzidos pelo título ou aplicação, bem como 
qualquer remuneração adicional aos rendimentos prefixados, 
pagos ou creditados ao alienante e não sub_metidos ã incidência 

·do Imposto de Renda na fonte, atualizadoS Com baSe na varia­
ção' acumulada da UFIR diária, desde a data do crédito ou 
pâgarr_t~nto até a da alienação. .-~ · · ··. · 

§ 5• Para firis da incidência do Imposto de Renda na 
fonte, a alienação' cciinPreende qualquer forma de transmissão 
da propriedade, bem como a liquidação, resgate ou repac­
tuação do título ou aplicação. 

§ 6• Fica incluído na tabela "D" a que se refere o arC 
4•, inciso 11, da Lei n• 7.940, de 20 de dezembro de 1989, 
sujeita a alíquota d~ até_-0,64% (seSserita-·e quatro centé;síinos 
por cento), a operação de registro de emissão de outros_valores 
mobiliários:· · ' -- + -- • •• • - • 

.. A;.rt.' 21. Nas aplicações em fundos_ de renda fixa, re-sga­
tadas a partir de 1• ae janeiro de 1992, a base de cálculo 
do Imposto de Renda na fonte será constituída pela diferença 
positiva entre o valor do resgate, líquido de IOF, e o custo 
de aquisição de quota, atualizado com base na variação acumu­
lada da UFIR diária, ~desde a data da conversão da aplicaÇão 
em. quo,tas. até a da reconversão das quotas em cruiel~os. 

§. 1~. Na determinação do custo de aquisição da quota, 
quanQo atribuída a_ remu-neração ao valor resgataj:io, ·pP~e:r­
,var-se-á a precedência segundo a ordem seqüenCial direta das 
aplicações realizadas pelo beneficiário. 

§ z~ Os rendimentos· auferidos 'pelõs- fuilàoS- ae renda 
fixa e as alienações de títulos ou aplicações por eles re-alizadas 
ficam excluídos, respectivamente, da incidência do Imposto 
de Renda na fonte e do IOF. ~ · 
. : § 3• O Imposto de Renda na fonte, calculado ã alíquota 
de trinta por ceilto', e'd IOF serão retidos -pelo adrriiriiStradõi" 
do fundo de i-enda fixa· na data do resgate. . ' . . .. 

§ 4"' ExclueM-se do disposto neste artigo as aplicações 
em Fundo de Aplicação Financeira -~FAF, que COIJtin~a.m 
sujeílas à tributação pelo Imposto de Renda na fonte ã alíquota 
de ci~co _ po! cento~ sobre o rendimento bruto apropriado 
diaríamentc! ·aó-qUCHiSüt. - - - - -

§ 5"' Na deterni.inação da base de c_álculo do_ imposto 
em relação ao resgate de quota existente em 31 de dezembro 
de 1991, adotar-se:.á, a título de custo de aquisição, o valor 
da quota na mesma data. 

Art. 22. Sãó isentos do Imposto de Renda na fonte: 
I .._os rendimentoS creditados_ ao quotista pelO' Fundo 

de Investimento em Quotas de Fundos de Aplicação Finan­
ceira, correspondentes aos créditos aproprüldos por FAF; 

1!- os rendimentos auferidos por FAF, tributados quan-
do da apropriação ao quotista. · ·· ~ 

Art. 23. A operação de mútuo e a operação de compra 
vinculada à revenda, no mercado secundário, tendo por objeto 
ourO', ativo finãõCe1fo, iniciadas a partii de 1"' de jane#o çle 
1992, ficam equiparadas à operação de renda fixa para fins 
de incidência do Imposto de Renda na fonte. 

§ 1• Constitui fato gerador do imposto a liquidação da 
operação de mútuo o-u ·a-revenda do ouro, ativo financeiro. 

§ 2• A base de cálculo do imposto nas operações de 
mútuo será constituída: 

a) pelo valor do rendimento em moeda corrente, atuali­
zado entre a data do recebimento e a data de liquidação do 
contrato; ou 

b) quando o rendimento for fixado em quantidade de 
ouro, pelo valor da conversão do ouro em moeda corrente, 
estabelecido com base nos preços médios das operações reali­
zadas no mercado à vista da bolsa em que correr o maior 
volume de quro transacionado na data de liquidação do con-
trato. -

§ 3~' A base de cálculo nas operações de revenda e de 
compra de ouro, quando _vinCuladas, será constituída pela 
difere~ça posi.tiya entre _-ó_ ~!ilõi-âe _-revenda t:: o d~ coinpra 
do ouro, atualizada com base na variaçã_o_ac.omulada da UFIR 
diária, entre a data de início e Ue encerramento da operação. 

_§ 4~ _ O valor da operação de que trata a alínea ado 
§ 2'será atualizado com base na UFIR diária. 

§ 5• O Imposto de Renda nà fonte será calculado apli­
cando-se alíquotas previstas no art. 20, de acordo coln o prato 
da pperação. 

§ 6"' Fica o Poder Executivo autorizado a baixar normas 
· coln vistas a definir as características· da operação de compra 
-vincUlada à revenda, bem .como a equiparar âs operações 
de que trata este artigo outras que, pelas suas características, 
produzam os mesmos efeitos das operações indicadas. 

§ 7• O Conselho Monetário Nacional poderá estabe­
lecer prazo_m_ínimo para_as operações de que trata este artigo. 

~rt. 24. Fica.dispensãda a retenção do Imposto de Ren­
.da na fonte de que tratam os arts. 20, 21 e 23, sobre rendi­
mentos produzidos por aplicações financeiras de renda fixa, 
quando o beneficiário~ for pessoa jurídica tributada com base 
nO luçro real._ desde que atendidas, cumulativamente, as se­
guint!!S éondições em relação à operação: 

I -tenha por objeto a aquisição de título ou realização 
de aplicação exclusivamente sob a forma nominativa,' íntrans­
ferível, por endosso; 

11-o pagamento ou resgate seja efetuado por cheque 
cruzado .nominativo não endossável, para depósito em conta 
do beneficiário- ou me9i~nte crédito em ~nt~ corrente por 
ele 111antida juilto à' éntidade, dentre as nomeadas np art. 
20, § 2•; . 

III -seja apresentada, no ato da cessão ou liquidação, 
a nota de negociação relativa à aquisição do título ou ã realiza-
ção da aplicação; -

IV- seja comprovado à fonte pagadora, por escrito, pelo 
beneficiário, o enquadi:àmento no disposto no caput deste 
arti'go·ou a_ condição de_ éntidade im!Jne. 

Par4grafo único. A dispensa de que trata este artigo 
não se aplica em relação aos rendimentos auferidos nas opera­
ções: 

a) iniciadas e _encerradas no mesmo dia, exceto no caso 
previsto no art. 20, § 29 ; -

b) de mútuo, realizadas ~ntre pessoas jurídicas não liga­
das, exceto se, pelo menos um·a das partes, for qualquer das 
pessoas jurídicas mencionadas no art. 20, § 2?; 

c) de que trata o § 4• do art. 21. 
Art. 25. O rendimento auferido no resgate, a partir 

de 1• de janeiro de 1992, ·de quota de fundo mútuo de ações, 
clube de investimento e outros fundos da espécie, íD.clusive 
Plano de Poupan~ae Inve~timentos- PAJTt, de que trata 
o Decreto-):.ei n• 2.292, de 21 de novembro de 1986, consti-
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tuídos segundo a legislação aplicável, quando o beneficiário 
for pessoa· físiCa ou pessoa jurídica não tributada com base 
no lucro real., inclusive isenta? sujeita-se à incidência do Impos­
to de Renda na fonte à alíquota de vinte e cinco por cento. 

§ 1' A base de cálculo do imposto -é constituída pela 
diferença positiva entre o. valor de resgate e o custo médio 
de aquisição da quota, atualizado com base na variação acumu­
lada da UFIR diária da data da conversão em quotas até 
a de reconversão-das_quotas em cruzeiros. 

§ 29 Os ganhos líquidos a que se refere o artigo seguinte 
e os rendimentos produzidos por aplicações financeiras de 
renda fixa, auferidos por fundo mútuo de ações, dube de 
investimento e- outros fundos da espécie, não estão sujetos 
à incidência do Imposto de Renda na fonte. 

§ 39 O imposto será retido pelo administrador do fundo 
ou clube de investimento na data do resgate. 

§ 49 Fica á Poder Executivo autorizado a permitir a 
compensação de perdas ocorridas em aplicações de q~e trata 
este artigo. -

Art. 26. Ficam sujeitas ao pagamento do Imposto de 
Renda, à alíquota de vinte e cinco por cento, a pessoa física 
e a pessoa jurídica não tributada com base no lucro real, 
inclusive isenta, que auferirem ganhos Jfquidos nas operações 
realizadas nas bolsas de valores, de mercadorias, de futuros 
e assemelhadas, encerradas a partir de 1~ de janeiro de 1992. 

§ 19 Os custos de aquisição, os preços de exercício e 
os prêmios serão considerados pelos valores _médios pagos, 
atualizados com base na variação acumulada da UFIR d_iária 
da data da aquisição até a data da alienação do ativo. 

§ 29 O Poder Executivo poderá baixar normas para apu­
ração e demonstração dos ganhos líquidos, bem como auto­
rizar a compensação de perdas em um mesmo ou entre dois 
ou mais mercados ou modalid_ades operacionais, pre!Visto_s nes­
te artigo, ressalvado o disposto no art. 28_desta lei. 

§ .39- O disposto ·neste artigo aplica-se, também, aos ga­
nhos Jíquitos _decorrentes da alienação de ouro, ativo finan­
ceiro, fora da bolsa, com a interveniência de instituiÇões inte­
grantes do Sistema Financeiro Nacional. 

§ -4" O imposto de que trata este _artigo será apurado 
mensalmente. 

Art. 27. As deduções de despesas, bem como a com­
pensação de perdas na forma prevista no § 2' do artigo prece­
dente, são admitidos exclusivamente para as operaçõ.es realiza­
das nos mercados organizados, geridos _o_u sob __ responsabi­
lidade_de instituição_credenciada-pelo Poder Executivo e·.corn 
objetivos semelhantes ao das bolsas de valores, de mercadorias 
ou de futuros. 

Art. 28. Os prejuízos decorrentes de operações finan­
ceiras de compra e subseqüente ve-nda ou de venda .e.subse­
qúente compra, realizadas, no mesmo dia day-tra,de,. tendo 
por objeto ativo, título, valor mobiliário ou direito de natureza 
e características semelha_nte_s, somente podem ser compen­
sados com ganhos auferidos em operações da mesma espécie 
ou em operações de cobertura bedge à qual estejam vinculadas 
nos termos admitidos pelo Poder Executivo. 

§ 1' O ganho líquido mensal correspondente às opera­
ções day-trade, quando auferido por beneficiário dentre os 
referidos no art. 26, integra· a base de cálculo do Imposto 
de Renda de que trata o mesmo artigo. 

§ 29 Os prejuízos decorrentes de operações realizadas 
fora .de mercados organizados, geridos ou sob responsabi­
lidade de instituição credenciada pelo P.oder Público, não po­
dem ser deduzidos da base de cálculo do Imposto de Renda 

e 'cta apuração do ganho líquido de que trata o art. 26, bem 
como não podem ser compensados com ganhos auferidos em 
oper~ções da espécie, realizadas em qualquer mercado._ 

Art. 29. Os beneficiários residentes ou domiciliados no 
exterior sujeitam-se, a partir de 1~ de janeiro de 1992, às 
mesmas-normas de tributação pelo Imposto de Renda, pre­
vistas para os beneficiários residentes ou domiciliados no País, 
em relação: 

I- aos rendimentOs decorrentes de aplicações finanCei­
ras de renda fixa; 

- I1 -aos ganhos líquidos auferidos em operações realiza­
das em bolsas de valores de mercadorias, de futuros e asseme­
lhadas; 

III -aos rendimentos obtidos em aplicações em fundos 
de investimen_t~ e clubes de ações. 

Parágrafo único. Sujeitam-se à tributação pelo Imposto 
de Renda, nos termos dos arts. 31 e 33, os rendimentos e 
ganhos de capital decorrentes de aplicações financeiras, auferf-­
dos por fundos, sociedades_ de investimento e carteira de valo­
reS mObiliários de que particip-em, éxclusivainente, pessoas 
físicas ou jurídicas, fundos ou outraS entidades de investimento 
coletivo residentes, domiciliadas ou com sede_ no exterior. 

Art. 30. O investimento estrangeiro. nos mercados fi­
nanceiros e de valores mobiliários somente poderá ser reali­
zado no País por intermédio de representante legal, previa­
mente designado dentre as instituições autorizadas pelo Poder 
Exe,qJ.t,ivo a prestar tal serviço, e que será_ responsável, nos 
.termos do art. 128 do Código Tributário Nacional (Lei n' 
5.172, de 25de outubro de 1966) pelo cumprimento das obriga­
ções_ tributárias decorrentes_ das. operações. que realizar POr 
conta _e ordem do representado. 

§ 19 O representante legal não será respOnsável pela · 
retenção e recolhimento do Imposto de Renda na- foilte sobre 
aplicações financeiras quando, nos termos da legislação perti­
nente, tal responsabilidade for atribuída a terceiro. 

§ 2' O Poder Executivo poderá excluir determinadas 
categorias de investidores da obrigatoriedade prevista neste 
artig~. 

Art. 31. Sujeit.am-se â tributação pelo Imposto de Ren:_- -
da, à alíquota de vinte e cinco= por -cento, Os'rehâiri:teôtOs · 
e ganhos de capital auferidos pelo quotiStã,- qUando distribuí­
dos, sob qualquer forma e a qualquer .título, por fundos_ em 
cOhdomíniO, a (Jue se- tefeie o- árL_ 

050' da Lei_ n9 4. 728, de 
14 de julho de 1965, constituídos na fórma prescrifá peló 
Conselho Monetário Nacional e mantidos com recl:l~S9~ prove­
nientes de conversão de débitos externos brasileiros, e de 
que participem, exclusivamente, pessoas físicas ou jurídicas, 
fundos ou outras entidades de investimento coletivo, resi­
d~nte, domiciliado§, ou com sede no_e_xterior. 

Parágrafo único. Os rendi~entos e ganh_os de capital, 
auferidos por fundo em cOndomínki de que trata este artigo,, 
ficam excluídos da retenção do Imposto de Re11da na fonte 
e do Imposto de Renda sobre o ganho líquido mensal. 

-Art. 32. Ficam sujeitos ao Imposto de Renda na fonte, 
à alíquota de quize por cento, os rendimentos distribuídos, 
sob qualquer forma e a qualquer título, inclusive em decor­
rência de liquidação parcial ou total do investimento:· 

I- pelas entidades mencionadas nos arts. 1 ~ e zo do De­
creto-Lei n' 2.285, de 23 de julho de 1986; 

li-pelas sociedades de investimento a que se refere 
o art. 49 da Lei n' 4.728, de 1965; 
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III- pelas carteiras de valores mobiliários, inclusive vin- dos ganhos de capital e rendimentos, líquidos, cantantes do 
culadas ã emissão, no exterior~ de certificados representativos balanço no mês imediatamente anterior ao da distribuição. 
de ações, mantidas por investidores estra_ngeiros. § 59 O ganho de capital ou rendimentos líquidos serão 

§ to Os rendimento_s e os.ganhos de capital auferidos constituídos pelos valores das correspondentes receitas, dimi~ 
pelas entidades ~c que trata este artigo, ficam excluídos, res- nuídos das despesas necessárias à sua obtenção, , . 
pectivamente, do Imposto de Renda na fonte e sobre o ganho § 69 Com vistas ã apuração da difrença a que se.refere 
líquido mensaL o§ 39 deste artigo, o contravalor em moeda nacional do capital 

§ 29 Os. ga:nhos C!e capital a q~e se refere o parágrafo registrado no Banco Central ·do Brasil será determinado to-
precedente ficam excluídos da incidência do Imposto de Renda mando-se por base a taxa de câmbio, para ve,nda, vigente 
quando distribuídos, sob qualquer forma e a qualquer título, no último dia do mês imediatamente. anterior ao da distei-
inclusive em decorrência de liquidação parcial ou total do buição. 
investirriehto; pelos fundoS, sociedades ou carteiras referidas Art. .34. .As disposiçÇieS dos arts. 31 a 33 desta Lei 
no caput deste artigo. . ·- _ abrangem as operações compreendidas no período entre 15 

§ 3~ Para os efeito5 deste artigo consideram-se: de junho de 1989, __ inclu.sive, e.l.9 .de janeiro- de .1992, ~xceto 
a) rendimentos: quaisqtie'r valores que constituam remu- em ·relaÇão ao imposto ao ill_lpoSto de que trata o a~t. 3o do 

ne:ração do capital apli~do, inclusive aquela produzida por Decreto-Lei n~ 1.986, de 28 de dezembro de 1982, vedada 
títulos de reJlda variável,_ tªi_f;_"como Ju)"os, prêmios, coinissóes, a restituição ou compensação de imposto pago no mesmo 
ágio·, deságio~-divideOdos, bonificações eiif"dinheiro e particia- período. 
ções nos lucros; Art. 35. Na cessão, liquidação ou r~sgat.e, será apresen-

b) ganhos de capital: a diferença entre 0 valor de aquisi- tada a nota de aquisição do-título ou o documento. relativo 
ção e 0 de cessão, resgate 'oü liquidação, auferj_!i_ª_l}_as negocia- à aplicação, que identifique as· partes envolvidas na operação . 

. ções com títulos e valores m·obiiiáriOs dC renda variável. § 1" Quand.o. não. apresentado o documento de que trata 
· § -4" o va~or dos diVidendos atribuídos a ações integrao- este artigo, considerar-se--:á como preço de aquisição o valor 

tes da carteira será, a partir da data da transferência do patri- da emissão ou o da primeira colocação do título, prevale.cendo 
mónio líquido para o passivo exigível da empresa emitente, o menor: . . 
regisfradô à conta de rendimentos. § 29 Não comprovado o valor a que se,refer~ o§ 19

, 

. a base de cálculo do Imposto de Renda na fonte será.arbitrada 
§ 5~' O disposto neste artigo alcança, exclusiVamente, em cinqi1enta por cento do valor bruto da alienação. 

as entidades que atenderem ãs normas e condições ~stabele- § 3" Fica dispensada a exigência· prevista neste artigo 
cidas pelo Conselho Monetário N acfoilal, não se aplicando, relativamente a título ou aplicação revestidos, exclusivp.mente, 
entretanto, ·aqs fundos ,em 'condomínio de que trata o art. da forma escriturai. . 
31 desta LeL . · Art 36. O Imposto de Renda retido na fonte sobre 

Art. 33. , O Imposto de Renda na fonte sobré réndi- aplicações finanCeiras ou pago sQbre g~nhos líquidos mensais 
mentos e ·g·anhos de capital excluído~ da base de c.álculo. nos de que trta 0 art. 26 será considerado: _ . . . . __ _ 
termos dos ·ai'(s. 31 c 32 s·erá devido, quando for o cas9. . I -se o beneficiário for pessoa jurídica tributada·.com 
no ato da d~stribtiição ã9 'a:cio.nista ou quotista no exterior, base no lucro real: antecipação do devido na .declara_ção~ 
a qual srá caracterizada pela liquidação, remessa ou resgate, n -se 0 beneficiário for pessoa .física ou pessoa jurídica 
sob qualquer forma, de valores auferidos pela sociedade, fun- . não tributada com base. no lucro real,_incl.usive isenta: tribu-
do ou carteira. · · . tação definitiva, veQada a compensação na declaração-de a jus-

§ 1' A base de cálculo do imposto será constituída pelo te anuaL 
Valor, em màeda nacional, da distribuição "realizada, excluíd.os Art. 37 ~ A alíquota do Imposto de Renda na fonte so­
as ganhos de capital de que trata o art. 32 quando distribuídos bre ,rendimentos produzidos por títulos ou aplicações intégran­
pelas entidades mencionadas naquele artigo. • tes _do. património do fundo de renda fixa de que. trata o 

· §· 2"' 'A exclusão de que_trata o parágrafo anterior~ em art. 21 desta lei será.de vinte e c;:inço por cento e na base 
termos propdrtibnais; r'lão pOderá excedC[a relação resultante de cálculo .será considerado como v,alor de; alienação ,aquele 
do confio'nto ·do valor do ganho de capital com as somas pelo qual 0 título ou aplicação constar da carteira no dia 
dos valores dos rendimentos e do ganho de capital, passíveis 31 de dezembro de 199L 
de distribuição. Parágrafo único. O recolhimento do imposto será.efe-

§ 39 Nas hipóteses de redução de caPital das sociedades_ tuado pelo administrador elo fundo, $em correção monetária, 
de investimento de que trata o art. 49 da Lei D9 4.728, de até o .dia seguinte ao ,da alienação ,dp, título oucre_sg~t_e da 
1965, de resgate de quotas de fundos ou operação equivalente aplicação, • 
às precedentes, considerar-se-á distribuíd,a a parte do 'valor 
dos resultados positivos aeumulados na data daquele ato, cor­
respondente â diferença entre o valor da operação·e parcela 
desta, proporcional à relação entre o valor do capital atuali­
zado monetariamente com base na variação da. UFIR e o 
valor do patrimôniO líquido, no mês imediatai_llente .3:nterior 
ao da distribuição, · · · 

§ 4' Considera-se ganho de capital, para fins de incidén­
cia do Imposto de Renda na fonte, o valor obtido multipli­
cando-se a impoifâiicia correspondente aos resultados posi­
tivos distribuídos, apurada na fonna do parágrafo anterior, 
pela proporção entre os ganhos de capital, líquidos, e a soma 

CAPÍTULO IV 

Do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas. . 
Art, 38 .. A partir do més de janeiro de 1992, o Imposto 

de Renda das pessoas jurídicas será devido mensalmente, à 
medida em-que os lucros forem auferidos. 

· § 19 Para feito do disposto neste.artigo, as pesso.asjurí-: 
dicas deverão apurar, mensalmente, a base de cálculp. elo im-
posto e o imposto devido. · 

· § 29 A base de· cálculo do imposto será convertida em 
quantidade de UFIR <liária pelo valor no último dia do mês, 
a que corresponder. 
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§ 3~' O impoSto devido será calculado mediante a aplica­
ção da alíquota sobre a base de cálculo expressa em UFIR. 

§ 4' Do iinposto apurado na forma do parágrafo ante­
rior a pessoa jurídica poderá diminuir: 

a) os incentivos fiscais de dedução do imposto devido, 
podendo o_valor excedente ser compensado nos meses subse­
qüentes. observados os_ limítes e prazos fixados na legislação 
específica; · · ' 

b) os incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, 
calculados com base no lucro· da exploração apurado mensal­
mente; 

c) o Imposto de Renda retido na_ionte sobre receitas 
computadas na base de cálculo do imposto. 

§ 5'? Os valores de que tratam as alíneas do parágrafo 
anterior serão convertidos em quantidade de UFIR diária 
pelo valor desta no último dia do mês a que corresponderem. 

§ 6' O saldo do imposto devido em cada mês será pago 
até o último dia útil do mês subseqüente. 

§ 7-, O prejuízo- aj:ti.frado na demonstração do lucro real 
em um mês- poderá ser compensado com o lucro real dos 
meses subseqüentes. _ . , 

§ 89 Para efeito de compensação, o prejuízo será corri­
gido monetariamente com base na· variação acumulada da 
UFIR diária. . . . . -

§ 99 Os resultados apurados em cada mês serão corri­
gidos monetariamente (Lei n' 8.200, de 1991). 

Art. 39. As pessoas jurídicas tributadas Com base no 
lucro real poderão 'Optar pelo pagamento. até o último dia 
útil do mês subseqüente, do imposto devido mensalmente, 
calcUlado por estimativa, observado o seguinte: 

I- nos meses de janeiro a abril o imposto estimado cor­
responderá, em cada mês, a um doudécimo do imposto e 
adicional apurados em balanço ou_ balancete anual levantado 
em 31 de dezembro do ·ano anterior·ou; na inexistência deste, 
a um sexto do imposto e adicional apurados no _balanço ou 
balancete semestral levantado em 30 de junho de ano anterior; 

· II -nos meses de maio a agosto,· o imposto estimado 
corresponderá, em cada mês, a um duodécimo· do imposto 
e adicional apurados ·no balanço anual de 31 de .dezembro 
do ano anterior; 

III- nos meses de setembro a dezembro, o ímposto esti­
mado corresponderá, em cada mês, a um sexto ·do· imposto 
e adicional apurados em balanço ou balancete semestral levan-
tado em 30 de junho do·ano em curso. · ' 

§ 1' A opção será efetuada na data do pagamento do 
impôsto ~cotrespóndente ao mês de janeirO e só poderá ser 
alterada em relação ao imposto referente aos rn~se:s do ano 
subseqüente. 

§ ·2" A pessoa jurídica poderá suspender ou ·reduzir o 
pagamento do imposto mensal estimado, enquanto balanços 
ou balancetes mensais demonstrarem que o valor acumulado 
já pago excede o val,or do. iniposto calculado com base no 
lucro real do período em curso. 

§ 39 O impoSto" ãp'unido nos balariçOS ou bal'ancetes será 
convertido em quantidade de UFIR diária pelo valor desta 
no Ultimo dia do mês a que se 
referir. 

§ 4" O Imposto de Renda retido na fonte sobre rendi­
mentos computados na determinação do lucro real poderá 
ser deduzido do imposto estimado de cada mês. 

§ 5" A diferença ·entre o imposto devido, apürado na 
declaração de ajuste anual (art. 43), e a importância paga 
nos termos deste artigo será: 

a) paga em quota única, até a data fixada para a entrega 
da declaração de ajuste anual, se positiva; 

b) compensada, corrigida monetariamente, com o impos­
to mensal a ser pago nos meses subseqüentes ao fixado para 
a entrega da declação de ajuste anual, se negativa, assegurada 
a alternativa de requerer a restituição do montante pago inde­
vidamente. 

Art. 40. Poderá optar pela tributação com base no lucro 
presumido a pessoa jurídica cuja receita bruta total (opera­
cional somada à não-operacional) tenha sido igual ou inferior 
a trezentas mil UFIR no mês da opção ou a três milhões 
e seiscentas mil UFIR no ano anterior, ressalvado o disposto 
no§ I' 

§ 19 Não poderá optar pela tributação com base no lucro 
presumido a pessoa jurídica cujO lucro, nO ã:nó anterior, tenha 
sido submetido ao adicioilal de que trata o art. 25 da Lei 
n' 7.450, de 23 de dezembro d~ 1985. , , 

§ 2" A opção pela tributação com base no lucro presu­
mido será efetuada no mês de janeiro ou no mês de início 
das atividades da pessoa jurídica e só poderá ser alterada 
a partir de janeiro do ano seguinte. 

·§ -3" Os eventuais excess_os de receita bruta verificados 
em meses subseqüentes àquele em que houver sido exercida 
Opção não implicará rriodificitção do regíine de tributaçãO den­
tro do mesmo ano. 

§ 4" 'O "limite da receita bruta será calculado tomando-se 
por base as receitas mensaiS, diVididas pelos -v-alores da UFIR 
nos meses correspondentes. 

§ 59 VerifiCada, durante o ano-calendário, receita bruta 
$Uperior a três milhões e seiscentaS inil_UFIR, a pessoa jUrídica 
·p·ass·ará, no anO" subseqüente, a ser -tributada c_om base no 
lucro real. 

_ _ § '6" O limitt7 ,"de que trata .o parágrafo anterio'r será 
-p-roporcional ao número de meses de funcionamento da pessoa 
jurídica durante o ano em que iriiC:iaTSUasa:tiVidad"es., _ 

§ 79 O lucro presumido será determin'aê:IO mêdümte a 
aplicação dos seguintes percentUais: · 

a) trinta pOi Ce.nto da receita bruta da prestação de servi­
ços; e 
: · : -,b) ·três inteiros e cinco -décinlâs pOr cento 'da recêita bruta 
das·demais atividades. · ' · · ' _ · : ~ · 

· § '89 O lucrO pi-esumido, apu~ad~ na forma do Pa~ágrafo 
anterior, será conVertido em quantidade de UFIR pelo valor 
diário desta no último dia do mês a que corresponder. 

§ 99 O imposto será calculado sobre o valor mens.aJ do 
lucro presumido expresso em quantidade de UFIR. 

§ 10. O imposto e a contribuição social (Lei n' 7.689, 
qe 1988), apurados em cada mês serão pagos até o último 
dia útil do mês subseqüente. - _ . _ 

§ 11. Os rêD.dimentos coiÍs.iderados automatic.ame.n_te 
disiritiúídos aos Sd.Cjos ou titular d~s pessoas_jtit'ídicas, tribu­
tad'as na forma deste artigo, serão equivalentes a seiS por 
cento, no mínimO; da receita men~a:I tOtal, exp~esSi e~ qUaflti­
dade de UFIR diáiía, pelo valor desta no último dia do mês 
a que corresponder. _ -

§ 12. No caSo de sociedade, _a parcela de rendimentos 
considerada automaticamente distribuídos, correspondente a 
cada sócio, será fixada a critério da pessoa jUrídica. · 

§ 13. O impdsto incidente sobre o rendimento de que 
. trata o § 11 deste artigo deverá ser pago até o último dia 
útil do mês subseqüente. 

Art. 41. A' tributação com base no lucro arbitrado so­
mente será admitida- em caso de lançamento de ofício, obser-
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vadas ·a legislação vigente c as alterações introd~zidas por 
esta lei. __ _ _ 

§ 1" O lucro arbitrado e a contribuição social serão apu~ 
rados mensalmente. 

-.§ 29 o luCro arbitrado, diminu(do_cÍo rmpQSiO de Rend~ 
da pessoa jurídica e da contribuiçcã_o soci~l, será considerado · 
_distribuído ~os sócios ou· a·o titula~ da empresa e tributado 
exclusivamen-te na fonte ã alíquota de vinte.e cinco por cento . 

. . § J9 A c'ontribuição sbdal sobre o lucro das pessoas 
jurídicas ~ributadas com base no lucro arbitrado será devida 
mensalm{!nte. 

Art. 42. O limite doi receita bruta anual. previsto para 
a isenção aas rhiéiõêmpresás (tci fi9 7.256, ·cte 27-de novembrO 
de 1984) passa a. ser de noventa e·.seis mil UFIR. 

·§ 1~ O limite da receita bruta será calculado tomando-se 
por base as feceitas mensais,_9-iVídid_as_ pcloS.valores da UFIR 
vigentes. nOS Il_leScs correSp_ontlentcs." -. ~-, ·-~ -. 

§. 2<:> · OS tc:hdimentoS da riticroempresa serão conside­
rados auto'maticarríênte distribuídos aó sócio ou titUlar ilo valor 
equi_valente a s~i.s por cé~to, n9 m_ínimo, ·da receita tqtal nlen_­
sal, expressa ~.m.quantíçl~<!~ çl~ Y,F~R-diári*'- pelo valpr desta . 
no último dia do mês-a ·que cOrresponder.. · · · ' 

§ 3<~ ds r~lldí~e~~to·S.éf~tiVâffient~.p~go~ aos' ;~~io~~q·u· 
ao titular da microempres_a: sujeitam-se-~ i_ncjdência.do Impos­
to de Renda na fonte, calcuJ~do com-bas~ na tabela de·que 
trata o art. s~ -- ·- . . . . 

§ 49 O impõsto de' que trata o parágrafo anterior, con­
vertido em quantidade de UFIR pelo valqr, desta no ;mês t:m 
que o rendimento tiyer .sidf}, pago, pode.ç~ ser c~mpet).sado 
com'ci devido na_declqraçãQ <;te ªjuste ~u,al do bene{ici~~i9., 

Art. 43 .. As_ pessoas jurídicas deverão at;res:er)tii.ç,, erp. 
cad.a ano, ,d,eçlaração _de ajuste anual consolidando r;>s _resul­
tados m(insai.s ;auf~rido~ P9S meseS d~ J_3_!t~iro a dy._zembro 
do ano anterior, .nos _seguintes prazos-: __ . __ ,. : 

f,....... âté. O úJtfmo dia Ú~it do mês de- ffi~rço, ;:l:S tributadas 
· com base no lucro preS~:J.m.ido; . . . _ 

!l-até o último dia útil do mês de. abril, as tributadas 
·com bas~ no.lucro real; _. .. · 

III - ~té _o, ~ltim,o di~.ú:til do mês -4_ejl!nho, as-.d~!,11_a.is/ 
. Parágrafo único. · Os resultados mensais serão,apJ..n.·ad.o,s 
ainda que a pessoa jurídica tenha optado pe)a forma Çe paga­
m~nto do i_mposto e adlciónal referida no art. 39. ~ 1 '. ., , • ; , 

Art. 44. Aplicam-se à Contribuição social sobre o_luc,ro 
(Lei n' 7.68Q, de 1988) c ao. imposto incid,epte na fonte ,sobre 

. o lucro líquido (Lei n' 7.713, de 1988, açt. 35) as mesmas 
·normas de pagamento estabelecidas para o Ill]post.o de Renda 
das pessoas jurídicas. , .. 

. Parágrafo único. Tratando-se da &asç pe cálcu(o.da con­
tribuição social (Lei n' 7.689, de !988) e. quando ela rçsultar 
negativa em um. mês, ·c:;.s.se .. v~lor, corrigi"<;I·o monetadame.nte, 
poderá ser deduziclo da base.de cálculo de mês subseqüente, 
no caso_ de pessoa jur·fdié$ tributada com !;>~se no lu~cro real. 

Art. 45. O valor e'm cruZeiros do imposto ou contri­
buição será determinado mediante a m.1,1ltiplicação dà sua 
quanttdade .em UFIR pelo valor da UF!Jl.,diária na data do 
pagamento... -C ..,.,, 

Art. 46. As pessoas jurídicas tribut~das coni h;1se no 
lucro real poderão depreciar, em vi'nte e qUatro qüoi3s_ men­
~ais, o custo de aquisição' Ou êonstrução de r!fáquinas e egúij:,â­
mentos, novos, adquiridoS- entre 1~ de JáD.eiro de 1992 e 31. 
de dezembro de 1993, Ufíii:i.ados em prOcesso industrial da 
adquirente. ,-,.,_ · 

· § 1 o A parcela da depreciação acelerada qu~ exCeder 
à depreciação normal c~nstituirá exclusão .do_ lu_cro líquido 
e será escritutada no livro de apuração'do lucro real, 

§ 29 O total da depreciação acumulada, íncluíqa a nor­
mal e a parcela excedente, não poderá ultrapassar o. custo. 
de aqüisição do bem, corrigido monetariamente. 

§ 39 ·A partir do mês em que for atingido o limite· de 
que trata o parágrafo anterior ;a dePreciaÇão normal,.çorrigida 

. monetariamente, registrada na escrituração comercial, deverá 
ser adicionada ao lucro líquido para. determinar o lucro real. 

§ 4' Para efeito do disposto nós' §§ 2' e 3' deste artigo, 
a conta de depreciação excédente à normal, ~egíStrada no 
Ii"vro de apuração do 11;1cro real,_ será corrigida monetaria-
mente. ' . . 'r ' 

§,59 As disposiÇões ·contidas- neste artigO aplicam-se às 
máquinas e equipamentos objeto de contratos de arrenda­
mento mercantil. 

Art. 47. Desde que autorizada pelo Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento, a pessoa jurídica tributada 
com base no lucro real poderá d~duzir coillo despesa opera­
cional o custo de conStruções e benfeitorias realizadas, c-om 
a_ aprovação' do órgão governamenta'l competen1e, em bens 
Pi.iblicos dé uso comum ou VinCulados a serviÇós públicos ou 
de utilidade pública. . · I • 

Art. 48. A partir de 19 de janeiro'de 1992, a ctJrreçáó 
monetária das demonstrações financeiras será" efetuada com 
base na UFIR diária. • 

Art. 49. A partir do mês de janeiro dé 1992, O ãdícíonal 
de' que trata o art. 25 .da Lei n' 7.450; de 23 dç' d'ei:embro 
de )_9~5 •. inCidirá ã alíquota de dez por cento sobre ·a· parcela 
do lucro .real ou arbitradO, apurado me·nsálinente, ·que exceder 

. a vinte e cinco mil UFIR. ' I ' ' ' I • 

_ ~ i?â~~rafo _úniçQ.·. :A ·aJíq-uota ·será q~_:9_u.i!1Ze Po;'centó .­
pàra os- bancos comerciais, bancos de . .tnve~timent9l- b~ncos 
de desenvolv~mento~ caixas e.conôifii~s .... ~o~g~d_a9es de,c_rédi-. 

· to, financiã.mento e investimentO', socieçlac:;l~s de crédito inwbi­
liário, sociedades corretoras, distribuídora de títulos e valores 

, itlobÜ}á,rios:e empresas- d6 árrendêiméntÔ niercantil. . · . 
' I I Art~ ,50.- Asde'sPesaS r~teridas"n,a:alín~a., Qo pará*~afo 
único do art. 52 e. no item, 2 da: alín..ea .e. do parágrafo, 1!'1ico . 
do art.. 71 ,. da Lei n'. 4,.506, de JD.d~ .npyem):>ro de, !964, 
_qe,c9~reQt,es.ct,e cOittráios que, posteriormente a 3Lde cte.zem-

·. b.ro c;le_l9.91, ven~afl1. a ser assinados,·~verbados no .Ifistih.ito 
Nacion~l.da Propriedadé Iildustrial. (INPI) e registrados no 
Banco Centrà:l do Brasil, passam a sér d~dutíveís ·p~_r~ ·ríõS 
qe apuração ç!o lucro real, observados.o.s limites e cqqdições 

: êSt~beJecidos pela legisJação em vigor .. - · .- .·. ·- . · 
Parágráfo. único. ·A vedação contida no art. 14 da: Lei 

ll' 4.131, cld de setembr9 de 1962, ~4o se aplica às de~pes'!5 
dedutíveis na forma deste artigo. . _ _ _ I , y-.- .• 

Art.. 51 .. -Os balanços ou balancetes_ referidos ne~ta' lei 
deverão ser 'JeVajitados côm observância das leis cclm~r.ciais 
e fiscais e transcritos no Diário ou no Livro de Ap_ufaÇcio 
do Lucro Real. 

CAPITULO V 
Da atualização e do pagamento de impostos e contribuiÇôes 

· Art. ~2. __ :Em- i-çJaçã~ aos fãtPs ]eradore:s q~~ ,~erem 
a ocorrer a partir de 1~ de janeiro -de 1992, os pagamentos 
dos tribUtos e contribtiições relaciOnados a seguir deverão 

- ser efetuados nos. segUi-nteS prazOs: . 
I-lmposto sobre Produtos Industrializados- IPL 

.· 
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à) até o déciino dia da ·quinzena subseqU.ente a de oco~~ . · __ . v_ Imposto 9e Renda· sobre_ os ganhos de que tratam 
rência dos fatos geradores, no caso dos produtos classificadOs 05 parágrafos do artigo precedente, no mês em que os ganhos 
nos códigos 2402.20.9900 e 2402.90.0399 da Tabela de Iilcidên- . fora"' auferidos; . 
·cia do IPI-TIPI; . · . VI -Contribuições previdenciárias, no primeiro dia •cto · 

b) até o último dia útil da quinzena -subseqüente. a de inês subseqüente ao de ·campe_têpciá; · . 
ocorrência dos fatos geradores, no caso dos produtos classifi- VII_ demais tributos, contribuições e receitas da União, 

·. cados !lO Capftulo 22 da TIPI; . arrçcadados pelo Departamento da Receita Federal, não refe-
c) até o último dia útil da segund;J quinzena subseqüente· ridos pesta lei, nas Qatas· dos respectivos vencimentos.: 

.à·de ocorrência dos fatos geradores, no casó dos demais pro- · § 19 o imposto de que tratam 05 parágrafos do artigo 
dutos; ·· . . -

I!- Imposto de.Rendá Reiido na Fonte~ IR. F. anterior ser:~ corivertid9 em quantidade de UFIR pelo valor 
t• desta n() ~es_ do recebimentO' ou ganho. 

. a) até o_úJtinto dia útil do rriês·subseqüente.ao de oc.ofrên- § 29 o valor em cruzeirOs do imposto ou contribuição 
.cia dp fato gerador_ <?U na data da- remessa, quando esta'filr a pagar será deter'minadd mediante a multiplicação da quanti­
efetuada antes, no caso ·cte lucro de filiais, 'sucursais, agências dade .d~: UFIR pelo·valor desta na data do pagamento .. 
ou r~presentaÇões, ·no País, de::: pesSoas jurídicas corri sede 

· no exterior. . · . · :. . . . CAPÍTULO VI 
b) na data da ocorrência do fato gerador, nos ca.,;s dos Da atuaii;zação monetária de débitos fiscais. 

demais rendimentos_ ·atribuídos a residentes ou domiciliados Ar~. 54 .. Os débitos de qualquer ~atureia para com a 
no exterior; · .Fazend_a Nacion;1_l e -os decorrentes de. contribuições arreca-

c) até o últirilo dia útil do mês subseqüente ao· de distri- dada,s pela Uniã'<i, constituídos ou não, vencidos até 31 de 
b~ição automática dos lucros_, no ças_O das pessoas j~rldicas 'dezembro de 1991! e nãO p3.gos até 2 de janeiro de 1992, 
tnbutadas com base no lucro presumido, das microempresas · serãQ ~tllalizados monetariattiente coni base na legisla'çãô·apli­
e das de que trata o art. 1? do Decreto-Lei n•2.397, de 1987; · cável e convertidos, nessa data, em quantidade de·UFIR diá-

, d) até o décimo dia da quinzena subseqüente à de oc.or- rfâ. · · - - - -
rência dos fatos geradores, Ifos demais casos;· .· · · . §· 19 ·o.s jurOs de mora calculados até 2· de janeiro de 

III- IOF: · · 1992, serão, tàmbém, convertidos em quantidade de UFIR, 
a) até o último dia .útii da qu'inzena .subseqüente à. de na mesn'ta data: · · 

oc.orréncia dos fatos ger~~ores, no caso de ~quisição:de Quro, · § 29. Sobre·a parcela correspondente ao ti-ibuto ou co'n.­
atJVQ financeiro, berl). asSim nos de que trata~ os incisos II tribuição, convertida efn quantidade de UFIR, incjcUrão juro's 
a IV do art. 19 da Lei n9 8.033, de 12 de abril de 1990; - moratc5fi<?S à razão de um po~ ce'nto, por .mês calendário oU 

b) até o décirilQ ôiã da quinzena· Subseqüente à-de Cobran~ fração,, a partir-de fevereiro d~ 1'992, inclusiv~. além da multa 
ça ou regis.tro contâbil do imposto, qos demais casos; -de mora Ou de ófício. · 

IV -contribuições para o Finsoci~l, o Pis/Pasep e sobre § 3' . Ovaloraserrecolhidoséráobtidomultipliqmdo-se 
o açúcar e o álcool, até o· dia 20 do mês subseqüente .ao a correspondente quantidade de UFIR pelo valor diário desta 
de ocorrência dos fatos geradores; . . . · . . · na data do pagamento. · · · · . . 
V~ contribuições previdenci~rias~ até o quinto dia útil Art: 55. Os êlébitos que forem qbjeto de párcelamento 

~o nlés sub~qüente aO de co_mp_etência. _ . - serão c~nsolidados_ na data da .concessão e expressos em quan-
. · § i• O imposto. ·incidente sobre ganhos· de .. capital na tidade de UFIR diária. 
alienação· de bens ou direit9s(Lein• 8:134, de !99b, ait. . § 1' O valor do débito_ consolidado, expresso em quanti~ 

"18). deverá ser pago até 0 último dia útil do mês.siil:>seqüe.nte dade de UFIR, será dividido pelo número de parcelas mensais 
àqqel~ et:D que os ganho~ houverem sido per~bidos. - co:nçeditlas . 

. . .§. 2~ O imposto, apurado mensalmente, sobre·os ganhos '_§ 2~> 'o valor de cada parce_la rilensal, por ocasião do 
líquidos· de que trata o art. 26, set'á ,págo até .o -últi!Do dia pagamento, será acrescido_ de juros n:a fonna da legislação 
útil.dO mês de março do ano .subseqüente àqUele em que pertinente. · · · · . · · 
os gâilhos foram apúrados, facultado ao CO'ntribuinte antecipai· . § 39 Para efeito_ de pagamento, o valor em cruzeiros 
0 

pagamento. _ ____ de cada, parcela mensal será determinado mediante. a multipli-
- Art. 53. Os tribUtos_e contribuições relacionados a se~· cação Çe ~eu valor, expresso em quantidade de UFIR, pelo 

guh:.' se~ão convertidos em quantidade de UFIR ·.diária pelo valor desta n'o dia do pagamehto. . · 
valoi desta: , . · . · · . . . Art. 56.· No ·caso -de parcela~ento concedido adminis~ 

' .'1'- IPI, no prip1eir6 dia 'da· quirlienã. subseqüente· à· de , trativament~ até o dia-31 de dezembro de 1991, o saldo deve-
OC9~~ncia .dos fatos geradores; -·- . · . . · - - .: - dor •. a partir de 1; de janeiro de 1992, será expressO em ·quanti-

II -IRF, no primeiro dia útil subseqüent~ ao de ocorrên, dado de UFIR diária m.ediante a divisão do débito, atualizado 
cia do fato gerador; : monetariamente, pelo valor da UFIR diária no dia 1~' de janei-

III -IOF: .. TO de. 1992. . . 
·_--ª) ,noprimeii"odíadaqllinienaSubseqü(mteààe·ocprrén- Parágrafo único. O yã.Ior em cruzeiros do débito ou 

cia dos fatos. geradores, na hipótese de aquisiçãO de puro, da parcela será determinado mediante a multiplicação dá res­
ativq financeiro;'· -- ·· · pectiya quantidade de UFIR pelo valor diário desta na data 

___ b) no primeiro dia subseqüente ao de ocori:ência dos fatos do pagamento. 
geradores, nos demais éaSos; · · · Art .. 57. Os débitos de qualquer natureza para com a 

· , · · · · Fazenda Nacioilal, bem como os decorrentes de contribuições 
. 'IV.:_ contn'buições ·para o Finsocial, Pis/Pasep e sobre arrecadadas pela União, poderão; Senl prejuízo da respectiva 
o. açúcar e· o álcool,, no primeiro dia do mês subseqüente liquidez e certeza, ser inscritos como Dívida Ativa da União, 

· ao de ocorrência dos fatos geradores; .pel-o valor expresso em quantidade de UFIR. 
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§ 1~' Os débitos de-que trata este artigo, que forem obje­
to de parcelamento, serão consOlidados na data de sua conces­
são e expressos em quantidade de UFIR. 

§ zo O encargo referido no art. l9 do Decreto-Lei no;> 
1.025, de 21 de outubro de 1969, modificado pelo art. 3' 
do Decreto-Lei n" 1.569, de 8 de agosto de 1977, e art. 3• 
do Decreto-Lei n' 1.645, de 11 de dezembro de 1984, será 
calculado sobre o montante do débito, inclusive multas, atuali­
zado monetariamente e acrescido de juros e multa de mora. 

Art. 58. No caso de lançamento de ofício, a base de 
cálculo, o imposto, as contribuições arreça_d_a_das_ pela União 
e os acréscimoS legais serão expressos em UFIR diária ou 
mensal, conforme a legislação_ de regência do tributo ou contri­
buição. 

Parágrafo único. _Qs_juros e a multa de lançamento de 
ofício serão calculados com base no imposto ou contribuição 
expresso em quantidade de UFIR. 

CAPÍTULOVH 
Das multas e dos juros de mora 

Art. 59. Os tributos e contribuições administrados pelo 
Departamento da Receita Federal, que não forem pagos até. 
a data· do vencimento, ficarão sujeitos à multa de mora de 
vinte por ·cerito e a juros de mora de um por cento ao mês 
calendário ou-fração, c-alculados sobre o valor do tributo-ou 

· contribuição corrigido monetariamente. 
§ 19 A multa de mora será reduzida a dez por cento, 

quando o débito for pago até o último dia útil do mês subse­
qüente ao do vencimento. 

§ 29 A multa incidirá a partir do primeifo dia após o 
vencimento do débito; os juros, a partir do primeiro· dia do 
mês s1;1bseqüente. 

Art. 60. Será concedida redução de quarenta por cento 
da multa de lançamento de ofício ao contribuinte que, notifi­
cado, requerer crpar-celamento do débito ·no prazo legal de 
impugnação. . 

§ 1• Havendo impugnação tempestiva, a redução será 
. de vinte por cento·, se ó ·parcelamento for requerido dentro 
de trinta dias da ciência da decisão da primeira instância. 

§ 29 A rescisão_ do parcelamento, motivada pelo des­
cumprimento das normas que··o regulam, implicará restabele­
cimento do montante da multa proporcionalmente ao valor 
da receita não satisfeito. 

Art. 61. As contribuições previdenciárias--arrecadadas 
pelo Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, ficarão 
sujeitas â multa variável, de caráter não-r~!evável, nos seguin­
tes percentuais, incidentes sobre os valores atualizados mone­
tariamente até a data do pagamento: 

I- dez por cento s_obre os valores das contribuições em 
atras_o que, até a data do pagamento, não'tenham sido incluí­
das em notificação de débito; 

11- vinte por cento sobre os valores pagos· dentro de 
quinze dias contados da data do recebimento da correspon-
dente notificação de débito; · 

III- trinta por cento SObre todos os valores pagos me­
diante parcelamento, desde que requerido no prazo do inciso 
anterior; -

IV - sessenta por cento sobre os valores pagós em quais­
quer outros casos, inclusive por falta de cumprimento de acor-
do para parcelamento. --

Parágrafo único. É facultada a realização de depósito, 
à disposição da Seguridade Social, sujeito aos mesmos pefcen-

tuais dos incisos I e li, conforme o caso, para apresentação 
de defesa. 

CAPITUI O VIH 
Das disposições finais e transitórias 

Art. 62. O § 2' do art. u" e os arts .. 13 e 14 da LOi 
n~ 8.218, de 1991, pasSam a vigor~r com. a segUinte rectáÇão: 

"Art. 11. ······~·-·~···············•••··-n .. : .. ·........-!~ •• _ •• ;. 

2~ O Departamento da Receita Federal expedirá 
os atos necessários paia estabelecer a forma e o prazo 
em que os arquivos e Sistema's deverão ser ápresen-
tados. · 

Art. 13. A não-apresentação dos arquivos ou 
sistemas até o trigésimo dia após o· vencimento do prazo 
estabelecido implicará o arbitramento do lucro da pes­
soa jurídica, sem prejufzO da aplicação das penalidades 
previstas no artigo anterior. 

Art. 14. A tributação com base no lucro real 
somente será admitida para as pessoas jurídicas que 
mantiverem, em boa ordem e segundo as normas contá­
beis recomendadas,livro ou fichas utilizados pa:rã resu­
mir e totalizar, por conta ou subcont3, os lançamentos 
efetuados no DiáriO (Livro Razão), mantida~ as demais 
exigêncías e condiÇões previstas na legislação. 

Parágrafo único. --=Anão-manutenção do livro de 
que trata este artigo, nas condições determinadas, im­
plicará o arbitramento do lucro da pessoa jurídica.~· 

Art. 63. -O tratame-ntO tiil)utári6 -pre~isto no art .. 69 do 
Decreto-Lei n• 2.397, de 21 de dezembro de 1987, aplicá-se, 
também, às operações de cobertura de riscos realiz.adas em 
outros mercados. de futuro, no exterior. além de bolsas, desde 
que adni.Itidas pelo ConsélhO Monetário Nacional e desde 
que sejam observadas as normas e condições por ele" estabe­
lecidas. 

Art. 64. Responderão como co-autores de crime de fal­
sidade o gerente e o administrador de instituição fiilahceira 
ou assemelhadas que concorrerem para que seja- abe"fia conta 
ou movimentados recursos sob nome: 

I -falso; . 
_ II- de pessoa física ou de pessoa jurídica inexistente; 
rn- de pessoa jurídica liquidada de fato ou sem repre-

sentação regular. _ _____ _________ - ._, _. 
Parágrafo único. É facultado às instituições financeiras 

e às assemelhadas solicitar ao Departamento da Receita Fede­
ral a confirmação do número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas ou no Cádastro Geral ae Contri&i:dntes.: . 

Art. 6?. - Terá o· tratainento de Permuta a entrega, pelo 
Iicit3.nte vencedor, de títulos da dívjda pública federal ou de 
outros créditos contra· a União, como contrapartida à aquisição 
das aç6es ou quotas leiloadas no âmbito do Programa Nacional 
de Desestatização. 

§ 19 Na hipótese de adquirente pessoa física deverá ser 
consideradçs_ com o custo de aquisição das ações ou __ quotas 
da empresa privatizável o custo de aquisição dos direitos contra 
a União, corrigido monetariamente até a data d3 permuta. 

§ 29 Na hipótese de pessoa jurídica não tributada com 
base no lucro real~ o custo de aquisíção será apurado na forma 
de-parágrafo anterior. 

§ 39 No caso de pessoa jurídica tributada com base no 
lucro real~ o custo de aquisiç"ão das ações ou quotas leiloadas 
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será igual ao valor contábil_dos títulos ou _créditos eptregues 
pelo adquirente na data da operação. 

§ 4<:> Quando se configurar1 na aquiSiÇãõ-; investimento 
relevante em coligada ou controlada, avaliável pelo valor do 
patrimônio líquido, a adquirente deverá regisfrar o valor da 
equivalência no patrimônio adquirido, em conta própria 'de 
investitrtentos-e O valor do ágio Ou deságio na aquisição em 
subconta do mesmo investimento, que deverá ser computado 
na determinação do lucro real do mês de realização do investi­
mento, a qualquer título. 

Art. 66. Nos casos de pagamento indevido ou a maior 
de tributos e contribuiÇões federais, inclusive previdenciárias, 
mesmo quando resultante de reforma, anulação, revog~_ção 
ou rescisão de decisão condenatória, o contribuinte poderá 
efetuar a comperisação desse valor no recolhimento de impor­
tância correspondente a períodos subseqüentes. 

§ 19 A compensação só poderá ser efe.tuada entre t_ribu-
tos e. contribuições da mesma espécie. _ ~ - -- - -

§ 2• · É facultado_ ao contribuinte optar pelo pedido de 
restituiç_ão-. _- -__________ .--. . _ __ , - · _ 

§ 3~' A compensação- ou restituiÇ.ão será efetuad& pelO 
valor do imposto ou contribuição_ cqrrigido mOnetariamente 
com base na variaç~o da UFIR. 

§ 4• O Departamento da Receita-Federal e p Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS expedirão as instruções 
necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo. 

Art. 67. A competência de que trata o a:rt. 1'-' da Lei 
n~' 8.022, de 12 de abril de 1990, relativa ã apuração, inscrição 
e cobrança da Dívida Ativa oriunda das receitas arrecadadas 
pelo Instituto Nacional de Co!oniza_ção e Reforma Agrária 
- INCRA, bem como a representação judicial nas respectivas 
execuções fisciis, cabe à Procuradoria~Geral da Fazenda Na­
danai. 

Art. 68 .. O Anexo I do Decreto-Lei n' 2.225, de 10 
de janeiro de l9"85, passa a vigorar na T6iiíüCdo Anexo I 
a esta lei. 

Parágrafo único. Fica igualmente aprovãdo o Anexo 
II a esta lei, que altera a composição previSta no- Decreto-Lei 
n• 2.192, de 26 de dezembro de 1984. 

Art. 69. O produto da arrecadação de multas, üwlus_ive 
as que fazem parte do valor pago por execução_ da_ D~vjda 
Ativa e de sua respeCtiva correção monetária, incidentes sobre 
tributos e contribuições administr4do~ 'pelo Departamento da 
Receita Federal e próprios da União, bem cOmo. daquelas 
aplicadas ã rede arrecadadora de_ receitas fçderais, constituirá 
receita do Fundo instituídO pelo Decreto-Lei n" 1437, de 17 
de dezembro de 1975, sem prejuízo do disposto na legislação 
pertinente, excluídas as transferências constitucionais· para Os 
Estados, o Distdto_Federa1 e os Municípios. 

Art. 70.. Ficam isentas dos tributos incíd~nt_es _sobre a 
importação as mercadorias destinadas _a_consumo_ n_p_ reci,nto 
de congressos, feiras e- eXposiÇões internaCionais, e eventos 
assemelhados, a título de promoção ou degustação, de monta­
gem ou conservação de estandes, o~ de demonstraçãq__çle_equi-
pamentos em exposição. -

§ 1~' A isenção não se aplica a mercadorias destinadas 
à montagem de estandes, susceptíveis de serem aproveitadas 
apóS o evento. . -

- § 2• . É condição para gozo da isenção que nenhum paga­
mento, a qualquer título, seja efetuado ao exterior, em relação 
às mercadorias mencionadas no c~put deste a:r:tigo. 

§ 3• A importação das m.ercadorias objeto da isenção 
fica dispensada da Guia de_lmportação,.mas sujeita-se a limites 

de quantidade _e valor, além de outros requisitos, estabelecidos 
pelo Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento. 

Art. -71. As pessoas jurídicas de que trata o art. 1~' do 
Decreto-Lei n• 2.397, de 21 de dezembro de 1987, que preen­
cham os requisitos dos incisos I e li do art. 40 poderão optar 
pela tributação com base no lu_cro_ presumido. 

Parágrafo único. Em caso de opção, a pessoa jurídica 
pagará o imposto correspondente ao ano-calendário de 1992, 
obedecendo o disposto no art. 40, sem prejuízo do pagamento 
do imposto devido por seus sócios no exercíciO de 1992, ano­
base de 1991. 

Art. 72. Ficam isentas do IOF, as operações de finan­
ciamento para aquisiÇão de automóveis_ d_e pasSageiros de fa­
bricação nacional de até 127 HP de potência bruta (SAE), 
quando adquiridos por: 

I- motoristas profissionais que, na data da publicação 
desta lei, exerçam comprovadamente em veículo de sua pro­
priedade _a atívídade _de condutor autôno_mo 9e passageiros, 
na condição de titular de autorização, perin~iSsão Ou conce.ssão 
âo poder concedente e que destinem o automóvel à utilização 
na categoria de alguel (táxi); 

li-motoristas profissionais autônomos titulares de au­
todzação, peimissão ou concessão para exploração do serviço 
.de transporte individual_de passageiros (táxi), impedidos de 
continuar exercendo essa atividade em virtude de _ _destruição 
completa, furto ou roubo do veículo, desde que destinem 
o veículo adquirido ã utilização na categoria de aluguel (táxi); 

UI -cooperativas de trabalho que sejam permissionárias 
ou concessionárias de transporte público de passageiros, na 
categoria de aluguel (táxi), desde que tais veículos se destinem 

_ à_utilização nessa. atividade; -
IV-pessoas portadoras de deficiência física, atestada 

pelo Departamento de Trânsito do Estado onde residirem 
em caráter permanente, cujo laudo de perícia médica especi­
fique: 

a) o tipo de defeito físico e a tótal incapacidade do reque­
rente para dirigir automóveis convencionais; 

b) a habilitação do requerente para dirigir veíCulo com 
adaptações especiais, descritas no referido laudo; 

V- trabalhador desempregado ou subempregado, titu­
lar de financiamento do denominado Projeto Balcão de Ferra­
mentas, destinado à aquisição -de maquinário, equipamentos 
e ferramentas que possibilitem a aquisição de beris e a presta­
ção de serviços à comunidade. 

§ 1 ~ O benefício previsto neste artigo: 
a) poderá ser utilizado uma únicil vez; _ -·. 
b) será reconhecido pelo Departamento da Receita Fede­

ral mediante prévia verificação de que o adquirente possuí 
os requisitos. 

_· § 21' Na hipótese do inciso V, o reconheci~ento fi~rá 
-adstritO aos tomâdores residentes na área de atuaçao do proJe­
to, os quais serão indicados ·peloS ~overnos ~~-S~aduais, me­
diante convênio_ celebrado com a Ca1xa ~c;:~_npnl:~ca Federal. 

§ 3~' A alienação do veículo antes_de três a1_1os cop.~ados 
da data de sua_ aquisição, a peSsoas que não satisfaçam às 
cori.dições e aos· iequesitos, acarretará o pagamento, pelo alie­
nante, da importância correspondente à diferença da alíquota 
aplicável à operação e a de que trata este artigo, calculada 
sobre o valor do financiamentot Sem ptejuízO _da _incidência 
dOs demais encargos previstos ·na legislação tributária. 

Art. 73. D art. 2• da Lei n' 8.033, de 12 de abril de 
1990, passa a vigorar com os seguintes acréscimos: -

-~-_} __ ·--· .:__ - ---' 
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"Art. 2" ............... ~···n··~---~ .. ~ .... ..--...... ~······· 
VII- não incidirá relatiV3.mcnte a ações nas se-

guintes hipóteses: _ 
a) transmissão ''causa mortis" e adianJamento da 

legítima; 
b) sucessão decorrente de fusão, cisão ou incorpo­

ração; 
c) transferência das ações para sociedade cOntro­

lada_ 
••••• ~- ......... u .-._.d ___ -••.• -~-•• -... '. =;-_,,-,-.-;-......... -•• ~-,.:.: •. :. ..... -. 
§ 49 Nas hipóteses do inciso VII, o imposto inci-­

dirá na ulterior transmissão das_ ações _ _pelos herdeiros, 
legatários, donatários, sucessores e cessionátios:'" o 

Art. 74. Integrarão a remuneração dos beneficiários: 
I-a contraprestação-de arrendamento mercantil ou o 

aluguel ou, quando for o caso, os respectivos encargos de 
depreciação, atualizados monetariamente" até a data do ba-
lanço: - · -

a) de veículo utilizado no transporte de administradores, 
diretores, gerentes e seus assessores ou de terceiros em relação 
à pessoa jurídica; 

b) de imóvel cedido para uso de qualquer pessoa dentre 
as referidas na alínea precedente; 

II- as despesas com benefícios e vantagens concedidas 
pela empresa a adminis-tradores, diretores, gerentes e seus 
assessores, pagas diretamente ou através da contratação de 
terceiros, tais como: 

a) a aquisição de alimentos ou quaisquer outros bens 
para utilização pelo beneficiário fo~a do estabelecimento da 
empresa; 

b) os pagamentos relativos a clubes e assemelhados; 
c) o salário e respectivos encargOs SociaiS de empregados 

postos à disposição ou cedidos, pela empresa, a administra­
dores, diretores, gerentes e seus assessores ou de terceiros; 

d) a conservação, o costeio e a mamiteilçãO dos bens 
referidos no item I. 

§ 1" A empresa identificará os beneficiário"s das despe­
sas e adicionará aos respeCtiVos salários-os valores a elas corres­
pondentes. 

§ 2o A inobservância do disposto neste artigo implicará 
a tributação dos respectivos valores, exclusivamente na fonte, 
à alíquota de trinta e três por cento. 

Art_ 75_ Sobre os lucros apurados a partir do de 1• de 
janeiro de 1993, não incidirá o Imposto de Renda na fonte 
sobre o lucro líquido, de que trata o art. 35 da Lei n" 7.713, 
de 1988, permanecendo em vigor a não-incidência do imposto 
sobre o que for distribuído a pessoas físicas ou jurfdiCas, resi­
dentes ou domiciliadas no País. 

Parágrafo único. Sobre o lucro líquido apura-do pelas 
pessoas jurídicas beneficiárias de isenção ou redução d_o Im­
posto de Renda, localizadas nas áreas de atuação da Sudene 
ou da Sudam, o imposto cte que trata este artigo_ náálncidirá, 
a partir do exercfci9 fin-ãhceiro de 1992, período-base de 1991, 
inclusive. 

Artr 76. Não mais será exigido o impOstO suplenientar 
de rerida de que trata o art. 43 da Lei no 4.131, de 3 de 
setembro de L962, com a redação dada pelo art. 1• do Decre­
to-Lei n• 2.073, de 20 de junho de 1983, relativamente aos 
triênios encerrados posteriOrmente a 31 de dezembro de 1991. 

Art. 77. A partir de 1" de janeiro de 1993, a alíquota 
do Imposto de Renda incidente na fonte sobre lucros e dividen­
dos de que trata o art_ 97 do Decreto-Lei n• 5-844, de 23 

de setembro de 1943, com as modificações -posteriormente 
in trazidas, passará a ser de quinze por cento. 

Art. 78. Relativamente ao exercfcio financeiro de 1992, 
ano-base de 1991, o saldo do imposto a pagar ou <? valor 
a ser restituído, apurado pelas pessoas físicas de acordo com 
a Lei n" 8.134, de 1990, será convertido em quantidade de 
UFIR pelo valor desta no mês de janeiro de 1992. 

§ 1" O saldo do imposto devido será pa_go nos-prazos 
e condições fixados na legislação vigente. 
. . § 2" Os valores em cruzeiros do imposto ou de quota 
deste, bem assim o do saldo a ser restituído, serão determi­
nados mediante a multiplicação de seu valor, expresso em 
quantidade de UFIR, pelo valor desta no mês de pagamento. 

Art. 79. O valor do Imposto de Renda incidente sobre 
o lucro real, presumido ou arbitrado, da contribuição social 
sobre o lucro (Lei n• 7-689, de 1988) e do imposto sobre 
o lucro líquido (Lei n• 7.713, de 1988, art. 35), relativos ao 
exercício financeiro de 1992, período-base de 1991, será con­
vertido em quantidade de UFIR diária, segundo o valor .d~sta 
no dia 1" de janeiro de 1992. 

Parágrafo único. Os impostos e a contribUição social, 
bem como cada duodécimo ou quota destes, serão reconver­
tidos em cruzeiros mediant~_ a multiplicação da quantidade 
de UFIR diária pelo valor dela na data do pagamento. 

Art. 80. Fica autorizada a compensação do valor pago 
ou recolhido a título de encargo relativo à Taxa Referencial 
Diária - TRD acumulada entre a data da ocorrência do fato 
gerador e a do vencimento dos tributos e contribuições fede­
rais, "inclusive previdenciárias, pagos ou recolhidos a partir 
de 4 de fevereiro de 1991-

Art. 81. A compensação dos valores de que trata o 
artigo precedente, pagos pelas pessoas jurídicas, dar-se-á na 
forma a seguir: 

I- os vã.tores referentes à TRD pagos em relação a par­
celas do Imposto de Renda das pessoas jurídicas, Imposto 
de Renda na fonte sobre o lucro líquido (Lei n° 7.713, de 
1988, art. 35), bem como correspondentes a recolhimento 
do Imposto de Renda retido na fonte sobre rendimentos de 
qualquer espécie, poderão ser cmíipensados com iritpOstOs 
da mesma espécie ou entre si, dentre os referidos neste inciso, 
inclusive com os valores a recolher_a título de parcela estimada 
do Imposto de Renda. 

li - os Valores referentes à TRD pagos em relação ãs 
parcelas da contribuição social sobre o lucro (Lei no 7.689, 
de 1988), do Finsocial e do PIS!Pasep, somente poderão ser 
compensados com as parcelas a pagar de contribuições da 
mesma espécie; 

III - os valores referentes à TRD recolhidos em relação 
a parcelas do ImpOsto sobre Produtos Industrializados -IPI 
e o pagos em relação às parcelas dos demais tributos ou contri­
buições, somente poderão ser compensados com parcelas de 
tributos e contribuições da mesma espécie. _ 

Art. 82. Fica a pessoa fíSica autoi-liada a coiD.pensar 
os valores referentes à TRD, pagos sobre as parcelas de Impos-
to .de. Renda por ela devidas, relacionadas a seguir: _ -

I- quotas do Imposto de Renda das pessoas físicas; 
II -parcelas devidas a título de "carne-leão"; 

__III- Imposto de Renda sobre ga_nho de capital na aliena­
çao de bens móveis ou imóveis; 

IV- Imposto de Renda sobre ganhos líquidos apurados 
no mercado de renda variável. _ 

Art. 83. Na impossibilidi:tâ"e-da compensação total ou 
parcial d~s valores referentes à TRD, o saldo não compensado 
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terá o tratamento de crédito de Imposto_ de Renda, que poderá 
ser compensado com o imposto apurado ná declaração de 
ajuste ãnual da pessoa jurídica ou física, a ser apresentada 
a partir do exercício financeiro de 1992. 

Art. 84. Alternativamente ao procedimento autorizado 
no artígo anterior, o contribuinte poderá pleitear a restituição 
do valor referente à TRD mediante processo regular apresen­
tado na repartição do Departamento da Receita Federal do 
seu domicílio fiscal, observando as exigências de comprovação 
do valor a ser restituído. 

Art. 85. Ficam convalidados os procedimentos de com­
pensação ·cte valores referentes à TRD pagos ou recolhidos 
e efetuados antes da vigência desta Lei, desde que tenham 
sido observadas as normas 'e condições da mesma. 

Art. 86. As pessoas jurídicas de que trata o art. 3o do 
Decreto-Lei no 2.354, de 24 de agosto de 1987, deverão pagar 
o Imposto de renda relativo ao período-base encerrado em 
31 de dezembro de 1991 e o relativo aos meses dos anos-ca­
lendário de 1992 e 1993, da seguinte forma: 

I- o do período-base encerrado em 31 de dezembro 
de 1991: 

a) nos meses de janeiro a março, em duodécimos men­
sais, na forma do referido decreto-lei; 

b) nos meses de abril a junho, em quotas mensais, iguais 
e sucessivas,- vencendo-se cada uma no_ úJtimo dia útil dos 
mesmos meses; 

li -o dos meses ·do ano-calendário de 1992, em nove 
parcelas mensais e sucessivas, vencíveis, cada uma, no último 
dia útil a partir do mês de julho, observado o seguinte: 

a) em julho de 1992, o referente aos meses ·cte janeiro 
e fevereiro; 

b) em agosto de 1992, o referente aos me_se_!i de março 
e abril; 

c) em setembro de 1992, o referente aos meses de m_aio 
e junho; 

d) em outubro de 1992, o referente ao mês-de julho; 
e) em novembro de 1992, o referente ao rriês de agosto; 
f) em dezembro de 1992, o referente ao meS-de selenibro; 
g) em janeiro de 1993, o referente ao mês de outubro; 
h) em fevereiro de 1993, o referente ao-mês de novembro; 

e, 
i) em março de 1993, o refererite" ao mêS-de-dezembro. 
III-o dos meses do_ ano-calendário de ·1993, em dez 

parcelas mensais e sucessiva.s, vencíveis, cada uma, no último 
dia útil a partir do mês de abril, observado o seguinte: 

a) em abril de 199.3, o referente aos meses de janeiro 
e fevereiro; 

b) em maio de 1993, o referente aos meses de miuço 
e abril; 

c) a partir de junho de 1993 até janeiro de 1994, o imposto 
referente aos respectivos meseSlmediafamente_anteriores. 

§ P Ressalvado o disposto no§ 29 , as pessoas jurídicas 
de que trata este artigo poderão_ Optar pelO pagamento do 
imposto correspondente aos meses do ano-calendário de 1992, 
calculado por estimativa, da seguinte forma: 

a) nos meses de julho, agosto e setembro de 1992, no 
último dia útil de cada um, dois duodécimos do imposto e 
adicional apurados no balanço anual levantado em 31 de de­
zembro de 1991; 

b) nos meses de outubro de 1992 a março de 1993, no 
último dia útil de cada um, um sexto do imposto e adicional 
apurados em balanço ou_ balanc_et_e semestral levantado em 
30 d<: junho de 1992. 

§ 29 No ano-calendário de 1992 não poderá optar pelo 
pagamento do imposto calculado por estimativa a pessoa jurí­
dica que, no exercício _de 1992, período-base de 1991, apre-
sentou prejuízo fiscal. _ _ __ 

§ 39 As pessoas· jurídicas de que trata este artigo pode­
rão optar pelo pag<3:mento do imposto correspondente aos 
meses do ano-calendário de 1993, calculadõ por estimatíva, 
da ~eguinte forma: _ _ _ _ __ 

a) nos meses __ de abril_e maio" de 1993, no último dia 
útil de cada um, dois duodécimos do im-pos!o e adiciorial 
apurados no balanço anual levantado em 31 de de:ZeinDI-0 
de 1992; 

b) nos meses de junho a setembro de 1993, no último 
dia útil de cada um, um duodécimo do imposto e adicional 
apurados no balanço anual levantado em 31 de dezembro 
de 1992; 

c) nos meses de outubro de_1993 a janeiro" de 1994, no 
último dia útil de cada um, um sexto do imposto e adiciOnal 
apurados em balanço ou balancete semestral. levan.tado em 
30dejunhode 1993. _ . 

§ 4o As pessoas jurídicas que exercerem a opção pre­
vista nos parágrafos anteriores deverão observar o disposto 
nos §§ 4' e SO do arL 39. . .. .. . 

§ s~ As disposições deste artigo aplicaffi-se também ao 
pagamento da contribuição social sobre o lucro (Lei n9 7.689, 
de 1988) e do Imposto de Renda incidente na fonte sobre 
o lucro líquido (Lei n'7.713, de 198B, art. 35), correspondente 
ao período-base encerrado em 3.1 _de _d-ezembro. de :1991 ~ 
ao ano-calendário de 1992; 

§ 6' O Imposto de Renda e a conÍribuição-social serão 
convertidos em quantidade de UFIR diária pelo valor desta 
nq último .dia do mês a que corresponderem. 

§ 79 É facultado à pessoa jurídica pagar antecipada­
mente o imposto, duodécimo ou quota. 

§ 8? A partir do mês de fevereiro de 1994, as pessoas 
jurídicas de que trata este artígo "iiiicíã.rão o pagamento do 
imposto referente- aos meses do ano em curso. 

Art. 87. AS pessoas jurídicas tributadas com ba,se~_no 
lucro real, não submetidas ao disposto no artigo_ anterior, 
deverão pagar o Imposto de Renda relativo ao período~ base 
encerrado em 31 de dezembro de 1991 e o relativo aos meses 
dos anos-calendário de 1992 e 1993, da seguinte forma: 

I- o do período-base encerrado em 31 de dezembro 
de 1991, em seis quotas mensais, iguais e sucessivas', ve:hcíveiS 
no último dia útil dos meses de abril a setembro de 1992; 

- · II- o dos meses do ano-calendário de 1992, em -seis 
quotas mensais e sucessivas, vencfveis no último dia útil, a 
partir do mês de outubro de 1992, observado o seguinte: 

a) em outubro de 1992, o imposto referente aos meses 
de janeiro e fevereiro; 

b) em novembro de 1992, o imposto referente aos meses 
de março e abril; 

c) em dezembro de 1992, o imposto referente aos meses 
de maio e junho; 

d) em janeiro de 1993, o impostO referente aoS meses 
de julho e agosto; - -

e) em fevereiro de 1993, o imposto referente aos meses 
de setembro e outubro; 

o em março de 1993, o imPosto referente aos meses ae 
novembro e dezembro; 

III- o dos meses do ano-calendário de 1993, em cl_ez 
quotas mensais e sucessivas, vencíyeis no __ último dia útil, a 
partir do mês de abril de 1993, observado o seguinte: 
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a) em abril de 1993, o imposto referente. à.~s meses de 
janeiro e fevereiro; 

b) em maio de 19-93, o imposto referente aos meses de 
março e abril; . _ _ __ _ 

c) a partir de junho de 1993 até janeiro de 1994, o imposto 
referente aos respectivos meses imediatamente anteriores. 

§ J9 As pessoas jurídicas de que trata este artigo pode­
rão optar pelo pagamento do imposto correspondente. aos 
meses dos anos-calendários _de_ 1992 e 1993, calculado por 
estimativa, da segUinte forma: 

I- o relativo ao ano-calendário de 1992, nos meses de 
outubro de 1992 a março de 1993, no último dia útil de cada 
um, dois sextos do imposto e adicional apurad<?s em balanço 
ou balancete semestral levantado em 30 de junho de 1992; 

II -o relativo ao ano-calendário de 1993, na forma do 
§ 3' do art. 85. 

§ 2• As disposições deste artigo aplicam-se também ao 
pagamento da COJltriby_i_çã_q social sobre o lucro (Lei n~ 7.689, 
de 1988), cOrrespondeiite ao período-base encerra-do em 31 
de dezembro de 1991 e aos anos'calendário de 1992 e 1993, 
estendendo-se o mesmo regime aó imposto Sobre C? lucro líqui­
do (Lei n' 7.713, de 1988, art. 35), enquanto este vigorar. 

§ 311 O Imposto de Renda e a contribuição social serão 
convertidos em qliáiltidade de UFIR diária pelo valor ~esta 
no último dia do mês a qt.ie corresponaer._ 

§ 49 É facultado à pessoa jurídica pagar antecipada­
mente o impõsto, duodécimo ou qUota. 

§ 5• A partir do mês de fevereiro de 1994, as pessoas 
jurídicas ·_de que trata este artigo iniciarãO ó pagamento do 
imposto referente aos meses do ano _em curso~ --

Art. 88. O disposto no art. 39 aplica-se, no que couber, 
ao pagamento do_ imposto calculado_por estimativa previsto 
nos arts. 85 e 86. 

Art. 89. As empresas que optarem pela tributação com 
base no lucro presumido deverão pagar o· Imposto de Renda 
da pessoa jurídica e a contribuição social so_bre o lucro (Lei 
n' 7.689, de 1988): . 

I- relativos ao período-base de 1991, no~ prazos fixado_s 
na legislação em.vigot, sem as modificações introdUzidas por 
esta lei; 

11- a partir do ano-calendário de 1992, segundo o dispos­
to no art. 40. 

Art. 90. A peSsoa jurídiCa que, no ano-calendário de 
1991, tiver auferido receita bruta total igual ou inferior a 
um bilhão de cruzeiros poderá optar pela tributação com base 
no lucro presumido no ano-calendário de 1992. 

Art. 91. As parcelas de antecipação do Imposto de 
Renda e da contribuição_ social soj;)re_ o _Iucr~, relativas _ao 
exercício financeiro de 1992, pagas no ano de 1991, serão 
corrigidas monetariamente com base na variação acumulada 
do INPC desde o mês do pagamento até dezembro de 1991. 

Parágrafo único. _A contrapartida do registro da corre­
ção monetária referida neste: artigo será escriturada como va-
riação monetária- ativa, na áa"ta do balanço. · 

Art. 92. Fica reduzida para zero a alíquota do imposto 
de renda na fonte sobre valores remetidos a beneficiários 
residentes ou domiciliados no exterior, destinados ao paga­
mento de comissões e despesas, desde que aprovadas pelo 
Banco Central do Brasil e pela Comissão de Valores Mobiliá­
rios, incoriídas nas operações de colocação, n:O exterior, de 
ações de companhias abertas domiciliadas no Brasil. 

Art. 93. O art. }9 e o art. 29, do Decreto-Lei n9 1.804; 
de"3 de setembro de 1980, passam a vigorar com as ·segUintes 
modificações:- -

"Art. 19 ....... ~-................. ...:. ..• ~~-·····-~~··-~-·~·-~ 
§ _39 O regime de que trata este artigo somênte 

se aplica a remessas de valor a!é quinhentos dólares 
norte-americanos, ou o equivalente_ em o~tras moedas. 

'>O" O •••• O o' •• ••' O o' o<;'o' o H0••;•7-• O·--·.-:-.-:-.:.-~;,.!;::....~;.~~.:":~-·:_;~> 

Art. 2• . .....•........... .-, .• ~ .• ·"''········-'-'::~._;c .. , 
- li -dispor sobre a .isenção do imposto de impor­

tação-dos bens dos contidos em-remessas de valor ª.té 
cem dólares norte-am~ricanos, ou o equivalente .em 
oUtras moedas, quando destinados a pessoas fiSícas. 

• • • • • • • •• • • • •••H • .-•• • --: • .; • O :":,_• ~·~o~.-, .;,.u·.-:~; ~ ••• ;,, ~.·.:-.~ ~, ••'• :','o, 

Art.94. O· Ministro da Economia Fa~enda e Planeja, 
menta expidirá os atos necessáriOs à eXuçãO _dQ dispqsto nesta 
lei, observados os princípiOS e as diretrizes nel~ est.abelecjdas, 
objetivando, ~specialro._e_nte, a simplificação e a desburocra- _ 
-fiCãção dos procedimentos. _ __- _ - , - __ -:--- ~ _- -

Parágrafo úniCo. Para efeitO do diSpol:o neste artigo, 
o Ministro da Economia Faze,nda e Planejamento fica at~tori­
zado, inclusive, a perniitir a- sUSbtituição da consolidação dos 
resultados mensais da pessoa jurídica pelo cálculo do imposto 
mediante levantamento direto de balanço trimestral, semestral 
ou anual. 

Art. 95. O Ministro da Economia Fazend~ e Planeja­
mento poderá, em 1992 e 1993, alongar o prazo de pagamento 
dos impostos e da contribuição social sobre o lucrQ, se_a c.on-
juntu_ra econômica assim o- eXigir. · - - · .. -__ . 

Art. 96. No exercício financeiro de 1992, ano-calen~ 
d~Ij_9 4~ 1~9:f '·o contrib~int~ apresentará decl~_!ação de; b<:ns 
i13."qual os bens e direitos serão iíidíVidualriiente aValiados 
a valor de mercado no dia 31 de dezembro_de 1991, e conver~ 
tidos .. ~m quantidade de UFIR pelo valor desta no mês de 
janeiro de 1992. 

_§ 1" A diferença entre 9 valor de_merqtdo referido -neste 
artigo e .o OOnstante de declaração de exercício anterior sei-á 
cOnsiderada rendimento isento. 

_ § 2" :-A apresentação da declaração- de bens com estes 
avaliados em valores de mercado não exime os declarantes 
de manter e apresentar elementos que penhitã:rri a identifi-
caçãO-de seus custos de aquisição. · 

§ 3" A autoridade lançadora, mediante processc,-regu.:. 
lar, arbitrará o valor informado, sempre que este não mereça 
fé~ pro-notoriamente diferente do de mercado, ressalvada, 
eln caso de contestação; ávaliaç,ão contraditória administrativa 
ou judicial. _ 

§ 4" Todos e qu3isquéi' -bens_ e_ diri!iios. adquiridos, a 
partir de 1" de janeiro de 1992, Serão informados; nas declara­
ções de bens de exercício posteriores, pelos respectivos valores 
em UFIR, convertid_Qs com base no valor desta no DiêS de 
aquisição. · 

§ 5" Na apuração de ganhos_ de capital na alienação 
dos bens e direitos de que trata este artigo será considerado 
custo de aquisição o valor em UFIR; 

a) constante da declaração relativa ao exercício finan­
ceiro de 1~92, relatiVamente aos bens e-direitos adquiridos . 
até 31 de dezembro de 1991, 

_ b) determinado na forma do paráw;afo_ an~Ijor, relativa­
mente_ aos be_fl:_S e direitos adquiridos â Partir de 1" janeiro_ 
de 1992. · - · 
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§ 6° A conversão em quantidade de UFIR, das aplica­
ções financeiras em títulos e valores mobiliários de renda variá· 
vel, bem como em ouro ou certificado~ representativos_de 
ouro, ativo financeiro, será realizada adotando-se o mai.,or 
dentre os seguintes valores; 

a) de aquisição, acrescido da correção minetária e da 
variação da Taxa Referencial Diária- TRD até 31 de dezembro 
de 1991, nos termos admitidos em lei; 

b) de mercado, assim entendido o preço médio ponde­
rado das negociações do ativo, ocorridas na última quinzena 
do mês de dezembro de. 1991, em bolsas do País, desde que 
reflitam condições de ofert~ e procura, ou b valor da quota 
resultante da avaliação da carteira do fundo mútuo de ações 
ou clube de investimento, exceto Plapo de Poupança e Investi~ 
menta. PAIT, em 31 de dezembro de 1991, mediante aplicação 
dos preços médios ponderados. . . ~ 

§ 7° Excluern~se do dispoto neste artigo os direito_s ou 
créditos relativos a operações financeiras de renda fixa, que 
srão infármados pelos valores de aquisição ou aplicação, em 
cruzeiros. 

§ 8° A isenção de que trata o § 1 o não alcança: 
a) os direitos ou créditos de que trata o parágrafo prece­

dente; 
b) os bens adquiridos até 31 de dezembro de 1990, não 

relacionados_na ·de_claração _de bens relativa ao exercício de 
1991. 

§ 9o Os bens adquiridos no ano-calendário de 1991 se­
rão declarados em moeda corrente nacional, pelo valor de 
aquisição-, e eni UFIR, pelo valor de mercado em 31 de dezem­
bro de 1991. 

§ 10. O Poder ExecutiVo Jica autorizad<f_-a_ baixar as 
instruções necessárias à aplicaçãO deste artigO, _bem cóffio a 
estabelecer critério alternativo para denninação do valor de 
mercardo de títulos e valores mobiliários, se não ocorrerem 
negociações nos termos do § 6° 

Art. 97. Esta lei entra em v_igor na data de sua publi­
cação e produzirá efeitos a partir de 1° de janeiro de 1992. 

Art. 98. Revogam-se o art. 44 da Lei no 4.131, de 3 
de dezembro de 1962, os §§ 1 o e 2o do art. 11 da Lei no 
4.357, de 16 de julho de 1964, o art. 2o da Lei no 4.729, 
de 14 de julho de 1965, o art. 5° do Decreto-Lei no 1.060, 
de 21 de outubro de 1969, os arts: 13 e 14 da Lei -no 7.713, 
de 1988, os incisos III e IV e os §§ to e 2° do art. 7° e o 
art. 10 da Lei no 8.0;!3, de_1990; o 'incisidfl-e parágrafo 
único do art. 11 >la Lei no 8.134,de 27 de dezembro de 1990 
e o art. 14 da Lei no 8-137, de 27 dezembro de 1990. 

ANEXO I 
(Art. , de de de 1991) 

CARREIRA AUDITORIADO TESOURO NÁciONAL 
''- -

Denominação Classe Padrao Quantidade 

Auditor-Fiscal do Tesouro F,:,pccial I a 1II 1500 
Nacional (Nfvel Superior) 1" I a IV 3.000 

2" I a IV 4500 
3" I a IV 6.000 

Técnico do "!'escuro Nacional F.•pecial I a III 1.800 
(Nfvel Médio) I" I a IV 3.600 

z• I a IV 5.400 
3" I a IV 7.200 

ANEXO 11 
(Art. da Lei no , de de de !991) 

CARREIRA PROCURADOR DA FAZFNDA NACIONAL .. 
· DenominaçAÔ Classe Quantidade 

Subprocurador-Geral da -
. Fazenda Nacional 40 

Procurador da Fazenda P1 Categoria 255 
Nacional 

Procurador da Fazenda za Categoria 305 
Nacional 

--
O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -Nada mais 

havendo a tratar, declaro enc~rrada a sessão. 

(Levanta-se. a sessi{o às 1_7horas e 5_4minutqs.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
EDUARDO SUPLICY NA SESSÃO DE 10-12·91 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SE. 
RIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, gostaria de indagar à Mesa qual O ProCedi­
mentO adotado no tocante ao requerimeritO de cOnvoCaçã<r 
do Sr. Ministro Marcfiio Marques Moreira, aprovado pelo 
Plenário, para que preste esclarecimentos relativos às questões 
sobre a evolução das contas nacionais e, particularmente, com 
viSlãs· ãs ·con"tan!Xterilas e ão cumprimento da Resolu_ção n"' 
82, já que, decorridos aproximadamente 30 dias, ainda não 
fomoS inforrilados á. respeito -da vinda de S. Ex' 

Obviamente, Sr. Presidente, a questão ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- o·req-uéri­
mento ao qual V. Ex' se refere é de lnfótmaÇãb? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Não. Refiro-Jlle ao re_que­
rimento de convocação do Sr. Mi.nistro Marcjlio Marq~es Mo­
reira, -já aprovado pelo Plenário, e que já qUase completou 
os 30 dias regimentais para o seu comparecimento. Por isso_, 
muito semelhante ao caso_do _Ministro Antonio Rogério Ma­
gri. 

Avalio, Sr. Presidente, que seria importante, que ao me­
nos, ·o Plenário fosse informado Sobre a data prevista do_ com­
parecimento de S. Er, nos termos regimentais. Levando em 
conta, obviamente, o acúmulo de trabalho que temos nesta 
semana, e a eventual possibilidade dos trabalhos se_encer­
rarem na segunda-feira, dispor-me-ia desde já, a concordar 

_ com-uma propOSíção de S. EX• cOmparecer na Prlm"eiia se~mana 
de fevereiro. C;reio ser importante que seja acertado isso, 
parâ·que ·nã'o se··aiongue o prazo sem que haja informação 
correta sobre a vinda do Sr. MiriiStro Marcílíg Marques Mo-
reira. · 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - i\. Mesa fará 
cumprir o art. 50, da Constituição Federal, que diz o seguinte: 

.. A Câmara dos Deputados ou o Senado Federal, 
bem comoRualquer de suas CoJll_is.sóes, poderão convo~ 
car Minis_tros de Estado para prestar, pessoalmente, 
informações sobre assunto_ previamente determinado, 
importando crime de responsabilidade a ausência sem 
iustificaçã_o adequada.'' 



.10022 Sábado 21 DIÁRIO DO êONGRÉSSO NACIONAL (Seção 11) De~e.mbro de 1991 

Estamos nos. propondO~ submeter ao PJe·n~rio a juStÍfi- · §. t9 · O proce?S.O de concessão.deverá indicar·: 
Gativa aPresentada pelo Minist~o qlle .deixa ·de. corhpareCú . a). o n"m;ne do servídor e a nomenc1atura do reSpectivo 
na data marcada, dia 11. Evidentemente, se Hn::nbém incor_re~ CargO, emp_tego o·l:l função; : · _ _ _ -. 
no mesmo aspeetó, essa óU.tr:a ·qúestão :s~rá levada em conta · b) ·a. de~prição sintética do serviço a ser executado; 
da mesma ma~eira-: y. EX• já abri~ a poSsibilidade d_e, have~do c) a data de .início e do término do afé:J,stamento; e-. · 
conVeniência, deíXar essa convocação, f~~ta por _y. ~EX" e apro- d) a importância.total a_ser paga, caiculada pei:iSUbsecre-
vada pelo Plenário,- para o pióximo -ano-.- taria de Administraç,ão de Pesspàl. ·· · · 

o SR. EDUARD6SUPLICY .:::.Muito obrlgado;Sr. Pre- · § 2' Na hipótese de prorrogação do prazo qe afasta· 
sidente. . mento, o.servidor fará jus, ainda, às diárias ·cor~eSpõndentes 

. . 
ATO DA COMISSÃO DIRETORA N;.48, DJ;; 1991. 

. Dispõe sObre o fornecimento dt passagens e a con· 
Cessão de diárias de'viágem, a serviço., e dá o~tras provi­

. dências. 

~o período em excesso. . . . . 
Art. _4~ Serão restituídos pelo setvidor, d_entro d~ tr~s :_ 

dias· úteis, contados ·qa data de retorno à sede do serviço: . 
· I- os· valores re_cebidos em excesso; .e . -

11_- Os valores dás diárias e as paSsageJ'!S: recebidas, quan~ 
:do, ·por q~alquer circunstância: · 

A Comissão Diretora, no uso· de suã competência r~gi-· · a) não se efe-tivar o afastamentp; ou 
mental e regularm_~ntar, resolve: · · ~) o servidor não concluir, por motivação própria, o ~er-· 

Art .. 19 O Servidor· do· senado Federal que, eventu3I-. viço.o{?.jeto do afasta.mento. . . · 
mente_ a _serviço, deslocar-se dç:: BrasQia-DF ou do Munic~pio Art. 5? A autoridade que propuser o fornecimento de 
do Rio de Janeiro,-est~ndolotado na R~presentação al~ sedia- · passagem· e a concessão de diária, e~ desacordo _conl est'e 
da, para outra localidade do Território Nacio~al ou para o Ato, responderá, :solidariame_nte, pela repos~ção imediata: da·· 
exterior fará jús às respectivas passagens de ida e volta e . import~ncia paga, b~m assiin pelo custo elas pasSagens,: sem 
à percep_ção de diá.rias, na forma da tabel~ anexa. , · . prejuízo das sançõés administra_tivás pertinentes. 

Parágrafo único. F.íca 0 Diretof-Geral autorizado~ atua~ Art.· 6~ Os dados relativoS aos afastam e~ tos objeto, d_es-. 
Iizar a tabela me'ncionaâa no caput deste ar:tigo, na· m"esma fé Ato deverão ser registrados nos assentamentoS individuais· 
·época e observado 0 mes'mo índice aqotado pelo Poder Execu- do servidor, pe13 SubseCietãria de Administraçáo·de PessoaL 
tivo Federal, para reajustamento dos valores c:te diárias atribuí- Art. 7<J O_ disposto neste AtO aplica-se de igual modo, 
das aos dc.upantes de Cargos de Na_tureza __ E;~pecial. no qüe coúber, aos Senadores. · · .· -

Art. :?~' As diárias, concedidas por dia .de afastamento Art. 8'1 Este ..;'\to entrà. em yigOr na data de Sua publi-
da s~de d_e serViÇo, "incluídos o de partida e o de chegadã., ~ção·. · · 
destinam-se a inden"izar o servidor das despesas exti'aordí-. Art. 9? Revogam-se: as- disposições em contrário,_espe-
nárias de alirp:entação, pousada e deslocamen~o no município_ ~alm,ente o Ato da Comissão Diretorá n9ll_, de 1991. 
ou paf~ de destino. · · · · . . ·Sala das Reun_iõe.s da Cómissão Diretora,-18 de dezembro 

· de 199!. -Mauro Benevides - Alexandre Cos.ta - Carlos 
§ 1' Nodiadoretornoâ·sede,ouquandooafastamenl<> de Carli _Dirceu Carneiro_ Rachid Saldanha Derzl­

não exigir pernoitê. fora desta, o servidor fará jus SOniente lram Sar'atva .....: Meira. Filho __ Beni v eras. 
à metade do valor da diária·. . 

§ 29 o vaio i- da diária se rã ãcf.eSÇidO da __importância 
correspondente a 40% (quarenta por Cento), naS hipóteseS 
de deslocamen1;0S -para-as Cidades de Salvàdor, Brasi1ia-DF, 
Rio Branco, Macapá, Boa vista e.Porto Velho; e à 20% (vínte 
por cento), nos casos de deslocamentos para ~ecife, Rio de 
Janeiro, São Paulo;Mac~ió_ e Manaus. . 

§ 39 O servidor que se 'ãfastar d3: sede de-serviço, acom~ 
panhando, na qualidade. cte ~sSessor, Senaçlor Ou titular do 
cargo do~ níveis 6, 5 e 4 ~o Grupo Direção e ASsessorameflio 
Superiores,_ fará jus a diárias no valor :;tribuído à. autoridade 
acompanhada. · 

§ 4'~ Será· cop.çediclo _i!_m _adicionai corre'spondeiite- a. 
80% (o1tenta por cento) do valor básico da menor diária cons· 
tante da tabela ane'xa, destínado a_ cobrir Pespesas de desloca­
mento at~ o local de· em9arque e do desenibarque ao local 
de trabalho ou de hospedagem e vice-vç:rSa, qUando se tz:atar · 
de viaiens internas. . . 

. § 5<J Se as despesas de viagem forem -custeadas, total 
. ou parcia~mente, pqr·outros-ór'gãos públü::os.ou·entidades pri­

vadas, o SeJ?,ado; conforme o caso, apenãs cõmplementará 
a part~ restante. 

Art. '3<J .As passagens e as diáriaS- setão fornecidas e 
pagas antecipadamente, mediante autorização: 

I-do Presidente do Senado, no caso de viagem ao exte-: 
rior; e _ 

H- do Diretor-Geral, nos dem_ais casos. 

. · TABELA DE DIÁRIAS 
Art. 1 o do Ato n" 48/91-CD) 

Classllicaç!!o do · Viagens Internas VIagens Extern.11~ 

Cargo/Emprego Valor da Diária Valor da ·Diária 
O!' EqUivalente em Cr$ (US$) . 

Lei n° 5.800(72 · 
Dec. n° 71.73'3/7'3 

Senador 41.440,00 416,00. 
DAS-ó 37.296,00 333,00. 
DAS ·5 37.296,00 ·300,()0 

.DAS-4 37.2%,00 266,00. 
DAS-3ouFG.·1 33.566,00 ~,00 
DAS-2ouFG .• 2 33.566,00 233,00 
DAS -1 33.566,00 200,00 
Analista Legislativc · 30.2.09,00 200,00 
Técllico I.egislativo 27.188,00 166,00 
Auxiliar l..egisla~~~c 27.188,00 . !66,00 

ATO DA COMISSÃO DIÍmTORA · 
. N• 49, DE 1991 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso dê suas 
airibuiçõ~s regimentais~ e l-egula!Jlentares e c.onsideran_do o 
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disposto no artigo 7' do Decreto ~egislativo n' 64, de 1990, 
resolve:. .. 

Aft. r• Fica ã Subs~cretaria de Adffiinistração de Pes~ 
soai autori.zada a proceder 3$ alterações de que trata o artigo 
7' do Decreto Legislativo n" 64, de 1990, guando ocorrerem 
aumentos o.u reajustes sai3riais pará. os serVidores da União, 
Observados rigorosamente os _ _p_ercentuais e_ ª data respectiva 
para o cumpriinentO das determinações legais.;· - --

Ai"t. 2"- ·Á. de~pe~a decorrefl:te dá aplicação deste Ato 
correrá à. cpnta das d_otações destinadas ao S~nado Fe_deral 
no Orçamento Geral da_U~ião._- · · _ ., ____ _ 

Art. 3~' Este ato .en~ra· ·em--vlgÜY nâ datâ. de sua publi­
cação. 

Art. 4~' . Revogam-se as. dispoSições em cOritr-ádO: 
Senado Federal, 18 de dezembro de 1991. -Mauro Bene­

vides- Alexandre Costa....:. Carlos De'Carli....:.. -Mareio Lacer-
da ~ Rachid Saldanha Derzi. · · · · 

·ATO DA COMISSA O DrRETOR.A. 
. N• 50, DE 1991 .. ' . ' 

:A ComisSã-o Diretora- do Seriado_ :federal, no uso de suaS· 
atribUições iegiritentais e· ~egulanientare~. de _a_cordq ~m o 
qisposto no artigo· 28 da Ler n' 8. 112, de 11 de dezembro 
de 1990, no artigo 1' doAto·da ConiissãoDiretora n" 2, 
de 1913, -e terido em vista a decisão adotada na reun.iãb- ordi­
n4ria .. r~alizada ~m 18 de <;lezernbro de_l991, ~o que consta 
dos Processos n" 001507/90-7;001771189-4 e 0(5715-4, resolve: 

, . ArL.l" Fica o Servidor Raimurldo.Nonato_da, Silv_a rein­
tegrado na Categoria·_ ~_uncional de_ Técnico Legislativo :.,.-· 
Área·de Aàesanato, Cià:sSe Espedâi·, Pá-drão_ÜI", dá Quadro 
de Pessoal do Senad.o. Fed~ral, a partir dé 11 de ·novembro 
de 1989._ 

Art. 2" Este af6 entra em yigor_ na data. de sua· pul:!li-
caçãq. . _ "-"-- ----~ 

Art. 3o . Revogam-se as disposições em contrário, espe­
cialmente o Ato da Comissão Diretora no 03, de 1991. 

· ---senado Federal, 18 de dezembro de f991 _;Mauró.Ben.,._ 
vides ~ Alexandre Costà ~ Rachid Saldanha Derzi "- Meira 
FilbQ- . · . 

'~ .. 

02000 .:_ SENADO FEDERAL 
-

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
·~" 0 -N' 51, DE 1991 

Altera o Regul!lmento do PeciÍiio dos Servidores 
<:J.o Senado Federal. 

~A Comissão Diretora do Senado Federal,'no uso de_ suas 
atribuições regiínentais- e r.egulamentares, rêsolve: 

Art.' lo Ficam revogados,_a_partir de_l7 de ~H.i.tubro de 
1991, os artigos 2", 3<:> e 5" -do ·Ato _da Cc~rnissão .Diretora 
n' 37, de 1991. 

Patágrafo único. A Comissão de Administração çlo Pe­
cúlío, ·no pr.azo de gQ (nnverita) dias, fará a rey.iSãO dos bene­
ffcios ·pagos a páttit de li de outubrQ de 1991, de modo 
a- adequá-los ao disposto ··no § 1~. do art. 2" da ResoluçãO 
n9 i2, dé: 1985, com a redação dada pela B.esolução n9 344~ 

. de 1986. . . . . . 
Art. 2<:>' Este Ato entra em vígór na data de sua publica­

ção, retroagindo seus efeitos, inclusi~e_ fina-nceiros, ·a 17 de 
outubr.o de 1991. · · 

----Art. _39 Revogam-s~ as d~sposições ein contrário, ein 
especial o § 1' do art. 2• ~-o §2' do art. 4> do Ato" n' 9, 
~e 1987, da Comissão.Dír~tora-._~ _ ,- _____ . . -. -· _ 

Sala da_ Comiss-ão Diretora, 18 de dezembro de_l~Yl. 
_:_Mauro Benevides - Carlos.De'Carli ::_ 1\'Jarcio Lacerda 
~ Racllld Saldanha Derzi. · · · · · · · 

. ~ATO DO PRESIDENTE 
N•-835, DE 199!" 

Àltera o Quadro de Det3lhamento dá- Despesa do 
' . · Prodasen · . 

. . . b. Pr~sidente do Sçnãijp- f.eçler,ai_, _nO_lJSO das· atribuições 
q1,1~.]Q.~ confere ,'o1 Regimento __ Ip._terrtS>, e tep.ç.o e_In: vista o. 
disposto no art. 54, § 4•, da Lei n' 8.074, (!e 31 de julho 
de 1990, resolve: . · ___ . _ 
. Ai:t. lo PtoiDOvef, na forma' do Anexo a este Ato, a 
alteração do Quadro de Detalhameuto das IJ.espesasdo Cen, 
tro de Informá ti~ e Processamento d~ Dados~oS,e.nado Fede-

Tãl ~··rfodasen·, '' . .' -__ - - --_ - ____ . 
Art ,29 . Es"te ato entra em vigor na data· de- sua pub1i­

CáÇ~_.o: Com efeito};~retrQativos ·;;r d{lta· de_ su_~_assil)atura. 
-,-.Art. 39 Re_yogam-se as di~'posições etp·colltráfíô.: 

· · Biasflia .- DF, 19 de q.yZ~IJlbfQ de 1991, _--,-- Senador 
Mauro Benevides., P.residente. do Senado FederaL.. . ·· .. · . . ..-;. ,.· . . 

.. .... 
~ 

· • Cr$ 1 000,00 • 

0210:3 :.. CENTRO DE INFORMÁTICA E.PROCESSAMENTO DE DAD9S _DO SENADO FEDERAL 

·• L ' .... .· 

CRÉDITO SUPLEMENTAR -.ANEXO I 
' 

FISC'AL .. , 

REDUÇÃO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FT DETALHADO TOTAL· 
·-

. 010070024.2026 Admlaistr~o e coordcnaçll.o 

dcscrdços de iafo~~ .. 
010070024:JIJ26.000 Manu"tenç~~ do Centro de Itironn:itica e 3.1.90.11 uxi .400000 500 000 

Processamento de Dados do Senado Federal 3.4.90.39 100 100 000 
~··.;,..' >~' . 

' 
.•. <- .. .. -., ''" ,, . 

' ._·: 
' 

~ •.:,: ·• .. 
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.. ,...----.. --- _.._.:;.. •.. 

FI~:.J CRÉDITO SUPLEMENTAR ANEXO li 

ACRÉSCIMO , 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FT 
I 

DET ALJ-IADO TOTAL I 

010070024.2026 Adnúnislraçlo e coordenação 

de serviços de infonntitica 

010070024.2026.0001 Manuteoçáo do Centro de lnform.1tka e 3.1.'90..16 100 400000 sooooo 

Processamento de Dado.s ';lo_ &::nado Federal 3.4.90.30 100 100000 

, •• •• ~ •,>~ . 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 836, DE 1991 

_,., . .... -~ .. ,., ' . 

O Presidente do Senado Federal, nq uso_ das suas atribui­
ções regimentais e, consiçlerando o Ato do Presidente n"' 36, 
de 1983, letra b, resolve exonerar, a pedido,José Passos Porto, 
da Funçã_o_de Vice-Presidente do Conselho de Supervisão 
do Centro tle Informática e Processamento de Dados do Sena­
do Federal -PRODASEN, com efeitos a partir d(d• de 
novembro de 1991. 

Brasília - DF, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 837, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso-das suas atribui­
ções regimentais e, considerando o Ato no Presidente n~ 36, 
de 1983, letra b, resolve Nomear Manoel Vilela de Magalhães, 
para exercer Função de Vice-Presidente do Conselho de Su­
pervisão do Centro de Informática e Processamento de Dados 
do Senado Federal - PRODASEN, com efeitos a partir de 
I• de novembro de 1991. 

Brasfiia --DF, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 838, DE 1991 

O Presidente do Senad9 Federal! no uso de sua compe­
tência regimental e regulanientar, em conformidade com a 
delegação de competência que I)le foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n» 2, de 4 de abril de 1973, resolve 
nomear Dermeval de Melo Rodrigues Filho, T~cnico Legisla­
tivo, da Área de Processo Legislativo, Classe. "Especial'•. Pa­
drão IJI, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, para exer­
cer o cargo, em comissão, de Assessor Legislativo, código 
SF-DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do Senado FederaL 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE .. 
N• 839, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, ~m conformidade com a 
delegação de competêncía gue lhe foi outorEada pelo _Ato 
da Comissão Diretora n~" 2, de 1973, resolve -designar Wilma 
Costa Ferreira, Analista Legislativo- Área de_ Comunicação 
Social, Classe Especial, Padrão lll, do Quadro de Pessoal 

·'. ,, hJ-_:;:, , __ ·: ~;t .. .. . · .. · ... ' ·. ~-;_ ~·-· · .... ·. 

do Senado Federal, para substituir a Chefe do Gabin~te dó 
Presidente, no período de 2 a 21 de janeiro de 1992, durante 
o afastamento da titular, em goso de férias. · 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
-~ N• 840, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
de Comissão Diretora n<? 2, de 1973, reso1ve designar Helena 
Isnard Accauhy Sarres dos Santos, Analista Legislativo.­
Área de Processo Legislativo, Classe 1 ~, Padrão III, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, para Sl!bstituir ~ Diretora da 
Subsecretaria de Comissões, no período de 12. a 31 de janeiro 
de 1992, durante o impedimento da titular, em goso de férias. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 199L -Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• ~1, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulam-entares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora fl9 2; de 1973, de acordo c.om o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990 e no Ato da 
Comissão Diretorà. fl<? 1, de 1991, e tendo e~ vista o, que 
consta do processo no 021.406/91-9, resolve nomear Patrícia 
Assunção Moniz Freire pa,_ra exercer o cargo, em comissão, 
de Secretária Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal ,do Senado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete do Senador Esperidião Amin. _ 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Ma_uro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 842, de 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com, a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e ten<lo 
em vista o que consta do Processo n9 1406/91-4, resolve aposen­
tar, por invalidez, José Joaquim da Silva, matrícula 0$34, 
Especialista em Indústria Gráfica Legislativa/Técnicas, Segun­
da Classe, PL M18, do Quadro Permanente do Centro Gráfico 
do Senado Federal- CEGRAF, nos termos dos artigos 40, 
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incisO I, da Constituição da República Fe"derativa do Brasil 
e 186, inciso I, parágrafo 1', da Lei no 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Preside~te do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 843, de 1991 

O Presidente do Senado Federal, no us9 çl_a sua compe­
tência· regimental e regulamentar, e de conformidade com 
a delegação de competên~ia que lhe foi outorgidã. pelo Ato 
da ComisSão Diretora n"' 2, de 1973, e tendo em vista q__que 
consta no processo n' 021.151/91-1, resolve designar Nicolau 
Bonvakiades, Técntco-Legislativo-,- ·cta área de Segurança, 
"Classe Especial", Padrão I, do Quadro Permanente do Sena­
do Federal, para substituir O Auditor, no perfodo de 2-1-92 
a 31-1-92, durante o afastamento do titular em gozo de férias. 

Senado Federal, 20 de dezembro de. 1991. - S<:nador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 844, DE 1991 

O Presidente do Sen_ado Federal, no uso da sua compe­
tência reginlerttal e regul~m~ntar, de_ conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada-·peio Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o· qlie consta do ProceSSo n9 019.667/91-4, resolve 
aposentar, voluntariamente, José Carlos Alves dos Santos, 
Assessor Legislativo, Pa-rte Especial do Quadro- Permanente 
do Senado Federal, nos termos do ariigo 40;-~ri~i~~ IJI; alínea 
c, da COnstituição da República Federativa do Brãsil, corribi­
nado com os artigos 186, inciso III, alínea c e 67, da Lei 
n9 8.112, de 1990, no cargo em comiSSão, síinbolo SF­
DAS-101.4, com 3 opçâo-de que trata o artigo- 29, §--2\)~- da 
Lei n' 6.323, de 1976, artigo 3', § 2•, do Decreto-Lei no 1.445, 
de 1976, com as· alterações determinadas pelos Decretos-Lei 
n' 2.270, de 1985, e n• 2:365, de 1987, aplicados no Senado 
Federal pelas Resoluções (SF) no 07, de 1987 e no 198, de 
1988, com as vantagens da Res. (SF) n' 21, de 1980, bem 
assim com o artigo 11, da Resolução (SF) no 87, de 1989, 
com proventos- proporcionais ao -tempo- de serviço·, Observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da ConstitulÇao FederaL 

Sanado Federal, 20 de dezembro de !991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 845, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentai~ e -regulameritãies~ de conformidade com a 
delegação de competêrrcia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da ComissãO Ditelbra fl9 2, de 1973, de acordo cOm O disposto -
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990 eno Ato da 
Comissão Diretoi"á n.,- 1, de 1991, e tendo em vista- o que 
consta do Processo no 021.411/91-3, resolve nomear Raimundo 
Pinheiro de Lima J únio_r para exercer o cargo, em comissão, · 
de Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-I 02.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exefcício no 
Gabinete do Senador Telmo Vieira. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
.. N• 846, DE 1991 

O Pfesideilte do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, e de conformidade com 
a delegação de competência que Ihe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Dirbtora n9 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta no Processo n~ 021.398191-7, resolve desígnar Ronald 
Cavalcante Gonçalves Analista Legislativo, Área de ProCesso 
Legislativo, Classe "Especial", Padrão I, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, para substituir o Diretor da S_ubse~ 
cretaria de Apoio Técnico, no período de 1-2-92 a 20-2-92, 
durante o afastamento do titular em gozo de férias. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 847, DE 1991 

O PreSidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regímenta e regulamentar que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, resolve designar 
Teresa Motta Igrejas Lopes, Técnico Legislativo, Área de 
Processo Legislativo, ""Classe Especial", Padrão III, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, para substituir a Diret?ra 
da Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso 
Nacional, no período de 2-1-92 a 21-1-92, durante o afasta­
mento do titular em gozo de férias. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 848, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua c.ompe­
tência regimental e regulamentar, e de conformidade com _ 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 1973, e tendo em vista o que 
consta no Processo n~ _021.328/91-9, resolve designar Fausta 
de Fátima Leite do Egito, Analista Legislativa, Área de Orça­
mento Público, Classe "Especial", Padrão 11, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, para substituir_ o_ DiretOr d_a Sub­
secretaria de Análise, no período de 2-1-92 a 15-2-92_,_d_urante 
o afastamento do titular em gozo de férias._ 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 849, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência- regiinental e regulamentar, em conformidade_ com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Coinissão Diretora n9 2, de 1973, de acOrdo coin o disposto 
no artigo 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n~ 1, de 1991, resolve tornar sem efeito 
o Ato no 786, de 1991, desta Presidência, publicado no DCN 
11, de 20 de novembro de 1991, que nomeou o Senbor Paulo 
Hilário dos Santos Pereira, para exercer o cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, Código SF· D AS-1 02.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Fe<teral, com lotação e exercício no­
Gabinete da Liderança do PMDB. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senador 
Mauro Benevides, PreSidente do Senado Fed~ral. 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 850, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ç6es regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de_ competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<? 2, de 1973, de_ acordo com o .disposto 
no artigo 243, § 2', da Lei n' 8.112, de Í990 e no Ato da 
Comissão Diretora rl''l, de 1991, resolve nomear Paulo Hilário 
dos Santos Pereira para exercer o,_ c~rgo, em cgn:lis~ão, de 
Secretário Parlamentar, Código SI;-DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exerCício no 
Gabinete da Liderançado PMDB. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991.- Senador Mau­
ro Benevides, Presidente do Senado FederaL 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 851, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais- e ·regulamentares em conformidades com 
a delegação de competência que lhe foi o_utorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<? 2, de 1973, e tendo em vista ao decisão­
da Comissão Diretoria na 6~ ReuniãO ExtrabrdináÍia, I-eálizada 
em 18 de dezembro de 1991, nos Processos n• 010.328/90-4, 
e 011.112/90-5, resolve _t!ansferir Õs servidores Edwige~ de 
Oliveira Cardoso e Raimundo Marques CoSta, bcupáiites da 
Categoria Funciqnal de Analista Legislativo da Área de Enge­
nharia, para a Arca de Processo L~gislativo, Classe "Espe­
cial", Padrão UI, do Quadro de Pessoal do Senadç Feperal, 
de acordo com o disposto no artigo 23, § ~~-' da Lei n<? _8.112, 
de 11 de deze~~r_q __ d~_l_9~:0 e:_no artigo 418, inciSo:{, de 
Regukúrien-tõ Ãdministrativo· do Senado Federal. 

Senado Federal, 20 de dezembro de 1991. - Senadór 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 118, de 1991 (n' 2.207/91, 
na Casa de origem), de iniciaíiva do Ministério Público da 
u~~ão, que dispõe sobre os vencirne~tos.dos sef'Vidores dos 
Quadros de Pessoal do Ministério Público_ da União,-~ Ses­

. são: 5-12-91 (Extraordinária). . . 
-Projeto de Lei da Câmara ri' 119, de 1991 (n' 2,210/91, 

na Casa de origem), qUe diSpc5e ~á~re ·os vencimentos_ básico~ 
dos Membros da Defe~oria de Ofício da Justiça Militar, e 

. dãoutras providências. -Sessão,: 5-P-91 (Extraordinária). 
-Projeto de Lei da CâmaraN 120,de 1991 (n' 2.205/91, 

na eas·ã--de Origem), que dispõe-· sobre os ve!J._cimen_tos dos 
servidores dos Quadros de Pe:ssoal das Secret_aria~ dos-órgãos 
do Poder Judiciário da União· e do Distrito Federal e Territó-
rios._:_ Sessão: 5-12-91 (Extraordinária). · _ 
- -Projeto de Lei da Câmara il•J21, dé 1991 (n' 2.206/91, 
na Casa de origenl), que dispõe sobre" os v~~cimentos básicos 
da Magistratura Federal e dá outra~ p~ovidê.p_çia~, --Sessão: 
5-12-91 (Extraordinária). - - - - - . 

-Projeto de Lei da Câmara n' ~.de 1991. (I!' 4.979/85, 
na Casa de origem), de iriici:ltiVa'do_ P!eSlcfe:U_te da República, 
que dispõe sobre o seguro obrigatório de danos pesso~s çausa­
dos por embarcações ou·p_or·_-sila c3.Fga i d4_ou~ras providên­
cias.,....: Sessão: 6.12-91. _ : .. · . . , . . .. . .. 
. ___ =- ~Substífutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
n' 5, de 1989 (n' 6.126190, naquela Casa), de autoria do Sena­
dor_ Pompeu de Sousa, que institui o·· conselho de Com'l:Ini­
Gação Social,-mi forma do art. 224 daConstituíção, e dá oUtras 
providências.- Sessão: 6'12-91. 

._Projeto de Lei da Câmara n' 111, de_j991(!!' 2/9_1~ 
.. na Casã de orige-m)",-_c.te:inícialiVa do-PieSidinte da República~ 
que autoriza a Companhia Vale do Rio Doce - CVRD, 
a participar, mirioritàriãmf:ilte-, âo capital social da sociedade 

· anónima a ser constituída sob a denominação de ceim·ar S. A. 
Indústria de Celulose e Papel. Sessão: 9·12-91. . _ 

-Projeto de Lei da Câmara n' 86, de 1991 (n' 4.784/90, 
na Casa de -origem), de illiciativa do Presidente da República, 

(Resenha das matérias _aptecia'das de 1<? a 16 de dez~rnbro __ que dispõe sobre a preservação, organização. e proteção dos 
de 1991 Art. 269, ti, do Regimento Internq)_. . • . ace<vos d9.cument~is privados dos Pres\dentes da República 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

· , - - - e dá outras providências. -Sessão: 10-n-91. -
PROJETOS APROVADOS E,ENV)AD.OS-kSANÇAO ·:- Substitutiyo _da.Çâmara ao Projeto de Lei do Senado 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA _- · '" ' nq23,_>;!e J9.89, de autoria do Senador Teotonio Vilela Filho, 
-Projeto de Lei da Câmara Il~ 61, de "1'9Q1 (n~ 5,.8_85}91,-· que dispõe sobre a inclusão das creches. e estabelecimentos 

na Casa de origem), de iniciativa_do Supe.rior Tribun;;tl 'de similares nos sistemas d~ .ensino e dá ()Utr~s- providências. 
Justiça, que dispõe sobre a estruturação das Categorias Fun- -Sessão: 10.12-91 (Extraordinária). . , .. 
cionais de Agente Judiciário, A tendente Judiciário e Agente ,....:Projeto de Lei da Câmara n' 128, de 1991 (n' 2.!81/91, 
de Telecomunicações e Eletricidade dos. Quadros de Pessoal na Casa de origem); de fniciatíVa do.Pr~side:nt~ da República, 
PermanentedoConselhodeJustiçaFederaledaJustiçaFede- que prorroga o prazo a· q-ue Se rifei-e o art. 19 das Leis_n9s 

ral de Primeiro e Segundo Graus, -e dá outras providências. 8.056, -de 28 de junho d~ _19~0_, &~127, __ de 29 de junho de 
-Sessão: 3-12-91. · - · '1991. -Sessão: 11-12-91 (Extraordinária).. . _... _ ·_ · 

-Projeto de Lei da Câmara n' !lO, de 1991 (n' 5,640/90,~ · ' . -l'rojeto de Lei daCâmaran' ll5,deJ991 (n' 5.1;;0/20, 
na Casa de origem), de iniciativa_do Tribunal Superior E_leíto- : :11a Ça_sa ~e (!rige,qt),.i}ue especifica a des~inação dos recllrs'os­
ral, que dispõe sobre gratificações e fepreséntações-nã JUsiíÇ~ -. ·originados por adiciorlál tarifário cri~do_ pela Lei n" 7..920, 
Eleitoral. -Sessão: 5-12-91.. .. de 12 de dezembro de 1989 que cria o Adicional de Tarifa 

-Projeto de Lei da Câmara n' 116, de 1991\n' 2:339191; Aeroportuária e dá outras providências._- Sessão: 12-.12-91. 
na Casa de origem), de iniciativa do Presideflie da República, -Projeto de Lei da Câmara n9 12_4,_de 1991 (n9 1.913/Q'1, 
que dispõe sobre reajuste da remun~ração dos_ servidores pú- na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
blicos, corrige e reestrutura tabelas de vencimentos, e dá ou- que dispõe sobre a base de cálculo das contribuições devidas 
tras providências.- Sessão:.S-12-91 (Extraordinária). ao Finsocial e ao PIS/Pasep e dá outras providências. -Ses-

- Projeto de Lei da Câmara n' 117, de 1991 (n' 2.208/91, são:12-12-91. _ .. . . . . 
na Casa de origem), de iniciativa do MinistériO PúbJjcQ da. -Substitutivo da Cãmara ao Projeto_ de Lei do _SenadQ 
União, que dispõe sobre os vencimentos dOS _Membros do n<? 88, de 1990, de autoria do Senador O~acir Soares, q1,1e 
Ministério Público da União, e dá outras providências. - dispõe sobre o prazo: p~.r-~_ a: Coricess~:o para exploração dos 
Sessão: 5-12-91 (Extraordinária). serviços públicos ~e telecomunicações, relativo ·ao art. 66_ dç 
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Ato das DispoSições Con:s.ihUc-tónaiS 'Transitórias~ -SeSSão': 
13-12-91. 

- Projetode Lei da Câmara n• 1Ú, de 1991 (n' 2.11919l, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público Fedew 
ral, que dispõe sobre_ a c~açfio de C_argos em Cortiissão·e 
Gratificações pela representação de Gabinete - GRG, no 
quadro do Ministério P_~blico FederaL - MPF. --Sessão·: 
13-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 122, de 1991 (I!' 822191, 
na Casa de origem~, de i~icfàtiva ~o i'resldenf~ da J3:í'Púb,lica, 
que restabelece ~s mcenti~ó~,fi.s_q':l~!:' qu~mencio_na e dá outr~s 
providências.- Sessão: 13-12'91. :. . ~ . . .. . 

-Projeto de Lefda Câmara t)i'i27, de 1991 (n' 2.08819f, 
na Casa· de origem), que diSpÕe sObre parcela do frete pago 
pelas indústrias das regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste 
e Sul, na aquisição de produtos siderúrgicos _laminadoS planos, 
comuns e revestidos, para efeito de satisfação do IPI. - Ses­
são: 13-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 27, de 1987 (ni 8.33U86, 
na Casa· de origétiY~ de iniciativa q.o Presid~nte d.a República, 
que autoriza a Petróleo Brasileiro S.A. c-:-.PE.TROBRÁS "e 
a PetrObrás Distribuidora-S.A- BR, nas condiçõeS (jue estaM 
belece, participarem do capital de outras sociedades . ....,... Ses­
são: 13-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 98, de 1991 (ni 160191, 
na Casa de origem), cte iniciativ~ do Presidente_<;fa __ República, 
que dá nova redação a dispositivos da Lei n• 2.180, de 5 
de fevereiro de 1954, que dispõe sobre o Tribunal Marítimo, 
alterada pelas Leis n~ 3.543, de 11 de fevereiro d~ 1959, 
5.056, de 29 de junho de 1966, e pelo Decreto-Lei n' 25, 
de 1' de novembro de 1966. ~sessão: 13-12-91. 

-Projeto de Le.i da Câmara n' 134, de 1991 (n' 2.327191,_ 
na Casa de origem), âe iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a concessão de abono aos trabalh_adore~ 
no mês de dezembro de 1991, e dá outras provi~~n~i~s. -:-
Sessão: 13,12-91 (Extraordinária). · 

-Projeto de Lei da Câmara n• 132, de 1991 (n' 5191, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente_da República; 
que dispõe so~re o c011trole de autenticidade de cóp~~s de 
obras ·audiovisuais em videogra~a postas em comércto. -
Sessão: 14-12-91 (Extraordinária). 

-Projeto de Lei da Câmara n' 138 de 1991 (n' 1.592/91, 
na Casa de origem), de ini~ativã.do Presidente da República, 
que dispõe sobre a concessão do benefício de seguro-desem­
prego a pescadores ar~esan~s, dur~nte· o·s períddos dt:_ defesa. 
-Sessão: 16-12-91 (Extraordinária): . . . . . . 

-Projeto de Lei da Cãmara n• 130,de 1991 (n' 2.153/91, 
na Casa de origem), de-inicíiifiVa do _Pr~sident~_qa_l~.~pública, 
que autoriza o Pod~!__ ?_~ecutivo a. in~t_itti~r -~º-~~.fundação 
pública a Coordenaç~ão de Aperfeiçoamento d_e }'e~soal de 
Nível. Superior- CAPES, e dá outras proV1denc1as. -
Sessão: 16-12-91 (Extraordinária). . . . 

-Projeto de Lei da Cãmara n' 112, de 1991, (n' 396191, 
na Casa de origem)", "que reajusta a pensão especial mensal 
concedida às viúvas de ex-Presidentes da República. --Ses-
são: 16-12-91 (Extraordinária). . . . . ~ 

-Projeto de Lei da Câmara n• 129, de 1991 (n' 5 .. 427/90, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a publicação de informa­
ções relativas ao Fundo de Garantia do. Tempo de Serviço 
-FGTS, pelo Ministêrio do Trabalho e dá Previdência Social 
e pela C)aixa Econômica Federal. -;S~~~~o;J6~12:91 (Extraor­
dinária . . 

' · --·Projeto de Lei da Câmara n' 131, de 1991 (n' 2.382191, 
na Ca~a de origem), de iniciativa áá Presídéii_te da República_, 
que autoriza a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. --_ELE­
TROBRÁS, a doar o bem que menciona.- Sessão: 16-12-91 
(Extraordinária). 
· -Projeto de Lei da Câmara n• 136,de 1991, (n' 1.912191, 

na Casa de origem), de iniciativa--do Presidente da República, 
qu:e-dá nova redação aos arts. 19, inciso VI e 23, incisO V, 

, da Lei n• 8.028, de 12 de abril de 1990, e dá outras providên-
cias .. .,.... Sessão: 16-12-91 (Extraordinária). · 
· .. -Projeto de Lei da Câmara n' 137, de 1991 (n' 2.211191, 

na Casa de origem), de iiticiativa do Tribunal de Justiça do 
DiStiito Federal e dos Territórios, que altera a Lei n9 8.185, 
de 14 de maio de 1991, que dispõe sobre a Organização Judi­
ciária do Distrito Federal e dos Territórios, e cria a Auditoria 
Militar do Distrito Federal. -Sessão: 16-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 139, de 199l(n' 2.158191, 
na Casa de origem}~ de-iniciativa do-Presidente da República, 
que extülgue a contribuição e o adicional incidentes sobre 
saf~as de açúcar a que se referem os Decretos-Leis nl)'õ 308, 
de 28 de fevereiro de 1967 e 1.952, de 15 de julho de 1982, 
os subsídios de equalização de custos de produção de açúcar; 
e dispõe sobre isenção de IPI nas operações que menciOna. 
-Sessão: 16-12-91 (Extraordinária). 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
À PROMULGAÇÃO 

~Projeto de Resolução n' 88, de 1991, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos Econômicos; que aut6ttza ~ã Ptefeltui~-­
Municipal de Xanxerê (SC) a elevar temporariamente os limi­
tes estabelecidos pelo item I do art. 39 , conforme o disposto 
no § 1•, do art. 6• da Resolução n• 58/90, do Senado Federal, 
no valor de Cr$106.158.340,00, a preços de setembro de 1991. 
-Sessão: 3-12-91. 

- -Projeto de R.esolução-n9 87, de 1991, de iniciativa da 
Comissão Diretora, que retifica a Resolução n~ 33, de 1991. 
-Sessão: 3-12-91 (Extraordiilaria). 

-Projeto de Resolução n• 101, de 1991, de iniciatíva 
da Comissão Diretora, que dispõe sobre a remuneração dos 
servidoreS do Senado Federal, e dá outras providências. -
Sessão: 5-12-91 (Ext,raordinária). · -

-Projeto de Resolução n9 100, de 1991, de iniciativa 
da Comissão Diretora:, que dispõe sobre a remuneração dos 
Senadores.- Sessão: 5-12-91 (Extraordinária). 

__ -,-Projeto de Decreto. Legislativo n' 126, de 1991 (n' 
18/91, na Câmara dos Deputados), que outorga concessão 
à Rádio Universal de Mortinhos Ltda., para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão-sonora, e in ôrtda média, na cidade de Mortinhos, 
Estado do Ceará. -.Sessão: 6-12-91. 
_ ~Projeto de Decreto Legislativo n' 127, de 1991 (n' 
10/91, na Cãmarados Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão à Rádio Sociedade de Soledade Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Sole.da­
de, Estado da paraíba. -Sessão: 6-12-91. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 138, de 1991 (n' 
143191, na Câmara dos Deputados), que aprova o Acordo 
sobre Transporte Aéreo e seús anexos, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos 
Estados Unidos da América, em 21 de março de 1989, bem 
como Nota de Emenda ao referido Acordo, de 11 de janeiro 
de 1991. -Sessão: 6-12-91. 
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-Projeto de Decreto Legislativo n9 19, de· i98f? (n"' 
123/86, na Cãmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo Internacional do Açúcar de 198_4-, coiú::TtiídO em Gene-_. 
bra, em 5 de julho de 1984,- Sessão: 10-12-91. 

-Projeto de Decreto~ Legislativo n' 21, de 1986' (n' 
130/86, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Protocolo Adicional ao Coilvênio- CultUral entre a República 
Federativa do Brasil e a República Orienúil do Uruguai nã 
área de rádio e televisão, celebrado em Montevidéu, em 14 
de agosto de 1985. -Sessão: !0-12-91~ . . . . . ~ 

-Projeto de Decreto Legislativo n'4, de 1987 (n~ 131/Sií, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os textos do Pacto 
Internacional s_obre direitos civis e polítfc_Os e do pacto interna­
cional sobre direitos ecónômicos, soCiais e cUlturais, imbos 
aprovados, junto com o __ protncolo fat?~lta~i_v~ relativo a esse 
último pacto, na XXI Sessão (1966) da Assembléia Geral 
das Nações Unidas.- Sessão: 10-12-91. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 14, de 1988(n'~ 19/88, 
na Câmara dos Deputados), que apiova o texto do acordo 
entre o Governo da República Federativa do ~Brasil e o G_o, 
verno da Colômbia sobre sanidade animal para o intercâmbio 
dos animais e prOdutos de origem animal, celebrado ~m Bogo-
tá, a 9de fevereiro de 1988.~,.,..,Sessão: 10-12-91. ~~ ~ 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 136; de 1991 (n' 
33/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga perm~s~áo ao Si_~tem~_ Orós çle _Rádio e Televisão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão son-ora -na cidade 
de Orós, Estado do Ceará. -Sessão: 10'12-91. 

-Projeto_ de Resolução n"' 91, de 1991, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos Econômicos, que autoriza o Governo 
do Estado da Bahia a emitir e colocar no mercado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro d9 -~-s~~do 
da Bahia (LFTBA), destinadas ao giro de 88% das 
2.162.262.610 LFTBA vencíveis~ no I' semestre de 1992. -
Sessão: 10-12-91. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 25, de 1984 (n' 70/84, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
n' 133, da Organização Internacional do Trabalho - OIT, 
sobre o.alojamento a bordo de navios (disposições comple­
mentares), adotada em Genebra, a 30 de outubro de 1970"-­
durante a 55• Sessão da Conferência Internacional do Traba­
lho.- Sessão: 10-12-91 (Extraordinária). 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 21, de 1984 (n• 66/84, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do acordo 
sobre transporte aéreo regular, firmado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Popular de Angola, em Luanda, em 16 de dezembro de 1983. 
-Sessão: 10-12-91 (Extraordinária). 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 4, de 1985 (n' 59/84, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação na área da energia nuclear para fins pacfficos 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da Rep~blica da Venezuela, concluído em Caracas, 
a 30 de novembro de· 1983. ~ Sessão: 10-12-91 (Extraor-
dinária). · 

-Projeto de Decreto Legislativo n•6, de 1988 (n' 143/86, 
na Cãmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação científica, Técnica e TecriOI6gica, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Popular da Hungria, em Budapeste, a 
20 de junho de 1986. ~Sessão: 10-12-91 (Extraordinária) .. 

-Projeto -de Resolução n' 98, de 1991, de iniciativa da 
. Comissão de Assuntos Econômicos, que· atitoi'iza O Estado 

do _Ceará a emitir e colocar_ no mercado, através de ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado (LFrE­
C_E), cujos _-~;ecursos~ advinçlc;>s de tal eiJlissão, serão destinados 
ao giro de 88% das !62.087 .%9 LFTE,CE, vencív~i~ no I' 
semestre deJ992, conforme compromisso daquele estado rati­
ficado no Ofício n' 727/91, de 18-11-91. -_Sessão: 10-12-91 
(Extraordinária). . -~~- . ... :~ ~ 

-Projeto de Resolução n9 99, de 1991, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos Econômicos, que autoriza o Governo 
do Estado de São Paulo a _emitir ç colocat_: no rpercado 
125.161.891.514 Letras ·Financeiras do Tesouro do Estado de 
São Paulo (LFTP), data base 30-9-91, destinadas à liquidação 
da terceira parcela correspondente a 1/8 do valor dos preca­
tórios judiciais de natureza não ali_mentar pendentes de paga­
mento em 5-10-88. ~Sessão: !0-12-91 (Extraordinária). 

_ -:-:-_Projet_o_de_ Resolução n9 92, d_e _1991, de iniciativa da 
Comissão de Assuntos Econômicos, que autoriz~(;:! República 
f<'ederatíva-do BraSil a ultimar a contratação de operação de 
crédito externo, no valor de até CLS HunK. 12,000,000.00 
(doze milhOes de dólares-convênio), junto à empresa Medicar . 
Comercial S. A. -Sessão: 11-12-91. 

:-Projeto de Decreto Legislativo n' 113, de 1991 (n' 
130/89, na Câmara dos Deput~dos), que aprova o t~xto do 
Ajuste Complementar de Cooperação Científica e Tecnoló­
gica, no Campo da Informática e Computadores, entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo das 
Repúblicas SOcialistas SoviéticãS, celebiado em Brasíl~a; ~m_ 
6 de junho de 1989,- Sessão: 11-12-91 (Extraordinária). 

_ ~.,--Projeto, de Decreto Legislativo n' 143, de 1991 (n' 
_137/91, na Câinagl_dos_ Deputados), que aprova o texto do 
acordo para o uso exclusivamente pacífiCo da energia nuclear 
assinado em Guadalajara,.em 18 de julho de 1991, bem como 
o texto do Protocolo Adicional sobre Privilégios e Imunidades 
do aQQt_do em epígrafe, firmado em Brasília, em 20 de agosto 
de 1991 - os dois celebrados entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Govefrió- dã República Argentina. 
-Sessão: 11-12-91 (Extraordinária). 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 139, de 1991 (n' 
47/91, na Câmara dos Deputados), que aprova a adesão~do 
Brasil. ao Programa COSPAS-SARSAT, de localização, busca 
e salvamento de _a~ronaves_ e embarcações sinistr~das,. por 
meio de sinais de satélites, bem como a concessão de crédito 
anual no valor de dez mil dólares norte-americanos ao orça­
mento da Aeronáutica, de modo a permitir o cuinprimeõtó 
das novas obrigações financeiras advindas da adesão. _- Ses-
são: 12-12-91. ~ -

~Projeto de Resolução n"' 104, de 1991, de iõiCiafiVã 
da Comissão de Assuntos E:conómiços, que autoriza a Repú­
blica Federativa do Brasil a ultimar contratação de crédito 
externo no valor de cento e n9venta e sete n:;tilhões çie ienes, 
junto ao Banco Internacional p~ra a Reconstrução e Desenvol­
vimento- Banco Mundial.- Sessão: 12-12-91. 

-Projeto de Resolução n' 105, de !991, de iniciativa 
da Comissão de As~untos Econôll).icos, que autoriza o GO­
verno do Estado do Mato Gros_so do Sul a emitir 
59.000.000.000 de Letras Financeiras do Tesouro ilo Estado 
do Mato Grosso do Sul - LFTMS, para implementação de 
investimentos públicos e adequação do perfil de sua dívida 
pública.- Sessão: 12-12-91. 

-Projeto de Resolução n9 ~06,_ de 1991, de iniciativa 
clã Comissão de Assuntos Econômicos, que autoriza o Go­
verno do Estado dq _Rio de Jaq.eiro a el~var temporariamente, 
em caráter extraordinário, o limite de endividamento do Esta-
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do para emissão de Letras Financeiras do TesoUrO do Estado 
do Rio de Janeiro - LFTRJ, destinadas..ao giro de 
1.132.788.791 Bônus do Tesouro do Rio de Janeiro- BTRJ­
E, vencíveis n'o pf)meiro Semestre de 1992. ~Sessão: 
12-12-91. 

-Projeto de Resolução no 101, de 199i, de iniciaÚva 
da Comissão de Assuntos Econômicos; que .:üitófila a Prefei­
tura Municipal de Paranaguá- PR, a elevar temporariamente 
os limites estabelecidos pelo item I do art. 3~, conforme o 
disposto no § 1' do art. 6• da Resolução n' 5$, de 1990, do · 
Senado Federal, no valor de Cr$403.742.246,00, a preço de 
outubro de 1991. -Sessão: 12-12-91. · · 

-Projeto de_ ResoluçãO n9 102, de 1991, ~e. inic;t9.tiYa· 
da Comissão Diretora, que ·instituí o Sistema Integrâdo cte 
Saúde.- Sessão: 13-12-91. 

-Projeto de Resolução n' 108, de !991, de._inici_ativa 
da Comissão de Assuntos EconômiCos, que autoriza a Repú­
blica Federativa do Brasil a garantir contrato de empréStim-o 
externo a ser celebrado entre o Estado de Pernambuco e 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento- BIÍ>.- Ses­
são: 13-12-91. - ---

-Projeto de Resolução no 109,de 1991, de ioipa_tiya 
da Comissão de Assuntos Económicos, que autoriza a Repú­
blica Federativa do Brasil a garantir o contrato de -~1_11préstfrilO-­
externo, no valor de até sessenta e sete milhões e seiscentos 
mil dólares norte-americanos ou seu equivalente em outras 
moedas, a ser firmado entre o Estado do Espírito Sant9 _e 
o Banco Interamerié:ano de Desenvolvimento- BID.- Ses­
são: 13-12-91. 

-Projeto de Resolução n~" 97, de 1991, de ini~iativ_~-~a 
ComissãO de Assuntos Econômicos, que autoriza o GC?:vep10 
do Estado de São Paulo a emitir 44.121.869.090 Letras FinaD-­
ceiras do Tesouro do Estado de São Paulo - LFTP -·em 
substituição de 15.025.476.732 Bônus do Tesouro do Estado 
de São Paulo - Série Especial - BTSP-E, com vencimento 
no primeiro semestre de 1992 e- sujeitas ã Lt'!i n\' 8.024,_ de 
12 de abril de 1990. -Sessão: 13-12-91. - - · 

-Projeto de Resolução n~' 96, de ~9~1. de i~_ic;i_~tíVci_'(la-· 
COrifisSão de Assuntos Económieos, cjue autoriZá: O ·aoverno 
do Estado de São Paulo a emitir e colocar no ·metcado, através 
de ofertas públicas, Letras Financeiras do ~esotirq_dO_~_stado 
de São Paulo (LFTP), destinadas ao ~iro de83% das 
113.700:760 LFT vencíveis no primeiro semestre de 1992. -
Sessão: 13-12-91. 

-Projeto de Resófúção n' 95, âe 1991, de inTd~tivà da 
Colilissão de Assuntos Econômicos, que a-utoriza a-Pi-efeitura 
do Município de São Paulo a emitir_ e colocar _l}q -_~e_if:a49_,-­
através de ofertas públicas, 1.672.667.443 Letras Fi11anC<Oi''"·· 
do Tesouro do Município de São Paulo - SP (LFJ;M-Sf). 
-Sessão: 13-12-91. 

-Projeto de Resolução n' 90, de 199i, deinidaiíva·"cla 
Comissão de Assuntos Econômicos, que autoriza a Prefeitura 
do Município de São Paulo a proceder o registro da _I"Olagem 
das Letras FinanceiraS do Tesouro Municipal - LF'TM. -
São Paulo e Bônus do Tesouro Municipal-BTM, São Pª"41o,_ 
vencíveis em 1992, no valor de· Cr$97.515.806.624,70, confor­
me cronograma especificado. -Sessão: 13-12-91. · 

-Projeto de Decreto Legislativo n' liO, de 1991 (n' 
26/91, na Câmara dos Deputados), que aprova indicação-; por 
parte do Presidente da República, de membro efetivo da Co--_ 

· . .lflissão Diretora do Programa Nacional de Desestatização. 

-Sessão: 13-12-91. 
-Projeto de Decreto Legislativo n' 16, de 1988 (no21188, 

_ Oª- Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
n' 140, da Organização Internacional do Trabalho - OIT, 
sobre a licença remunerada para estudos, adotada em Gene· 
bra, em 1~74, durante a 59~ Reuniã_o da Conferência Interna­
ciorral'do Trabalho. - Sessão: 13-12-91. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 112, de 1991 (n' 
350/90, na Câmara _dos Deputados), que aprova o texto da 
Convenção Internacional para Segurança de Contêineres, assi­
nado ef!l Qenebra, e:m 2 de dez_embro de 1972, bem como 
as :E:nlindas de 1983 aos Anexos· I e 11 que integram a co-nven-
ção. ·..:ocsessãó: 13-12-91. · -

"'-'Projeto de Decreto Legislativo n' 115, de 1991 (n' 
349190, na Cãmara dos Deputados), que aprova o tex!o_ do 
Acordo de Cooperação Eoonómica e Tecnológica, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do· Brasil e o Gow 
verno da República Popular da China, em Brasília, em 18 
de maio de 1990. -Sessão: 13-12-91. 

-"'-'-Projeto de Decreto Legislativo n' 17, de 1988 (no 23/88, 
na-Câriiafa dOs Deputados), que ·aprova o texto do Acordo 
sobre Prevellção, Controle, FisCalização e Repressão ao Uso 
Indevido e ao TrafiCo llíciió de Entorpecenies e de SubstâTicias 
Psicotrópicas, assiriado com a República do Paraguai, em Bra­
SJ1ia, a 29 de março de 1988. -Sessão; 14-12-91 (Extraor-
dinária). · · 

-Projeto de Decreto Legislativo n•29, de 1984 (n•69/84, 
na Câmara dos Deputads), que aprova texto ~a ConVenção 
n\' 119, sobre Proteção das Máquinãs, adotãdã -na -47~ Sessão 
da COnferência Internacional do Trabalho -_OIT~ realizada 
em-Genebra, em junho de 1963. -,Sessão: 14-12-91 (Extraor-
<!ináriaf. . · · · 

~Projeto de Decreto Legislativon' 16, de 1986 (n' 
109185; na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acorç:io do ComérCiO, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Go~erno do Reino da Tailândia, 
em Brasília, a 12 de setembro de 1984. - Sessão: 14-12-91 
(Extraordinária). · 

1'~~ Ptojeto de Resolução n~' 110, de 1991, de iniciativa 
da Comissão de Assnntos Econômicos, que autoriza o G_o~-­
vemo do ~stado do Amapá a contratar operação de crédito, 
jmiTOão Màcbiil.óe"xpbit da Rússia, n() valor de nove bilhões, 
oítóCentos e setenta e seis milhõeS,.se-tecentos e oito mil cruzei­
ros, equivalentes a-_(dez_milhões~. <Juinhentos e sessenta mil 
dólares norte-americanos), em 12 de dezembro de 1991, desti­
nados ao pagamento de um grupo de turbo-geradores e mate--: 
rial sobressalente, para ampliação do sistema de energia elétri­
ca daquele Estado. -Sessão; 14-12-91 (Extraordinária). 

~~~,:'ff_ôj~to çle ResOlução n\' 1_i2, :de 1991, de iniciativa 
da Comi$são de Asst:~:ntos Económ~cos, que autoriza a .P.refei­
tuià" Municipal de sli6· José d() Ri_o' Preto - SP a contratar 
opeta~ãó de crédito-nó valor de sete qilhões, cento e noventa 
e seiS milhões, setecentos e trinta e quatro mil, quinhentos 
e noventa e nove cruzeiros e quarenta centavos. ~ Sessão: 
16-12-91. . 

---Projeto dei ReSolução n9 113,_ P,e 1991, de_ iniciativa 
da _Comissão cte Assuntos Econômicqs~ que _retifica _a Resolu­
ção n°_4-7, çl.e 1990, que autorizou O_ GoVerno âe Santa Catarina 
a celebrar operaçãq·,de compra e venda com fin_anciamento 
externo úmto ã empresa ML W - Interme~ - Export- Import, 
da República Democrática Alemã, no valor de oito milhões, 
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duzentos· e cinqüentà e nove ni.il, tr~ie:ntos e sessenta e sete· do Programa N_acional d_e Financiãmerito da Cultura e dá 
-·dólares copvênio e cinqüenta-centaVOs. -Sessão; 16-12-91. outras providênciaS._- SessãO: '10-12-91. 

-Projeto de· Resolução n~- 114, de 1991, de .iniciativa - Pi-ojeto de ~ei do Seriado nç. 22~, de 1991 •. de_autoria 
da Comis.são de Ass]..lntos Económicos, que autoriza o __ Go~ do Senador Humberto Lucena, que concede pensão especial 
vemo do Estado do Pará a cOntratar operação .de crédi_to a Francisco Paula Cândido e· dá outras providências. -Sessão: 
externo junto aó Banco Tnter~mericano-de Pesenvolvimento 11-12-91 (Extraordinária:}.. · · . _ _ _ · 
·- BID, no valor de. cento e quarenta ItJ.ilhões 'de dólares -Projeto· de L_ei do Sena,d:O.,J)9 :f66; de 1991, de autoria 
norte-americanos .. --:- Sessão: 16-12-91. . . do Sena:dor.Mauríc~o _Co_~êa, quê_-disPõ!! sobre a utilização, 

-.Projeto de Resolução .n'? 115, .de 1991, de iniciativa pelo Governo do .Distrito Federal, dós .. órgãos de Segurança 
da Comissão de Assuntos Econômicos, que autoriza ó Go- PV,blica_ de que trata o § 49 do art. 32 d".ConStiti,iíÇãO Fed.eral. 
verno do Estado de Minas Gerais a elevar temporariamente, - Sessão: 12-12-91. . - · - - -
em caráter excepcional, o liniite de endividamento do Estado -Projeto de Lei dp ~enadp,.qi> _3_62,' de.1991, de autoria 
para emissão de Letr.as Financeiras do TesoUro de Minas G_e_- do Senadot. Odacir soa~es', qlle c'ria: a -.StipêririteOdêOcia da 
rais destinadas ao-giro de.59.215.847 LFTMG e 21.041.\47.778 .. Área de Livre Comércio de.Oúajará,Miiim, e dá outras provi-· 
BTMG, vencfveis rio primeiro semestre de 1992. -Sessão: dêricias. -Sessão: 12-12-91. - · · - · · · · 
16-12-91. · · ~Projeto de Decreto Legislatívo n' 128, de 1991, de· 

. - Proje~o'_de' ReSolução n9 116, de 1991, de iniciativa iniciativa aa Comissão Dii-êtOra, que dispõe sobre a remune­
da Comissão de AssuntoS Eco:riôrnicõs, que- autoriza o Go-· ra'ção·do Presidente da República, do Vice_-Presidente daRe­
-vemo 'do Estado do' Rio Grande do Sul ~emitir e colocar pública ç· <;los Ministros de Estado, para,exe~cícioJinanceiro 
no mercado, através· de. ofertas públicas, 606.150.296.Letras d~}992, e~ dá out~as :pro":id~J?.cias .. _-:-:-: S~ssão.~)3-12-91 (Ex­
FinanÇeifas do Tesouro do Estado dõ Rio Gránde do Sul .tiaordinária). . . . · 
-·LFTRS. -:Sessão: 16·12-91. - .·.:...Projeto de Lei do Senado n' 171, de 19~9-Comple· 

·-PfoJétó. de Resoluçáo fi'? 117, éle 1991, de inii:iaiíva me~~r, de a~_~oria ~o ~e~~~O!_ Ferna~~~J~.~il~gue Cardoso .• 
da ComissãO de Assuntos EconÓ:-micos, que autoriza a Prefei- que define, nos termos.do'inciso I do.art._-161 da ConstituiÇão 
tura da Cidade do Rio de Janeiro a emitir e colocar no merca- Fideral, o valor adiciOnado pa~a fins de:Cá.l~ulo dã participação 
do, através de ofettas pÓblicaS, LetraS Fitl.a·nceiras do Tesouro dos muriicípios na receita do.ImpostO sobre Op'erã.ções relati­
Municipal - LFTM-Rio,- destiriadas ao :giro de 12.340.000 . vas à Circulação de_Mercádorias e sobre preStaçãO de Serviços 
LFTM-Rio, Com Vencimento no primeiro ·semestre de 1992. de Transporte Interestadual e Intermunibif,-al e de Cómuni~ 
-Sessão: 16-12-91.- - -- · · cqção.- Sessão: 13·12-91 (Extraoiditlária) .. - ---. - · - · . 

-:-c-P'r<ijetóde Decreto Legislativo n' 137, de 1991 (n'· _. -:-Súbstitutivo do Senado ao,Proj~to.de Lei da Cãmara 
54/~1, na Câmara dos:Deputados), que aprova o ato que n' 4, de 1991 (n' 2..482/89, na Casa de origem), que cria e 
.otitprga permissã~-ã Rádio Onda Sul FM Stéreo Ltda., para regulamenta o Fundo Nacion.al de _Dese_í{Vblvimento da Ciên-­
expl,orar serviço de radiodifqsão sonora ria cidade de Ca:mfo cía ·e TeénóJogla - FNocT; ~· Qá á,i.i~f_# .. providências. -
·do Rio Claro, Estado de Minas Gerais.;:,..: Sessão: 16-12·91. ·Sessão: 14·>2·91 (Extraordinária). · . . · .··. . . 

-Projêto de Resolução n' 11, de 1991, de inkiaiiva- dá -_Projeto de Lei do Senadon_• 3~5 •. de 199.1·Comple· · 
Comissão Diretora,. çj_ue dispõe sObre a apiicação de íridiceS- rri<mtar, d~ autoria da Senadora Marluce Pihto·, que prorroga 
de reajuste para execu;ção do disposto rio· art. 79 do Decreto a vigência da Lei Complementar n~' 62/~9, a~é 31 de dezembro 
Legislativo n' 6.4, de 1990. - Sessão: )6-12-91· (Extraordi- de 1992e dá outras providências. '-Ses-~~6: 16·12-91 (Extraor-
nária). · dinári~).' · · . : · . · ' · . . · 

PROJETOS APROVADOS E ÊNVIADOS -Projeto de Lei do Senado n• 80 de 1991, de autoria 
À CÂMARA DOS DEPUTADOS do Senador Eduardo Suplicy, que institui o Prpgrama de Cia· 

. ·rántia de Renda Mlriima ~ PGRM é dá outras providências. 
·-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Cãmara · .:... Sessão='1i5·12-9L - ' . . ' ' • .. · · · 

n' 94, de 1991 (n' 1.446(9!, na Casa áe oiigem), de iniciativa -. -Projeto de Lei do Senado. n; 19: de l.iJ9('de- autoria­
do P!esi~en~~ _da República, que dispõe sç_~re às s~nç~es ~p~~ do SÇn~dor M~rcio Lacerda,_q~e torna· óhrigatólia a_iilclusãQ 
cávets aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito · de_ dispositivo de segurança que ·impeça a reutilizaçãO nas 
no exercício do mandato, cargo, empregO ou função na admi- seriÍlgas.descàttáveis:-Sessão: 16~12::91 (competência termi~ 
nistração püblic~ direta, indireta ou fu~_ljacional, e dá_ outra.s · _n~tiva)_.__ _ _ · _ ' - ·. . 
providênci~s. -Sessão: 3·12-91. .. - . - ... -· -Projeto de Lei doSenado n• 66, de 1991, de autoria 

-ProJeto de Lei do Senado n' 21, de 1991, de autoria do.SenadorFranciscoRollernberg, quedispõe sobre a necróp­
do Senad?r Marco M_aciel, qu~e altera o Decret?-Lei ~9 2.4~2! sia· comg'·qtétodo de diagr.t_6stico.-Q1e$fico .e de inVes.tig_ação· 
de 29 de JUI~o de 1988, que dispõe sobre o regime tnbutáno, médico-legal e d.á ·outras providências. - Sessão: '16-12-91· 
cambial e administratiyo das Zonas de rroc~ssamento de Ex- (competêOçia terminativã:); __ .. _·_ _ -·--
portlü;:ão; e dá outras providências. -S.essão: 3:12~9l(Ex· -ProJefó de Lei do Senado n' 96, de 1991, de áutoria 
traordinária): · · · ·. · ·· -'-- --- - · do Senador Alfredo Campos, que altera a Lei n' 7.998, de 

-Projeto d~ Lei d~ Senado n• 37; de 1991; de autoria 11 de janeiro de 1990, que regulamenta. o Programa do Seguro-· 
do Senador LaVOISier ~ata, que ~ssegura pno.ndade ao~ téc.m: desemprego e dá ?l!.t_T~s provi-~~nc_ias. :...._ sessãO: _16-12-91 
cos agrícolas, engenhetros-;agrônomos e_,m,édtcos-vetennános (çompetêncía termmativa). · _ · 
nos projetos de reforma agrária. -Sessão: 6-12-91 (conipe, · -.l'rojeto de Lei do Senado n')J4, de 1991 de autoria 
tência termin~ti~a). . . . . . . d9 ~ena4<?r Mar;c~ 1\:'I.~çid, que e.sta~elece norma; para o uso 

-Substitutivo do Senado ao ProJe~9. de Let ~~ <?.m~ra qas técnicas 4e engenhari~· g~nética, para a construção, mani­
n' 109, de 1991 (n'1.448/91, Jia Casa de ongem), de ImCia!Iva pulação, circulaçãO, e liberação· de.molé.culas de DNA- re­
do Presidente da República, que dispõe sobre a instituição coD;bin~nte e~.,ct~;of~~-~ísni6s e víiU,S.que os_conteilham, e 



D~zembro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACfONAL(Seção'II) Sábado .21 100:h 

dá outraS providências.- Sessão:·16~1i~91 (competência ter-
minativa). · . · . . 

-Projeto de Lei do Senado n' 151, de 1991, de autorià 
· d~ ·Senador Jutahy Magaihães, que concede à mãe adotiva 
os direitos de proteção à maternidade .. - Ses~ão: 16-12-91 
(competência terminativa). · 

--'-Projeto de Lei de> Senado n' 253, de 1991, de autoria 
do .Senador Teotonio Vilela Fillio, que dispõe sobre a fixação 
dos val~res, das anuidades, taxas e multas devidas aos órgãos 
fiscalizadores d~ exercício profissional, e dá ou-tras providên- · · 
das:- Se.Ssão:·16-12:.91 (compe~ênda termiilat1Va).- -- -· · 

-;-Projeto de. Lei do Senado n'.410, de 1991, de autoria 
do Senador 'Pedto·SimOn, que restabelece o Incentivo Fiscal 
que menCiona, e dá outras providências. !...-Sessão: 16-12-91 · 
(Extraordinária). -

ME~~~ft{H~~~~~~~5~~~~VAS 
--'- Mens~gem n' 269, de 1991 (ri' 560/91, na origein), 

de 16 de outubro de 1991, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à aprovação do Senado a escolha dos 
Senhores_ Ruy COutinho do Nascim~ntQ; Gtrlos Eduardo Viei-. 
ra de Carvalho, José Matias .Pereira, Marcelo· Mon~eirO Soa- . 

· ·res, Neide Teresinha Mallard e Paulo OUstaVCt.GonéfBranco · 
para Comporem o .Conselho AdminiStratiVo de Defesa Econô­
mica-'-- CADE. -SesSão: 3-12-91. · 

-Mensagem n' 271, de 1991 {n• 567191, na o~igem), 
de 18 de outubro de 1991, .pela qual.o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Ca,rlos Alberto Pessõa Pardil1as, Ministro. de Se-. 
gund~ Classe,da Carreii'a de Dipl?mata, para exe_rcer a função 
de Embaixador do Brasil,. junto à·RepúolícaTslâmíéiL ·=--ses-
são: 11-12-91 (Extraorgin~ria) . . _ · .. _. · · · · 

- M~nsagem n' 288, de 1991 (n' 648191, ·na origem), 
de 19 de novembro de 1991, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado .. a es_colha 
do Senhor Luiz Joíge Rangel.de Castro, Ministro de"Primeira 
Classe, da Carreira ·.de Diplqmata, para exercer a !"unção de 
Embaixador do .Brasil junto à Repúbl,ica da Costa Rica. -
Sessão: 11-12-91 (Extrâordin.ária) · · ·· - - · · · --- · · 

- Mensagea, n•289, de 1991 (n' .649/91, _na:. origem}, 
de 19 de novembro de 1991, ·pela qual o Serihor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a. escolha 

. do Senhor Càrlos Henrique Paulino Prates, Ministro de Segun­
da Cfas·se, .da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Em~aixador do Brasil junto à R,epúblicà de Honduras. 
-Sessão: 11-12-91 (Extraordinária) 

"'--: Mensagem n' 297, de 1991 (n' 649/91, na ofigem), 
de 2S de novembr() de ·1991 pela' qual o Senhor presidente 

· da República submete à deliberação do Senado a esçolha 
ào S~nhór Igór Torres-Ca~rilho, Ministro d.e Primêi_r~ ~C:l~ss<!, 
da Can:eira de' Diplomata1 para exercer a função de Embai­
xadpr do Brasil junto à Africa doS~!. --:- Sessão: 11-12-91 
(Extraordinária) · · ··· · -

.PARECER APROVADO 

·- Parecer n' 493, de 1991, de inici~tiva da Comissão 
de ConstitUiç~o,.JustiÇa e Cidádania; sobre ;a Con'sulta n~' 17, 
de 1991, da PresidênCia do Senado Federal, concluindo que· 
não procede a alegação do Banco Çentral dQ Brã.sil para-negar 
a informação que lhe foi solicitada através do Requerimento, 
n' 100, de 1991, do Senador Gerson Cárnata, a respeito do 

. fornecimento a esta Casa de relação cQmpleta.de depositantes 

(pessoas físicas e jurídicas e entidades físicas e jurldicas que 
. tenham realizado transações e.operações de qualquer natureza 
coni o Banco Brasileiro-Iraquiano, desde a sua fundação até 
o dia.S de abril de 1991.- Sessão: 13-12-9L 

PROJETOS ARQUIVADOS NOS TERMOS 
DO ART. 254 DO REGIMENTO INTERNO . . '· 

~Projeto de Lei da Câmara n' 76, de 1990 (n' 2.447189, 
naquela Casa), que dispõe'sobre. o estabe~ecimento de limites 
pa:ra comissões de agentes de exportação. -Sessão: 3.:12-91. 

~Projeto de Lei da Câmara n• 44, de 1991 (n' 1.651/89, 
na Casa de origem),. que acrescente} par'ágrafos ~o art. 389 
da Consolidação das Leis do Trabalho ~·CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1' de maio de 1943.- Sessão: 
16-12-91 (Extraordinária) 

MATÉRIA DECLARADA.PREJUDICADA 
E ENVIADA AO ARQUIVO 

~Projeto de Lei do Senado n' 162, de 199i, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que cria incentivos à pro­
moçãp de natureza cultural e artística. -Sessão: 10•12,-91. 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À COMISSÃO 
DIRETO'RA 

-" ·(Art. 98, V, do Regimento Interno) 

-Proieto de Lei da Câmara~' 89, <!e 1990 (n• 3.633/89; 
na Ca.Sa de origem}, que dá denOminação_ de Presidente Jusce­

.líno Kubitschek. de Olivei~a à Rodovia BR-364. - Sessão: 
13-P-91. 

--:- Substitutjvo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' ~9, de·1991 (n' 161191, na Casa .de_·origem), de iniciativa 
.do Presidente da .República,: que dá nova redação ·ao art. 
184,elo" Código Penal..-,-- Sessão: 13-12-91. . . . _ ... 

.. .....: Projeto de Lei do Senado n' 220, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson 'carneiro, ciue ~senta de contribuição para 
a seguridade social a entidade beneficiente de assistência sOcial 
que ate_ndà.aos requiSitos que rne~ciolla. '-Sessão: 13-1~-91. 

.. REQUERIMENTOS APROVADOS 

-Requerimento n' 490, ·de 1991, do Senador Ronaldo 
Arag~o, soliçitando, nos termos regimentais, a inclusão ein 
Ordem do Dia do Projeto de Resolução ri' 40 de 1991 de 
s~a autbrià, que s"uSPende teill:porã.riamente· o~ limites Pre­
Vlstos no art. 3• .da Resolução n' 58, de 1990. - Sessão: 
3-12-91. . . . . . . 

~RequerimeriiO ri~ 680, de 1991, do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, soliCitando tramitação conjunta para os 
Projetos de Lei do Senado n·'' 291 e 252 de 1991 de sua 
autoriá'e.do Senador 'Matco Maci~I. resPe.ctivame~te, que 
dispõerri sobre sistema de partidos políticos e dão outras provi~ 
dências. -'--Sessão: 3-12-91. . . 

- RequerimeQ(o n~. 697, de 1991, do Senador Nelson 
Carneiro, solicitanáo, nos termos dO art. 171, inciso I, do 
Regi~ento Interno, a iriclusão em Ordeni do Di~ do Projeto 
de Le,t d.o Senado n,~.220, de 1991, de sua autoria, que isenta 
de contribuição pará·-a seguridade social a entidade beneficente 
~e assistência sociã.l_gue atenda aos requisitos que menciona. 
-Sessão: 3-12-91: · - ·· · · · . 

. -Requerimento n~ 698, de 1991, do Senador Nelson 
Canieiro~ solicitandO, nos termoS do art. 112; inciso I, do 
Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei do Senado n' 258, de 1991, de sua autoria, que fixa 
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o valor dos títulos públicos na composição do preço para 
aquisição de bens a serem alienados. -:-Sessão: 3-12-91. 

-Requerimento no 703, de 1991, do Senador Marco Ma­
ciel, solicitando, nos termos regimentaiS, a transcrição, nos 
Anais do Senado, dos artigos publicados no Jornal do Brasil, 
edições dos dias 3 e 4 de outubro correqte, de autoria,Jespecti­
vamente, de D. Marcos Barbosa e D. José CarloS -de Lima 
Vaz, comemorativos do centenário de nascimento do escritor 
católico Jackson de Figueiredo. -Sessão: 3-12-91. 

-Requerimento nn 772, de 1991, de autoria do Senador 
Esperidião Amin e outros Senhores Senadores, solicitando, 
nos termos regimentais, a criação de_ uma Comissão Externa, 
composta de 5 senadores, com o objetivo de analisar o proble­
ma dos aposentados e pensionistas do INSS. __,_Sessão: 
3-12-91. 

-Requerimento n" 791, de 1991, de autoria do S_enador 
Epitácio Cafeteira, solicitando, nos termos i"eg1mentais e com 
base no art. 50 da Constituição Federal, seja convocado- o 
Senhor Ministro de Estado da Infra-Estrutura, Doutor João 
Eduardo Cerdeira de Santana, para prestar, perante o Plená­
rio desta Casa, informações sobre o fechamento do sítio geoló­
gico de Serra Pelada. - Sessão: 3-12-91. 

-Requerimento n' 805, de 1991, do Senador Maurício 
Corrêa, solicitando, nos termos regimentaiS,- a- fétiiada do 
Projeto de Lei do Senado no- 262, de 1991, de sua autoria. 
-Sessão: 3-12-91. - · - - --

-Requerimento n~ 858, de 1991, de iniciãtívã. da Comis-
são de Assuntos Econômicos, que- solicita, nos -teThios do 
art. 335, item 3, do Regimento Interno, o s-obrestamento tem­
porário do estudo do Projeto de Lei do Senado n' 162, de 
1991, de autoria do Senador FranCisco Rollemberg, que cria 
incentivos à promoção de eventos de natureza cultural e artís­
tica, para que aguarde o recebimento do Projeto de Lei n" 
1.448/91, de iniciativa do Presidente da Replíblica, para que, 
em face de versarem sobre a mesma matéria, possam-ser 
conjuntamente apreCiados. --SeSsãó:-J--12-91 (Extraoidiná­
ria). - --- --- - - ---- - - --

-Requerimento n" 846, de 1991, de- autoria do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, solicitando, nos termos do art. 172, 
inciso I, do Regimento Interno, a inCl~_S_ã() e:m Orde:_in_d_o_ 
Dia do Projeto de Lei da Câmar~_n" 99, de 1991, de iniCiativa 
do Presidente da República, que dá nova redaçãd ao art. 
184 do Código Penal. - S_essão: 4-12-91. · --

-Requerimento n~ 845, de 1991, de autoria do Senador 
Áureo Mello, solicitando, nos termos Uu art. 335, n"' 3, do 
Reginiento Interno, o sobrestamento do estudo do Proj~~_o_ 
de Lei da Câmara n' 95, de 1991 (n' 8.244/86, na Casa de 
origem), de iniciatiVa do Tribunal $up_erf<i(do Tr~J:;lalho1 _gy~_ 
cria, na Justiça do Trabalho, Juntas de Conciliação e Julga­
mento Itinerantes, a fim de aguardar o recebimento do Projeto 
de Lei n" 1.445, de 1991, sobre a mesma matéria, em trami· 
tação na Câmara dos Deputados.- Sessão: 5-12-91 (Extraor­

' dinária). 
'-Requerimento n' 650, de 1991, do Senador José Eduar­

do, solicitando, nos termos regimentais;- a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do artigo publicado no Jornal do 
Brasil, edição de 24de setembro de 1991, de autoria do Senhor 
Roberto Procópio de Lima Netto, intitulado "As Greves e 
as Empresas Estatais".- Sessão: 5-12'91 (Extraordinária). 

-Requerimento n' 668, de 1991, do Senador Nelson 
Carneiro, solicitando, nos termos regimentais, a trariscrição, 
nos Anais do Senado Federal, do artigo_ publicado no Jornal 
O Globo, edição de 29 de setembro de 1991, de autoria do 

Dr. Hélio Aguínãga, intitulado "Aborto_ fora do útero". -
Sessão: 5-12-91 (Extraordinária). 

-_ Requerime_nto n" 076, de 1991, de autoria do Senador 
Cid Sabóia de Carvalho 1 sqliçitando, no_s _te_rmos re_gimentais, 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do Editorial "0 
Congresso e o Povo", publicado no jornal Correio Braziliense, 
edição de I• de outubro de 1991. .~sessão: 5-12-91 (Extraor­
dinária). 

- Reque_rj.mento n~ 742, de 1991, de autoria <!o Senador 
Magno Bacelar, solicitando, nos termos regimentaiS, a trans­
crição, nos Anais do Senado da Homilia que o Papa João 
Paulo JI _proferi_u __ na Missa Çampã.r realizad_a na _cidade d~ 
São Luís, Estado do Maranhão. -Sessão: 5-12-91 (Extraor-
dinária). · 

-Requerimento n"703, de 1991, do Senador Marco Ma­
ciel, solicitando, aos termos regimentais, a -tranScrição, nos 
ÁnaiS dó Senado, nos artigos publícados no Jornal dO Brasil,_ 
edições dos dias 3 e 4 de outubro de 1991, de autoria, respecti' 
vamente, de Dom Marcos Barbosa e Dom José Carlos de 
Lima Vaz, comemoratfvás do centenário de naScimento do 
escritor cafólico Jackson de Figueiie"do. -Sessão: 6-12-91. 

__ -,Requerimento n• 902, de 1991, do Senador Humberto 
Lucena, solicitando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regi­
mento Interno, a inclusão em Ordem_ do Dia do Pr9jetO de 
Lei -do Senado n" 228, de 1991, de sua autoria, que concede 
pensão especial a Francisco Paula Cândido e dá outras provi-
dências.~ Sessão: 10-12-91 (Extniordinária). · : 

-Requerimento ri9- 811, de autoria do senado~Âilfonio 
-Mariz, soljçitandq, nos termos regiQ1entais,, a tra!lscriç!~·, !los 
Anais do Senado Federal, do discurso proferido p~~ )Jr. 
Celso Furtado, por ocasião da solenidade de entrega do título 
"Dr. Honoris Causa". -Sessão: 11-12-91 (Extraordinária). 

-.Requerimento n\' 886, de 1991, do __ Senador FranCisco 
Rollemberg, solicitando, nos termos regiment~is, -a retirada, 
em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n9 299, 
de 1991, de sua autoriã, -que dá ao serVidor público· portador 
de tenosSínovite incapacitante e irreversível e caracteriZada 
cOmo doença do _trabalho, direito a aposentadoria por ínvali­
dez com proventos integrais, previsto na Lei n" 8. 112, de 
11 de -dezembro de 1990.-Sessão: 12'12-91 (Extraordinária). 

-Requerimento n9 677-; de 199i, de autoria do Senador 
OZieLCarnelro, solicitando, nos tei"mos regirileritais, a transcri­

--ção, nos Ariãis--00 Senado Federal,- dO artigo .. Sem_ tempo 
a desperdiçar", publicado no Jornal O Globo, ediç3.6'de 1" 
de outubro de 1991.- Sessão: 1Z-12-9l(Extraordinária). 

-:-RequerimentO D9-777, de 1991, de autoria do Senador 
Odacir Soãres, solicitando, nos termos regimentais, a transcri­
Çª9,_ nos Anais d9 Sep.adq F~d~rªl, do -~ftigo intitulado ''Collor 
unifica o Plano de Carreira do Funciorialismo", publiCado 
no Joinal O Estado· d-e S~ Paulo, edição de 29 de outubro 
de 1991, bem como o discurso proferido pelo Presidente da 
República por ocaSiãO" das homenage:_ns ao servidor público. 
-Sessão: 12-12-91 (Extraordinária). __ 

-Requerimento n' E01, de 1991, de autoria do Senador 
Odacir Sóares, solicitando, nos termos regimentais~ a trariscri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitul3do "A 
Regra da Maioria", publicado no Jornal O Estado de_S_. Paulo, 
do dia 2 de novembro de 1991.- Sessão: 12-12-91 (Exúàor­
dinária). 

-Requerimento n•825, de 1991, de autoria do Senador 
Júlio Campos, solicitãndo, nos termos regimentais, _a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do artigo publicado no 
Jornal Diário de Cülabá, edição de 27 de outubro de 1991, 
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de aut~ria de Lenine Póvoas, intitulado "Centenário de Nilo 
P6Voas''. ~ Sessâo: 12-12-91 (Extraordinária). 

-Requerimento no 835, de 1991, de autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando, nos termos regimentais, á transcri­
ç'ao;- riOS~ Anais do Senado Federal, do artigo do DeputadÔ 
Fedêral Ulysses Guimarães, publicado na Coluna "Tendên­
cias/Debates", do Jornal Folha de S. Paulo, do dia 18 de 
novembro de 1991, sob o título "O Fio do Bigode".- Sessão: 
12-12'91 (Extraordinária). · 

-Requerimento nt1 851 ~ de 1991, de autoria dO- Senador 
João França, s-olicitando, nos _termos regimentàis, a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, da matéria "O Perigo 
lanomami", publicada na revista Veja, de 27 de novembro 
de 1991.- Sessão: 12·12-91 (Extraordinária). - · 

-Requerimento no 885, de 1991, doSenador Nelson 
Carneiro, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Pro­
jeto de Lei do Senado no 88, de 1991, de sua autoria, que 
dispõe sobre a aposentadoria por tempo de serviço no regime 
da Lei no 3.807, de 26 de agosto de 1960.- Sessão: 12-12-91 
(Extraordinária). ·· 

-Requerimento no 876, de 1991, do Senador Marco Ma­
ciel, solicitando, a retirada da emenda, de _sua autoria, ofere­
cida ao Projeto de Lei da Câmara n° 81, de 1990. -Sessão: 
12-12-91 (Extraordinária). 

----Requerimento n" 936, de 1991, de autoria do __ Sen~dor 
Amir Lando, solicitando, nos termos regimentais, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado n' 280, de 
1991, que dispõe sobre a criação e o lançamento do selo come­
morativo dos 160 anos da fotografia no Brasil e dá outras 
providências.~ Sessão.: 13-12-91 (Extraordinária). 

-Requerimento n~ 937, de 1991, de autoria do Senador 
Amir Lando, solicitando, nos termos regimentais, a inclusão 
.<;m Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado no 281, de 
1991, que dispõe sobre a criação do "Dia Nacional do Fotógra· 
fá", oficializa no Brasil "O Dia Mundial da Fotografia" e 
dá outras providências. -Sessão: 13-J2-91 (Extraordinária). 

--Requerimento n9 946, de 1991, de autoria do Senador 
Almir Gabriel, solicitando, nos termos regimentais1 a trami­
tação conjunta dos Projetos de Lei do Senado n~ 207 e 271, 
de 1991. -Sessão: 13-12-91 (Extraordindria). 

PROJETO REJEITADO E ENVIADO AO ARQUIVO 

-Projeto de Lei do Senado n" 61, de 1991, de autoria 
do Senador Valmir Campelo, que dispõe sobre a alienação 
de bens imóVeis residenciais de propriedade da União, vinCu­
lados ou incorporados às Forças Armadas, situados no Distrito 
Federal~ e dá outras providências.- Sessão: 3-12-91 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO PROMIJU:>A-
DO 

PELO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

- Profetó- de Decreto Legislativo n: 128, de 1991, de 
iriícíatívã da Comissão DiretOra, que dispõe sobie a remune­
ração do Presidente da República, do Vice-Presidente daRe­
pública e dos Ministros de Estado, para o exercício financeiro­
de 1992, e dá outras providências. - Sessão: ·16-12-91 (Ex· 
traordínária). 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas no período de convo­
cação extraordinária do Congresso Nacional de. 17 a. 20 de_. 
dezembro de 1991) · 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS 
À SANÇÃO DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

-Projeto de Lei da Câmara n' 135, de 1991 (n' 2.308191, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza a Petrobrás Química S.A. - PETROQUISA, 
a participar minoritariamente de sociedades de cap1ta1s pnva­
dos no Eixo Químico do Nordeste, formado pelos Estados 
da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Rio Grande do 
Norte. -Sessão: 17-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 142, de !991 (n' 2.455191, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a revisão geral da remuneração dos servi­
dores públicos federais. -Sessão: 20-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n•J43, de 1991 (n' 2.156191, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que institui medida cautelar fiscal e dá outras providências. 
-Sessão: 20-12-91. 

-Projeto. de Lei da Câmara n° 140, de 1991 (n'' 2.452/91, 
_na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da RepúbJica, 
que estabelece diretrize-s para ·que a União possa realizar a 
consolidação e o rees_calonamento de dívidas das adminis­
trações direta e indireta dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e dá outras providências.- Sessão: 20-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara no 141, de 1991-Comple­
menta,r_(n~ 91191, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que institui contribuição para financia­
mento da Seguridade Social, eleva a alíquota da contribuição 
social sobre o lucro das instituiçõeS financeiras e dá outras 
providências. -Sessão: 20-12-91. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 144, de 1991 (n' 2.159/91, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que institui a Unidade Fiscal de Referência, altera a legislação 
do Imposto de Renda e dá outras providências. - Sessão: 
20-12-91. 

PROJETO APROVADO E ENVIADO 
À PROMULGAÇÃO 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 144, de 1991 (no 
1351"91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
A.cordo entre o .Governo da República Federativa do Brasil 
e as Nações Unidas relativo à Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a ser realizada 
na cidade do Rio de Janeiro de 1' a 12 de junho de 1992. 
-Sessão: 19-12-91 (Extraordinária). 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 9~ Reunião Ordinária do Conselho Delibe· 
rativo, realizada e~ 31 de outubro de 1991. 

Aos trinta e um dias do mês de outubro do ano de um 
mil novecentos e noventa e um, às onze horas e trinta minutos, 
reiiriiu-se, ordinarfamente, o Cbnselho Deliberativo do Insti­
tuto de PreviP-ência dos Congressistas - IPC, em sua sede, 
sftuaP-a no anexo I da Câmara dos Deputados, sob a presi­
dênCia do Senhor Deputado Domingos Juvenil, com a pre­
sença dos Senhores Conselheiros Deputados Pedro Corrêa, 
Manoel Castro, Solon Borges dos Reis, dos Doutores Pedro 
Alves de Freitas, Henrique Lima Santos e Djacyr· Arruda 
e do Tesoureiro Dr. Djalma Bessa. Verificado o quorum regi­
-mental, o Presidente iniciou os trabalhos determinando ao 
senhor Secretário a leitura da Ata da Reunião anterior, reali­
zadit DO di-a três- de OütubrO próXimo pilSsadO. Após a leitura? 
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a Ata foi discutida c votadâ, tendo sido sem restrições. Em 
seguida, o Presidente apresentou o-s-demonstrativos contábeis 
contendo a atual situação financeira- do IPC. Contilluando, 
apresentou para apreciação dos Senhores Conselheiros os Pa­
receres aos Balancetes e DemonstrativoS das Receitas e Des­
pesas referentes aos meses de abril, maio, jUnho e julho de 
1991, exarados pelos Deputados Pedro Corrêa, Aloísio Vas­
concelos e 'Manoel Castro. Conhecidos os pareceres, foram 
aprovados por unanimidade. Continuando, o Presidente deu 
conhecimento do Ofício no 174/91, da 2~ Vice-Presidência da 
Câmara, exerCida _pelo Deputado Waldir Pires, solicitarido 
informaçõeS sobre o funcionamento, Orçaminto, nome de to­
dos os pensionistas e o valor das pensões do IPC. O Presidente 
disse que, na forma da aprovação do Conselho Deliberativo, 
iria prestar estas informações nos mesmos termos das presta-­
das ao reque-rimento do Deputado Chico Vigilante. Em segui­
da, o Presidente distribuiu com os Conselheiros presentes 
o trabalho elaborado pela Empresa de Consultoria e Planeja­
mento Empresarial, sobre a viabilidade da criação de um ban­
co múltiplo vinculado ao !PC. O Presidente disse que já era 
do conhecimento do Colegiado a elaboração deste estudo. 
Disse também que este trabalho contempla todo um estudo 
ffnililceiro e traz toda a legislação específica a respeito da 
criação do banco. O Presidente pediu a todos os Conselheiros 
opinião, sugestão e toda a contribuição no sentido de_ aperfei­
çoar este trabalho. O Presidente informou -que vai conversar 
informalmente com companheiros de renomada experiência 
nesta área e que pretende levar estes estudos ao conhecimento 
dos Presidentes das duas Casas do Congresso Nacional. Todos 
os Conselheiros se manifestaram favoravelrnent~ à criação 
de um banco múltiplo vinculado ao !PC. Ainda no curso da 
discussão desta matéria, o Deputado Manoel Castro também 
se declarou favoravelmente à criação do banco; achando, en­
tretanto, que o momento não era oportuno para que este 
trabalho fosse tratado oficialmente, tendo em vista os últimos 
acontecimentos. Citou as denúncias de envolvimento de De­
putados com o tráfico de tóxicos e o episódio envolvendo 
alguns membros da Comissão de Orçamento. Disse que a 
apresentação desta proposta nesta hora, poderia ser mais um 
e exploração. O Presidente disse que enti:iitdia a preocupação 
do Deputado Manoel Castro e assim agíiiá;--e-sperando ·uma 
melhor oportunidade, mas lembrou que o trabalho é de suma 
importância para o IPC. Dfsse- que a CríaçâO de um-- tlãnco 
para o IPC é mais uma garantia para a sobrevivência e-pereni­
dade do Instituto, objetivo de todos. Em seg-uida o Deputado 
Manoel Castro proferiu parecer verbal pela -aprovação ao pro­
jeto de resolução que permite ao ex-parlamentar pensionista 
continuar contribuindo para o I PC. Este- pro feto de resOlução 
foi i'i;tiiãdo de paüta atendendo solidtãçãG dos Conselheirõ& 
Doutores Henrique Lima Santos;-Djac:Yr Afruda e Pedro Al­
ves de Freitas, para diligência, no Sen~ido de ser_~xaminado 
com mais profundidade o aspecto eminentemente jurídico do 
projeto. Em seguida foram apreciadOs -e aprovados õs seguin~ 
tes processos: 1 -de requerimento de pensão -pelo deferi~ 
mento, os processos de João Cosmo de Lira (1263/91), Pedro 
Miguel da Silva (1277/91), Mariza da Silva Mata (1280/91), 
Edifredo de Jesus Ribeiro (1294/91), Roberto Ronald de Al­
meida Sampaio (1308191), Aldo Silva Arantes (1328/91), An­
tonio Fraga Vieira (1342191), Emilia Magalhães Viana 
(1248191), Haydéa Correa Cavalcanti,(1302/9f), José AgnaldÓ 
Leopoldo Nunes (1108/91), Antonía Pereira de Araújo 
(1235/91), José Fernandes de Lucena (1175/91), Jesse de Aze­
vedo Barqueiro (1238/91), Abrahão Barbosa Teles (1245191); 

Lizete de Almeida Castro (1156/91), Vitoria Manoel de Al­
meida (1228/91) _e Salmon Lustosa Elvas (1271191) -pelo 
indeferimento, n processo de Ana Maria de Souza Lage 
(1151191); 2 - de revisão de pensão - pelo deferimento, 
os processos de Lycurgo Leite Filho (1144/91) e Matheus José 
Schinidt Filho (946/91); J - de averbaçao de -mandato -_ 
pelo defúimento, o processo de Luiz Gonzaga Nogueira Mar­
ques (1256/91); 4- ~e inscrição na caixa de pecúlío _:::pelo· 
deferimento, o processo de Antonia Pereira de Araujo_ 
(1236/91); 5 - de auxilio-doença - pelo deferimento, os 

_processos de AfrísioVieíra Lima (1325191), Adileia Gonçalves 
G. da Silva (1293191), Angelo José Varella (1291191), Antonio 
Bispo de Miranda (1334/91), Antonio Bresolin (1348/91), An­
tonio Paes de Andrade (1316/91), Carlos Roberto das Chagas 
( 1285/91). Emília Magalhães Viana ( 1300191), Flávia Coutinho 
de Assis Brasil (1296/91), Francisco Itamar Machado 
(1289/91), Gilda Moscoso Rubino (1301/91), Iiaii de Oliveira 
Leporace (1336/91), João Hermann Neto (1206/91), José Pe­
reira Lúcio (1345191), Joaquim Augusto Rocha (1318/91), Lael 
Vieira Varella (1305191), Luiz Tadeu Leite (1338/91), Maria 
do Socorro de Araujo (1306/91}, Maria Goretti Diniz de Car­
valho (1324/91), Maria José Alves (1329/91), Maria Madalena 
da Silva (1321191), Niva[do Rodrigues de Morais (1303/91), 
Ornar Alves Abbud (1310191), Sebastião. Celso de Carvalho 
(1320191), Walwim Bueno Neto (1313191), Wilson Nery Rodri­
gues (1317/91), Esmeraldo Rodrigues de Souza (1213/91), Da­
vid Antonio P. da Silva (1319/91), Valquiria Pereira Madeira 
(1258/91), Aurea Ferreira de S. Silva (1269/91), Wi!iam Xavier 
da Silva (1254191), Wanda Laura Leite Lima (1278!91), Luiz 
Renato Milani (1267/91), Raimundo Gomes da Silva 
(1261/91), Emília Magalhães Vianna (1299/91), Nelson Morro 
(1273/91), Lourival da Silva Filho (1399/91), Gilda IV!oscoso 
Rubino (1389191), David Antonio P. da Silva (1404/91), Afri­
sio de Souza Vieira Lima (1403/91), Narciso Mendes de Assis 
(1242/91), Telmo Silva Rafael (1284/91), Paulo Cardoso de 
Almeida (1297191), Sidney de Miguel (1311/91), Regis de Oli­
veira (1314/91), Jorge Khoury Hedaye (1327/91), Varenka 
Borges Peiró Correia (1333/91), Jayme Manoel Tavares Neiva 
de Santana (1265/91), Sandra Regina Fiúza (1322/91), João 
Rodolfo Ribeiro Gonçalves (1323/91), Juare'z Rocha Gomes 
(1360/91), Eleidimar Alves Neiva (1355!91), José Edimar San­
tiago de Melo (1365191), Luiz Gonzaga Andrade Vasconcelos 
(1367191), Laís da Rocha Varella (1246/91), Tania Conceição 
Barbosa Vieira -(1339/91), José Gomes Feitosa (1346/91), He­
loisa Lustosa de Oliveira (1349/91), Daniel Ventura Teixeira 
(1350/91), Antonio Manoel Madeira (1351191), Maria Liz da 
Silva Braga (1352191), Hélio Aguiar e Silva (138619I)e Anto-­
nio Manoel Madeira (1351191); 6- de inscrição de segurado 
facültativo ~ processos de -Edson-- Batista do- Nascimento 
(1209/91), Rilvana Cristina Melo Machado (1200191), Marinez 
Ferreira de Almeida (1198/91}, Divercina de FreitaS Lima 
(1188/91), Marta Tereza Prata Almeida Falcão (1275/91), Luiz 
Bernardo da Costa (1241191), Alcirüi Galdli10 Caputo 
(1272191), V era Rilde Formiga de Menezes (1330191), Edson 
Luiz de Almeida (1279/91) e Argemiro Francisco Xavier 
(1307/91); 7 - de cancelamento de inscrição -processos 
de Antonio Expedito de Carvalho (1415/91), Aldemir Bran­
dão da Rocha (1416/91), José Aires da Silva (1369191), Janio 
de Abreu (1410/91), Maria Terezinha Nunes Neves (1400/91), 
Maria Zulene Farias Lima (1417/91), Nicia de Oliveira Coim­
bra (1397/91), Oity Moreira Rangel (1353/91), Raimundo Al­
ves da Silva (1405191), Auri Patrício do Nascimento (1304/91), 
André de Borba Ainaro (1249/91), Elianara Moreira Barreto 
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(1270/91), Maria da Penha Cor<l_e_ixo.Pcreira (1260/91), Moacir 
Pereira Caixeta (1274191), Rosa Maria Andrade Mendes 
(1276191), Roberto de Souza Cruz (1282191), Roberto Jorge 
Ribeiro Freire (1262191), Ronaldo Oliveira Mendes (1283191), 
Roque Maldaner (1312/91), Wellington Silva (1295191), Luiz 
Ferreira (1588191), Miriam Paiva da Silva (1587/91) e Marínez · 
Ferreira de Almeida (1573191). Nada mais havendo .a tratar, 
foCe-ncerrada a Reunião às treZ:e horas e quinze minutos. 
E, para constar, eu, Raimundo Urbano, Secretário, lavrei 
a presente Ata que, depois de lida e aprovada, será_ assinada 
pelo Senhor Presidente. - Deputado Domingos Juvenil -
Dr. José Passos Porto -_DL Djalma Bessa- Dr. Henrique 
Lima Santõs -- Dr. Pedro Alves Freitas- Dr. Djacyr Arruda 
-Deputado Paulino Cícero de Va~concelos -Deputado Ma~ 
noel Castro- Deputado Aloisio Vasconcelos- Senador Wil­
son Martins. 

6~ Reunião Extraordinária da Comissão Diretora 
realizada em lO de dezembro de 1991 

As dez horas e trinta minutos do día dezoito de dezerribro 
de um mil, novecentos e_noventa e um, reúne-se -a- Comissão 
DiretOra do Senado Federal, na sala de reuniões da presi­
dência, com a presença dos Excelentissimos Senhores Sena­
dores Mauro }3enevides, Presidente Alexandre Costa, Primei­
ro ViCe-Presídente, Carlos Alberto De'Carli, Segundo Vice~ 
Presidente, Dirceu Carneiro, Primeiro Secretiirio, Márcio La­
cerda, Segundg _$ecó:itário, Saldanha Derzi, Terceiro Secre­
tário, Iràm Saraiva, Quarto Secretário; Meira Filho e Beni 
V eras, Suplentes. 

O Senhor Presidente dá início à reunião e submete à 
deliberação da Comissão Diretora os segunteS &Ssuntos: 

a) Expediente do Exmo. Sr. Deputado Ricardo Fiúz_a, 
Relator-Geral do Projeto de Lei Orçamentária para 1992, 
em que solicita seja atribuída uma gratificação por tiábalho 
extraordinário aos servidores encarregados das tarefas de_ as­
sessoramento técnico ao exame do projeto de lei orçamentária 
do Congresso Nacional, em face das horas extras que vêm 
realizando. _ _ __ _ __ 

O assunto é discutido e o Senhor Primeiro VíCe-Presl­
dente solicita, e lhe é concedida, vista da matéria; 

b) Solicitação do Professor Bolivar Lamounier, de co-e­
dição do livro "0 Congresso Nacional e a Crise Brasileira". 

O ·assunto é discu_tito-e o Senhor Primeiro-Secretário soli-
cita e, lhe é concedldã, vista da matéria. . · 

c) Processo n~ 019545/91/6, em que o servidor Gi_o_yanni 
Pretti requer interrupção da suspensão de contrato de traba-
lho. · · 

Após discussão, a CotnissãO Díretorá àutoriza ~1 lnteriup: 
ção requerida; . . .. __ .. 

d) Processo n9 02072'8791-3~ em que o servidor Renato 
de Alencar Dantas requer suspensão de licença para trato 
de interesses particulares. _ ~ --~-­

Após discussão, a Comissão Diretora autoriza a SuSPen­
são requerida; 

e) Proposta de Ato da Comissão Diretora que reg_ulariza 
as autorizações para utilização do Auditório Petrônio Portella, 
durante o período de recesso do Senado Federal (Processo 
n' 019453/91-4). 

Os presentes aprovam a proposta e assinam o re_speCtivo 
Ato, que vai à publicação. _ _ _ - . . 

A seguir, o SenhOr Primeiro Vice-PreSidente apresenta 
~arecer favorável ao Processo n~ 015715/91-4, em quC o servi-

dor Raimundo Nonato da Silva r~quer ressarcimento <:!e seus 
proventos referente a junho de 1989 a 3 de abril de 1991, 
no qual conclui com proposta de ato da Comissão Diretora. 

A pós discussão, os presentes ãprOvam o parecer e assinam 
o respectivo A~(), que vai ã publicação. 

NC::ste momento, o Senhor Presidente se ausenta da reu­
nião e passa a direção dos trabalhos ao Senhor Segundo Vice­
Pres!dente, que submete aos presentes os seguintes assuntos: 

- a) Parecer favorável ao Processo n9 011112/90-5, em que 
o servidor Raimundo Marques Costa requer, de acordo com 
o disposto nos arts. 418 e 419 do Regulamento Administrativo 
do Senado Federa), a sua transferência para o cargo de Ana­
lista Legislativo, Area de-Processo Legislativo. 

Após debates, o parecer é aprovado; 
b) Parecer ao Processo n'010328190-4, em que a servidora 

Edwiges de Oliveira Cardoso requer sua readaptação com 
base nos arts. 418 e 426, § 3°, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, no qual manifesta-se favoravelmente à 
t~ansferência da servidora para o cargo de Analista Legislativa, 
Area de Processo Legislativo. 

Após deQates~ o parecer é aprovado; 
c) Parecer sobre os efeitos da Resolução n~ 34, de 1990, 

para os servidores que se aposentaram na vigência da Consti­
tuição de 1967, no qual conclui favoravelmente ao requeri­
mento de revisão do cálculo de proventos de aposentadoria, 
formulado pelo servidor inativo Hélio Carvalho da Silva (Pro­
cesso n• 004671/91-0). 

o~_ presentes, após discussão, aprovam o parecer. 
O Senhor Presidente, neste instante, reassume os teraba­

lhos da reunião e concede a palavra ao Senhor Segundo Secre­
tário, que apresenta as seguintes matérias: 

a) Parecer ao Processo n' 018235/91-3, em que a Sub-Se­
cretaria de Administração Financeira propõe a atualização 
das diárias de viagem a serviço, compatibilizando-as com os 
valores praticados pelo Poder Executivo, no qual conclui com 
~-apresentação de proposta de ato da Comissão Diretora que 
"dispõe sobre o fornecimento de passagens e a concessão 
de diárias de viagem, a serviço, e dá outras providências". 

Após debates, os presentes aprovam o parecer e assinam 
o respectivo ato, que vai à publicação; 

b) Parecer favm:ável à prestação de contas do Fundo Es­
pecial do Senado Federal - FUNSEN, relativa ao segundo 
trimestre de 1991 (Processo n' 013052191-8). 

Os presentes, 'após discussão, aprovam o parecer. 
Dando prosseguimento, o Senhor Presidente passa a pala­

vra ao Senhor Terceiro Secretário, que apresenta parecer à 
prestação de contas do Senhor Senador João Calmon referente 
ã viagem ao exterior para tratamento de saúde, no_qual conclui 
pela aprovação, conforme parecer da Auditoria do Senado 
Federal, acatando-se as despesas realizadas com medicamen­
tos (Processo n• 014116/91-0). 

Os_ presentes, após debates, aprovam o parecer. 
~ --O Senhor Presidente, então, concede a palavra ao Senhor 

Quarto Secretário, que apresenta parecer favorável à doação 
de bens considerados onerosos e inservfveis, ã Sociedade Cris­
tã de Educação "O Mestre" (Processo n' 013778191-9). 

Os presentes, após discussão, aprovam o parecer. 
Eril 'segUida; o Senhor Presidetite concede a palavra ao 

senhor Senador Beni V eras, Suplente da Comissão Diretora, 
que apres_enta projeto relativo aos procedimentos - quanto 
a identificação de pessoas e ao acesso às áreas internas do 
Senado Federal - a serem adotados pelo Serviço de Segu-
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rança da Casa para o aprimoramento da qualidade dos seus e _autorização para que o atual computador seja oferecido 
serviços_. ~ _ _ como parte do pagamento do novo equipamento. O processo 

Após debates, a ComissãO Diretora aprova o projeto relativo à transação, oferecido ao conhecimerito dos membros 
e determina ao Diretor-Geral a adoção das providências neces- da Comissão Diretora~ reútie aspectoS técnico-legais, inclusive 
sárias à implantação do esquema de segurança proposto. no tocante a processo licitatório, existirido no presente caso, 

Por fim, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor de acordo com parecer da Consultoria-Geral do Senado Fede-
DiretOr-Geral, que submete à Comissão Diretora -os seguintes tal, a inexigibilidade de _l_icitação. 
assuntos:_ _ ___ __ _ __ _____ ___ -_Os presentes, após debaterem amPlarileiúe os argumen· 

a) Processos n'' 021048191-6, 020041/91-8 e 016592191-3, tos de natureza jurídica, acolhem a proposta da compra direta, 
relativos a d_e_sconto pecuniáriO na-folha de pagamento do . junto à IBM, fabricante- doafua.is computador~_ des_de_ que 
servidor Délio Cardoso Cézar da Silva. se efetive até o dia 15de janeirO de 1992, na forma-sugerida 

É designado o Senhor Segundo Viçe·Presidente para rela- pela Diretoria· ExecutiVa d.o Prodasen, aprovada pelo Cánse· 
tara matéria; · lho deSupervisão daquele órgão, respaldado em parecer da 

b) Processo PD-000801/91-7, em que o servidor Norton Consultoria·Geral do Senado, e,_ ainda considerando a necessi­
Monteiro Guimarães requer- a coi:Lcessão de direitos decor- dide de compatibilízação cóm-Õs atuauú~quiparile'n"tOs acoplã.~ 
rentes da sua anistia. dos ao computador central e que formam a n!de do Prodasen. 

É designado o Senho!' Primeiro- Secretái-io pa~a relatar O Senhor Presidente se ausenta da reun_ião, a fim- de 
a matéria; abrir a Sessão do Congresso Nacional, passando a direção 

c) Processo ·no 020080/9!.:.3, eln que o· Se:rihot_ Senador dos trabalhso ao Senhor Primeiro Vice-Presidente, este_conce­
Raimundo Lira requer ressarcimento de despesas Com- hospe- de a palavra ao Senhor Segundo Vice~ P-residente qUe apre_­
dagerp. _ senta parecer contrário à solicitação da Senho[a Leda Tâtnegà 

E designado o Senhor Quarto SecretáriO para relatar a Ribeiro, candidata aprovada no Concurso Público de Tradutor 
matéria; · (Francês), no sentido de ser ampliado o total_ de cargos e 

d) Processo n"' 0133_82/90-0, contendo 6 Relatório Final seu conseqüente aproveitamento no Quãdro de Pe"SSO:;tl do 
da Comissão de Alienação designada pela Portaria n• 10191, Senado Federal (Processo n• 009106191-0). . . . 
d_Q Diretor-Geral, ___ a_respeito do Leilão de Bens n9 001791, _ Após discussão, os presentes aprovam o parecer e indefe-
promovido pelo Senado Federal nos dias 19. e .20 .de~ abril rem a solicitação. . . . . ·· . · •. ·. 
de 1991. . Em seguida, o Simhoi Primeiro Secietáfio fàz; uso .da 

É designado o SenhorSegundo Vice-Presido;nte para rela- palavra e àpresenta ao exame dos presentes aS:Segülntes maté-
tar a matéria; F - rias: - ' · . , ... 

e) Proposta de Ato da ComiSsão Diretora que "alterá. . . a) Parecer favorável à baixa, ·após a realização de nova 
o Regulamento do Pecúlio dos Servidore~ do Senado Fede- busca, de 81 máquinas âesaparecidaS e 16 furtadas, coriforme 
ral". solicitação da_ Subsecretaria de AdlllinistraÇãO de Material 

Os presentes aprovam a matéria e assinam -o respectivo e Patrimônio (Pi-()cessõ n" 0092272190~9). - . - . 
Ato, que vai à publicação. Após ·discussão, os presentes aprovam o parecei-;-

Nadamaishavendoatratar,oSenhorPresidentedeclara b) Parecer sobre os Proç~ssos n"s OQ165~(90~_0; 
encerrada a reunião, às doze horas e trinta minutos, pelo 015416189-5; 002253190-9, 004997190-5 e 006912189-3, em que 
que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Getal e Secre_- o ex-S:ervidor ManoelJoacir Pereira Bermlrdino solicita recon­
tário da Comissão DiretOra, lavrei a presente Ata que, depois sideração. de deciSão_ da Comíssão. DiretOra, no qUal conclui 
de assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. pela reintegração do servidor. . __ _ 

Sala da Comissão_ Diretora, 18 de dezembro 4~ 1991. . O parecer é discutido e, antes de sersubmetido.à. votação, 
-Senador Mauro Benevides1 Presidente. o Senhor Primeiro-Vice-Presidente solicita, e lhe é concedida, 

vista da matéria; · · 
19~ Reunião Ordinária da Comissão Diretora -c) Parecer favorável à solicitação da Secretaria de Servi· 

Realizada em 17 de Dezembro de 1991 ços Especiais para edição de Ato da ComiSsãO Pi.reto.ra trans~ 

Às dez horas e quarenta e cinco minutos dã. d_ia-de~~sete 
de dezembro de mil novecentos e noventa e um, reúne-se 
a Comissão D.itetora do Senado Federal, na sala de ReuniõeS 
da Presidência, com a presença dos ExcelentíssimOs ·senhores 
Senadores Mauro Benevides, Presidente, Alexandre Costa, 
Primeiro Vice-Presidente, Carlos Alberto De'Carli, Segundo 
Vice~ Presidente, Dirceu Camelro~ Primeiro Secretário, Már­
cio Lacerda, S_egundo Secretário, Saldanha Derzi, _T~r~eiro 
Secretúio, Iram Saraiva, Quatro S-ecretário, Beni V eras .e 
Meira Filho, Suplentes. 

O ·senhor Presidente, inicialmente, apresenta ao exame 
dos presentes, expediente da Diretora-Executiva do Prodasen 
a respeito ·da efetivação da compra do novo computador cen­
tral, já aprovada pelo Conselho_ de S_upervisão-daquele órgão, 
prosseguindo na execução do Plano de Ação de Informa­
tização do Senado Federal, cuja aquisiÇão "implica formali­
dades legais, prevístas ·pelo Decreto·Lei n"' 2.3.00, de 1986, 

ferindo_para o Serviço de Segurança o controle e a supervisão 
administrativa de emtssão_ de creQençi~is, mantidas a compe­
têricia do Senhor Primefró-Secretário p~ra- a cç>~~_essão _(pro:; 
CesSO TI' 014578/91-3). _ . . . 

Após discussão, os presentes aprovam o parecei- e assinam 
o respectivo Ato, que vai à publicação; 

d) Parecer ao Projeto de Resolução n' 29, de 1991, que 
"Estabelece dias e horários para realização de reUniões ordiná­
Ij.~s_das Comissões Permanentes",_ no qual conclui pela apre­
sentação de Substitutivo instituindo o íunc1ónaiilep.to_ das ço_;:;.., 
rpis.Wes, ·ordinariamente, de forma regular. _ 

ARÓS discussão, os presentes aprovam o parecere assinam 
o respeCtivo Substitutivo: A m_atéria é.elicarninh_ada à s~Creta· 
ria-Geral da Mesa para as devidas providências; 

e) Parecer aos Processos n• 014543/n-5, 014395191-6, 
011733/88'8, 016213188-2,001228189-7 e 012812189-7, que tra­
tam de solicitação de Analistas LegislativOs Com exercício 
na Assessoria, de equipáração salarial aos Assessores_Legisla-
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tivós, no qual manifeSta-se fã.voraveJmente, nos termos do O parecer é discutido e, antes de ser submetido à votação, 
projeto de resolução que propõe. - o Senhor Segundo Vice_-Presidente solicita, e lhe é concedida, 

Após amplo debate, os presentes decidem acolher pro- vista da matéria; 
posta do Senhor Segundo Vice-Presidente, n9 -~entido de sub- c) Parecer favorável à aprovação do Projeto de Reso!u­
meter a matéria ão exame_da Comissão que promoVe estudos _ção n" 22, de 1991, que "Cria Comissão Mista para acampa­
visando à implantação do Plano de Cargos e Carreiras do nhar os preparativos e a realização da Conferência das Nações 
Senado Federal; Unidas sobre Meio Ambiente e De-Senvolvimento". 

O Parecer favorávef"à solicitação do Síndilegis, de aber- Após discussão, os presentes aprovam o parecer. 
tura de convênio habitacional para os servidores do Senado, . O Senhor Presidente, então, concede a palavra ao Senhor 
junto à Caixa Econômica Federal. Senador Meira Filho, Suplente da Comissão Diretora, que 

Os presentes, após discussão, aprovam o parecer; apresenta parecer favorável- com emenda parcial da Comis-
g) Parecer contrário-ao Projeto de Resolução rt' 3, de são Diretora- ao Projeto de Resolução n9 23, de 1991, que 

1991-CN, que "Altera a redação do art. 29 e acrescenta dispo- "Altera a redação do parágrafo único do art. 114 e acres_centa 
sitivos aó art. 43 da Resolução n' 1, de 1970 (CN), que dispõe § 3• do art. 126 do Regimento Interno do Senado Federal. 
sobre o Regimento Comum''. A pós discussão, os presentes aprova~ o parecer. A maté-

Após disCussão, os presentes aprovam o parecer~· · ria é encaminhada à Secretária-Geral da Mesa para as devidas 
h) Parecer contrário à proposta de Ato que "Dá nova providências. 

redação aq art. 29 do Ato n9 16/88, da Comissão Diretora". Por fim, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
(Processo n• 019796/91-9). . . Diretor-Gera!, que submete ao exame da Comissão Diretora 

Apo·s discussão, os presentes aprovam o patecet; ·_ .-- - Os. .Seguintes assuntos: 
i) Parecer contrário ao Processo no 015382/91~5, _em _que a) Processos n'-'!-. 020075/91-0 e outros, em que Francisco 

a Cooperativa Hab~t~cionaldos S_ervidores do Senado Federal Naurides Barros e outros servidores requerem, com base No 
solicita -au~oriiação púa requisitar servidores desta Casa e art. 5~, caput, da Constituição Federal, a extensão do benefício 
dos órg3os supervisionados, para prestação de serviços naque- "assegur9-do aos servidores do Prodasen e do Cegraf, pela Reso-
Ia Cooperativa. lução n° 59, de 1991. 

Após discussão, os pres~ntes_aprovam o parecer e indefe- É designado o Senhor Primeiro Vice-Presidente para rela-
rem a solicitação; tara matéria; 

j) Parecer oral favorável ao Processo PD-000769/91-6, b) Projeto de Resolução n' 4, de 1991-CN, que "Altera 
em que o servidor Nobor Sai to solicita autorização para trata- a Resolução no;> 1, de 1991-CN, que dispõe sobre a Comissão 
menta especializado, de sua dependente Débora Nascimento Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização". 
Saito, no- E ar Instituto Pavilloit, em Pittsburgh, Pennsylvania, · · Ê designado o Senhor Primeiro Secretário para relatai 
USA. . . ~ ~·. . á matéria; 

Após discussão, o parecer é áprovâdo. ~ c) Processos n'' 007400/91-8, 008881/87-1 e 000213177, 
Neste momento, o Senhor Presidente reassume os traba- ·cont6riâo Relatório da Comissão designada para fazer a revi­

lhos da reunião e coloca em discussão o pagamento das dife- são do processo administrativo que resultou na demissão do 
renças .salariais decorrentes da não aplicação das U~P (Un~- ex-servidor João Batista da Silva do Quadro de Pessoal do 
dade Referencial de Preços), referentes ao meses 'de, abnl Cegraf. 
a outubro de 1988 e de fevereiro a dezembro de 1989. · · É designado o Senhor Terceiro Secretário para relatar 

Os ·presentes decidem credenciar o Senhor Presidente a matéria; 
para entrar em entendimento com O Senhor Presiçl.ente da d) PrOjeto de Resolução n~ 6, de 1991, que "Dispõe sobre 
Câmara doS Deputados, a fim de apresentar, na próx1ma reu~ fOrmalidades e critérios para a apreciação dos atos de outorga 
nião; uma proposta para' déliberàção 'da matéria. e de renovação de concessão ou permissão de serviço de radic-

A seguir, o Senhor Presidente concede a pal_avra ao Se_- difusão.sonora e de sons e imagens". 
nhor QUarto Secretário, que apresenta as seguirites inatérias: É designado o Senhor Senador Meira Filho, Suplente 

a) PareceraoProcessono;>Q19137/91-5,emqueaservidora da Comissão Diretora, para relatar a matéria; 
Maria 'José dos Santos Resende requer autorização para trata- e) Processos n• 006523/91·9, 001087/91-6 e 003839/90· 7, 
mento odontológico de urgência, 'favorável a que o Senado contendo Relatório da Comissão de Justificação designada 
arque, de imediato, com as despesas, até o teto máximo dispo- para instuir pedido de readmissão do ex-servidor Yoshio Ide 
nível na Subsecretaria de Administração Financeirâ, do -trata- ao Quadro de Pesso.il do Cegraf. 
menta do quadro periodóntico, ficando as demais despesas- _ É designado o Senhor Primeiro Vice-Presidente para reJa-
a cargo do Sistema Integrado de Saúde (SIS), aprovado na tara maiéría. 
reunião-de 5 de dezembro de 1991. _ _ Nada mais havendo a tratar. o Senhor Presidente declara 

Após discussão, os- presentes aprovam o parecer, : "' encerrada a reunião, às doze horas e quarenta minutos, pelo 
b) Parecer favorável, na forma do Substitutivo do Sena- que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secre­

dor Hugo Napoleão, do Projeto de Lei da Câmara ·no;> 9, de tário da Comissão Dírêtora, lavrei a presente Ata que, depois 
1990, que "Cri3. o Programa Diário do Co~gre?so Nacion~ de assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 
para divulgação dos trabalhos do Poder Legtslattvo na telev1- Sala da Comissio Diretora, 17 de dezembro de 1991. 
são;-e tletermina outras prpvidências". _.__Senador Mauro Benevides, Presidente. 


